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1. ApreSentAção

Em 2012, a Fundação Alexandre de Gusmão reuniu 
historiadores, acadêmicos e diplomatas para refletir sobre as ideias 
que fundamentaram a ação externa brasileira, com vistas a verifi-
car e identificar a existência de um “pensamento diplomático” no 
Brasil e sua evolução. Desse valioso e oportuno trabalho resultou 
o livro Pensamento Diplomático Brasileiro – Formuladores e Agentes 
da Política Externa (1750-1964), publicado em 2013. O trabalho 
começa com o Tratado de Madri e o papel nele desempenhado por 
Alexandre de Gusmão, o estadista que desenhou o mapa do Brasil, título 
do primeiro ensaio sobre personagens que influíram no processo. 
No entanto, não há ali referência à expedição de Pedro Teixeira1, 
esforço épico de desbravamento ocorrido no século XVII com vistas à 
tomada de posse de territórios, depois incorporados nas negociações 
do referido tratado. Não fosse o sentido de missão de Teixeira, o 
desenho de Gusmão teria sido prejudicado na parte setentrional 

1 Militar, explorador e sertanista português, nascido em Cantanhede, no último quartel do século XVI. 
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pela dificuldade de prova da efetiva ocupação territorial, iniciada 
havia mais de cem anos.

A epopeia de Pedro Teixeira (1637-1639), ao empreender 
a primeira navegação Amazonas acima e fundar, no retorno, o 
povoado de Franciscana, em nome da Coroa Portuguesa e por 
instrução do governador do Maranhão, constitui uma das páginas 
menos conhecidas da História do Brasil colonial, embora das mais 
importantes para a formação territorial do País. O explorador 
português, com sua coragem e bravura, possibilitou o desenho do 
Brasil resultante do Tratado de Madri (1750) com a notável extensão 
das fronteiras nacionais para oeste, na Amazônia.

O retrospecto histórico da conquista portuguesa do Amazonas 
teve início, ainda no período da União Ibérica (1580-1640), com 
o alerta dado pelas Cortes de Portugal, em 1615, a Felipe III 
(Felipe IV de Espanha), sobre a proliferação de feitorias e barcos 
estrangeiros na foz do grande rio. Não deixa de ser curioso o fato 
de o Conselho de Estado espanhol, em resposta, ter determinado 
que os próprios portugueses combatessem tais invasões. Uma vez 
assumida a defesa da região, estava aberta a porta para a conquista, 
ocupação e exploração do baixo e do alto Amazonas por agentes 
luso-brasileiros. O uti possidetis invocado no século seguinte por 
Alexandre de Gusmão se beneficiou da circunstância criada por essa 
decisão da Corte espanhola.

É nesse contexto histórico e estratégico que se inserem a 
expulsão, em 1615, dos franceses instalados no Maranhão desde 
1612 e a ocupação militar lusitana no Pará: em 1616, foi construído 
o Forte do Presépio, marco fundador de Belém. O alferes Pedro 
Teixeira participa dessa missão e sua competência militar o leva, nas 
décadas seguintes, a comandar expedições que expulsam holandeses, 
ingleses e irlandeses do baixo Amazonas. Em 1631, a região passa 
a ser, definitivamente, território português.
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A leste da Cordilheira dos Andes, as tentativas espanholas 
encontravam dificuldades de aproximação com a população 
autóctone. A contundente resistência indígena, a par do sucesso das 
atividades mineradoras desenvolvidas nos altiplanos, desestimulava 
a ocupação espanhola do alto Amazonas e acabou delimitando, na 
prática, sua fronteira oriental.

Na outra extremidade do grande rio, aprofundava-se a presença 
portuguesa: superada a fase da defesa e expulsão de europeus não 
ibéricos, passou-se à exploração e ocupação do território, sempre 
rumo ao ocidente, penetrando e desafiando a indefinição das 
possessões espanholas, em um vácuo jurídico atravessado pela 
natureza exuberante e ocupado por tribos indígenas de maior ou 
menor grau de animosidade contra os invasores brancos.

O interesse português foi acentuado pela surpresa da 
chegada a Belém, em 1637, de soldados e religiosos franciscanos 
espanhóis, que haviam descido todo o Amazonas desde o Peru. 
Apesar da circunstância política da União Ibérica, autoridades 
portuguesas se inquietaram com a perspectiva de novas tentativas 
de viagens espanholas. O empreendimento inverso – de há muito 
presente na agenda portuguesa, mas postergado por necessidades 
prementes de defesa da região –, com vistas a alargar a presença 
portuguesa até o alto Amazonas, ocupar a maior parte da bacia do 
grande rio e estabelecer relações com as dependências cisandinas 
de Castela, foi organizado com relativa rapidez e cumprido em 
prazo admiravelmente curto, para a época e circunstâncias dadas.  
A frota, preparada pelo governador do estado do Maranhão, Jácome 
Raimundo de Noronha, sobe os rios Amazonas e Napo até chegar 
a Quito – uma façanha de mais de 4.000 quilômetros contra a 
correnteza.

Por seus méritos, o agora capitão-mor e general Pedro Teixeira 
foi designado para liderar a épica expedição, a primeira missão de 
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grande porte e a mais importante viagem de reconhecimento e 
penetração realizada naquele século. A frota parte a 28 de outubro 
de 1637 e, em janeiro de 1638, encontra a foz do rio Negro; no 
início de julho do mesmo ano, chega à confluência dos rios Napo 
e Aguarico (atual fronteira Peru-Equador) que teria sido chamado 
pelos portugueses rio do Ouro. Nesse ponto, Pedro Teixeira deixa 
uma guarnição para explorar a região e preparar o regresso. Em 15 de 
agosto, chega à jurisdição da Audiência de Quito, e sobe a cordilheira 
em direção àquela cidade, onde é recebido pelo governador.

Se aos portugueses surpreendera a chegada de espanhóis a 
Belém, a recepção ao comandante da expedição não escondia a 
perturbação espanhola. De posse de um mapa e das anotações feitas 
durante o percurso, a autoridade peruana envia todo o material a 
Madri. Ao tomar conhecimento do minucioso relato, o Conselho das 
Índias, indignado, propõe a Filipe IV (III de Portugal) não somente 
um castigo ao governador Jácome de Noronha, idealizador da 
façanha, pelo atrevimento da descoberta da navegação até o Peru, 
mas também, com a maior severidade, que Portugal abandone a 
boca do Amazonas e as províncias do Maranhão.

O rei, entretanto, compreendeu a dimensão do fato e os 
benefícios que traria à Coroa Ibérica, e não atendeu aos reclamos 
do Conselho das Índias. Ao contrário, a região passou a ter relações 
diretas com Lisboa, separadamente do governo do Brasil.

Este livro foi inspirado nas consequências diplomáticas da 
expedição de Pedro Teixeira. Como pressentido pelas autoridades 
espanholas do Vice-Reino do Peru e pelo Conselho das Índias, os 
relatos e documentos que constam da presente publicação foram 
devidamente registrados e, um século depois, utilizados por 
Alexandre de Gusmão nas negociações do Tratado de Madri.

As iniciativas de povoamento tomadas por Teixeira na descida do 
rio (viagem de retorno Quito-Belém) foram decisivas no processo de 
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reconhecimento das fronteiras ultramarinas de Portugal e Espanha 
e no deslocamento da linha limítrofe do Tratado de Tordesilhas, 
de 1494. A fundação do povoado de Franciscana, para o que fora 
Teixeira secretamente instruído pelo governador português, e seu 
registro notarial constituíram fator de estímulo à ocupação territorial 
por meios pacíficos2, o que permitiu o recurso ao princípio do uti 
possidetis, oriundo do direito privado romano e transposto para o 
direito das gentes no Tratado de Madri, legitimando a reivindicação 
portuguesa na região.

Alexandre de Gusmão menciona especificamente a viagem de 
Pedro de Teixeira para justificar o uti possidetis na Amazônia. Com 
um toque de humor, alega até modéstia nessas reivindicações, já 
que, com a fundação de Franciscana “nas bocainas do rio do Ouro”, 
a divisa ficaria bem mais para o ocidente. No Mapa das Cortes3, ele 
faz constar as missões de religiosos portugueses em rios amazônicos, 
fazendo justiça ao fato de que, nos cem anos que medeiam entre 
a expedição de Teixeira e o Tratado de Madri, foram elas que 
garantiram a ocupação da imensa área.

Dos documentos analisados durante a pesquisa, sobressai o 
contraste entre as práticas portuguesas e espanholas de contato 
com os nativos, as quais acabaram por contribuir para o processo 
de povoamento, como esclarece o presidente da Audiência de Quito, 
em sua “Información” ao Rei4.

2 As baixas na comitiva da expedição de Pedro Teixeira acabariam por afetar o povoamento de 
Franciscana. 

3 Elaborado em 1749, o Mapa das Cortes serviu de base aos representantes das Coroas portuguesa 
e espanhola para as negociações no contexto do Tratado de Madri (1750), que definiu os novos 
limites territoriais entre as coroas ibéricas na América do Sul. Exemplar desse mapa se encontra 
na Mapoteca do Palácio Itamaraty, no Rio de Janeiro. O Mapa das Cortes não indica autor nem 
desenhista (prática corrente na cartografia da época), mas sabe-se que foi feito em Lisboa, sob a 
direção de Alexandre de Gusmão, negociador do Tratado. Ver Apêndice, prancha 9.

4 Em 19 de maio de 1639, escrevia o presidente da Audiência de Quito: “en las conquistas que hacen, 
no sujetan á los indios a que tributen ni á que sean cristianos, no hay más conquistas que hacer paces 
con ellos y hacen de ellos mismos soldados” (§§ 18-19).
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Como reconhecimento por sua extensa lista de serviços 
prestados, Pedro Teixeira foi agraciado, em fevereiro de 1640, 
com o cargo de Capitão-Mor da Capitania do Grão-Pará. O grande 
explorador faleceu em julho de 1641, em Belém, e foi sepultado 
dentro do Forte do Presépio.

Apesar do alcance da histórica expedição, seu significado ainda 
não conta com uma narrativa abrangente, que consolide os estudos 
e documentos esparsos existentes a respeito, alguns dos quais em 
bibliotecas de Portugal e de outros países europeus.  Diante disso, a 
FUNAG se propôs o desafio editorial de produzir um levantamento 
das principais referências documentais sobre a missão de Pedro 
Teixeira, com o objetivo de contemplar a exploração do rio Amazonas 
a partir da perspectiva da Coroa Portuguesa, no contexto do período 
final da União Ibérica.

O material deixa entrever a existência de uma efetiva política de 
Estado de Portugal com vistas à expansão de seu território americano 
para além dos limites do Tratado de Tordesilhas naquele período; 
e é possível argumentar que o episódio contribuiu para emular o 
nacionalismo português em direção ao processo político, iniciado 
um ano após o retorno a Belém da expedição de Pedro Teixeira e que 
culminaria com a Restauração da Coroa Portuguesa.

Esta publicação é, portanto, um tributo ao desbravador e 
explorador luso-brasileiro, a quem a Coroa Portuguesa deveu a posse 
de quase toda a bacia Amazônica; e o Brasil, a exploração de mais de 
10.000km² de seus rios e trilhas. Constitui o reconhecimento de uma 
visão político-estratégica, cuja dimensão diplomática foi atingida 
em sua plenitude com o Tratado de Madri, em 1750.

O livro resulta de um esforço de pesquisa realizado pelo Centro 
de História e Documentação Diplomática (CHDD), no Rio de Janeiro, 
no Arquivo Histórico Ultramarino e na Biblioteca da Ajuda, em 
Lisboa, e na Biblioteca Pública Municipal do Porto. Seu objetivo 
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é trazer à luz relatos de expressão histórica, fontes primárias e 
secundárias, que permitam extrair uma visão sobre a importância 
estratégica da expedição de Pedro Teixeira. 

Nessa linha, constam da estrutura do trabalho, como fontes 
secundárias, dois estudos de Jaime Cortesão sobre o descobrimento 
e ocupação do vale amazônico; e a narrativa da viagem de volta, 
feita pelo jesuíta Christoval de Acuña, designado pelo provincial 
da Companhia, por ordem do vice-rei do Peru, que determinara a 
presença de pelo menos dois espanhóis que relatassem a jornada de 
retorno de Pedro Teixeira. Acuña publicou sua obra em Madri em 
1641 e a tradução ficou a cargo do CHDD.

Tais documentos e relatos são precedidos, neste volume, por um 
instigante ensaio do Embaixador Synesio Sampaio Goes Filho sobre 
o contexto histórico da expedição do desbravador da Amazônia, 
enriquecido por percepções tanto do lado luso-brasileiro, quanto 
da ótica da Coroa Espanhola.

Muitos contribuíram para obter essa documentação. Em primeiro 
lugar, agradeço à Coordenadora de Pesquisa do Centro de História e 
Documentação Diplomática (CHDD), Maria do Carmo Strozzi Coutinho, 
a parceria na organização desta obra, e ao Diretor Interino do Instituto 
de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI), diplomata Alessandro 
Candeas, a coordenação do levantamento dos documentos em Portugal. 
Cabe registrar ainda a colaboração da Embaixada do Brasil em Lisboa 
nas tratativas junto a arquivos locais, e de outros técnicos e estagiários 
da FUNAG que participaram da edição desta obra.

Ao Embaixador Synesio Sampaio Goes Filho, agradeço o partilhar 
do seu vasto conhecimento sobre o tema da formação das fronteiras 
do Brasil e o estudo que contextualiza o feito de Pedro Teixeira5.

5 Para o conhecimento da formação territorial do Brasil, vide GOES FILHO, Synesio Sampaio, 
“Navegantes, Bandeirantes, Diplomatas - Um ensaio sobre a formação das fronteiras do Brasil”, 
edição revista e atualizada, publicada pela FUNAG em 2015, com a incorporação de novos mapas 
que facilitam a compreensão do tema. 
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Não poderia deixar de assinalar o contato com o escritor 
português Antonio Bacelar Carrelhas, que, em 2015, reproduziu 
a expedição de Pedro Teixeira, em projeto didático de promover o 
conhecimento da importância histórica de sua epopeia.

A FUNAG busca, assim, renovar seu compromisso com o 
esforço nacional de resgate da memória de capítulos marcantes da 
formação do País, estimulando pesquisas que aprofundem e ampliem 
o conhecimento da nossa História e enriqueçam a reflexão e a análise 
acadêmica e diplomática.

Sérgio Eduardo Moreira Lima
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2. notA editoriAl

A partir da hipótese de que teria havido, no segundo quartel 
do século XVII, uma intenção política de dilatar os limites das 
possessões portuguesas na América, em plena União Ibérica − 
talvez, até mesmo, com o intuito de minar essa União, pesada para 
os portugueses −, coube ao Centro de História e Documentação 
Diplomática da Fundação Alexandre de Gusmão levantar, analisar, 
organizar e transcrever documentos relativos à expedição aprestada 
pelo governador do Maranhão, em 1637.

O objetivo da presente publicação, ao reunir documentos e 
relatos que confirmem a hipótese da política portuguesa para 
suas possessões americanas no século XVII, é permitir ao leitor 
acompanhar não só a jornada de Pedro Teixeira, como vislumbrar as 
suas consequências no plano diplomático, no contexto da restauração 
da monarquia portuguesa, bem como, um século depois, no Tratado 
de Madri, considerado o marco inicial do pensamento diplomático 
brasileiro. 
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Para tanto, pareceu imprescindível encontrar as instruções 
recebidas pelo capitão-mor Pedro Teixeira para o desempenho 
da comissão de que fora incumbido, bem como documentos 
que justificassem o aprestamento de uma esquadra para viajar a 
montante do rio Amazonas até Quito, então no Vice-Reino do Peru, 
em busca de suas cabeceiras e das maravilhas que encontrasse, a 
caminho das possessões espanholas, sabidamente fartas de metais 
preciosos.

Entre os documentos, está a correspondência trocada pelas 
autoridades espanholas do Vice-Reino do Peru, suas ordens e 
convocações, autos de declarações e informações ao rei, que formam 
um conjunto do qual se pode extrair o quadro das perplexidades 
causadas pela chegada de um grande contingente de portugueses a 
tão remoto ponto, no topo dos Andes.

Os documentos foram organizados de acordo com a ordem 
cronológica dos fatos mais relevantes e não, propriamente, aquela 
em que foram emitidos ou em que estão arquivados. Assim, em 
primeiro lugar, vem o “Regimento” ou instruções do governador 
do Maranhão ao capitão-mor da jornada, Pedro Teixeira, de 1637, 
a que se segue a narrativa do próprio Teixeira, ao apresentar-se 
às autoridades espanholas em Quito, porém datada de 1639. Já 
as cartas do mesmo governador a Lisboa, explicativas dos fatos à 
Corte Portuguesa, foram escritas em 1637, mas aqui incluídas após 
os relatos dos exploradores porque dão a vislumbrar toda a ampla 
conjuntura em que se inscreviam as decisões tomadas.

A leitura de fontes secundárias que orientassem a pesquisa foi 
enriquecedora e os trabalhos de historiadores e pesquisadores mais 
recentes colaboraram para a ampliação do campo de investigação. 
Dois trabalhos de Jaime Cortesão, historiador e professor do 
Instituto Rio Branco, foram incorporados ao livro, pela análise 
que fazem da expedição de Pedro Teixeira da perspectiva da Coroa 
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Portuguesa, às vésperas da restauração. A abordagem é reveladora, 
do ponto de vista histórico, da existência de uma política de Estado 
de Portugal com vistas à expansão de seu território americano para 
além dos limites do Tratado de Tordesilhas, no período dado. Os 
textos de Cortesão têm o mérito adicional de ligar o feito de Teixeira 
a sua ulterior dimensão diplomática, as negociações para o Tratado 
de Madri. Por ser tema pouco divulgado da História do Brasil e ter 
merecido pesquisa original de Cortesão, os passos do historiador 
foram refeitos, as referências conferidas e, quando disponíveis, 
consultadas e indicadas, segundo as normas vigentes1. 

Dos inúmeros relatos de época − em espanhol “Relaciones”, 
de onde se terá originado o termo “Relação”, que aparece em 
alguns dos textos traduzidos para o português − o mais autêntico e 
abrangente, embora seja um dos mais conhecidos, é o que o padre 
jesuíta Christoval de Acuña publicou em 1641. Acuña integrou a 
viagem de volta da expedição de Pedro Teixeira e seu texto escorreito 
e sucinto encerra o livro ora editado.

A capa reproduz um mapa da região do Amapá, versão de 
trabalho usada durante as negociações da questão de fronteira entre 
o Brasil e a França, e hoje depositado na Mapoteca do Itamaraty. 
As abundantes anotações sobre os pontos geográficos de interesse 
são perfeitamente legíveis, na grafia inconfundível do Barão do Rio 
Branco, encarregado daquelas negociações.

A mesma busca por relatos de época suscitou um livro que 
integra o acervo da Biblioteca Histórica do Itamaraty, no Rio de 
Janeiro. Trata-se de obra2 publicada em fins do século XIX, que 
faz uma análise comparativa dos relatos da expedição militar 

1 Os documentos aqui transcritos foram obtidos junto a suas instituições de guarda, em Portugal, e 
devidamente citados. Haverá outros na Espanha, muito certamente, como também em países sul- 
-americanos.

2 ESPADA, Márcos Jimenez de la. “Viaje del Capitán Pedro Texeira aguas arriba del Rio de las Amazonas”. 
Madri: Imprenta de Fortanet, 1889.
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liderada por Pedro Teixeira. Um daqueles textos, de autoria 
apenas presumida, é publicado na íntegra, com notas explicativas 
e comentadas. A consulta ao exemplar depositado na Biblioteca 
Histórica do Itamaraty revelou que nele, aos comentários de Jimenez 
de la Espada, somam-se as intervenções de seu proprietário, o Barão 
do Rio Branco. 

Cumpre lembrar que o Barão, desde 1893 envolvido com as 
questões de fronteira do Brasil, a partir de 1895 passaria a dedicar- 
-se à solução do contestado com a Guiana Francesa e que, sendo esse 
um problema em aberto e muito antigo, certamente teria sido objeto 
de estudo, antes mesmo de caber-lhe solucionar o problema. Assim, 
não se pode ter certeza de quando terá adquirido seu exemplar, 
mas, em 11 de junho de 1896, o Barão, já titular da Comissão de 
Limites com a Guiana Francesa, escrevia de Paris um ofício3 ao então 
ministro de Estado das Relações Exteriores, Carlos de Carvalho, 
em que solicitava, entre outras, a remessa de uma “Descripcion de 
la Provincia del Brasil, de Juan Bautista Gesio, año 1579 – Madrid”. 
E citava sua fonte: “Esta última é citada na Viaje del Capitan Pedro 
Teixeira por Jimenez de la Espada”.

Havendo anotações nitidamente mais antigas do que outras, 
pode-se inferir que o livro terá sido objeto de mais de uma leitura, 
senão estudo. As intervenções, em sua maioria, dizem respeito a 
documentos e mapas citados. Por se tratar de um excelente exemplo 
dos métodos de trabalho do Barão, que corrigia os livros que lia, 
produzia abundantes notas e questionava todas as informações 
recebidas, buscando incessantes confirmações de cada uma, o texto 
e seus anexos foram incorporados à edição digital desta obra e as 
intervenções do Barão assinaladas como tais.

Todos os documentos aqui publicados foram submetidos à 
atualização ortográfica, com vistas à ampliação do público-alvo. 

3 Arquivo Histórico do Itamaraty, AHI 345/01/02. Limites do Brasil com a Guiana Francesa.
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Para exame dos pesquisadores interessados, entretanto, estará 
disponível on line, na Biblioteca Digital da Fundação Alexandre de 
Gusmão (www.funag.gov.br/loja), uma versão ampliada deste livro. 
A essa edição foram incorporadas as transcrições paleográficas dos 
originais, tanto os escolhidos para constar deste trabalho, como os 
não selecionados.

A transcrição foi feita, sob a supervisão do CHDD, pelos 
estagiários João Victor Pfaltzgraff de Almeida Ribeiro (UFRJ), Maria 
Carolina Leite dos Reis (UVA), Osmar Vinícius Souza Gouvea (UFRJ) 
e Úrsula de Castro Fernandes de Oliveira (UFF), em conformidade 
com as Normas Técnicas para Transcrição e Edição de Documentos 
Manuscritos, emanadas da II Comissão de Sistematização e Redação 
do II Encontro Nacional de Normatização Paleográfica (Arquivo 
Nacional). 

Maria do Carmo Strozzi Coutinho
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Synesio Sampaio Goes Filho1

1. A descida de Francisco de Orellana

Seja Américo Vespúcio, como querem alguns, seja Vicente Yañes 
Pinzón, como afirmam majoritariamente outros, o fato é que o rio 
Amazonas foi descoberto em 1499 ou 1500 por navegantes a serviço 
da Espanha. A linha de Tordesilhas podia passar pela foz, mas o leito 
do rio estendia-se sem dúvida pelo lado oeste, isto é, espanhol, do 
meridiano; mas, por motivos que serão vistos, foi Portugal quem 
se apossou das duas margens e da maior parte da enorme bacia do 
Amazonas.

O litoral norte da América do Sul no trecho hoje brasileiro e 
guianense não foi ocupado no século XVI: apresentando dificuldades 
para o estabelecimento humano, com costas quase desérticas 
no Ceará, de baixios nas proximidades do delta amazônico e de 
mangues nas Guianas, não revelou, ademais, nada que estimulasse 
a conhecida ambição dos espanhóis e portugueses quinhentistas. 

1 Diplomata e historiador, especializado em bandeirismo e formação das fronteiras brasileiras.
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Estes últimos, no primeiro século, mal conseguiam consolidar os 
núcleos urbanos com que haviam salpicado a costa leste, de São 
Vicente (1532) a Olinda (1535). Aqueles, depois de chegarem ao 
México (1514) e ao Peru (1527), o que queriam era assegurar-se 
da riqueza surpreendente dos astecas e dos incas; encontrariam, 
pouco depois, em 1554, o célebre cerro de Potosí, donde sairiam as 
milhares de toneladas de prata que iriam revolucionar a economia 
europeia.

Talvez por isso, pelo abandono dessa região litorânea, a 
primeira navegação completa do Amazonas foi realizada a partir 
dos Andes e não, como se imaginaria, a partir do delta marajoara, 
a entrada natural do continente. Feito excepcional para a época, 
foi obra de um dos veteranos da conquista do Peru, Francisco de 
Orellana, lugar-tenente de Gonzalo Pizarro, Governador de Quito 
(irmão de Francisco Pizarro). O rio, que teve vários nomes, como o 
indígena Pará, o português Maranhão e os espanhóis São Francisco 
de Quito e rio de Orellana, acabou ficando com o nome de rio (das) 
Amazonas, pela impressão que deixou em seus leitores a história 
das mulheres guerreiras, contada pelo cronista da expedição, Frei 
Gaspar de Carbajal.

Vale a pena escutá-lo diretamente. Em 1541, conta o clérigo, 
saiu de Quito uma expedição, chefiada por Gonzalo Pizarro, à procura 
da “terra da canela” (há quem ache que a expedição saiu de Lima 
passando, apenas, por Quito). Em momento de grande dificuldade 
no “rio dos Omáguas”, provavelmente o Napo, Orellana separa-se 
do grosso da tropa e começa a descer o rio à procura de víveres. 
Por razões não contadas por Carbajal, mas que provocaram a ira de 
Gonzalo, resolve não voltar ou, quem sabe, não consegue fazer o 
percurso contra a corrente. Seu destino era seguir as águas rumo ao 
desconhecido e entrar na relação parcimoniosa dos protagonistas 
de grandes feitos. Tinha apenas dois barcos (bergantins), ambos 
com cinquenta e sete pessoas. Durante a viagem houve lutas 
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constantes com as muitas tribos das margens, o que faz supor que 
o vale amazônico fosse bastante povoado nessa época e os indígenas, 
extremamente belicosos. Mas o grande inimigo foi a fome. Como 
diz Carbajal, em certo trecho, “à falta de outros mantimentos [...] 
comíamos couros, cintos e solas de sapatos cozidos com algumas 
ervas, de maneira que tal era nossa fraqueza, que não nos podíamos 
ter em pé”2.

Quanto às amazonas (do grego “a-mazón”, ‘sem seio’), o religioso 
afirma tê-las visto combatendo à frente das tropas indígenas, “como 
se fossem seus capitães”. Eram mulheres “muito alvas e altas, com 
o cabelo comprido, entrançado e enrolado na cabeça. São muito 
membrudas e andam nuas em pelo, tapadas as suas vergonhas, 
com seus arcos e flechas nas mãos, fazendo tanta guerra como dez 
índios”3. Um selvagem aprisionado pelos espanhóis contou mais 
sobre essas mulheres: residiam a umas sete jornadas da margem, 
em aldeias com casas de pedra; sequestravam homens para com 
elas coabitar “de tempos em tempos [...] quando lhes vem aquele 
desejo [...] Se têm filhos os matam e mandam ao pai; se é filha a 
criam com grande solenidade e a educam nas coisas da guerra”4. 
O relato de Carbajal fez fé; seu autor era um religioso de prestígio, 
que poucos anos depois seria eleito provincial dos dominicanos do 
Vice-Reinado do Peru.

E, assim, talvez inspirado em fatos reais − é possível que 
houvesse mulheres guerreiras; homens de cabelos compridos 
poderiam também ser confundidos − mas certamente influenciado 
pela mitologia clássica, cujos personagens os europeus queriam 
encontrar na América, o nome enganoso ficou. Mas se ficou “índio” 
para os naturais de uma terra que não eram as Índias, “América” 

2 LEITÃO, Melo. Descobrimento do rio das Amazonas. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1941. p. 19.

3 Idem, p. 60.

4 Ibid., p. 66.
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para o continente que Américo Vespúcio não descobriu, por que não 
“Amazonas” para o maior rio de um mundo novo que nada tinha a 
ver com a Grécia antiga?

Depois dessa primeira viagem, Orellana, já com o título 
de “Governador e Capitão-General das terras que descobrisse”, 
organizou na Espanha, em 1546, uma expedição para conquistar e 
povoar a região. Se tivesse tido êxito, talvez a Amazônia toda fosse 
hoje dos herdeiros dos espanhóis; mas fracassou. Desde o início, 
a má sorte o acompanhou. Já nas proximidades de Cabo Verde, 
perdeu 98 dos trezentos tripulantes. Uma das naus desapareceu 
para sempre, perto da costa norte do Brasil. Finalmente, o próprio 
conquistador, tentando negociar os baixios da foz do Amazonas e 
ir à ilha Margarita, onde pensava refazer sua frota, foi flechado e 
morto pelos índios. Como diz emotivamente seu biógrafo Turíbio 
de Medina: “Enterrado ao pé de uma das velhas árvores dos bosques 
sempre verdes, banhados pela corrente do majestoso rio que havia 
descoberto, encontrava por fim repouso a seus afãs e fadigas no 
meio daquela luxuriante natureza, que era digno sepulcro do seu 
nome imorredouro”5.

2. A subida de Pedro Teixeira

Setenta e cinco anos depois da viagem de Orellana, que provou 
− o que não se sabia bem então − que o “Brasil era a continuação do 
Peru”, fundam os portugueses, comandados por Francisco Caldeira 
Castelo Branco, na foz do Amazonas, o Forte do Presépio, origem 
da povoação de Nossa Senhora de Belém. Era 1616 e acabavam 
os peninsulares de destruir o sonho francês de criar uma “France 
Equinoxiale”, a partir do núcleo de São Luís, estabelecido na ilha do 
Maranhão, por Daniel de la Touche, quatro anos antes. A tomada 
de pé no imenso delta − “clef de tout système de navigation”, como 

5 MEDINA, Toríbio de. The Discovery of the Amazon. New York: Dover, 1988. p. 152.
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acentua Hervé Théry6 − garantiu a ocupação futura da maior parte 
do rio e de seus afluentes.

Não foram fáceis as primeiras três décadas de Belém, anos de 
lutas constantes com estrangeiros e índios hostis. Nas proximidades 
da grande reentrância amazônica, havia estabelecimentos 
holandeses, ingleses, franceses (tanto Jaime I da Inglaterra, como 
Luís XIII da França haviam “doado” a seus nacionais terras entre 
o Essequibo e o Amazonas). Só por volta de 1645 conseguiu-se 
expulsar todos os estrangeiros das proximidades do delta amazônico. 
A região nunca foi prioritária para esses países, mais poderosos 
que Portugal. Com os franceses estabelecidos na Guiana (fundaram 
Caiena em 1634), bloqueou-se a expansão portuguesa pela costa 
norte; mas estava livre a entrada pelo Amazonas, que conduzia até 
o âmago do continente.

Para assegurar melhor apoio da metrópole à nova conquista, 
havia sido criado, em 1622, o “Estado do Maranhão”, com capital  
em São Luís, diretamente subordinado a Lisboa. Essa vinculação 
visava a superar as enormes dificuldades de comunicações que havia 
entre a costa norte e Salvador, por causa da direção contrária dos 
ventos e das correntes marítimas. O Estado, que durou até 1774, 
passou a se chamar do “Grão-Pará e Maranhão”, quando Belém, 
por sua melhor posição econômica e estratégica, tornou-se capital 
em 1737.

Em 1637, quase cem anos após o feito de Orellana, deu-se a 
primeira viagem à contracorrente, até Quito, de grande relevo para 
a expansão portuguesa pela bacia amazônica. Não há aqui dúvidas 
(como pode haver sobre a viagem de Raposo Tavares, dez anos 
depois) sobre a origem oficial do empreendimento: eram ordens do 
governador do Estado do Maranhão, Jácome Raimundo de Noronha. 

6 THÉRY, Hervé. Les conquêtes de l’Amazonie, Cahiers des Amériques Latines, n. 18. Paris: I.H.E.A.L., 
1978. p. 133.
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A possibilidade de um empreendimento dessa envergadura foi  
aberta pela chegada a Belém de dois padres franciscanos espanhóis, 
vindos da província de Quito, numa pequena canoa. Ora, se duas 
pessoas e alguns poucos remadores índios tinham podido descer 
todo o rio Amazonas, por que toda uma armada bem equipada não 
poderia subi-lo? Estímulos para a viagem não faltavam; se bem- 
-sucedida, possibilitaria o comércio com os espanhóis do Peru, o 
acesso a uma região onde havia metais preciosos e a conquista de 
terras para Portugal.

O comando da armada de 47 canoas grandes, setenta soldados, 
alguns religiosos e 1.200 indígenas coube a Pedro Teixeira, um 
veterano dos primeiros tempos de Belém e da luta para expulsar 
os estrangeiros da foz do Amazonas. O guia escolhido foi um dos 
religiosos que haviam recentemente descido o rio, Frei Domingos 
de Brieva. Pedro Teixeira levava ordens para fundar uma povoação 
que marcasse o limite entre as terras portuguesas e espanholas e 
para tomar posse da enorme região situada a leste desse ponto, 
em nome do rei comum da Espanha e de Portugal, mas − o que 
era fundamental − para sua Coroa Portuguesa. Essas instruções e a 
proximidade da data de separação das Coroas ibéricas fazem Jaime 
Cortesão ver a viagem como ligada à conspiração de que resultaria 
a independência de Portugal, em 1640: tratar-se-ia de assegurar a 
posse da maior parte do rio Amazonas, antes que se efetivasse a 
separação, então já prevista e desejada.

A povoação, fundada solenemente em 1639, chamou-se 
Franciscana e ficava “nas bocainas do rio do Ouro” (a foz do 
Aguarico, no Equador, pensam vários historiadores). Não há muitas 
informações sobre Franciscana e dela não existem, hoje, traços 
físicos. Discute-se até sobre a autenticidade do famoso “Auto de 
Franciscana”, divulgada por Bernardo Berredo no século XVIII, que 
a copiou dos arquivos de Belém, onde já não mais se encontra. Mas 
o gesto de Teixeira ficou. 
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Não conseguiram os portugueses, subindo o Amazonas, manter 
a fronteira de Franciscana, mas conseguiram fixá-la no rio Javari, 
depois de superado o obstáculo das reduções jesuíticas espanholas 
do Solimões (braço leste das antigas Misiones de Maynas), em seu 
momento mais exuberante, no final do século XVII, lideradas pelo 
Padre Samuel Fritz, um dos maiores catequizadores da América.

A viagem de Pedro Teixeira foi uma grande proeza náutica, por 
ser a primeira (pelo tamanho da flotilha deve ser também a única) 
em que o rio Amazonas e alguns afluentes foram navegados até as 
nascentes, isto é, contra a correnteza. Uns quatro mil quilômetros, 
tarefa e tanto para os remeiros índios! É mais lembrada hoje, 
entretanto, por ter sido uma grande proeza, digamos, geopolítica: 
o ato fundamental de uma sequência de ações que levaram os limites 
do “Estado do Maranhão” até os confins ocidentais da Amazônia.  
A região toda, como se sabe, era espanhola pela divisão de Tordesilhas. 
Não é pois sem razão que Hélio Vianna considera a viagem “da maior 
importância para a história da expansão territorial portuguesa na 
América do Sul”7.

A grande entrada fluvial de Teixeira e a fundação de Franciscana, 
para marcar o limite das posses das duas Coroas, foram sempre 
usadas pelos portugueses como fatos justificadores da extensão 
do território brasileiro na direção do alto Amazonas. Inclusive nas 
negociações do Tratado de Madri, que, afinal, legalizou a ocupação. 
Vamos ilustrar, com um trecho de carta de Alexandre de Gusmão ao 
negociador português na corte espanhola, no qual rebate o reparo 
da parte adversária de que os luso-brasileiros estavam alargando 
demasiadamente suas reivindicações amazônicas: “Antes deveriam 
refletir [os espanhóis] sobre a moderação com que não intentamos 
mais conservar o que tínhamos ocupado, quando poderíamos 
argumentar com o instrumento que está na Câmara do Pará [a 

7 VIANNA, Hélio. História do Brasil. vol I. São Paulo: Melhoramentos, 1963. p. 300.
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chamada Ata de Franciscana] da posse que Pedro Teixeira tomou 
por esta Coroa até o rio Napo”8.

Entre Teixeira (1637-1639) e Madri (1750), mais de um século 
se passou. No período, muitas penetrações houve, sobretudo a 
partir de Belém e Gurupá; muitos núcleos populacionais foram 
criados às margens do grande rio e seu principais afluentes: a grande 
maioria, missões religiosas portuguesas. A Amazônia, já houve 
quem dissesse, era um grande Paraguai...

A viagem de Pedro Teixeira teve também como cronista um 
padre espanhol. Desta vez, o jesuíta Christoval de Acuña, que 
acompanhou a navegação de regresso desde Quito, aonde chegara 
Teixeira, até Belém (há um segundo relato, do também jesuíta 
Alonso de Rojas, que será abordado separadamente). Curiosamente, 
o Padre Acuña, bom observador e bom escritor − ao contrário de 
Carbajal, prolixo e desatento, segundo Melo Leitão − nada fala de 
Franciscana. Talvez, por ser espanhol e escrever depois da separação 
das Coroas, tivesse o interesse patriótico de omitir um fato que 
poderia, no futuro, ser alegado − como realmente o foi − como prova 
da ocupação portuguesa. É certo que tinha preocupações com a 
expansão portuguesa na Amazônia, nítidas na memória que, após 
a viagem, escreveu ao seu rei, aconselhando-o a ocupar todo o vale 
do rio. Com bons argumentos, aliás: impedir que se criasse uma 
porta amazônica para o contrabando de metais, obter uma saída 
atlântica para as possessões espanholas e prevenir uma possível 
aliança na região dos portugueses com os holandeses, inimigos da 
Espanha; “pois se unidos com o holandês, como o estão muitos do 
Brasil, intensificassem semelhante atrevimento, já se vê o cuidado 
que poderiam dar”9. Mas, felizmente para a formação territorial do 
Brasil, o rei da Espanha não ouviu o Padre Acuña. Certamente não 

8 CORTESÃO, Jaime. Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri. Brasília: FUNAG, 2014. p. 328.

9 LEITÃO, Melo, op. cit., p. 293.
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considerava aquela região “a mais importante daquele novo mundo 
descoberto”10, como afirmava com exagero o jesuíta.

3. Povoamento

Assegurados alguns pontos básicos da bacia amazônica, 
percebeu a metrópole que teria dificuldades em ocupá-la sem a ajuda 
da Igreja: “desde os primeiros tempos, verificada a existência de 
multidões infinitas de tabas indígenas, das mais variadas famílias,  
o que permitiu a impressão de que se estava numa nova Babel, 
apelou o Estado para a cooperação das Ordens Religiosas”11.  
E, assim, a partir de 1657, quando jesuítas fundaram seu primeiro 
estabelecimento do rio Negro, foram os religiosos criando missões 
nas margens de vários rios da bacia do Amazonas. Principalmente 
jesuítas, mas também franciscanos, carmelitas, capuchinhos e 
mercedários.

Ernani Silva Bueno, no volume sobre a Amazônia de sua História 
do Brasil, dá o título expressivo de “Droga, índio e missionário” ao 
capítulo que trata da ocupação dos vales dos rios da bacia amazônica 
entre 1640 e 1755, isto é, aproximadamente entre a viagem de Pedro 
Teixeira e as demarcações do Tratado de Madri. Tem razão, pois nesse 
período o que se vê principalmente é o entrelaçamento desses três 
fatores. A obra de catequese religiosa, fundamental para a ocupação 
portuguesa da Amazônia, foi realizada nas missões; integradas por 
nacionais e apoiadas pela Coroa, agiam como representantes dos 
interesses de Portugal. Mas, sem as “drogas do sertão”, não haveria 
base econômica para se estabelecer permanentemente; prova disso 
é que as missões que prosperaram foram as que tiveram sucesso na 
exploração dessas especiarias americanas, valorizadas ainda mais 

10 LEITÃO, Melo, op. cit., p. 287.

11 REIS, Arthur Cesar Ferreira. A Amazônia que os portugueses revelaram. Manaus: Edições Governo do 
Estado do Amazonas, 1966. p. 42.
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no século XVIII, quando – com uma ou outra exceção pontual, como 
Goa e Macau – já estavam perdidas as possessões portuguesas no 
Oriente.

No Mapa das Cortes12, sobre o qual se negociou o Tratado 
de Madri, aparece pela primeira vez o corpo territorial do Brasil, 
que conhecemos hoje, com sua forma maciça e triangular.  
É mais cinturado, isto é, estreitado, no Centro-Oeste, para não dar 
aos espanhóis a impressão de grandes ganhos aí. Na Amazônia, 
entretanto, não houve essa preocupação: há uma grande massa 
de terra que se estende para o lado oeste, acompanhando o vale 
do rio até o Javari (chama-se Solimões o trecho fluvial entre 
Manaus e Tabatinga); apenas se indicava a ocupação da área por 
ordens religiosas portuguesas (por essa época, uns setenta núcleos, 
sobretudo de jesuítas, franciscanos e carmelitas). Bastavam, pois, 
as missões lusas para justificar a ocupação da área. Precedendo o uti 
possidetis diplomático, princípio básico de Madri, haveria – vamos 
chamar assim − um uti possidetis religioso.

Para completar a menção aos agentes principais da penetração 
pelo grande rio e seus afluentes, a partir do foco irradiador de Belém, 
é necessário citar os colonos leigos, geralmente mestiços e falantes 
da língua geral (como os mamelucos de São Paulo), que eram os 
droguistas do sertão, às vezes integrantes das chamadas tropas de 
resgate (ou tropas de guerra), verdadeiras bandeiras fluviais voltadas 
principalmente para a preação dos selvagens. Arthur Cezar Ferreira 
Reis lembra que essas tropas tinham adicionalmente o objetivo 
militar de “sustentar o domínio lusitano contra as incursões de 
franceses e espanhóis que se sucederam aos ingleses e batavos nas 
tentativas de apossar-se da Amazônia”13. Mais um símile com as 
bandeiras paulistas.

12 Ver Apêndice, prancha 9.

13 REIS, Arthur Cesar Ferreira. História da civilização brasileira, tomo I, 1º vol. p. 262.
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Uma observação agora sobre o papel do Estado: a ocupação 
da Amazônia não foi apenas consequência da geografia, que 
proporcionou aos portugueses, após a fundação de Belém, o acesso 
à magnífica avenida de penetração e às estradas fluviais dos afluentes 
do grande rio; nem foi somente obra dos indivíduos, cujos interesses, 
espirituais ou materiais, os levaram a entrar naquele imenso sertão 
florestal. A conquista da Amazônia teve sempre, em escalas variáveis 
no tempo e no espaço − mais nítida no norte, menos no sul − a 
orientação e o apoio da Coroa Portuguesa. Disso não deixa dúvida 
o especialista da região acima mencionado:

A conquista do espaço, pelo que se constata do vasto 

documentário já divulgado, foi empresa oficial. Podemos 

encontrar nas expedições que subiram e desceram rios, 

montaram pequenos estabelecimentos civis ou aldeias 

missionárias, expedições realizadas por civis, militares 

e religiosos, uma iniciativa privada ou uma obediência a 

motivações imediatistas. Nem por isso, todavia, deve deixar- 

-se de aceitar a tese de que a expansão e a consequente 

criação da base física foi empresa estatal. A série de cartas 

régias, de instruções menores que se expediram de Lisboa, 

concertando uma política decisivamente voltada para a 

ampliação territorial, não admite dúvidas a respeito14.

4. A visão espanhola

Vamos agora dar uma ideia de como a Espanha via a ocupação da 
Amazônia. Tirante o Prata, uma história à parte, o império colonial 
espanhol na América do Sul estava centralizado em Lima, sede do 
Vice-Reinado do Peru. Outros centros de importância, como Quito, 
Bogotá e Chuquisaca (hoje Sucre), estavam situados nos Andes, em 

14 REIS, Arthur Cesar Ferreira. A Amazônia que os portugueses revelaram. Manaus: Edições Governo do 
Estado do Amazonas, 1966. p. 39.
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alturas entre 2.500 e 4 mil metros. Fundada por Francisco Pizarro, 
em 1530, Lima era o principal porto de saída das riquezas minerais 
que os espanhóis descobriram na sierra, logo nos primeiros contatos 
com os incas, uma típica civilização das montanhas, cujo foco de 
irradiação era Cuzco. As comunicações com a metrópole eram muito 
demoradas, inclusive porque a linha central Lima-Sevilha incluía o 
transbordo terrestre pelo Panamá.

A famosa mina de Potosi, descoberta no Alto Peru (atual 
Bolívia) em 1545, com suas imensas reservas de prata, contribuiu 
para que boa parte da população europeia se fixasse nas montanhas: 
por volta de 1650, com cerca de 160 mil habitantes, Potosi era o 
maior centro populacional das Américas. No planalto de Bogotá, 
aonde os espanhóis chegaram já em 1534, região acima dos 2.600 
metros e distante centenas de quilômetros tanto do Pacífico como 
do Atlântico, as terras férteis, o clima fresco e, principalmente, o 
ouro dos muíscas também atraíam os europeus às alturas.

Bem diferente sorte tiveram os portugueses, que durante dois 
séculos percorreram em vão os sertões para achar um “outro Peru” no 
Brasil15, o que só viria a acontecer nos trinta primeiros anos do século 
XVIII, com a revelação sucessiva de nossos três eldorados, Minas 
Gerais, Mato Grosso e Goiás. Por que iriam, então, os espanhóis dos 
seiscentos e dos setecentos descer a montanha para aventurar-se 
na selva amazônica, hostil, cheia de febres e animais repulsivos, se 
tinham à mão as maiores riquezas do universo?

Depois, tendo a atividade mineradora fixado os colonos nos 
Andes em elevadas altitudes – convém lembrar de que, no mundo, 
só a cordilheira do Himalaia apresenta cumes mais altos – de ar frio e 
rarefeito, de certo modo os inutilizou para a vida nas terras baixas e 
quentes. Os espanhóis nisso seguiram o precedente dos incas: apesar 

15 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do Paraíso. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editôra, 1959. 
p. 65.
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de formarem o mais “geofágico” dos impérios pré-colombianos, 
esses indígenas nunca se aventuraram abaixo dos 2.500 metros no 
versante amazônico dos Andes (onde está, por exemplo, a cidadela-
-templo de Machu Picchu). O argumento da inadaptação física, sem 
dúvida discutível, foi usado por Euclides da Cunha, em Contrastes e 
confrontos, quando descreve a imensa dificuldade de adaptação dos 
bolivianos das alturas às condições da floresta amazônica.

Certamente mais importante para explicar por que foram os 
portugueses e não os espanhóis que ocuparam a Amazônia são 
as razões da geografia fluvial. Desde o começo da colonização, os 
portugueses haviam-se apossado das melhores portas de entrada 
da planície. Pelo sul, além das velhas trilhas bandeirantes, havia, 
no século XVIII, a rota das “monções”, que conduzia ao rio Cuiabá 
e, depois de um percurso terrestre, ao Guaporé e às “monções do 
norte” (que ligavam, pelo rio Madeira, Vila Bela a Belém). A grande 
porta de entrada era, entretanto, pelo norte: ocupada a foz do 
Amazonas (Belém foi fundada em 1616), estava assegurado o acesso, 
na expressão de um historiador francês de nossos dias, à “voie royale” 
da penetração16. A criação da Capitania do Cabo Norte (1637), ainda 
durante a união das Coroas, e assinatura do Tratado de Utrecht 
(1713) fortaleceram legalmente a presença portuguesa na boca do 
Amazonas. Estava, pois, consolidado o caminho para subir o grande 
rio e ocupar locais favoráveis em suas margens e seus afluentes.

Com os espanhóis ocorria o oposto: era extremamente difícil 
deslocar-se para a Amazônia a partir da costa do Pacífico e mesmo 
dos centros urbanos das regiões andinas. Basta um exemplo, embora 
tardio e individualizado, para ter-se uma ideia das dificuldades. Em 
1886, o Governo do Peru nomeou Governador do departamento 
de Loreto, que contém a maior parte da Amazônia peruana, a José 

16 MARTINIERE, Guy. Frontières coloniales en Amerique du Sud. Cahiers de l’Amerique Latine, n. 18. 
Paris: I.H.E.A.L., 1978. p. 166.
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Benigno Samanez y Campo; como tinha urgência para chegar a 
Iquitos, capital do departamento, optou o novo Governador − um 
notável explorador dos rios amazônicos, é preciso frisar − pelo 
caminho mais rápido: de Lima foi de navio ao Panamá; atravessou 
o istmo de trem; tomou em Colón um navio para Nova York; de lá, 
outro para Belém; e outro mais para Iquitos, aonde chegou no prazo 
curtíssimo, para a época, de oitenta dias.

5. Controvérsias sobre Franciscana

Depois da publicação dos Anais do Estado do Maranhão, por 
Bernardo Berredo, em 1749 − cem anos depois da viagem de Pedro 
de Teixeira – Franciscana, o núcleo criado para marcar a divisa das 
duas coroas ibéricas, é colocada nas proximidades do rio Aguarico, 
identificado com o “rio do Ouro” de que falam os documentos que 
descrevem a viagem de Pedro Teixeira. Como o Aguarico é um 
afluente do Napo, isso significa colocar a povoação em pleno Equador 
atual.  Os historiadores brasileiros, de Varnhagen a Arthur Cesar 
Ferreira Reis (para citar um especialista sobre a Amazônia), passando 
por Capistrano, Hélio Viana, Pedro Calmon, Manuel Maurício de 
Albuquerque, Arno Wehling... adotaram a versão divulgada nessa 
obra. Berredo também publica o famoso “Auto de Franciscana”, 
um documento que estava nos arquivos de Belém (não está mais) e 
descreve a fundação “defronte das bocainas do rio do Ouro”.

Nas negociações do Tratado de Madri, como vimos, Alexandre 
de Gusmão, um contemporâneo de Berredo, usa o argumento de 
Franciscana lá nas lonjuras do Napo, para frisar a modéstia [sic] 
das reivindicações portuguesas na Amazônia, as quais iam até o rio 
Javari, na margem sul do Solimões, mas paravam no rio Japurá, na 
margem norte.

Em conferência de 1949, “O significado da expedição de Pedro 
Teixeira à luz de novos documentos”, Jaime Cortesão contraria a 
opinião geral e coloca Franciscana bem mais a leste, na foz do Japurá 
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(no médio Solimões). Em livros posteriores, A História do Brasil 
nos velhos mapas e Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri, 
reafirma essa opinião, sempre apresentando sólidos argumentos: 
testemunhos da época de Teixeira ou pouco depois, e as instruções 
secretas (carta de prego) do governador do Maranhão para o 
estabelecimento de um povoado-divisa “aquém dos omágua” (povos 
indígenas também conhecidos como cambeba, de língua tupi, que 
ocupavam uma vasta área entre o Napo e o Japurá).

Um documento interessante que Cortesão igualmente divulga 
é uma pública forma de 1650 do Auto de Franciscana, encontrada 
no Arquivo Histórico Colonial de Lisboa. Praticamente idêntico ao 
Auto de Berredo, com uma diferença de monta: a fundação se deu nos 
“Evajaris, nas bocainas do rio do Ouro”. Evajaris (há também a forma 
ejavaris) seriam uma tribo indígena que Cortesão não identifica bem, 
mas que não estaria na região do Napo. 

O historiador português tenta explicar como o “mito do rio 
do Ouro” se teria deslocado do Japurá ao Napo. Primeiro, nessa 
direção ia a ocupação portuguesa. Depois, se não havia ouro no 
médio Solimões e havia nos afluentes andinos do Napo, por que o 
mito não imigraria para lá? Os omágua eram, ademais, uma nação 
amiga dos portugueses, que poderia ser considerada (e há exemplos 
de que o foi) integrando o território da colônia lusa. É bom lembrar, 
acrescentamos nós, que Acuña, o cronista da expedição de Pedro 
Teixeira, coloca um “rio do Ouro” (que identifica com o Aguarico) 
lá pela foz do Napo e outro nas proximidades do Juruá. A confusão 
vem de longe...

Um historiador brasileiro mais recente – e diga-se, também 
especialista no descobrimento e na ocupação do território – Max 
Justo Guedes, em Cartografia e diplomacia do Brasil no século 
XVIII, da mesma maneira de Cortesão, não tem dúvida em colocar 
Franciscana “nas bocainas do rio do Ouro, nos evajaris, local 
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hoje identificado como sendo a desembocadura do rio Japurá, 
no Solimões”. A pesquisadora Maria do Carmo Strozzi Coutinho, 
lembrando que era comum ligar os nomes das tribos aos dos rios na 
margem dos quais viviam – por exemplo, “tapajóses” e “tocantines” – 
acredita que os ejavaris estavam na região do rio Javari.

Em Navegantes, bandeirantes, diplomatas também nos 
aliamos à opinião geral. Agora, numa releitura mais atenta de 
Cortesão e conhecendo o que pensa o Almirante Justo Guedes, 
tendemos a achar que Franciscana estaria mesmo nas proximidades 
da foz do Japurá. Mas nos confessamos intrigados com a óbvia – 
mas só agora lembrada – identificação dos ejavaris com o Javari.   
É interessante que os limites de Madri são exatamente o Javari (na 
margem sul do Solimões) e o Japurá (na margem norte).

A controvérsia é apenas uma curiosidade histórica, não tem 
nenhum valor prático. Franciscana no rio Japurá ou no rio Javari não 
desvaloriza a viagem de Pedro Teixeira ao Equador; apenas limitaria 
um pouco a ousadia da divisa, de qualquer forma estabelecida muito 
“além da Taprobana” (no caso a linha de Tordesilhas, que passava 
pela boca do Amazonas). Se Gusmão – para ficar no campo das 
hipóteses irrealizáveis – achasse que Franciscana não estava no 
Napo, provavelmente concentraria seu argumento na penetração 
de religiosos portugueses. Como o fez, aliás, no Mapa das Cortes, 
que defende o uti possidetis na Amazônia com a presença das missões 
(duas delas, as carmelitas São Paulo e São Pedro, estavam localizadas 
não longe da foz do Javari). 
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Jaime Cortesão

Tem-se dito e ainda hoje se escreve que a expedição de Pedro 
Teixeira que, em outubro de 1637, partiu de Camutá, subiu o 
Amazonas, o Napo e o Payamino até as proximidades de Quito, 
donde regressou ao Pará em dezembro de 1639, fora organizada em 
obediência a ordens de Filipe IV, e que aquele capitão, no regresso, 
tomara posse do vale amazônico, desde a foz do Aguarico, afluente 
do Napo até a foz do Amazonas, em nome da Coroa de Portugal. 
Acrescentou-se até que o ato de posse se fizera com autorização 
expressa da Audiência de Quito.

Esta a versão, mais ou menos corrente entre historiadores 
brasileiros e portugueses, que enaltecem, por forma geral, o feito 
de Pedro Teixeira e de seus companheiros, e dão o ato de posse 
do chamado rio do Ouro como a legítima origem da soberania 

1 CORTESÃO, Jaime. Comunicação apresentada, em 26 de abril de 1949, ao IV Congresso de História 
Nacional, organizado pelo IHGB e realizado entre 21 e 28 daquele mês. Publicada nos Anais do IV 
Congresso de História Nacional, volume III. Rio de Janeiro: Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro / 
Departamento de Imprensa Nacional, 1950. p. 169-188.
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portuguesa sobre o vale do Amazonas. Ao baixar de Quito para o 
rio-mar, o comandante português da grande bandeira fluvial teria 
feito lavrar o auto de fundação da “Franciscana” à margem do rio do 
Ouro – ou seja, o Aguarico – documento este que haveria existido na 
Câmara do Pará e cuja cópia mais que uma vez foi dada à estampa.

Bem diferente o conceito e a versão sobre a viagem de Teixeira, 
tal como a relatam historiadores colombianos, equatorianos ou 
peruanos. Estes, por modo geral, quando não calam simplesmente 
a expedição de Teixeira, atribuem-lhe lugar mínimo na história  
do descobrimento do Amazonas; muitos não aceitam a validade do 
ato de posse à beira do Napo; negam outros que, sequer, o ato se 
praticasse e dão por apócrifo o auto respectivo. E como sempre que 
um fato histórico assume ou pode assumir um significado político 
de relevo, logo as paixões adversas procuram deformá-lo, em nome 
dos interesses respectivos.

Uma série de documentos inéditos, que se guardam no Arquivo 
Histórico Colonial2, na Biblioteca da Ajuda, ambos de Lisboa, e no 
Museu Britânico, de Londres, permitem esclarecer completamente 
ou quase completamente o caráter da expedição e o seu significado, 
assim como a importância que assume na história do Brasil e até 
de Portugal.

Esses documentos são: 

a. Relação da viagem de Belém a Quito, escrita pelo próprio 
Pedro Teixeira, na última daquelas cidades, onde foi datada 
de 2 de janeiro de 1639;

b. Roteiro da mesma viagem, isto é, da subida do Amazonas 
até Quito, pelo piloto-mor da expedição, Bento da Costa;

c. Duas longas informações dirigidas a Filipe IV, por Alonso 
Perez de Salazar, presidente da Audiência de Quito, sobre 

2 Hoje denominado Arquivo Histórico Ultramarino.
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a chegada dos expedicionários, informes colhidos em 
conversas com os chefes, e resoluções tomadas para o 
regresso;

d. Uma carta do conde de Chinchón, vice-rei do Peru, 
acompanhada de vários documentos, sobre os mesmos 
temas das informações anteriores;

e. Uma informação do governador de Nova Granada,  
D. Martín de Saavedra y Guzmán, para o conde de Castrillo, 
do Conselho de Índias, sobre a viagem de Pedro Teixeira, 
conforme as notícias que recebera de Quito, acompanhadas 
de uma longa “Relación del descubrimiento del río de las 
Amazonas y San Francisco del Quito y declaración del mapa 
donde está pintado”, datada de 23 de junho de 1639, em 
Santa Fé;

f. A pública-forma auto de posse, a 26 de agosto de 1639, 
“Nos euajaris, defronte das bocainas do rio do Ouro”, feita 
em Belém a 3 de junho de 1650;

g. Parecer do Conselho de Índias de Espanha, a 28 de janeiro 
de 1640, aconselhando a Filipe IV a anexação do estado do 
Maranhão Pará à Coroa de Castela, em consequência da 
expedição de Pedro Teixeira, considerada como violação 
extremamente perigosa da soberania espanhola no 
Amazonas;

h. Finalmente, alguns testemunhos de Felipe de Matos 
Cotrim, que fora sargento-mor da expedição de Teixeira, 
sobre o descobrimento e a posição geográfica do rio do 
Ouro, prestados ao Conselho Ultramarino, em Portugal, 
em 1644.

Todos estes documentos são contemporâneos do aconteci-
mento que nos propomos estudar e têm o caráter de testemunhos 
diretos, prestados pelos chefes da expedição ou pelas autoridades 
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espanholas do Peru, que mais diretamente intervieram neles. Além 
disso, todos eles concordam entre si nas linhas essenciais dos fatos 
e precisamente daqueles sobre que até hoje era possível certa 
hesitação, quando não suspeita, permitindo por esta forma chegar 
a um grau de certeza histórica, raras vezes alcançável.

Não nos propomos historiar aqui, por isso mesmo, a expedição 
de Pedro Teixeira nas suas origens, organização, incidentes de viagem 
e, mais que tudo, nos do regresso, muito divulgados pela relação do 
padre Chistoval de Acuña.

O título deste ensaio: “O significado da expedição de Pedro 
Teixeira, à luz de novos documentos”, marca com exatidão os seus 
limites. Podemos, no entanto, para maior clareza, fazer do que 
vamos dizer a resposta às dúvidas que até hoje obscureciam este 
capítulo da história e formulá-las pela forma seguinte:

I. Qual o caráter da expedição de Pedro Teixeira e as intenções 
do governador Jácome Raimundo de Noronha, que a 
ordenou, em relação à Coroa de Espanha?

II. Que parte de iniciativa cabe ao governador e ao “general” 
da expedição?

III. Como reagiram as autoridades espanholas do Peru à 
chegada dos expedicionários a Quito?

IV. Realizou-se, de fato, a posse do chamado rio do Ouro, 
como limite da soberania da Coroa Portuguesa? No caso 
afirmativo, onde e como?

V. Como reagiu o Conselho de Índias, órgão supremo de 
informação e proposta a Filipe IV, ao ter conhecimento da 
expedição de Pedro Teixeira?

VI. Qual, pois, o significado da expedição de Pedro Teixeira e 
as suas consequências práticas, na ordem da geografia, e 
política, nas relações de soberania territorial com a Coroa 
de Espanha?
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Antes de propormos, à face dos documentos, a solução a cada um 
destes problemas, convém situar o fato dentro do ambiente histórico 
em que se desenrola, ou seja, o das mútuas relações entre as coroas 
de Portugal e de Espanha. Não se esqueça – muitos historiadores 
o esquecem, com prejuízo total da compreensão histórica – que 
Filipe IV de Espanha era Filipe III de Portugal, distinção simbólica 
que exprimia a separação administrativa entre as duas coroas e 
remontava ao estatuto, conferido pelo primeiro dos Filipes, nas 
cortes de Tomar, em 1581, segundo o qual Portugal, embora sob 
o mesmo cetro, formava reino à parte, quer na metrópole, quer no 
ultramar, continuando a gozar das leis, foros e costumes próprios e 
a ser governado por um Conselho e funcionários nacionais. Desde 
1581 até 1640 os Filipes passaram a ser os reis de uma monarquia 
dualista, dentro da qual foi possível aos portugueses, senão 
manter a independência política, guardar intata a sua fisionomia 
nacional e esperança da restauração, à sombra da ampla autonomia 
administrativa de que gozaram por direito expresso. Foi na última 
década do período filipino, entre 1630 e 1640 – coincidindo com 
as invasões e conquistas holandesas, no Brasil, a que o governo 
filipino prestou remissa atenção e deu remédio ineficaz, e quando 
o conde-duque de Olivares ensaiou as primeiras e brutais tentativas 
de anexação pura e simples da Coroa de Portugal à de Castela – 
que as veementes aspirações à independência mais se acenderam 
na burguesia e na nobreza portuguesas, ambas interessadas na 
integridade econômica dessa classe. Também o clero – socialmente 
irmanado a elas e com grande influência sobre o povo e, muito 
particularmente, a Companhia de Jesus, que tinha vastos interesses 
econômicos radicados no Brasil – participou, e com vigor, do estado 
de insurreição latente, que durante aquele período começa a reinar 
em Portugal e acentuar-se de ano para ano, até a sua eclosão e triunfo 
em 1 de dezembro de 1640.



44

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

Insurreição latente, por forma geral. Mas é certo que desde 
1634 o Alentejo e o Algarve estiveram em insurreição declarada 
até 1638, ano em que os revoltosos foram brutalmente esmagados 
por um exército espanhol, que, para esse efeito, invadira Portugal.

Não podendo encontrar quem oferecesse garantia de fidelidade 
à política anexionista de Olivares, Filipe IV nomeou em fins de 1634, 
governadora de Portugal a Margarida, neta de Filipe II, sua coirmã, 
duquesa de Mântua e princesa de Parma. O governo da princesa 
Margarida, revogação tácita do estatuto de Tomar, representava o 
prólogo e início da supressão da Coroa de Portugal e suas regalias. 
Nenhum português avisado se enganava sobre a significação desse 
ato, logo amplamente confirmada pelo governo despótico da 
princesa e sequazes. Se outros fatos nos não elucidassem sobre o 
estado de espírito pré-revolucionário, que animava os portugueses 
mais honrados e cultos, no momento em que a duquesa de Mântua 
começou o seu governo e até que ele findou, isto é, desde começos 
de 1635 até fins de 1640, possuímos nós um documento inédito, 
que aqui vamos revelar, e que vale, só por si, por um facho de luz 
incidindo sobre um período de secreta conspiração e, por isso 
mesmo, ainda obscuro, da história portuguesa. Esse documento, 
de que possuímos fotocópia, mas cujo original se guarda no Museu 
Britânico de Londres, tem o seguinte e sugestivo título:

Relación e informe de los Caballeros Fidalgos e Ministro 

de Portugal con sus mañas virtudes y inclinación para 

la verdadera inteligencia de Filipe Cuarto, dada por un 

inteligente secreto al Conde Duque en tiempo que gobernaba 

La Princeza Margarida Duqueza De Mantua

No prólogo se acrescenta que, a mandado do duque de Olivares, 
se escreveu aquela “Relación de los sugetos que hay en el Reyno de 
Portugal para que, con noticia de la calidad, partes y suficiencia, 
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pueda su Magestad ordenar á la Señora Princesa de Mantua lo que 
mas convenga a Su Real Servicio…”

Não traz a longa relação nome do autor. Et pour cause... Mas 
tudo leva a crer que se trate de Diogo Soares, secretário da Fazenda e 
da Justiça do Conselho de Portugal a esse tempo, cunhado e genro do 
célebre Miguel de Vasconcelos e servilmente afeto ao conde-duque 
de Olivares.

O informe secreto bosqueja os retratos morais e políticos de 
nada menos que umas cento e cinquenta personalidades portuguesas, 
das que mais diretamente partilhavam ou influíam na administração 
do reino e, na sua maioria, pertencentes à nobreza, à burguesia 
letrada com funções na magistratura e, em menor proporção, ao 
clero.

Antes de mais, esclarece o informador que em Portugal existe 
aquilo a que poderíamos chamar um partido da independência, que 
até ali sempre governou, substituindo-se os seus partidários uns 
aos outros no mando, e buscando afastar dos altos postos, quando 
não sejam de “su parcialidad”. Este partido tinha e tivera por chefes 
d. Diogo da Silva, conde de Portalegre e o marquês de Gouveia, seu 
irmão, o marquês de Castelo Rodrigo, o conde de Basto, d. Diogo de 
Castro e seu filho, o bispo inquisidor geral e seu irmão, frei Fernando 
da Cruz, este dos mais perigosos, pela inteligência e atividade, o 
conde de Castro, Luís da Silva, o visconde da Ponte de Lima etc. etc.. 

Com poucas exceções, os restantes membros da nobreza são 
dados como pertencentes a esta “parcialidad”. Na alta magistratura, 
mencionam-se igualmente como obedecendo ao mesmo espírito 
tantos notáveis mais tarde, como João Pinheiro, Luís Pereira, Tomé 
Pinheiro da Veiga, Francisco de Andrade Leitão, acusado de seguir 
a voz do povo, de contrariar os interesses de Sua Majestade, e estes 
e muitos outros, como Luís Pereira, Baltazar Fialho e o conde de 
Sabugal, de haver provocado os mais recentes motins populares.
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Que a situação do Brasil – em particular as capitanias do norte, 
em mãos dos holandeses, ou ameaçadas por eles – tinha grande parte 
no descontentamento nacional, não resta dúvida. Neste mesmo 
documento se constata este fato, mas lançam-se as culpas, o que 
não é de espantar em pena tal, sobre Matias de Albuquerque. Dele 
afirma o vil acusador: “que perdió a Pernambuco y lo más que está 
perdido en el Brasil, con tan grande afrenta de la Nación…”

A nação, pois, sentia-se afrontada pelas pesadas perdas das 
capitanias brasileiras caídas em mãos dos holandeses. Mas aqueles, 
que em Portugal podiam legitimamente representar a consciência 
nacional, atribuíam os desastres a causas bem diferentes.

Referências várias permitem datar a relação do confidente 
secreto de 1635. Ora, no ano seguinte, a Câmara de Lisboa tinha a 
coragem de escrever a Filipe IV, com esta amarga clareza:

Vendo-se no ano passado (1635) que Vossa Majestade 

divertiu do socorro de Pernambuco os navios que se foram a 

perder nas costas de Biscaia e Galiza, com o qual se tem por 

sem dúvida que estiveram restauradas aquelas capitanias, e 

que os que de presente se estavam aprestando para o Brasil, 

manda Vossa Majestade que vão a Cádiz, é grandíssima a 

desconsolação e clamor com que o povo sente estes desvios, e 

em tempos que esperávamos que tudo fosse em nosso favor3.

Esta era a situação em Portugal nos dois anos anteriores 
àquele em que Jácome Raimundo de Noronha organizou a 
expedição amazônica, cujo comando confiou a um dos mais velhos, 
experimentados e valorosos soldados da conquista do Maranhão 
e do Pará. O descontentamento sublevava os ânimos. Ao rei, 
denunciavam-se ambages, as causas mais graves desse estado de 

3 OLIVEIRA, Freire de. Elementos para a História do Município de Lisboa. S/l: s/ed.,s/d. t. IV, p. 211. 
Disponível em: <https://archive.org/stream/elementosparahis07freiuoft#page/n9/mode/2up>. 
Acesso em: 5 fev. 2016.
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espírito. E, como entre elas o Brasil figurava em primeiro lugar, é 
natural que aqui, nos dois estados do Brasil e do Maranhão-Pará, 
os colonos e os responsáveis mais diretos pela administração local 
partilhassem daqueles sentimentos, agravados ainda, se é possível.

Se nos alargamos nestes fatos, tão bem documentados pelo 
“Informe”, que atribuímos a Diogo Soares, é que nos parece 
indispensável situar Jácome Raimundo de Noronha e os seus mais 
prestigiosos colaboradores no ambiente nacional e político em que 
se preparava na metrópole a revolução de 1640, e nas províncias de 
Ultramar, é fácil, rápida, fulminante a aclamação de d. João IV, rei 
de Portugal, de novo restituído à independência.

Jácome Raimundo de Noronha, provedor-mor da Fazenda Real, 
no estado do Maranhão-Pará era, como diz Berredo, “fidalgo da Casa 
Real, e tão conhecido pela nobreza do nascimento, como pela sua 
grande capacidade”4.

Havendo exercido elevados cargos da administração do estado, 
desde o ano de 1622, fora capitão-mor do Pará, em 1630, e, no ano 
seguinte, dirigiu uma expedição vitoriosa contra algumas centenas de 
ingleses que se haviam fortificado no rio Filipe, na margem esquerda 
do Amazonas. A longa permanência no estado e a experiência de 
suas maiores necessidade, dera-lhe uma visão larga da política a 
seguir no Maranhão e no Pará. E o que podemos depreender de seus 
escritos e, em particular, da “Relação sobre as coisas pertencentes 
à conservação e aumento do estado do Maranhão”, escrita já em 
Lisboa, após a sua destituição de governador, provavelmente em 
16395.

4 BERREDO, Bernardo Pereira de. Annaes Historicos do Estado do Maranhaõ. Lisboa: Impressora 
de Francisco Luiz Ameno, 1749. p. 253. Disponível em: <https://archive.org/stream/
annaeshistoricos00berr#page/n3/mode/2up>. Acesso em: 5 fev. 2016.

5 V. STUDART, barão de. Documentos para a História do Brasil e, especialmente, a do Ceará. vol. IV. 
Fortaleza, Ceará: s/ed., 1921. p. 46-52. E Anais da Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro: s/d. t. 26, disponível 
em: <http://objdigital.bn.br/acervo_digital/anais/anais_026_1904.pdf>. Acesso em: 5 fev. 2016.
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Por morte do governador Francisco Coelho de Carvalho, a 15 de 
setembro de 1636, e, por carência das vias de sucessão respectivas, 
Jácome Raimundo foi eleito ou fez-se eleger governador pelas 
câmaras de S. Luís e de Belém. Comenta Berredo:

Merecia bem Jacome Raimundo o lugar, que ocupava; mas 

como tinha entrado nele com mais escândalo do que glória, 

desejava generosamente purificar-se daquela mancha, 

empenhando toda a grandeza do seu espírito, nas ações mais 

heroicas...

e, por isso, resolveu organizar a expedição de descobrimento 
do Amazonas, cujo comando entregou a Pedro Teixeira.

Aqui, convém lembrar que a resolução do governador foi 
consequência direta da descida ocasional do Amazonas desde Quito 
e pelo Napo, em canoa, até Belém do Pará, de dois franciscanos 
espanhóis, acompanhados de seis soldados, entre os quais, um 
português.

De súbito, e pela primeira vez após a fundação de Belém, alguns 
espanhóis, vindos do Peru, após uma baixada relativamente fácil, 
apareciam no Pará. Por eles, provavelmente, Jácome Raimundo teria 
sabido que os jesuítas se preparavam para estabelecer missões no 
alto Amazonas. Apareciam, pois, ao mesmo tempo, um grave perigo 
e uma oportunidade favorável: a ameaça de expansão dos espanhóis 
de Quito, rio abaixo, mas também a possibilidade de comerciar com 
eles, por via do rio-mar, levando-lhes mercadorias a bom preço, a 
troco da prata do Peru, tão cobiçada pelos portugueses.

Remediar aquele perigo, definindo de qualquer forma os 
limites entre os dois estados lindantes, Maranhão-Pará e Peru e 
procurar estabelecer um comércio tão útil às duas partes seria ato 
não só de elevada política e que urgia realizar, mas poderia volver-se 
num apreciável serviço a alegar, quanto à prestação de contas, em 
Portugal, e junto dos seus protetores. Provavelmente o descortino do 
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estadista, de largas vistas, este indubitável, e a esperança de futuros 
galardões, ou, quando menos, duma boa atenuante – eis, a nosso 
ver, as razões que decidiram Jácome Raimundo e as que nos deixam 
concluir os documentos, que passamos a estudar. 

Antecipar-se à Espanha com um ato solene de posse, em nome 
da Coroa Portuguesa, urgia uma decisão rápida e, ao mesmo tempo, 
a segurança de encontrar, quando menos no Conselho de Portugal, 
o amparo que o resguardasse das possíveis iras do Conselho de 
Índias, espanhol.

Ora, Jácome Raimundo – como se depreende dos documentos 
contemporâneos e dos dizeres de Berredo – pertencia à família dos 
Noronhas, descendentes do rei d. Fernando de Portugal e de Henrique 
II de Castela e, por consequência, de mais nobre prosápia em Portugal. 
Naquela época era seu mais alto representante dom Miguel de Noronha, 
duque de Caminha, já então inutilizado pela idade e pela doença. Mas 
seu irmão, d. Luís de Noronha, pertencia ao Conselho de Estado e 
estava unido por estreitos laços de parentesco ao marquês de Castelo 
Rodrigo, um dos chefes da “parcialidad” da independência. Amigo 
do duque de Bragança, foi nomeado seu estribeiro-mor, logo após a 
Restauração. E entre os conjurados do movimento de 1640, poucas 
famílias figuravam, em tão grande percentagem, como os Noronhas6.

Jácome Raimundo podia, pois, fiar-se nas suas relações de 
parentesco. E é de prever que, em terras do Maranhão e do Pará, ele 
abrigasse secretamente as mesmas aspirações que já então moviam 
na metrópole os membros mais poderosos da família.

I

6 ERICEIRA, conde da. História de Portugal Restaurado. Lisboa: s/ed., 1703. tomo I. p. 109 e seguintes. 
Disponível em: <https://archive.org/details/bhistriadeportu01eric>. Acesso em: 5 fev. 2016.

 Sobre os Noronhas, cuja família datava do século XV em Portugal, ver também Anselmo Braamcamp 
Freire. Livro I dos Brasões da Sala de Sintra. Coimbra: s/ed., 1921. p. 46 e seguintes. Disponível em:

 <https://archive.org/stream/brasesdasalade01braauoft#page/n13/mode/2up>. Acesso em: 5 fev. 2016.



50

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

Ora, dos documentos citados, o que indubitavelmente se conclui 
é que a expedição se organizou por iniciativa de Jácome Raimundo 
e que este obedeceu, mais que tudo, a motivos estritamente 
relacionados com a extensão da soberania portuguesa no vale 
do Amazonas, na perfeita consciência de que tamanho objetivo 
contrariava em extremo os sentimentos e os interesses nacionalistas 
de todas as altas autoridades espanholas, quer na América quer na 
Espanha.

Das cartas de Alonso Perez de Salazar, então presidente da 
Audiência de Quito, para o rei [...] se conclui que do regimento dado 
pelo governador a Pedro Teixeira constavam as seguintes instruções: 
reconhecer minuciosamente o rio até Quito; verificar os melhores 
lugares em que o rio pudesse ser fortificado; assegurar, pela boa 
conduta dos expedicionários e por meio de pequenos presentes, as 
relações de paz com as tribos indígenas, ribeirinhas; finalmente, 
fundar aquém dos omáguas (situados entre o Napo e o Juruá) 
uma povoação que marcasse o limite, no Amazonas, da soberania 
portuguesa. Ora, esta última parte das instruções ia encerrada em 
carta de prego, a abrir no regresso, passado que fosse o país dos 
omáguas.

Alonso de Salazar, lendo o regimento do capitão-mor e 
conversando habilmente com ele, chegou facilmente a essa conclusão, 
que os fatos posteriores vieram confirmar. E eis o que ele escrevia 
ao rei a 19 de maio de 1639: 

En la Instruzion ó regimiento prinzipal, que el Governador 

dió al d[ic]ho Capitan Tejera, en una de las clausulas de ella 

dise que un regimiento zerrado que le embió, lo abrirá en 

pasando de la Provinzia de los Omaguas, cuando buelba de 

estas, que las palabras de ella, son como se sigue: “Y pasados 

los limites de la Provinzia de los Omaguas, viniendose ia de 
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Quito abrirá este regimiento, que le embio zerrado p.a seguir 

el orden que en el le diere.

E Alonso de Salazar comenta: “De aqui puede colegirse que el 
gobernador le ordenaba que en aquel paraje hiziese alguna poblazion 
ó acto de Posesion por la Corona de Portugal”. Conta depois o 
presidente da Audiência de Quito que, tendo procurado saber, em 
conversa, do capitão-mor se era aquele o intento do governador do 
Maranhão, Pedro Teixeira lhe respondera que o não poderia executar, 
pois lhe haviam falecidos muitos dos índios que trouxera consigo. 
Mas, antes disso, procurou negar-lho, “entendiendo que (la verdad) 
había de causar sentimiento”.

Mais adiante frisava ainda: 

Y de la orden que dió el Gobernador para que pasados 

los limites de las Poblaziones de los Omaguas, abriese el 

regimiento zerrado, entiendo que pretenden que hasta aquel 

paraje tienen algun derecho por la division ó señalamiento 

de los limites de la corona de Portugal...

Ao perspicaz presidente de Quito não escaparam as intenções 
do governador do Maranhão, nem os motivos por que elas se 
ocultavam em “regimiento cerrado” e pelas quais o mesmo Pedro 
Teixeira as não quis declarar. E que haviam de “causar sentimiento” 
ou, mais objetivamente, a reação contra a pretensão dos portugueses 
de fixar os limites do estado do Maranhão-Pará por forma leonina 
e sem acordo prévio, ou sequer participação do intento ao governo 
de Filipe IV.

E o mesmo d. Alonzo de Salazar não se cansa de prevenir o 
rei contra os graves inconvenientes de semelhantes pretensões, 
encarecendo-lhe, por outro lado, a necessidade, “de mandar que 
brevemente se tomase rezolucion en division de los limites y confines 
de las dos coronas...”
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II

É, pois, evidente que a iniciativa da expedição pertenceu a 
Jácome Raimundo, embora tenha sido partilhada com entusiasmo 
pelo comandante e os subalternos que a dirigiram, entre os quais dois 
brasileiros natos: Bento Rodrigues de Oliveira, que ia com a patente 
de coronel e ocupava o posto imediato ao comandante ou general, 
e Pedro da Costa Favela, como capitão de infantaria. Sargento-mor 
da expedição era Felipe de Matos Cotrim; e Pedro Baião de Abreu 
outro dos capitães de infantaria, entre cujos soldados certamente 
se repartiram também os lusos e os brasileiros natos.

Pedro Teixeira foi, sim, um excelente executor das ordens 
recebidas. A relação da sua viagem [...] revela um dirigente 
experimentado e dotado duma segura visão das possibilidades 
econômicas e humanas do Amazonas, ainda que através do 
entusiasmo e otimismo cândido do homem que, após a longa 
residência e trabalhos da conquista, se afeiçoara à terra. Como prova 
do seu grande descortino, entre outros fatos, citemos o seguinte: ele 
previu, por assim dizer, levado pelo estudo do terreno, a fundação 
de Manaus.

Eis como se expressa: 

Tiene (el rio Negro) angosturas para se hacer todas las 

defensas que quisieren, con mucha piedra para fortalezas y 

caserias, lindas playas para haciendas, las tierras prometen 

de si mucha fertilidad, por lo que bi; los pueblos de indios, 

que comuniqué son tantos que no me atrebo a darles número: 

gente de guerra, mas política que los mas que hasta alli 

biben...

 e acrescenta que deixou todos os moradores do rio contentes, 
com dádivas que lhes fez “por lo mucho que aquellas partes 
prometen...”
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Mas tanto Pedro Teixeira, como seus lugares-tenentes tinham 
a consciência de que estavam praticando, à luz das conveniências 
filipinas, um ato abusivo e mais próprio dum Estado independente. 
Mais tarde, o jesuíta padre Christoval de Acuña – que acompanhou, 
como é sabido, a expedição do regresso – em memorial apresentado 
ao Conselho de Índias, prevenia esse organismo contra as intenções 
dos portugueses que, durante a viagem rio abaixo, falavam entre 
si de se comunicarem e darem as mãos desde a boca do Amazonas 
com os seus numerosos compatriotas, que viviam no Peru7. E bem 
seguramente, nenhum deles ignorava quanto semelhante plano 
contrariava as ordens e os interesses da Coroa espanhola.

A expedição teve, pois, o caráter dum ato político, nacionalista, 
lucidamente imaginado e resolvido por Jácome Raimundo de 
Noronha, mas com a estreita compreensão e colaboração de lusos 
e luso-brasileiros.

III

Em Quito e em Lima, malgrado certas aparências de 
hospitalidade festiva, a expedição foi recebida como intromissão 
abusiva e mais que suspeitosa nos seus propósitos em relação à 
soberania territorial da Coroa de Espanha. É o que se depreende 
dos documentos citados, como, por exemplo, as cartas do 
presidente da Audiência de Quito. Pensou-se não só em reter os 
expedicionários, para que não regressassem pelo mesmo caminho, 
mas em prendê-los, castigá-los. Apenas a consideração da ameaça 
holandesa no Amazonas e, por consequência, da necessidade da 
presença dos expedicionários em Belém, evitou que Pedro Teixeira 
e os seus companheiros caíssem na prisão. Todavia, no regresso, 
foram acompanhados por dois jesuítas, que traziam o encargo 

7 V. MELLO LEITÃO, Cândido de. Descobrimentos do Rio das Amazonas. São Paulo: [Companhia Editora 
Nacional], 1941. p. 291. Disponível em: <http://www.brasiliana.com.br/obras/descobrimentos-do-
rio-das-amazonas>. Acesso em: 5 fev. 2016.



54

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

de vigiar atentamente os atos dos expedicionários, missão que 
desempenharam com o melhor zelo; e o vice-rei conde de Chinchón 
e don Alonso Perez de Salazar aconselharam ao rei, com instância, a 
urgente conquista do Amazonas como o único meio de impedir os 
atrevidos intentos dos portugueses.

IV

No regresso de Quito, Pedro Teixeira tomou posse “em nome da 
Coroa de Portugal” do rio do Ouro, onde fundou a povoação a que 
deu o nome de a “Franciscana” e das demais “terras, rios, navegações 
e comércios”, isto é, estabelecendo aquela paragem como o limite 
dos domínios portugueses.

Que Pedro Teixeira tenha praticado esse ato de posse está na 
lógica perfeita dos fatos anteriormente relatados. Desde os Annaes 
de Berredo que o auto respectivo, “que se acha registado nos livros da 
Provedoria de Belém do Pará e Senado da Câmara”, como informava 
esse cronista, tem sido mais que uma vez publicado. Esse original 
já hoje se não encontra nos arquivos do Pará. Mas existe a pública 
forma respectiva de 1650, no Arquivo Histórico Colonial, de Lisboa, 
donde fizemos vir uma cópia. Cotejamo-la com a lição de Berredo. 
Uma única diferença digna de nota, observamos. Nos Annaes, o auto 
começa da seguinte forma: 

“Anno do Nascimento de N. Senhor Jesu Cristo de 1639, aos 

16 dias do mez de Agosto, defronte das bocainas do rio do 

Ouro...”; na pública forma de 1650, acrescenta-se apenas “dos 

Evajaris defronte das bocainas do rio do Ouro...”8.

8 O padre André de Zarate, em seu Informe sobre as missões do rio Napo e Marañon (1739), transcreveu 
também o certificado do auto de posse, que os portugueses entregaram aos jesuítas e estes fizeram 
traduzir em castelhano. Aí se lê: “en frente de los Evajaris y las vocas de el rio de Oro...”, in FIGUEROA, 
padre Francisco de. Relación de las Misiones de la Compañía de Jesús en el país de los Maynas. Madrid: 
s/ed., 1904. p. 356. Disponível em: <https://archive.org/stream/relacindelasmis01jesugoog#page/
n13/mode/2up>. Acesso em: 5 fev. 2016.
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Pretende Berredo, e a pretensão vinha de longe, que o ato de 
posse se fizera cerca da foz do “rio Aguarico (afluente do Napo) 
chamado de Ouro...” Ao que nos parece a supressão da referência aos 
euajaris (ou ejavaris?), provavelmente nome de tribo indígena, fez-
-se de caso pensado e para não desmentir a localização no rio Napo, 
cerca do Aguarico. Mas as referências ao regimento cerrado, a abrir 
aquém dos omáguas, a localização do rio do Ouro na relação de Pedro 
Teixeira e nas cartas de Felipe de Matos Cotrim, não deixam dúvida 
alguma de que esse rio fosse situado na região da foz de Japurá.

Que razões poderiam induzir o governador do Maranhão a fixar 
os limites do estado naquele ponto? No mapa do Amazonas que 
Jácome Raimundo enviou para Portugal, anexo a um ofício de 29 de 
maio de 1637 (um e outro existentes no Arquivo Histórico Colonial, 
de Lisboa), Cuzco e o Cerro do Potosí figuram, com grande destaque, 
ao sul do rio, mas muito desviados para leste, isto é, falsamente 
próximos do Pará. O mapa fora traçado com os informes dos dois 
franciscanos que haviam, desde Quito, baixado o Amazonas até 
Belém, no ano anterior9.

Ao que pensamos, Jácome Raimundo supunha por aquela 
forma garantir as comunicações com a região argentífera de Potosi 
e a zona não menos rica de Cuzco, interessado como estava –
segundo o que ele próprio sugeria – no comércio do Pará com os 
castelhanos do Peru10. Outra razão o poderia ter decidido. Observa 
Pedro Teixeira, na sua relação, que as monções – ou seja, os ventos 
alísios do nordeste – sopravam ao longo do Amazonas até a região 
do rio do Ouro, facilitando muito a navegação até aquelas paragens. 

9 Este mapa foi publicado no III vol. da História da Expansão Portuguesa no Mundo, dirigida por 
BAIÃO, Antônio; CIDADE, Ernani; e MÚRIAS, Manuel. Lisboa: s/ed., 1939. Disponível em: <http://
www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/220524>. Acesso em: 5 fev. 2016.

10 “Relação sobre as coisas pertencentes á conservação e aumento do Estado do Maranhão”, em Anais 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. t. XXVI. p. 435. Disponível em: <http://objdigital.bn.br/
acervo_digital/anais/anais_026_1904.pdf>. Acesso em: 5 fev. 2016..
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Os alísios estabeleciam, pois, um limite natural. Mas não é seguro 
que o governador conhecesse este fato, antes da viagem de Teixeira.

Resta-nos acrescentar que a pública forma do auto de posse do 
rio do Ouro é assinada em forma de sentença de justificação, pelo 
doutor Antônio Figueroa Durão, do Desembargo de El-Rei, ouvidor 
geral e juiz das justificações no estado do Maranhão, acompanhada 
do reconhecimento das assinaturas do auto pelo escrivão Cristóvão 
de Brito Malheiro.

Auto e pública forma têm, pois, todos os sinais de autenticidade.

V

Em 1638 chegava a S. Luís do Maranhão o novo governador, 
Bento Maciel Parente, com recomendação instante de promover a 
devassa do procedimento de Jácome Raimundo ao fazer-se eleger 
governador do estado. 

Por sentença de 10 de abril foi este – diz Berredo – julgado por 

não governador, declaradas por nulas todas as suas provisões, 

e remetido preso para Portugal, onde – remata o cronista 

– se revogou a mesma sentença na superior instância com 

fundamentos menos justificados11.

Razão tinha Jácome Raimundo para acreditar no valimento 
das suas relações em Lisboa e na eficácia junto delas do plano 
nacionalista da expedição de limites do Amazonas. Era precisamente 
nos tribunais portugueses de “superior instância” que dominavam os 
partidários da independência, como se vê do “informe do Confidente 
secreto”.

Bem diversa foi a reação no Conselho de Índias, em Madri. É 
o que se conclui do parecer desse conselho, datado de 28 de janeiro 

11 Annaes. p. 285.
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de 1640 [...] onde se ponderam as notícias chegadas do Peru sobre 
a expedição de Pedro Teixeira.

Não só o conselho propõe a Filipe IV que Jácome Raimundo 
seja “gravemente repreendido e castigado”, por se haver atrevido a 
ordenar aquela navegação, sem consulta e licença de Sua Majestade, 
mas que se trate “de que los Portugueses dejen esta voca (do 
Amazonas) y provinzias del Marañón, que tienen usurpada a la 
Corona de Castilla, y se restituan y pongan debajo del Gobierno 
della...”. Ou, por outras palavras: o Conselho de Índias aconselhava o 
rei a que se anexasse à Coroa de Castela todo o Estado do Maranhão-
-Pará, expulsando deste os portugueses.

Mas, com o Amazonas e, mais que tudo, com o Tocantins em 
mãos dos espanhóis, ficaria ameaçada a segurança e vida de todo 
o Brasil. Jamais se meditara golpe tão mortal contra a América 
portuguesa. Nada mais eloquente sobre o significado político da 
expedição de Pedro Teixeira que o contraste no procedimento 
em Lisboa e Madri, com Jácome Raimundo. Passados dez meses, 
estalava a revolução em Portugal. E não andaremos longe da verdade, 
alvitrando que as intenções radicais de arrancar todo um Estado 
à Coroa Portuguesa tenham sobrelevado entre os motivos que 
decidiram o duque de Bragança a aceitar o trono restaurado.

VI – Conclusões

A expedição organizada por Jácome Raimundo de Noronha 
teve um caráter eminentemente político, nacionalista e talvez pré-
-revolucionário.

Primeira tentativa de fixação dos limites da soberania 
portuguesa no Amazonas, ela revela da parte do governador do 
Maranhão uma lúcida visão geopolítica das vantagens da posição-
-chave de Belém do Pará. Criou o mito do rio do Ouro, como limite 
ideal do Estado; permitiu a expansão no rio Negro, entrevista por 
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Teixeira; e a fixação dos limites pelo Madeira, cujos ramos terminais 
descem, com efeito, da região argentífera de Potosi.

Expedicionários lusos e luso-brasileiros partilhavam o sentido 
dos altos interesses da expedição. Ao assinarem o auto de posse, eles 
afirmavam a consciência política dum Estado, em plena expansão.

Jácome Raimundo de Noronha, Pedro Teixeira e os seus 
companheiros pertencem ao número dos grandes construtores do 
Brasil.
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Jaime Cortesão

Quando se relanceia no seu conjunto o nascimento e progresso 
das bandeiras, nas relações dos portugueses com a terra e seus 
habitantes primitivos, verifica-se que elas irromperam dos núcleos 
urbanos, excepcionalmente favorecidos pela posição geográfica; 
formados na base duma economia pobre ou mediana e dispersante; 
compostos de brancos e índios, com exclusão ou carência de escravos 
negros.

Note-se desde logo: S. Paulo e Belém do Pará estavam nos 
extremos povoados dos estados do Brasil e do Maranhão. Eram 
postos avançados e, mais do que isso, dois cais de embarque, 
para dois dos mais vastos sistemas fluviais do mundo – dupla e 
excepcionalíssima vantagem que predestinava S. Paulo e Belém a 
centros orgânicos de elaboração e alargamento das fronteiras.

Nenhuma destas circunstâncias se dava em qualquer dos 
núcleos urbanos mais importantes do Brasil, como a Bahia, 

1 CORTESÃO, Jaime. História do Brasil nos Velhos Mapas. Tomo I. Rio de Janeiro: Instituto Rio Branco / 
Ministério das Relações Exteriores, 1957-1971. p. 399-434.
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Pernambuco ou Rio. Na Bahia, é certo, a proximidade do S. Francisco 
havia de provocar um surto acidental de bandeiras durante o ciclo 
do ouro. Mas a prova de que não abundaram bandeirantes, nem 
houve bandeirismo, é que, desde os meados do século XVII e ainda 
entrada a centúria seguinte, os governadores gerais, para combater 
levantes de tapuias ou quilombos, tiveram de recorrer a bandeirantes 
e bandeiras paulistas.

Reflita-se igualmente em que S. Paulo e Belém eram, cada uma a 
seu modo, duas fortalezas naturais e terra adentro. A muralha do mar 
isolava S. Paulo soberbamente no planalto, dando-lhe a tonicidade, 
a segurança e a consciência das alturas. Santos, porto excelente, 
tornara-se, pela travação econômica, muito mais dependência de 
S. Paulo, do que S. Paulo de Santos.

Ainda que em menor grau, também a natureza levantara 
defesas, dificilmente transponíveis, em torno de Belém. A entrada 
no Amazonas, quer pela boca deste rio, propriamente dita, quer pela 
do Pará, no tempo da navegação à vela e quando a topografia local 
de bancos e ilhas se ignorava, oferecia os maiores riscos. Correntes 
e baixios, a profusão das ilhas e canais, em perpétua mudança, e, na 
maré das sizígias, a terrível e devastadora pororoca, rodeavam de 
fossos e muralhas o burgo incipiente. Este último fenômeno dá-se, 
como é sabido, com particular violência na foz do Amazonas. Muita 
nau, sopesada pela montanha de água, foi de roldão espedaçar-se 
nas areias e paletúvios da costa.

A diferença não era grande em relação à barra do Pará. Como 
Belém ficava a sete léguas da costa, dizia o governador e cronista 
Pereira de Berredo, de duas uma: ou os navios se aproximavam para 
conhecer a barra e, como a costa é muito aparcelada, se arriscavam 
nos baixios; ou se desviavam dela e impelidos pelas correntes 
eram arrastados para as ilhas antilhanas. Acrescentava ainda o 
governador do Maranhão, que o navio que se aproximava da costa 
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junto à boca do Amazonas, levado das correntes, “não sendo bom 
de vela, principalmente pela bolina, raras vezes fugia à fatalidade 
dum naufrágio”2.

Estas observações escondem, em grande parte, aos profanos, 
o segredo da conservação, pelos portugueses, de Belém e das 
entradas do rio, tão áspera e repetidamente disputadas por ingleses 
e holandeses. Os únicos navios bons para a bolina – isto é, para 
aproveitar todos os ventos ao dobrar e cingir de perto acidentes 
costeiros – eram as caravelas portuguesas. Nessas embarcações, tão 
prontas em virar de borda para aproveitar qualquer sopro, é que os 
portugueses – melhores, senão os únicos caravelistas desse tempo 
– demandavam as duas barras traiçoeiras.

Convém ainda observar, para se compreender melhor o surto 
da expansão amazônica, que a época mais propícia para subir o rio 
se limitava aos meses da estação seca, entre julho e dezembro; ou 
melhor, ao outono boreal, quando os ventos alísios do nordeste 
sopram da barra até cerca do Japurá. As canoas à vela iam durante 
essa estação em 40 dias de Belém ao rio Negro, espaço de tempo que 
nos meses de verão, só à força de remos e em três meses navegavam.

Além disso, na Amazônia, fora dos rios, salvo raras exceções, 
a selva densa e impenetrável, reina. E estas condições geográficas 
limitavam as bandeiras ao semestre e a sua expansão à subida de 
rios quase sempre encachoeirados.

S. Paulo e Belém do Pará assentavam também, as duas, numa 
economia pobre ou mediana e dispersante. A necessidade de mão de 
obra escrava, em núcleos onde o negro escasseava, obrigou paulistas 
e paraenses a dilatar progressivamente o círculo da caçada ao índio. 
Em S. Paulo, o ouro; no Pará, as drogas silvestres forçaram da mesma 

2 BERREDO, Bernardo Pereira de. Annaes Historicos do Estado do Maranhaõ. Lisboa: Impressora 
de Francisco Luiz Ameno, 1749. p. 439. § 1002. Disponível em: <https://archive.org/stream/
annaeshistoricos00berr#page/n3/mode/2up>. Acesso em: 4 fev. 2016.
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forma à irradiação. Na Amazônia, as viagens das drogas (o cravo, 
a canela, a salsaparrilha e, mais que tudo, o cacau) obrigaram os 
paraenses a subir e devassar os rios – o Tapajós, o Madeira, o Japurá, 
o Solimões – numa penetração, eriçada de obstáculos e perigos, que 
honra aqueles grandes pioneiros.

Malgrado as vantagens de sua posição geográfica sobre o 
Amazonas, Belém debateu-se também nos primeiros séculos com 
uma pobreza roçando pela miséria. Nada em Belém – e até em São 
Paulo – que pudesse comparar-se às grandes fortunas dos senhores 
de engenho de Pernambuco, da Bahia ou do Rio.

Se compararmos agora S. Paulo e Belém com os outros núcleos 
mais importantes do Brasil, sob o ponto de vista da composição racial 
nos primeiros períodos das bandeiras, veremos que elas contrastam 
com Pernambuco, Bahia e Rio. Nessas três cidades abundam negros 
e escasseiam índios. Na fusão de sangue e de culturas, que marcam o 
paulista e o paraense; na gênese e no desenvolvimento das bandeiras, 
sob o trópico ou sob o Equador, a parte do negro é mínima.

Enquanto o vale amazônico não se abriu aos portugueses na 
plenitude das suas imensas perspectivas, o Brasil foi considerado, 
como vimos, vasta ilha limitada pelo Prata e o Tocantins unidos 
por um lago. Estender a soberania política a esta suposta entidade 
geográfica, foi o sonho dos portugueses e luso-brasileiros, perseguido 
com tenacidade durante um século.

Mas o norte da expansão brasileira vai mudar. Revelada por 
Orellana em 1542, a direção geral e a magnitude gigantesca do 
Amazonas, só em janeiro de 1616, Caldeira Castelo Branco fundou 
a casa forte com o nome de Presépio, origem de Belém do Pará, 
dando logo à nova colônia o nome de Feliz Lusitânia.

Nos primeiros anos, a fundação e a defesa da colônia foi muito 
auxiliada pelos franciscanos da província de Santo Antônio. Só mais 
tarde jesuítas e carmelitas os substituíram nessa obra.
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A expansão portuguesa na Amazônia obedeceu a dois fatores 
essenciais: o econômico – a busca das especiarias, a que se chamavam 
“as drogas do sertão”, e a da mão de obra indígena; e o político – 
estender a soberania portuguesa, tanto quanto possível, à vasta 
unidade geográfica, econômica e humana da bacia amazônica. 
Mas fator econômico e político fundiam-se. As mesmas ordens 
religiosas, quase sempre impregnadas de proselitismo e piedade 
cristã, não deixaram quer de participar do movimento econômico, 
quer da política de Estado, de que foram por vezes eficacíssimos 
instrumentos. Mas os portugueses revelaram, também aqui, a 
sua excepcional consciência do espaço, capacidade de expansão e 
intuição política.

Em 1623, Luís Aranha de Vasconcelos, pilotado por Antônio 
Vicente Cochado, explora a foz do Amazonas e o seu curso numa 
grande extensão. Em 1626, já Pedro Teixeira penetra o Tapajós, à 
frente duma tropa de resgates. No ano seguinte, Pedro da Costa 
Favela entra com uma tropa de guerra no Pacajás, afluente do 
Tocantins; e, em 1628, Pedro Teixeira e Bento Rodrigues de Oliveira 
sobem de novo o Amazonas, à frente duma nova tropa de resgates.

São estes mesmos homens que, entre os anos de 1637 e 1639, 
comandam a primeira expedição, que remonta o Amazonas até 
Quito. Da expedição, ordenada pelo governador Jácome Raimundo 
de Noronha, ia como capitão-mor Pedro Teixeira, português; por 
mestre de campo, Bento Rodrigues de Oliveira, fluminense; por 
sargento-mor, Felipe de Matos Cotrim, português; por capitão de 
infantaria, Pedro da Costa Favela, pernambucano; e Bento da Costa, 
por piloto.

Antes disso, em 1636, haviam baixado o Amazonas dois 
leigos franciscanos e cinco soldados castelhanos, induzidos por um 
marinheiro português, Francisco Rodrigues, que estivera no Pará e 



64

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

a todos acenara com a esperança de encontrarem o lago Dourado3. 
Os dois franciscanos chamavam-se Domingos de Brieva e Andrés 
de Toledo, o primeiro dos quais regressou a Quito com a expedição 
de Teixeira.

A 28 de outubro de 1637, a bandeira fluvial saía de Cametá e 
atingia Quito em junho de 1638, depois de ter subido o Napo até 
ao seu afluente Payamino. A maior parte da flotilha ficou, enquanto 
Pedro Teixeira subia os Andes, na foz do Aguarico, afluente do Napo.

Demorou-se Pedro Teixeira em Quito, enquanto alguns dos 
seus companheiros, como Bento da Costa, seguiam até Lima para 
se apresentarem ao vice-rei, conde de Chinchón.

Ao regressar, trazia Pedro Teixeira consigo uma ampla 
informação geográfica, econômica, etnográfica e cartográfica. Mais 
e melhor do que isso: em certo ponto do vale amazônico, no rio do 
Ouro, fundara uma povoação, a Franciscana, e tomara em nome da 
Coroa portuguesa posse da terra, desde a foz do rio até esse lugar. 
A um mundo, somava-se outro mundo. A geografia impunha-se de 
novo à política. E um sonho e plano expansionista nasceu: ao mito 
da Ilha-Brasil e do Lago Dourado veio agregar-se o do Rio do Ouro.

Pedro Teixeira chegava a Belém em dezembro de 1639. 
Passado um ano, eclodia em Lisboa a revolução que restaurava a 
independência da monarquia portuguesa, cujo cetro passava das 
mãos de Filipe III para as de d. João IV. O novo monarca e o seu 
Conselho Ultramarino recebiam em mãos, com aquela temerária 
herança, a pesada tarefa de transformar um mito em realidade.

Esse dever e essa tarefa tornar-se-iam tanto mais árduos, 
quanto, em 1651, Antônio Raposo Tavares, que partira de São 
Paulo, por ordem do rei, com uma bandeira, chegava a Belém, 

3 V. MELLO LEITÃO, Cândido de. Descobrimentos do Rio das Amazonas. São Paulo: [Companhia Editora 
Nacional], 1941. p. 99-100. Disponível em: <http://www.brasiliana.com.br/obras/descobrimentos-
do-rio-das-amazonas/>. Acesso em: 4 fev. 2016.
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depois de baixar o Madeira e o Amazonas, trazendo consigo uma 
nova e imensa possibilidade: alargar prodigiosamente a Ilha-Brasil 
em longitude, deslocando muito para oeste do Tocantins o arco 
interfluvial, formado agora pelo Paraguai e o afluente amazônico, 
que mais profundamente se estendia para o sul naquela direção, 
isto é, o Madeira.

Fundir num só esses dois mundos e esses dois mitos: realizar o 
mito único, agora triplicado em extensão e de novo engrandecido pela 
quimera do ouro, eis o grandioso plano, implícito nas expedições, 
que se completavam, de Pedro Teixeira e Raposo Tavares.

Inseguro no trono, premido pelas angústias financeiras e 
tendo ao lado um conselheiro de gênio, mas nem sempre fiel à 
realidade – o padre Antônio Vieira – o novo monarca decide-se 
pela quimera: buscar por todos os modos o Lago Dourado e o Rio 
do Ouro e, ao mesmo tempo, abdicar o trono português no filho d. 
Teodósio, transferindo-se ele para Belém, erguido à capital de reino 
independente do Brasil. [...]

A incumbência dada a Salvador Correia de Sá de fomentar a 
busca do ouro no sul, coube ao governador Luís de Magalhães no 
norte. A essa política unitária, fundada sobre um mito unitário, 
correspondem, com base em S. Paulo e Belém, várias empresas 
mal conhecidas ou desconhecidas. Na sequência histórica, as duas 
tentativas convergentes terminam ao fim do meio século, no sul, com 
o encontro das sonhadas minas; ao norte, em sucessivos malogros, 
que levam a sucessivas deslocações do Rio do Ouro, transformado 
em mito expansionista.

Esta história é tão nova, como a do mito da Ilha-Brasil. Contraria 
certas informações até hoje muito repetidas. Toda ela gira em volta 
da viagem de Pedro Teixeira e do seu ato de posse no Rio do Ouro e, 
por isso, devemos ocupar-nos com mais demora desses fatos.
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Tem-se escrito que a expedição de Teixeira foi organizada em 
obediência a ordens de Filipe III e que o comandante, no regresso, 
tomara posse do vale amazônico, desde a foz do Aguarico, afluente do 
Napo, até à foz do Amazonas, com autorização expressa da Audiência 
de Quito.

As duas alegações, que se tem repetido com o propósito, já 
de legitimar, já de invalidar aquela afirmação de soberania, são 
completamente falsas e desvirtuam, nos seus fundamentos, o caráter 
de expedição. Uma série de documentos

• a relação da viagem de Belém a Quito, escrita pelo próprio 
Pedro Teixeira; 

• o roteiro do piloto-mor da flotilha, Bento da Costa; 

• duas informações do Presidente da Audiência de Quito, 
Afonso Perez de Salazar; 

• uma carta do conde de Chinchón, vice-rei do Peru, a Filipe 
IV, acompanhada de vários depoimentos; 

• a consulta do Conselho de Índias sobre os informes da 
expedição; e 

• alguns testemunhos posteriores de expedicionários, como 
o sargento-mor Felipe de Matos Cotrim;

até há pouco inéditos, permite atribuir à expedição outras 
origens, razões e consequências4.

Antes de mais, a expedição fez-se por iniciativa do governador 
do Maranhão, Jácome Raimundo de Noronha, e com apoio dos 
principais moradores de Belém. Todos, porventura, inspirados 
pela conspiração nacionalista que já então se urdia com ardor em 

4 A maior parte desses documentos, apresentados por nós numa tese ao IV Congresso de História 
Nacional, em abril de 1949, com o título de O significado da expedição de Pedro Teixeira á luz de 
novos documentos, foi publicada nos Anais desse Congresso, no seu III vol., no Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1950.
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Portugal5, mas, sem dúvida, por motivos estritamente relacionados 
com a expansão da soberania portuguesa no vale do Amazonas e 
contrariando, com plena consciência, os interesses e as intenções 
das altas autoridades espanholas, quer na Espanha, quer na América.

Do regimento dado pelo governador a Pedro Teixeira constavam 
as seguintes instruções: 

• reconhecer o rio minuciosamente até Quito; 

• verificar os lugares mais azados à construção de fortalezas 
que defendessem o rio; 

• assegurar, pela boa conduta e oferecimento de presentes, 
as relações de paz e aliança com os indígenas ribeirinhos; e 

• fundar, aquém dos omáguas, na região da foz do Japurá, 
uma povoação que marcasse o limite, no Amazonas, 
da soberania portuguesa. Esta última das instruções ia 
encerrada em carta de prego, a abrir no regresso, apenas 
ultrapassado o país dos omáguas.

Que razões poderiam induzir o governador do Maranhão a 
fixar os limites do Estado naquele ponto? Eis um dos casos em que 
a cartografia histórica, senão revela, explica o fato. Quando, no ano 
anterior, os dois leigos franciscanos chegaram a Belém, Jácome 
Raimundo não deixou – por todos os meios – de se informar sobre 
os ensinamentos geográficos colhidos pela expedição; e para isso fez 
traçar um mapa, que representa o segundo traçado do Amazonas 
desde as suas origens – ou supostas origens – a seguir ao da viagem 
de Orellana. Nessa carta, que o governador enviou para Portugal, 
anexa a um ofício de maio de 1637, Cuzco e o Cerro de Potosi 
figuram, com grande destaque, ao sul do rio, mas muito desviados 
para leste, isto é, falsamente próximos do Pará6.

5 Na tese ant. cit. apoiamos com documentos esta opinião.

6 Ofício e carta pertencem ao Arquivo Histórico Ultramarino, de Lisboa; o mapa foi publicado num 
estudo nosso no III vol. da História da Expansão Portuguesa no Mundo”, dirigida por BAIÃO, Antônio; 
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Ao que pensamos, Jácome Raimundo supunha por aquela 
forma garantir as comunicações com a região argentífera de Potosi 
e a zona não menos rica de Cuzco, interessado como estava, segundo 
o que ele próprio sugeria, no comércio do Pará com os castelhanos do 
Peru.7 Outra razão o poderia ter decidido. Observa Pedro Teixeira, 
na sua Relação, que as monções – ou seja, os ventos alísios do 
nordeste – sopravam ao longo do Amazonas até à região do Rio do 
Ouro, facilitando muito a navegação até àquelas paragens. Os alísios 
estabeleciam, pois, um limite natural e uma condição de segurança.

Pedro Teixeira desempenhou-se cabalmente do encargo. 
E apenas a morte ou deserção do maior número dos seus índios 
malogrou, em parte, a fundação da aldeia destinada a firmar a 
ocupação do território. Não obstante, o capitão tomou posse “em 
nome da Coroa de Portugal” (note-se bem) do Rio do Ouro e das 
demais “terras, rios, navegações e comércios”, isto é, estabeleceu 
aquela paragem como limite dos domínios portugueses, não apenas 
no rio Amazonas, mas em relação às suas vertentes das duas margens, 
isto é, ao vale amazônico.

Que Pedro Teixeira tenha praticado esse ato de posse está na 
lógica perfeita dos fatos anteriormente relatados. Desde os Annaes de 
Berredo que o auto respectivo, que “se acha registrado nos livros da 
Provedoria de Belém do Pará e Senado da Câmara”8, como informava 
esse cronista, tem sido mais que uma vez publicado. Esse original já 
hoje se não encontra nos arquivos do Pará. Mas existe a sua pública-
-forma, com data de 1650, no Arquivo Histórico Ultramarino, de 

CIDADE, Hernani;  e MÚRIAS, Manuel. Lisboa: s/ed., 1939. Disponível em: <http://www2.senado.leg.
br/bdsf/item/id/220524>. Acesso em: 5 fev. 2016.

7 “Relação sobre as coisas pertencentes à conservação e aumento do Estado do Maranhão”, em Anais 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 1904, vol.26. p. 435-441. Disponível em:  <http://docvirt.com/
docreader.net/DocReader.aspx?bib=anais_bn&pagfis=36937&pesq>. Acesso em: 4 fev. 2016.

8 Annaes. p. 310 § 709-710. Disponível em: <https://archive.org/stream/annaeshistoricos00berr#page/
n3/mode/2up>. Acesso em: 4 fev. 2016.
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Lisboa, donde fizemos vir uma cópia. Cotejamo-la com a edição 
de Berredo. Uma única diferença digna de nota observamos. Nos 
Annaes, o auto começa da seguinte forma: 

“Ano do nascimento de Nosso senhor Jesus Cristo de 1639, 

aos dezesseis dias do mês de agosto, defronte das bocainas 

do Rio do Ouro...”; na pública-forma de 1650 acrescenta-se: 

“dos Evajaris, defronte das bocainas do Rio do Ouro...”.9

Pretende Berredo – e a pretensão vinha de longe – que o ato 
de posse se fizera cerca da foz do “rio Aguarico (afluente do Napo) 
chamado de Ouro...”. Ao que nos parece, a supressão da referência 
aos evajaris (ou ejavaris?), provavelmente nome de tribo indígena, 
fez-se de caso pensado e para não desmentir a localização no rio 
Napo, cerca do Aguarico. Mas as referências à carta de prego, a abrir 
aquém dos omáguas, a localização do rio do Ouro na Relação de Pedro 
Teixeira e nas cartas de Felipe de Matos Cotrim não consentem 
dúvida sobre que esse rio fosse situado na região da foz do Japurá.

O p[adr]e Christoval de Acuña identificava o rio do Ouro com 
o Iquiari, ao qual se podia chegar pelo Japurá. La Condamine, que, 
como é sabido, em 1743 desceu o rio desde os Andes até Belém, 
ainda viu nos arquivos do Pará o auto de posse de Pedro Teixeira, 
incluindo a localização dos evajaris, por onde se vê que a omissão 
de Berredo foi de caso pensado. Tendo estudado os dizeres do auto, 
que relacionou com a geografia do local, chegou à conclusão de que 
o rio do Ouro se identificava com o Japurá e o lugar em frente desse 

9 Pe. André de Zarate, em seu “Informe” sobre as missões do Rio Napo e Maranhão (1739), transcreveu 
também o certificado do auto de posse, que os portugueses entregaram aos jesuítas, como título 
de reivindicação de soberania, e estes fizeram traduzir em castelhano. Aí se lê: “Em frente de los 
Evajariss y las bocas de el rio de Oro...” O “Informe” referido foi publicado pelo Pe. Francisco de 
Figueroa na Relación de las Misiones de la Compañía de Jesus en el país de los maynas. Madrid: 
[Librería General de Victoriano Suárez], 1904. p. 356. Disponível em: <https://archive.org/details/
relacindelasmis01jesugoog>. Acesso em: 4 fev. 2016.
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rio seria o mesmo em que então assentava a Missão dos Carmelitas 
chamada Paraguari, por 3º 20’ de latitude austral10.

Acrescente-se que a pública-forma do auto de posse do rio 
do Ouro é assinada em forma de sentença de justificação, pelo  
Dr. Antônio Figueiroa Durão, do Desembargo del Rei, ouvidor geral 
e juiz das justificações no Estado do Maranhão, acompanhada do 
reconhecimento das assinaturas do auto pelo escrivão Cristóvão de 
Brito Malheiro. Auto e pública-forma têm, por consequência, todos 
os sinais de autenticidade. A sentença de justificação foi pedida de 
Lisboa, onde, como se vê, à futura política da metrópole interessava 
o documento.

Como era lógico, em Quito e em Lima, malgrado certas 
aparências de hospitalidade festiva, a expedição foi recebida como 
intromissão abusiva e mais que suspeitosa nos seus propósitos, 
considerados [...] altamente lesivos da soberania territorial da 
Coroa espanhola e da segurança do Peru. Pensou-se não só em 
reter os expedicionários, mas também prendê-los e castigá-los. 
Só a consideração da ameaça holandesa, então suspensa sobre as 
entradas do Amazonas, e, como consequência, a necessidade urgente 
do regresso e da presença dos expedicionários em Belém, salvou 
Pedro Teixeira e seus companheiros.

Chegadas a Madri as notícias da empresa paraense, o alarme e a 
indignação foram enormes; e o Conselho de Índias, por unanimidade 
dos seus membros, propôs a Filipe IV nada mais nada menos do que 
“seja gravemente repreendido e castigado o dito Jácome Raimundo 
de Noronha... por haver-se atrevido sem consulta e licença a descobrir 
aquela entrada e navegação até ao interior do Peru, que, ainda 
quando estivessem mais patentes, se haviam de procurar encobrir 
e apagar da memória dos homens; mas já que está feito esse dano, 

10 CONDAMINE, M. de la. Relation abregée..., texto relativo ao mês de agosto de 1743. p. 80-136. 
Disponível em: <https://archive.org/details/relationabrg00laco>. Acesso em: 4 fev. 2016.
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se trate... de que os portugueses deixem esta boca (do Amazonas) 
e Províncias do Maranhão, que têm usurpadas à Coroa de Castela e 
se restituam e ponham debaixo do governo dela e deste Conselho e, 
feito isto, se fortifique e guarneça a boca do dito rio e outros lugares 
que se descobrirem na sua navegação...”.

Ou, por outras palavras: o Conselho de Índias, por vozes tão 
autorizadas, como Juan de Solorzano, o conde de Castrillo, Juan 
de Sanfelizes e todos os demais membros, propunha ao Rei que se 
anexasse à Coroa de Castela todo ou quase todo o estado do Grão-
-Pará, tirando deste os portugueses.

Mas com o Amazonas e, mais que tudo, com o Tocantins em 
mãos de espanhóis, ficaria ameaçada a segurança e vida de todo o 
Brasil. Pela carta do Brasil do atlas de João Teixeira Albernaz, de 
1630, se vê que já então os portugueses tinham uma noção muito 
clara da enorme extensão no sentido do meridiano do curso do 
Tocantins e das suas relações com o S. Francisco e o Paraná. Em 
Lisboa, os homens com maiores interesses no Brasil e que a esse 
tempo preparavam a revolução de 1640, como o conde de Atouguia, 
que fizera ordenar aquele atlas, tinham em mãos os elementos 
necessários para avaliar os perigos gravíssimos que implicava a 
resolução do Conselho de Índias. Jamais se meditara golpe tão 
mortal contra a América portuguesa. Passados dez meses sobre 
aquela resolução, estalava o movimento da Restauração em Portugal. 
Por isso acreditamos que aquelas intenções radicais de arrancar todo 
um estado à Coroa portuguesa tenham sobrelevado entre os motivos 
que decidiram o duque de Bragança a aceitar o trono restaurado.

Primeira tentativa de fixação dos limites da soberania portuguesa 
no Amazonas, a expedição organizada por Jácome Raimundo de 
Noronha revela, de sua parte, uma lúcida visão geopolítica das 
imensas vantagens da posição chave de Belém do Pará, que ele é 
o primeiro a aproveitar com um sentido eminentemente político 
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e nacionalista. Essa tentativa, que alcançou conhecimentos muito 
exatos sobre o curso dos grandes afluentes amazônicos, criou o mito 
do rio do Ouro, como limite ideal do estado; permitiu a expansão no 
rio Negro, entrevista por Pedro Teixeira; e, mais tarde, a fixação dos 
limites pelo curso do Madeira, cujos ramos iniciais descem da região 
argentífera do Potosi, noção geográfica enunciada nas relações, quer 
do comandante da expedição, quer do padre Christoval de Acuña.

Expedicionários lusos e luso-brasileiros, ao assinarem o auto 
de posse, afirmavam a consciência política dum Estado em plena 
expansão. Mas a Jácome Raimundo de Noronha pertence, pelo ato 
revolucionário e anticastelhano da sua iniciativa, um dos primeiros 
lugares na história da formação territorial do Brasil.

Alçado ao régio posto, mas asfixiado pela penúria de metal 
amoedado, pois o governo espanhol, logo a seguir à Restauração, 
vedou aos portugueses todo o acesso a Buenos Aires, por onde se 
escoava a moeda de prata para o Brasil, d. João IV incitou com fervor 
a busca do ouro desde S. Paulo a Belém, em terras de Santa Cruz.

Partiram então, e desde Belém, algumas expedições à busca do 
rio do Ouro e do lago Dourado. Que o rio do Ouro foi buscado na região 
do Japurá, também não resta dúvida. Basta, para nos certificarmos, 
ler a “Descrição do Maranhão, Pará e Rio das Amazonas”, escrita 
cerca de 1665, por Maurício de Heriarte, companheiro de Pedro 
Teixeira11. Explorou a região intensamente Hilário Sousa de Azevedo. 
E conhecem-se várias ordens reais ordenando um inquérito entre os 
companheiros de Pedro Teixeira sobre o rio do Ouro e a possibilidade 
de explorar as suas supostas minas.

11 Referindo-se ao Rio do Ouro, situado na província dos Solimões, a setenta léguas do Rio Negro, 
diz ele: “Entrou-se neste rio e não se achou ouro, nem sinal dele, nem notícia alguma. Deram em 
quantidade de dez lagos com grandes ilhas no meio, mui aprazíveis e com muita canafístula e 
cacau”. Ora, quer a Relação de Teixeira, quer a do Pe. Acuña se não referem a qualquer tentativa de 
exploração deste rio. O fato noticiado por Heriarte, que denuncia uma exploração demorada, é, 
por consequência, posterior. Disponível em: <http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_obrasraras/
or110374/or110374.pdf>. Acesso em: 4. fev. 2016.
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Ao mesmo tempo, como desde cerca de 1622, um bandeirante 
duma expedição paulista chegara, desgarrado, a Belém, com a 
notícia da existência de ouro no Tocantins12, para ali se dirigiram 
também atenções e esforços. Em 1644, Bartolomeu Barreiros de 
Ataíde, domiciliado no Pará desde 1619, realizava uma expedição ao 
Araguaia, onde havia encontrado ouro. Tendo embarcado para Lisboa, 
empenhou-se em obter apoio e auxílio do monarca para ultimar o 
seu descobrimento. Contra o parecer do Conselho Ultramarino, a 
quem, por justos motivos o requerente não inspirava confiança,  
d. João IV cometia-lhe a incumbência de voltar ao Araguaia, ou 
melhor ao Lago Dourado, com a assistência de três mineiros13.

Lago Dourado e rio do Ouro, como sonhos que eram, esvaíam-se 
igualmente. mas o segundo, limite que fora duma soberania, afasta-
-se e dilata-se para oeste, acomodando-se às poderosas realidades 
geográficas, econômicas e etnográficas, que aos paraenses se haviam 
revelado.

Não havia ouro no Japurá, mas é certo que nas cabeceiras 
dos rios de montanha, e, em, especial, nos afluentes do Napo se 
encontrava o ouro de lavagem. A migração de nome aliciante para 
essas paragens, devassadas por Pedro Teixeira, estava na ordem 
lógica dos fatos, que evoluem com o andar dos tempos e a ambição 
dos homens, e, por vezes, da realidade histórica para a elaboração 
lendária.

Não existiam minas de ouro no vale amazônico? Mas 
encontravam-se, por toda a parte, remontando os grandes afluentes, 

12 Este fato é denunciado por Felipe de Matos Cotrim em carta ao Conselho Ultramarino, de 9 de 
agosto de 1645. Desse mesmo documento se depreende que Filipe de Matos Cotrim também 
visitou aquela região onde “os mesmos índios me mostraram os lugares onde os portugueses 
cavavam os metais que tiravam”. 

13 Sobre a primeira expedição de Barreiros ao Tocantins, existe um documento de grande interesse 
no Arquivo Histórico do Ultramar, (Lisboa), Conselho Ultramarino, códice 275, fol. 253 v. Sobre a 
segunda expedição, de 1649-50, existem também vários documentos nesse mesmo códice, assim 
como sobre as expedições ao rio do Ouro.
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os ricos produtos da floresta, as drogas do sertão, que as flotilhas do 
Pará iam colher, entranhando-se pelo Madeira, o Negro e o Japurá, 
nesse mundo ignoto.

Não existia ouro nos rios da planície? Mas, entre o Japurá e 
o Napo habitavam os omágua ou cambeba, que pertenciam pela 
cultura e pela fala à família tupi, aliada natural dos portugueses. 
Até ao Napo iam, pois, os limites desse mundo etnográfico, com o 
qual o adventício se enlaçara pela língua geral e as várias formas do 
hibridismo de sangue e de cultura.

Volvido meio século sobre a viagem de Teixeira, extintas as 
vozes que podiam localizar o fato histórico, o rio do Ouro passa a 
expressar miticamente, no pensamento e na pena dos paraenses, o 
conceito dos limites naturais daquela unidade geográfica, econômica 
e humana.

Em 1686, já o padre João de Sousa Ferreira ocupando-se, em 
“América Abreviada”, dos limites do Estado do Maranhão, escrevia:

E quando Portugal não tivesse título nenhum (na hipótese, 
subentende-se o Tratado de Tordesilhas), lhe bastaria o direito 
adquirido com a posse de setenta anos, como atualmente está 
gozando, assim da dita Capitania do Cabo do Norte, como de todo o 
rio Amazonas, suas terras e águas vertentes duma e outra banda, do rio 
Vicente Pinzón à nação dos cambebas e boca do rio do Ouro, onde, 
em 26 de agosto de 1639, Pedro Teixeira...14

Ainda que relembrando o precário título do ato de Pedro 
Teixeira, o padre geógrafo justificava já pelo princípio de uti possidetis 
(“com a posse de setenta anos”) a soberania portuguesa que ele 
estendia até os cambeba ou omágua, ou seja, o Napo, e às terras e 
águas vertentes das duas margens, e com tanto mais consciência do 
alcance deste vasto enunciado, quanto se refere largamente no seu 

14 Disponível em: <https://ihgb.org.br/publicacoes/revista-ihgb/itemlist/filter.html?category=9&moduleId 
=147> Tomo 57, 1ª parte - p.5-153. Acesso em: 4 fev. 2016.
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livrinho à viagem de Raposo Tavares, águas abaixo do Madeira. Por 
conseguinte, na “América Abreviada”, já está igualmente implícito 
o pensamento e o plano da unificação dos estados do Brasil e do 
Maranhão pelo enlace e arco fluvial, mal conhecido ainda, que 
fechava algures o Paraguai e o Madeira.

Em uníssono, no ano seguinte àquele em que o padre João de 
Sousa Ferreira formulava o seu conceito, o governador do Maranhão-
-Pará, Gomes Freire de Andrade, em carta ao seu sucessor, Artur 
de Sá e Menezes, avisava: “outro rio chamado Madeira merece, 
por seus habitantes e por algumas razões políticas, se cuide dele”15.  
E, com efeito, logo no ano seguinte, o Rei, por carta a este governador, 
ordenava que os padres da Companhia fizessem uma missão no rio 
da Madeira e outra no rio Negro.

Mas é certo que a catequese e a afirmação de soberania pela 
ocupação, a cargo da Companhia de Jesus, não ultrapassaram o 
Madeira. Quando, logo a seguir, com o regresso do padre Samuel 
Fritz, em 1691, desde Belém aos omágua, começam os conflitos 
de soberania sobre a região compreendida entre aquele rio e o 
Napo, os jesuítas portugueses, para evitar hostilidades com os seus 
correligionários espanhóis, recusam-se a missionar neste trecho 
do Amazonas. São os carmelitas, verdadeira ordem de choque na 
Amazônia, que tomam conta, em 1694, da catequese no rio Negro, 
onde fundam oito aldeamentos e, em 1697, no Solimões, onde as 
suas aldeias sobem ao número de nove16.

Esta série de esforços culmina em 1730, ano em que Belchior 
Mendes de Morais, por ordem do governador Alexandre de Sousa 
Freire, seguiu este rio (Napo) e “no lugar confrontado no ato de posse 

15 Na revista do Instituto do Ceará, Tomo XXXVI, (1922).

16 Por forma geral, os historiadores brasileiros não têm prestado a devida homenagem à obra dos 
carmelitas na Amazônia. Devemos, não obstante, excetuar Arthur César Ferreira Reis que, em seu 
livrinho “A Conquista Espiritual da Amazônia”, S. Paulo, 1942, faz plena justiça à obra admirável 
daqueles missionários.



76

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

(de Teixeira)” achou um marco primitivo (!), que renovou perante o 
próprio Superior das Missões dos jesuítas espanhóis.

Decerto ali não fora o rio do Ouro. E, ainda quando fosse, aos 
espanhóis era lícito contestar, em nome do Tratado de Tordesilhas, 
a validez do primitivo e atrevido ato realizado por Teixeira. Mas o 
mito exprimia uma convicção comum a todos os paraenses. Afirmava 
na linguagem simbólica dos povos um conceito mais forte à face 
do direito das gentes: a legitimidade da posse pela primazia da 
exploração geográfica e econômica; a aliança de sangue e de cultura 
com os moradores indígenas; e a ocupação militar e política de um 
mundo, cuja grandeza bárbara erguia também os seus desbravadores 
à categoria de senhores únicos e incontestáveis.

A cartografia amazônica durante o século XVIII

Os principais monumentos da cartografia amazônica durante 
o século de Seiscentos são os seguintes:

I. Carta da América meridional, traçada em 1618, em Lima 
pelo cosmógrafo-mor do Peru, Lucas de Quirós, filho do 
grande descobridor português Pedro Fernandes de Queiroz, 
que durante muitos anos esteve ao serviço da Espanha 
como piloto ou comandante de várias expedições marítimas 
no Pacífico. Esta carta é notável como protótipo das cartas 
espanholas, que representavam um dos afluentes do 
Amazonas nascendo na região andina, não longe de Potosi.

Este rio, que nas carta, ao que parece, tem o nome de 
“Meotis”, nasce nos Andes cerca da cidade de La Plata 
(Chuquisaca) e ao descer passa entre as duas povoações 
de Santa Cruz, La Vieja, e La Nueva, descrevendo a curva 
característica do Rio Grande ou Guapaí, afluente do Mamoré, 
tributário, por sua vez, do Madeira. Da totalidade do trajeto 
do rio Meotis se conclui que os espanhóis conheciam o alto 
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curso do Madeira, mas ignoravam inteiramente a parte 
restante, pois em vez de tomar desde a foz do Mamoré, 
o rumo franco do nordeste, torce neste mapa para nor-
nordeste, de tal sorte que vai desaguar cerca dos Andes, 
assim como o rio “Abeni” (Beni) que lhe corre paralelo. A 
diferença de longitude entre as duas fozes, a verdadeira e 
a falsa, anda por cerca de oito graus.

Para se ter uma ideia do descaso que os espanhóis votaram 
à exploração dos sertões centrais do continente, cuja 
posse lhes cabia pela demarcação de Tordesilhas e veio 
definitivamente a pertencer com o Tratado de Madri (1750), 
bastará dizer-se que no Mapa das Cortes traçado em Madri, 
no ano de 1749, eles continuavam a desenhar o Beni, 
fundido com o Purus, como se fora afluente do Amazonas 
e não tributário do Madeira.

Aliás, o mapa de Lucas de Quirós é uma prova bastante 
eloquente da mediocridade dos conhecimentos geográficos 
e das capacidades cartográficas do autor17.

II. Carta do delta amazônico, com o nome de “Descrição 
dos rios Pará, Curupá e Amazonas descoberto e sondado 
por mandado de S. Magde. por Antº Vicente patrão de 
Pernambuco”, cujo protótipo deve remontar a 1623, data da 
expedição de Luís Aranha de Vasconcelos, da qual Antônio 
Vicente Cochado foi o piloto-mor18.

As quatro folhas de que se compunha primitivamente esta 
carta foram, poucos anos volvidos, reunidas numa só, e 
acrescidas de nomenclatura e legendas históricas, como 

17 Esta carta, ou melhor, a parte dela que a este trabalho interessa, foi publicada pelo Barão do Rio 
Branco, com o n. 10, no Atlas, t. VI da “Second Mémoire presentée par les Etats-Unis du Brésil ao 
Gouvernement de la Conféderation Suisse, Arbitre choisi selon les stipulations du Traité conclu à Rio 
de Janeiro le 10 Avril, entre e Brésil et la France”. Paris, 1899. Ver Apêndice, prancha 1.

18 Desta carta há, na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.Ver Apêndice, prancha 2.
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se pode ver da carta com o mesmo título, que figura no 
final do Atlas de João Teixeira Albernaz de 1631, a qual 
fornece valioso testemunho para a localização dos efêmeros 
baluartes fundados por ingleses e holandeses às margens 
do delta e dos assaltos com que os portugueses acabaram 
por expeli-los.

III. Carta representando o delta amazônico, segundo um 
protótipo anterior à carta de Antônio Vicente, mas que 
perdurou durante todo o séc. XVII. É a terceira duma 
série de três “Táboas do Maranhão”, primeira tentativa 
da representação cartográfica deste estado, e, por 
consequência, traçada pouco depois de 162519. Não tem 
designação de autor, nem ousamos identificá-lo.

Numa das cartas vem traçado o caminho aberto por 
Pedro Teixeira entre Belém e S. Luís do Maranhão. 
Pormenor de interesse: entre a Ilha de Marajó, a que mais 
propriamente deveremos chamar arquipélago, pois aparece 
aqui muito fragmentada, e a parte do continente que lhe 
fica imediatamente a oeste, abre se uma larga enseada – o 
Lago Dorado – e, por baixo, a seguinte legenda: “No meio 
perdesse a terra de vista”. Desmentida a existência de 
qualquer formação lacustre unindo o Tocantins ao Paraná 
ou ao Paraguai, o Lago Dorado acabava por ser transferido 
para a própria foz do Amazonas.

Porventura de maior interesse para a história da cartografia 
amazônica, é a forma particular que toma o rio ao desembocar 
no Lago Dorado. Léon Pinelo, ao descrever o Amazonas na 
obra “El paraíso en el Nuevo Mundo”, informava: “...algunos 
años después (1616) fué a reconocerlo por órden de S. M. 
Antônio Vicente Cochado, Piloto Mayor de Pernambuco 

19 Os originais guardam-se na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Ver Apêndice, prancha 3. 
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y halló que asi la voca del Pará como las demás que al 
occidente de ella salen hasta el cabo del Norte, son todas 
de solo uno río...20”

E, com efeito, nesta carta, o rio desemboca no Lago Dorado 
pelo rio das Amazonas e o Grande Pará. Ao contrário, na 
carta de Cochado o rio termina a ocidente da ilha de Marajó 
por uma só boca. Esta foi, pois, a maior inovação introduzida 
pelo patrão de Pernambuco, que eliminou também da sua 
carta o Lago Dorado.

IV. Mapa geral do mundo de João Teixeira Albernaz, traçado 
cerca de 1630 e onde, pela primeira vez, segundo cremos, 
figura a comunicação entre o Amazonas e o Orinoco, assim 
como um rio, assimilável pela sua posição ao Madeira, que 
se aproxima nas cabeceiras das nascentes do Paraguai. 
Identificamos esta carta como sendo de João Teixeira 
Albernaz, em 1944. Pertence a um conjunto de cartas 
que fizeram parte dum Atlas iluminado, o mais perfeito e 
interessante de todos os atlas dos Teixeiras21.

V. O mapa de todo o Amazonas, mandado fazer pelo 
governador Jácome Raimundo de Noronha, a que já nos 
referimos, e que foi desenhado com os informes ministrados 
em 1637 pela expedição em que tomaram parte o português 
Francisco Fernandes, como seu animador, e os dois leigos 
franciscanos espanhóis, Andrés de Toledo e Domingos de 
Brieva. Neste mapa, que não honra muito o autor, figura 
o Tocantins, traçado até a sua bifurcação com o Araguaia, 
embora por forma bastante imperfeita22.

20 Antonio de Leon Pinello. Manuscrito.T. II, cap. III. Madri, 1656. 

21 Guarda-se na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, da qual é um dos mais notáveis cimélios 
cartográficos. Ver Apêndice, prancha 4. 

22 Ver Apêndice, prancha 5. 
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VI. A carta de toda a bacia amazônica, traçada por Bento da 
Costa23, piloto da expedição de Pedro Teixeira, que subiu o 
rio e baixou entre 1637 e 1639. Carta sumária, representa 
a bacia amazônica, vista da foz sob forma de perspectiva. 
Malgrado as novidades de nomenclatura, a indicação de 
algumas distâncias intermédias e de sondagens, o mapa não 
corresponde, quer às exatas informações sobre o curso dos 
grandes afluentes amazônicos, colhidas durante a viagem 
da boca dos indígenas, quer às observações matemáticas 
feitas pelo piloto e outros membros da expedição.

VII. Devemos incluir nesta série, embora se não trate 
estritamente de cartografia amazônica, a carta geral do 
atlas do Brasil de João Teixeira Albernaz de 164224. Neste 
mapa os cursos dos rios Tocantins e Paraguai aparecem 
separados e distanciados um do outro com relativa 
correção. Pela primeira vez a Ilha do Bananal está figurada 
com certa exatidão sobre o Araguaia. Dos afluentes do 
Amazonas, é o Xingu que entra em mais próximas conexões 
com o Paraguai, fazendo da “província de Sta. Cruz a que 
vulgarmente chamam Brasil”, segundo os dizeres do mapa, 
uma grande península de pequeno istmo.

Abrangendo, na sua quase totalidade os vales do Prata e do 
Xingu, figura no mapa a “linha da demarcação das Conquistas 
de Castela e Portugal”, traçada entre dois “marcos antigos”, 
colocados, um ao norte sobre o rio Pinzón, e o outro sobre 
a baía de S. Matias, por 40º de latitude sul.

23 Ver Apêndice, prancha 6. 

24 Este atlas pertence á Biblioteca do Palácio da Ajuda de Lisboa: e dele existe cópia na Mapoteca do 
Itamaraty, mandada executar pelo barão do Rio Branco, o qual reproduziu também a carta geral, no 
Atlas da I Memória sobre os limites do Brasil com a Guiana Francesa, já aqui citado. Ver Apêndice, 
prancha 7.
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VIII. A carta da bacia amazônica, traçada e impressa pelo conde 
de Pagan com o título de “Magni Amazoni Fluvii in Amærica 
Meridionali, nova delineatio, 1655”25.

IX. Supomos ser esta a mais notável de todas as cartas, não 
apenas do Amazonas mas do conjunto da bacia amazônica, 
traçadas durante o século XVII. Grande geógrafo e 
matemático, o conde de Pagan utilizou a fundo as relações 
da viagem de Pedro Teixeira para traçar a sua carta. A obra 
obedece principalmente ao propósito de influir no ânimo do 
rei de França para a fundação duma grande colônia francesa 
sobre a vale da Amazonas.

X. Mapa do “Grande rio das Amazonas, delineado e feito pelo 
Padre Aloísio Conrado Pfeil, insigne matemático, para (o 
rei d. Pedro II) aí ver as terras e rios que tinha, desde o 
Pará até o marco do Cabo do Norte pela costa, sita aquém 
do rio de Vicente Pinzón, e pelo rio das Amazonas arriba, 
até onde chega o distrito destas conquistas do estado do 
Maranhão”26. O padre Pfeil pertencia às missões jesuíticas 
e portuguesas do Amazonas.

Não se conhece o destino desta carta. A sua falta representa 
lacuna lamentável na série dos mapas que estamos 
mencionando, pois nos daria o conceito português dos 
limites da Amazônia, em relação à América espanhola, no 
ano de 1685. A calcular pela opinião do padre João Ferreira, 
expressa na “América Abreviada”, eles deveriam estender-se 
até ao Napo. Menciona-se, também, porque deve ter servido 
de modelo à carta seguinte.

25 Figura apensa à obra do conde de Pagan - “Relation Historique et Géographique de la Grande Rivière 
des Amazones dans l’Amérique”. Paris: s/ed., 1656. Ver Apêndice, prancha 8.

26 O trecho pertence a “Crônicas”, do Pe. Battendorff, citada pelo Pe. Serafim Leite, na História da 
Companhia de Jesus no Brasil. t. III. p. 255.
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XI. A célebre carta do padre Samuel Fritz, traçada em 1691, 
após a descida do Amazonas por esse missionário jesuíta, 
até Belém do Pará e o regresso aos omágua. É mais 
vulgarmente conhecida pela edição impressa, em 1707, com 
o título – “El gran rio Maranhão o Amazonas con la Missión 
de la Compañía de Jesus Geograficamente delineado por el 
Pe. Samuel Fritz Missionero continuo em este Río. P. J. de 
N. Societatis Iesu quondam in hoc Marañone Missionaris 
Sculpebat Quiti anno 1707”27.

O padre Serafim Leite, repetindo e citando João Lúcio de 
Azevedo, afirma que a cartografia amazônica, digna desse nome, foi 
fundada pelos jesuítas com o grande mapa do padre Fritz28. Nenhum 
dos dois ilustres historiadores está na razão.

Não é fácil traçar no tempo e para uma determinada região o 
limite exato entre a cartografia científica e aquela cujos lineamentos 
obedecem à pura estimativa. Em boa verdade, a cartografia 
estritamente científica nasce com a observação conjunta das 
coordenadas dum lugar por métodos astronômicos. E, nessas 
rigorosas condições, deveríamos datar o início da cartografia 
amazônica com a carta de La Condamine, de 1743. Mas, a nosso 
ver, desde que os portugueses começaram a aplicar às suas cartas 
as observações das latitudes com o astrolábio e as das longitudes 
estimadas, mas corrigidas com o resultado daquele cálculo, e a 
relacionar umas e outras com o Equador e um primeiro meridiano 
graduados, o que fizeram no primeiro quartel do século XVI, a 
cartografia científica dá os primeiros, ainda que vacilantes, passos.

Em conformidade com este critério, supomos que a 
cartografia científica do Amazonas começa com a carta do conde 

27 A edição a que nos estamos referindo foi reproduzida pelo barão do Rio Branco no Atlas antes cit., 
com o n. 91; a edição de 1707 foi, por sua vez, reproduzida no seu Atlas da II Memória sob o n. 16. 
Ver Apêndice, prancha 10.

28 Obra ant. cit., t. IV, p. 283.
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de Pagan. Aproveitando-se de todos os dados das expedições de 
Pedro Teixeira, principalmente a de regresso, descrita pelo padre 
Acuña, estabeleceu o primeiro “canevas” de meridianos e paralelos 
para situar cientificamente o Amazonas. Dentro da sua época, 
esse notabilíssimo trabalho obedece já a um critério científico 
escrupulosíssimo e representa para a época um esforço, que honra 
a escola geográfica francesa.

Com resultado dum trabalho cartográfico, que aproveitou ao 
máximo os dados geográficos fornecidos pelos descobridores, a carta 
do conde de Pagan contém duas notáveis melhorias sobre o mapa 
do próprio piloto Bento da Costa.

Em primeiro lugar, o rio Negro está desenhado desde as suas 
origens na direção leste-oeste, ao contrário da figuração daquele 
piloto, mas conforme à realidade e às notícias recebidas da boca dos 
indígenas pelos expedicionários, na foz do rio.

Além disso, a carta do conde de Pagan oferece o excepcional 
avanço, sobre todas as cartas anteriores, de representar o Madeira 
nascendo na região de Sta. Cruz de la Sierra. Esta particularidade, 
tão notável, é omitida quer no mapa de Bento da Costa, quer no do 
padre Samuel Fritz.

Acrescentemos que a carta do conde de Pagan oferece ainda 
sobre as outras duas a vantagem de representar a ligação entre o 
rio Negro e o Orinoco, informação de origem indígena, já figurada, 
como vimos, no mapa de João Teixeira Albernaz, de c. 1630.

Como explicar o traçado do Madeira, a partir das suas origens 
na região de Sta. Cruz de la Sierra?

A leitura atenta da sua obra leva-nos à conclusão de que o 
conde de Pagan utilizou, em primeiro lugar, as informações do 
padre Christoval de Acuña, que repete por sua vez as notícias dos 
indígenas; e, em segundo lugar, informes de origem espanhola, 
e provavelmente de caráter cartográfico. Ele próprio escreve no 
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capítulo XVIII da sua Relación: “Quando às fontes do Madeira... elas 
estão situadas, segundo a melhor opinião, na muito rica e opulenta 
província da Prata do reino do Peru, a oriente das montanhas dos 
Andes, a 21º de lat. Sul e 313º de longitude. Gabam-se os tupinambás 
de o ter descido em todo o seu curso, como diremos mais adiante; e 
contam maravilhas da sua grandeza. Como doutros rios que todos os 
lados o engrossam. Enfim, quando sua navegação for descoberta, os 
séculos futuros publicarão as grandes riquezas, que ele sem dúvida 
há de trazer ao comércio do grande Amazonas, desde a montanha 
do Potosi, a 30 ou 40 léguas apenas da sua fonte”. E, com efeito, 
mais adiante conta que “estes tupinambás habitavam outrora as 
costas meridionais do Brasil, onde não podendo suportar o rigoroso 
tratamento dos portugueses, abandonaram voluntariamente a terra 
natal... marcharam, pois, em consequência, na direção do ocidente e 
sob o mesmo paralelo. Atravessaram a nado os rios do Paraná e do 
Prata, e deixando à esquerda a província de Tucumã, alojaram-se 
enfim na região das nascentes do grande rio Madeira. Aí chegados, 
como um desses tupinambás tivesse matado uma vaca, pertencente 
a um espanhol da fronteira do Peru, pelo que foi rudemente 
castigado, resolveram todos os outros abandonar essa nova morada. 
Embarcaram, pois, todos em canoas, que tinham em grande número, 
e deixaram-se ir à aventura sobre as águas do Madeira; até que, após 
muitos meses de navegação se encontraram no grande Amazonas e, 
a seguir, sobre as margens da ilha dos Tupinambás”. (Capítulo XXIX).

Supomos – repetimos – que, para chegar a este traçado do 
rio Madeira, o conde de Pagan utilizou os mapas espanhóis do 
tipo Lucas de Quirós, à luz dos quais interpretou as afirmações 
indígenas, transmitidas pelo padre Christoval de Acuña. Poderia, 
é certo, admitir-se a hipótese de que ele houvesse conhecido os 
resultados da expedição de Antônio Raposo Tavares, que alguns 
anos antes baixara o rio Madeira. Mas não só não menciona essa 
viagem na pormenorizada história que faz de todas as expedições 
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descobridoras que sulcaram o Amazonas e os seus afluentes, mas 
dado algum, dentre todos os que ele escrupulosamente coligiu, se 
refere à expedição do grande bandeirante. Assim, e pela primeira 
vez, aparecia na cartografia amazônica um traçado verdadeiro, ainda 
que muito sumário, da direção e da situação do Madeira em relação 
às colônias espanholas e à lagoa dos Xaraiês, independente desta.

Não obstante, nas cartas jesuíticas do Paraguai, como a de 1646-
49, figuram o curso superior do Madeira, ou melhor, do Mamoré, 
como pertencente ao Paraguai; e as cartas francesas dos Sanson, e 
holandeses da mesma época, desconhecem o Madeira e reproduzem 
os antigos protótipos do Amazonas.

Quanto à carta de Fritz, segue de perto a arrumação, em 
longitudes, da carta de Pagan; é-lhe superior apenas na parte das 
missões espanholas da Companhia de Jesus; no restante, desconhece 
a ligação do Negro com o Orinoco, e, nos poucos pormenores 
que acrescenta, deve ter aproveitado, em grande parte, os dados 
portugueses da carta de Pfeil.

Acrescentemos que um breve, mas muito interessante Atlas do 
Estado do Maranhão faz parte do atlas mencionado no número IV. 
Ele reflete, com o do número anterior, a preocupação de individuar 
e dar relevo àquele estado, que acabava de nascer.

Podemos agora relancear no seu conjunto esta série de mapas: 
do lado da América espanhola, as falsas noções sobre as ligações 
fluviais entre as vertentes orientais dos Andes e o Amazonas, que 
vão perdurar, até na própria cartografia dos jesuítas espanhóis, 
durante cerca de século e meio; do lado da América portuguesa, uma 
progressiva e segura evolução dos conhecimentos geográficos, no 
sentido de transformar e alargar a Ilha a uma vasta Península-Brasil.

Nas “Táboas” segunda e terceira do Maranhão, (III) cópia dum 
protótipo arcaico, que deve datar, nas suas origens, de 1622, o 
Tocantins, inominado, nasce a pouca distância da foz, na “provinzia 
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dos tocantins”, enquanto o Amazonas desemboca no Lago Dorado, 
por dois braços, um dos quais o Grande Pará, em cuja foz se lê a 
seguinte inscrição: “Por este Rio baixou o capitam Arellana em tempo 
de Carlos 5º fugindo à justiça no levantamento de Pissarro no Peru”.

Este falso conceito desaparece no mapa (II) de Vicente Cochado, 
verdadeira carta hidrográfica da foz e delta amazônico, com o traçado 
de seus múltiplos canais e a numeração das braças em profundidade. 
Representa o resultado duma exploração muito conscienciosa, 
embora o traçado geral da região sofra de grandes erros de 
orientação, devidos ao desvio geral da agulha. Mas o Tocantins, 
ainda que inominado, só ganha plena individualidade no mapa de 
João Teixeira Albernaz (1630), ao passo que noutro mapa do mesmo 
autor e da mesma época (IV), os grandes afluentes do Amazonas, o 
Negro e o Madeira, também inominados e mal traçados, assinalam 
a sua presença e os seus caracteres mais singulares de posição.

Mas a grande novidade da cartografia portuguesa por este 
tempo, é o aparecimento do Tocantins nas suas ligações com o 
Paraná, o S. Francisco e o Paraguai. Seguramente devemos lidar 
com este fato central na história da formação territorial do Brasil 
com as expedições de Pero Domingues e a do bandeirante paulista 
que, cerca de 1622, baixando o Tocantins veio ter a Belém do Pará. 
Excessivamente descolado para oeste, o Tocantins-Araguaia, recebe 
pela sua margem direita afluentes que nascem “Província de Las 
Charcas” – falso conceito que ainda domina na carta de Jácome 
Raimundo de Noronha (V) e deve explicar em parte as razões da 
expedição de Pedro Teixeira. Também nesta última carta o Tocantins-
Araguaia aparece delineado até grande extensão do seu curso, ainda 
que sem as conexões fluviais com a bacia do Prata e do S. Francisco. 
Mas o Brasil ganha realidade orgânica e o corpo mítico ajusta-se pela 
primeira vez aos delineamentos geográficos.
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Na carta de João Teixeira Albernaz, de 1642, o cartógrafo ensaia 
um novo ajustamento da Ilha-Brasil às realidades geográficas: o 
istmo da península brasileira está compreendido entre as nascentes 
do Paraguai e do Xingu.

Finalmente, na carta do conde de Pagan, aparece o esquema 
duma nova ampliação da Ilha-Brasil. O corpo do Estado em formação 
alarga-se desta vez até ao Madeira. Daí por diante e durante largo 
tempo, a cartografia portuguesa, cartografia dirigida e de Estado, 
dir-se-ia que fica esperando pelas realizações políticas para lhes dar 
expressão gráfica.





6. trAnScrição doS documentoS
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Os documentos que se seguem foram organizados segundo a 
ordem cronológica dos fatos e não, propriamente, aquela em que 
os documentos foram emitidos. Assim, o primeiro é o “Regimento 
do Governador do Maranhão Jácome Raimundo de Noronha ao 
Capitão-Mor da jornada do Rio das Amazonas, Pedro Teixeira”, que 
tinha por finalidade nortear as mais de 2000 pessoas arregimentadas 
para a expedição de reconhecimento.

As instruções − ou Regimento − entregues em 1637 pelo 
governador Jácome Raimundo de Noronha ao comandante da frota 
que fez a primeira viagem a montante do rio Amazonas foram muito 
claras: seu objetivo era alcançar a Audiência Real de Quito e entregar 
às autoridades espanholas as cartas de que era portador. Qualquer 
atividade não relacionada com a viagem estava expressamente 
proibida.

Assim, não deveriam os integrantes da expedição hospedar-
-se dentro de aldeias indígenas que viessem a encontrar, ou 
explorar outros rios, ou fazer escravos, ou qualquer desvio que as 
circunstâncias pudessem sugerir. O curso deveria ser mantido e 
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efetuado o mais rapidamente possível. Nisso, estava coberto de razão 
o governador, já que a expedição só alcançaria o seu destino, nos 
Andes então peruanos, oito meses depois de deixar Gurupá.

A viagem, há muito ensejada, tanto por brasileiros, desejosos 
de conhecer a origem do fabuloso rio, como pelos portugueses, que 
tinham a expansão dos limites territoriais na América em sua agenda 
política, fora longamente adiada. A par das enormes distâncias e da 
natureza nem sempre amena, as invasões estrangeiras deixavam 
pouco espaço para a natural curiosidade de subir o Amazonas. Por 
sucessivas cédulas reais, a Coroa ordenara o reconhecimento do rio e, 
se não foram cumpridas, foi porque as constantes batalhas de rechaço 
aos invasores impossibilitavam o remanejamento do indispensável 
contingente, suficiente apenas para manter a segurança da região.

A chegada a Belém de uma frágil canoa, com espanhóis 
provenientes de Quito, em 5 de fevereiro de 1637, foi o estopim 
que faltava. Invocando as cédulas reais com recomendações para o 
reconhecimento, o governador organizou, com a brevidade possível, 
uma expedição de luso-brasileiros que partiu do Pará em 17 de 
outubro do mesmo ano, demandando Quito pelo Amazonas acima.

O comando foi confiado a Pedro Teixeira, experimentado 
combatente dos confrontos com invasores, e as instruções que 
recebeu nos relatam as circunstâncias em que se insere o fato: tratava-
-se de uma expedição militar, de exploração territorial, com objetivo 
claro e minuciosamente exposto de reconhecer o rio Amazonas, 
subir a cordilheira dos Andes e chegar a Quito. Além disso, está ali, 
explícita, a ordem para, na viagem de volta, escolher o “sítio que 
melhor lhe pareça” para fundar uma “povoação de portugueses”.

Por todos os motivos, o Regimento sobressai dentre os 
documentos transcritos a seguir e terá representado um grande 
passo na viagem sem volta rumo à restauração da monarquia 
portuguesa.
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6.1. Regimento do Governador do Maranhão Jácome 
Raimundo de Noronha, que deu ao Capitão-Mor da 
jornada do Rio das Amazonas para o descobrir até a 
cidade de Quito, no Reino do Peru1

1. Ajuntará o capitão Pedro Teixeira toda gente branca 
de guerra que há de levar consigo[,] que serão sessenta 
homens[;] assim repartirá em duas companhias[,] que dará 
aos dois capitães que por minhas provisões vão nomeados[,] 
e tomará todas as canoas que lhe forem necessárias[,] 
assim de índios como de brancos[,] e as mandará avaliar 
por dois oficiais para que[,] correndo algum risco na 
jornada[,] se paguem a seus donos[.] E[,] depois de metidos 
os mantimentos nelas[,] e gente e as cousas necessárias 
para a viagem[,] se partirá logo com toda a brevidade ao 
descobrimento do grande Rio das Amazonas[,] fazendo sua 
viagem até o porto mais chegado à cidade de Quito.

2. E porque nestes princípios consiste todo o bem desta 
conquista[,] com a navegação deste Rio estar pacífico, terá 
o dito Capitão-Mor muito cuidado e vigilância para que 
não se faça agravo nenhum nas aldeias que encontrarem 
de índios pelo dito Rio, e havendo algum soldado ou pessoa 
que se desmande a fazer o contrário[,] lhe mandará dar três 
tratos pela primeira vez, de que mandará deitar um bando 
pelo arraial[;] e nas ditas aldeias não se faça[,] por nenhuma 
maneira que seja[,] resgate algum de escravos, antes lhe[s] 
irá dando dádivas aos principais[,] da fazenda que levam 
de Sua Majestade[,] de modo que fiquem mui contentes e 
pacíficos em todo o dito Rio.

1 Arquivo Histórico Ultramarino (AHU): AHU_ACL_CU_009, Cx. 1, D. 110 - [post. 1636].
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3. E não consentirá que pessoa alguma durma nas aldeias[,] 
nem à ida para cima nem à vinda para baixo[,] e de fora 
das ditas aldeias farão suas caiçaras[,] sendo necessário[,] 
ou das canoas tratarão de haver mantimentos e práticas 
do dito gentio[,] mostrando nelas que só têm intento de 
irem passando em paz seu caminho e não se meterão por 
nenhuma via em dar guerra, nem descobrir novos gentios, 
nem novos rios. Sobrelevará o intento de chegar com sua 
navegação até onde possam desembarcar para ir para a 
cidade de Quito. 

4. E em chegando ao porto mais chegado da dita cidade[,] 
deixará as canoas a bom recado e com boas vigias[,] para 
que lhe não possam fugir nem os soldados[,] nem os índios 
e feito isso irá[,] com as pessoas de sua companhia que 
melhor lhe parecerem e em que entrará o mestre de campo 
An[tôn]io d’Almeida e Azambuja[,] por ter militado nas 
guerras de Flandres e ser nomeado capitão da Infantaria 
por Sua M[ajesta]de[,] e irão dar razão de sua vinda ao 
presidente da Audiência Real, dando-lhe a minha carta e a 
que mando ao Vice-Rei do Peru. 

5. E logo entregarão na mesma cidade as pessoas que dela 
vieram[,] declarando em como eu mandei o padre frei 
Andre[s] de Toledo com aviso a Sua M[ajesta]de para lhe 
dar conta do que tinha sabido e visto quando por ele veio 
com seus companheiros[.] E depois de estarem o tempo 
que lhe parecer necessário na dita cidade, que será o 
menos que puder ser[,] se voltarão com licença do Vice-
Rei pelo Rio abaixo[,] até tornarem todos a este governo 
do Maranhão[,] guardando a mesma ordem que está dita, e 
no decurso do Rio, verão a parte que for mais conveniente 
para se fazer uma fortificação e povoação de portugueses[,] 
para a qual tomará conselho com o mestre de campo e mais 
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capitães, como também o fará em todas as mais cousas que 
sucederem de importância a serviço de Sua Majestade e 
quietação e amizade do gentio.

6. E passados dos limites dos gentios que chamam omáguas[,] 
vindo-se já recolhendo de Quito[,] abrirá o Regimento que 
lhe mando fechado para seguir a ordem que nele vai.  

7. E vindo já de volta expedirá uma canoa que me venha com 
aviso[,] em chegando aos tapajós[;] e virá nela o alferes 
Fernão Mendes e em sua ausência outro alferes para que 
me tragam o aviso aonde eu estiver. 

8. E dos ditos tapajós para baixo virá com toda sua 
companhia[,] visitando as aldeias que lhe parecerem mais 
necessárias[,] em as quais mandará fazer práticas para que 
estejam firmes em nossa amizade e na obediência de Sua 
Majestade[,] obrigando-os que não tenham amizades[,] 
nem comunicação com navios estrangeiros[,] antes 
obrigando-os que[,] se por os seus rios aparecerem[,] tratem 
de matar os estrangeiros que saírem em terra por todas 
as vias que puderem[,] destruindo-os e queimando-os[,] e 
com eles os seus navios[,] como inimigos e ladrões que são 
e alevantados contra Sua Majestade.

9. A gente que consigo há de levar hão de ser os mais 
experimentados no sertão e boas línguas para os gentios 
e[,] podendo ser homens casados e obrigado[s] na terra[,] 
será melhor[,] porque gente desobrigada e solta pode 
fugir e ficar pelas terras do Peru, que será grande quebra 
para se conseguir a dita viagem[;] e para as cousas que se 
oferecerem em que se haja de fazer justiça[,] nomeará o dito 
Capitão-Mor um auditor com seu escrivão para conhecerem 
das causas[,] assim sobre os portugueses, como os índios 
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e procederá contra os culpados dando apelações para as 
justiças do Maranhão.

10. E[,] outrossim[,] nomeará um almoxarife com seu escrivão 
para se empregar de todas as cousas que forem da fazenda 
de Sua Majestade[,] assim para ida[,] como para a vinda[,] 
as quais lhe carregarão em receita e se despenderão por 
ordem do Capitão-Mor[,] o qual a tomará com mandados 
para descarga do almoxarife do Pará[,] sobre quem tenho 
mandado carregar todos os gastos da jornada, o qual 
Regimento mando se guarde e cumpra como nele se contém.

Regimento que fez Jácome Raymundo de Noronha  
no Maranhão, sendo lá provedor-mor da Fazenda Real.
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O documento com o relatório da viagem, feito por Pedro 
Teixeira e encaminhado ao Vice-Rei do Peru por d. Alonso Pérez de 
Salazar, presidente da Audiência de Quito, está escrito em espanhol. 
Em outro documento, mais adiante transcrito, explica-se o motivo. 
Entretanto, a qualidade da tradução autoriza pensar que talvez tenha 
sido obtida a partir de um relato oral, já que os portugueses, embora 
recebidos pelas autoridades daquela Audiência com toda a cortesia, 
foram submetidos a verdadeiros interrogatórios, ao se apresentarem 
como portugueses no coração dos domínios americanos da Coroa 
de Castela.

O texto descreve a longa viagem desde Belém do Pará – ela 
mesma apenas uma fortaleza – e é sucinto, mas sem deixar passar 
pormenores que o futuro se encarregaria de confirmar, como as 
vantagens que certos sítios teriam a oferecer. Gurupá, posto 
avançado da presença portuguesa na Amazônia, é explicado em 
detalhes e o encontro das águas do rio Negro com o Amazonas, 
fenômeno ainda hoje fascinante, não escapou a sua observação. As 
menções ao clima, à abundância e qualidade dos recursos naturais, 
à quantidade e diversidade da ocupação humana deixam entrever 
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a maturidade e a experiência de seu autor, para além do dever de 
registrar suas observações.

Pedro Teixeira mostrou ser digno da incumbência que lhe fora 
conferida. Além dos muitos anos provados em combate, nas inúmeras 
incursões para expulsar invasores de variadas nacionalidades, seu 
comando da frota foi impecável. Se não declarou “a quantidade de 
léguas”, nem tomou notas de “rumos, nem alturas”, foi por haver 
atribuído a outrem o encargo da tarefa. 

Seus subordinados tampouco o decepcionaram, mesmo 
depois de terminado o alentado percurso. Enquanto Teixeira e os 
integrantes do destacamento precursor da expedição cumpriam 
formalidades junto às autoridades da Audiência de Quito e do Vice- 
-Reino, em Lima, os que ficaram no porto de chegada, o mais próximo 
da primeira cidade, mantiveram a ordem e o moral da expedição, 
nos onzes meses em que ficaram estacionados, à espera.

Aos soldados e remeiros, famílias e pessoal de apoio, que 
passaram mais de dois anos envolvidos em tão perigosa empreitada, 
pelas enormes dificuldades enfrentadas, por terem perdido amigos 
e posses, é possível que − apesar das comemorações da chegada, 
da satisfação que certamente sentiram por ter sobrevivido a tão 
grande aventura e da certeza de ter cumprido o objetivo almejado 
− mesmo assim tenha passado despercebido o verdadeiro alcance 
da expedição, já que a eles coube apenas o que lhes terá parecido 
uma viagem longa, perigosa, exaustiva e, pela ótica da época, de 
parcos resultados.
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6.2. Relación1 del General Pedro Tejeira del Río de las 
Amazonas para el Señor Presidente2

En este gran sitio tiene Su Majestad una fortaleza que llaman 
El Presepio, situada en la ciudad de Belén. Dista de la mar veinte 
y cinco leguas, queda de la banda de este, en una punta de tierra 
firme muy saludable y fertilísima de todos los frutos de la tierra, y 
muchos de España, como son melones, sandías, pepinos, hortalizas, 
granadas, naranjas, sidras, limas dulces, toronjas, higos, algunas 
uvas y los racimos tan grandes que pesan tres y cuatro libras, y todo 
con tan lindo sabor que excede a las de España. Está situada la dicha 
fortaleza, sobre una gran enseñada que allí hace el río, adonde a sus 
ojos tres caudalosos ríos, el primer, se llama Capín, el segundo Acara, 
el tercer Moyre, todos abundantes de algunos pescados y muchas 
carnes del monte. Tiene la enseñada limpio fondo, y de a seis hasta 
veinte brazas[,] secano de tierra y debajo de la artillería, aunque 
abierta, la bahía tiene ciertas islas, de adonde con poca costa se 
puede defender[;] tiene más otro sitio en la costa de la misma parte 
de este, que llaman los indios el Puerto del Sol, que es el mejor del 
mundo por defensa de él, y basta para serlo, estar en la mar; cercano 
hay muchísimas chozas de los portugueses, hechas con esclavos 
suyos o algunos pueblos de indios libertos −

La segunda fortaleza está situada en el Gurupá, cien leguas de 
la ciudad de Belén; tiene por nombre[,] la población[,] San José[;] 
el fuerte, San Antonio[,] está también de parte de este, atributase 
para ir allá Camutá, río de los Tocantines, el río de Yguape, el río del 
Pacajá, el río de Guanapus − ríos todos muy caudalosos, y con tanto 
número de indios de diferentes naciones que es imposible poderlos 
nombrar; lo de Tocantines, por otro nombre de las Piedras, tiene 

1 Documento original depositado na Biblioteca da Ajuda, em Lisboa, 51-V-41_24, fólios 5 a 8.

2 Refere-se ao presidente da Audiência de Quito.
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fama de haber en él muchas riquezas, y por no haber gente no se 
ha sabido la verdad − 

Esta fortaleza del Gurupá, tiene fama[,] no defiende cosa 
ninguna[.] Por estar sobre una gran barranca, es solamente para 
conservación de los indios horros, que por allí cercano viven, y para 
correr la costa del Cabo del Norte, por donde de continuo entran los 
enemigos a poblar y comerciar con los aruacas, araguaris, comaus, 
y todos los moradores de Tocusingue, es una montaña de más de 
cincuenta leguas hasta Jenipapo por cuesta del río, y tierra adentro, 
más de ciento cincuenta leguas en la tierra adentro, en si algunas 
quince naciones de indios diferentes, y cada nación tiene mucho 
número de pueblos, gente muy hermanada con los extranjeros, y 
muy grandes soldados, y en serlo, en defensa de sus compadres le 
ha costado la vida a más de quince mil almas[.]

Toda la dicha tierra, muy llana de sabanas con muy grandes 
pastos para ganados y las más tierras de todo cuanto les embiaren, 
para el sustento humano, tierra adentro[.] Hay algunos montes, 
mayormente de Jaguaracuru hasta Jenipapo, de donde dicen salen 
las piedras verdes, y se sacará metales, se los buscaren −

En este Gurupá, hace desaguadero el gran río de Parnayva, 
que corre al sur. Tendrá de ancho tres cuartos de legua, lindas 
aguas y mejores tierras, de una parte y de otras muy lleno de indios 
corpulentos, las caras riscadas y tan menudo que les queda la cara 
toda tan denegrida, que tienen por nombre sirunas, que quiere decir 
boca negra, es gente tan valerosa que cuando salen en sus canoas, 
a la guerra, traen las mujeres consigo, y tan confiados en ellas, que 
pelean los maridos, y ellas hilan sus algodones conversando unas 
con otras −

No hay ninguno que de relación del nacimiento de[s]te río, sino 
que viene de muy lejos, tierra adentro −
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Atravesando este río, vienese corriendo tierra, hasta los 
Tapajós, que distan ochenta leguas del Gurupá, y todo este camino 
es despoblado sobre el río, mas a dos o tres leguas, tierra adentro, no 
tiene cuenta los indios que hay, usan ya todos los de esta cuadrillera 
de flecha heruada3 tan ponzoñosa, que en quitando cualquiera sangre 
no hay remedio ninguno[,] ni los que la usan lo saben. Son todos 
carniceros, a maravilla, comiéndose unos a otros como hacen todos 
los del río. Los Tapajós están situados en la boca de un gran río, 
que cuanto a mi es brazo de lo de Pernaiba, porque a mí, lo afirman 
algunos naturales, tendrá este pueblo de quince mil vecinos para 
arriba el río[.] Muchísimos, aquí, trataron mal a los religiosos de San 
Francisco que viajaron de esta ciudad de Quito, quitándole el hábito 
al Padre Fr. Andrés de Toledo, dándole algunos rempujones, y él le 
puso el nombre de Barbirrojas, por las tener tintas y riscadas como 
los sirunas[.] En este mismo pueblo mataron una poca de gente, de 
Francisco de Orellana, que aun hoy están árboles de las estacas de su 
cerca. En el mismo lugar, hicimos las nuestras, cuando allí venimos −

Dejando este río, caminamos al oeste, como ochenta leguas, 
siendo el río siempre a dos leguas, y dos y media de ancho, hasta 
una angostura que no tiene más de un cuarto de legua, mas tanto 
fondo, que ochenta brazas no se pudo tomar[.] En el canal, tiene 
lindas playas para fortalezas, y defensa del río, y lindos puestos, 
pegadito a [la] tierra, y aunque esto es despoblado sobre el agua 
de una parte, y otra, luego cercano, es el gentío, tanto como en 
las demás partes de este sitio para arriba. Se torna a ensanchar el 
río, con tanta largura, que nos fue forzoso venir siempre a mano 
izquierda por no derrotar nuestro camino, e así de la otra parte, 
hasta el Río Negro no daré razón −

Había de este sitio, hasta los Tupinambás, ciento veinte leguas[;] 
esta nación de gente es muy feroz y carnicera, y no han nunca querido 

3 Talvez por má compreensão de expressão em português.
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conocer sujeción, y por eso vinieron huidos del Brasil, rompiendo 
por tierra, y conquistando muchísimos números de gentiles, hasta 
llegar al gran río, e sitio, donde hoy viven estos[,] nos dieron nuevas 
de las Amazonas muy verificadas, y que estaban solo seis jornadas 
de allí[.] Como no las vide [sic], solo afirmo por verdad[.] Había de 
esta gente, y otras diversas naciones − que ellos tienen sujetas a su 
dominio − como trescientos pueblos y más no tendrán, más que 
hasta quinientos o ochocientos casales cada uno[.] Aquí se acaban 
las flechas heruadas [sic] peligrosas, y aunque por todo el río las hay, 
no matan como las susodichas − 

De esta paraje al río, quedase del Cusco, según las informaciones, 
habrá cuarenta leguas, el río muy caudaloso y de mucho fondo. 
Pusimos el nombre de la Madera, por la mucha que echaba de si. 
Hallamos informaciones haber en las cabeceras españoles, y padres, 
y campanas, y muchos ganados, los rumos a que corren este y los 
más ríos, que son de cuenta y sus alturas, declarará el piloto mayor, 
que como era oficio suyo, no traté de tomarlo en memoria −

Habrá[,] desde aquí al río[,] como sesenta leguas, tendrá en la 
boca poco más de media legua, más − a poco espacio para dentro 
− se va ensanchando con largura de a dos y tres leguas, en lo que 
anduve por él que fueron dos jornadas[.] Este río es notable[,] de 
grande y mucho fondo, que en ser verano, al tiempo que entré en 
él no le vi de bajo ni corona alguna[;] el agua es muy mala para 
beberse, por ser muy gruesa, mas métense en él muchísimos ríos de 
agua muy clara y buena para beberse[;] no corre nada el río, y está 
denegrido, que parece fino azabache y quitándola en algo, es clara 
como las demás[.] Tiene angosturas, para hacerse todas las defensas 
que quisieren, con mucha piedra para fortalezas y caserías, lindas 
playas para haciendas. Las tierras prometen de si mucha fertilidad[.] 
Por lo que vi, en los pueblos de indios que comuniqué, son tantos que 
no me atrevo a darle número, gente de guerra, más política que los 
más que hasta allí viven en su poder[.] Hallé algunos pedacitos de 
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plata, metidos en palos, que traían en las [o]rejas, mas poca cantidad 
tiene el río, así poco pescado, mas mucha tortuga y muchísima caza, 
pusimos le nombre río de Santa Luzia, porque en su día llegamos 
allá, que hicimos quinientas [f]anegas de harina de yuca por nuestros 
rescates, por haber muchísima, y maíz, que [es] el sustento de todos 
los moradores de uno y otro río −

Todos los moradores del río de Santa Luzia dejé contentos y 
satisfechos, con dádivas de hachas, cosillas, anzuelos y valorios4, y 
peines; y otras cosas, por me parecer así conveniente al servicio de 
S. M. por lo mucho que aquellas partes prometen, y saliendo de allí, 
torné a buscar el camino del río Marañón y metido en él caminé siete 
días, despoblado, aunque hallé muchas canoas de que no pude tomar 
ábla [sic], e al cabo de ellas, entré en el principio de la máquina de 
gentío, que está poblado, sobre el río y tan vecino uno de otro, que 
en trescientas leguas de camino, se puede decir, es solamente un 
pueblo, y acaba adonde pusimos el nombre el río del Oro, por haber 
en los moradores cantidad hecho en pan metas [sic] que traían en 
las orejas y narices de que trajimos aquí alguno, y hecho examen, 
se halló ser alguno vasinilla [sic], y otro oro de veintiuno quilates, 
y más y de todo esto, hay muchísima cantidad, porque todos los 
indios lo traen, y mucho cobre, de que no traté, por ser conocido. 
Lindo gentío, lo que lo usa[,] bien acondicionadas sus mujeres, bien 
agestadas, y confiadas, trayendo de comer a nuestros bogueros, y 
a los soldados −

Y caminando, de allí a otros siete días, sin gente del río, hasta 
el primer pueblo de los omaguas, estando en el medio, un gran río, 
que llaman de las Barreras, por las tener grandes en la boca, corre 
al sur[;] no dan relación, los naturales, de su nacimiento, solamente 
que viene de muy lejos y todo poblado de mucho gentío, y valientes, 
porque ningunos se atreven a entrarlos, dicen también del Perú − 

4 Por aproximação ao português “avelórios”.
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Al cabo de estas jornadas, empiezan los omaguas, que usan 
las cabezas chatas[.] Ocuparán, de longitud del río, cien leguas, y 
tendrán, de pueblos, cuatrocientos poco más o menos. Gente muy 
carnicera, y supuesto, que todos los del río lo son y se comen unos 
a otros. Estos pasan la mano, porque no usan otra carne sino la 
humana y tienen por trofeo las calaveras de los que matan, colgadas 
en sus casas[;] y tan grandes comedores son, que la grosura de la 
gente, los hace todos pelados, y esta gente de indio, huída de los 
quijos, los pueblos, los más de ellos son grandes y abundantes de 
todo lo necesario −

Dejando estos pueblos, hasta el río Napo en los quijos, es todo 
el río despoblado a vera-mar5[;] mas[,] tierra adentro, no hay tierra 
despoblada ni en todo el río[.] Así[,] atrevome afirmar, no tiene 
cuenta la gente que hay −

La fertilidad de este río es increíble, porque tiene muchos 
pescados de diferentes suertes, muchas carnes del monte, muchísima 
yuca y más muchísimas frutas de castas diferentes, gran número 
de tortugas[,] maderas en gran número de diversas suertes[.] Hay 
muchísimos ríos, que bajan al gran río, así de una parte, como de 
otra[.] No los entra el gran río de Tunguragua, y otro Curaray, de 
los cuales aquí hay noticia, en todo el río[.] Gran número de cazas, 
de dos o tres castas, hay también, mucha cantidad de algodón de 
que hacen los moradores sus camisetas y mantas de que se sirven −

Todo este gran río es navegable, y pueden llegar embarcaciones 
grandes, hasta el río del Oro, partiéndose de el Gurupá, con las 
monzones, que empiezan por el San Juan, y con ellas se pueden 
romper las corrientes, y de ahí para acá, no se puede navegar, sino 
a remo, por falta de los vientos, que empiezan allí a ser contrarios, 
que es fondo, hasta Napo hay mucho −

5 Talvez pela palavra portuguesa “beira-mar”.
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Hay dentro de este río, más de treinta mil islas, y muchas 
de ellas pobladas, y muy grandes[.] Hay tanto número de leguas, 
por las muchas vueltas que hace, y tan grandes que, por veces, 
llegamos a cinco y seis grados al sul [sic], y muchas dessamos [sic]6 
a la equinoccial −

La ciudad del Pará, está en dos tercios al sul [sic] menos cien 
minutos[.] Los holandeses, tienen llegado, sondando hasta el sitio 
de Carajuru todo, cuatro jornadas arriba de Tapajós, y en poblarle, 
han hecho muchísima fuerza −

Es todo, este gran río, muy saludable, porque no tiene calor 
riguroso ni frio, que obligue a pujar por ropa[;] prueba de sano, no 
hallar un enfermo en toda la máquina de pueblos que hay −

La cantidad de leguas no declaro, ni las conveniencias de las 
máquinas de los ríos que entran en el gran Marañón, por cuanto, 
tengo dicho no tomé en memoria sus rumbos ni alturas, por cuanto 
el piloto mayor lo hizo y de eso dará relación el susodicho −

Supuesto que este gran río tiene ochenta y tres leguas de boca, 
desde la punta de él se parará hasta la punta de Araguari, con todo 
eso, es defensable, porque en la costa no puede estar el enemigo 
surto, por causa de las muchas corrientes[;] entrándose adentro, 
como todo son islas, y canales diferentes, cuando por las armas no 
se pueda impedir su asistencia, con balsas de fuego no puede pasar 
ninguno −

Y supuesto que a S. M. le han enviado relaciones y que [el] gran 
canal queda en la parte que llaman Cabo del Norte, son advertidas 
imaginadas solamente del enemigo a ser por allí más curso. La causa 
es porque nunca han sabido, hasta hoy, el Puerto del Sol, y por esa 
causa no le cursan. Y de la otra banda, afuera los muchos bajos que 
tiene cada hora, se mudan los canales, y con tanto peligro, que no 

6 Intervenção sublinha a palavra, rasurada. Grafada com erro, talvez por aproximação ao português 
“descemos”, ou “deixamos”.



106

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

hay año que no se pierdan navíos por causa de la pororoca, que es 
tan impetuosa, que cogiendo un navío surto, aunque sea a cuatro 
amarras, lo hace pedazos, y de esto solo yo puedo dar verdadera 
relación, por lo haber navegado y experimentado por algunas veces, 
y hallado navíos de mucho porte perdidos −

Y todo lo contenido en esta relación certifico y juro por los 
Santos Evangelios, pasar todo en la verdad, por lo haber andado 
y visto, por mis ojos y me acorto en muchas cosas, por no parecer 
fabuloso −

Fecha en esta ciudad de San Francisco del Quito, en dos días 
del mes de enero de mil seiscientos treinta y nueve años 

El General Pedro Tejeira
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Os documentos que vêm transcritos a seguir formam um 
conjunto e a sua leitura permite recriar a perplexidade causada 
por um fato, que contrariava qualquer expectativa, mas que estava 
consumado e precisava ser devidamente enfrentado.

Se aos portugueses espantara a vinda rio abaixo de meia dúzia 
de espanhóis, a ponto de fazê-los tomar o caminho inverso para criar-
lhe um contraponto, que sentimento terá suscitado nos espanhóis, 
encastelados nos Andes, a chegada de centenas de portugueses? 

A autoridade espanhola certamente não tinha o menor 
conhecimento de que a façanha de Orellana, já então quase centenária, 
acabava de ser repetida por dois frades de sua jurisdição, em uma 
pequena canoa. Mesmo que soubesse, impossível prever que o fato 
pudesse desencadear tal desdobramento: a reação, principalmente 
dos militares, terá sido considerá-la uma verdadeira invasão, por 
pequeno que tenha sido o destacamento precursor da frota, logo 
secundado por outro contingente e o capitão-mor em pessoa.

Ao receber de Quito informações detalhadas sobre a chegada 
de mais de 800 portugueses ao Peru, o vice-rei, d. Luis Jerónimo 
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Fernández de Cabrera Bobadilla y Mendoza, conde de Chinchón, 
cercou-se de todas as precauções para tomar as decisões cabíveis, 
nenhuma delas óbvia ou de fácil solução. 

Com a documentação que recebera em Lima, viera um desenho 
feito por Bento da Costa, primeiro piloto da expedição, em que 
o rio Amazonas figurava num mapa esquemático. Para melhor 
compreendê-lo, procurou coligir maiores informações sobre o 
feito, que certamente considerava impressionante e, para obter 
maior conhecimento sobre as inusitadas circunstâncias, reuniu 
cosmógrafos, pilotos e navegadores experientes no percurso das 
costas do Brasil, em mais de um encontro. Bento da Costa foi 
convocado a Lima, para participar das reuniões e dar maiores 
explicações. De tudo o que foi levantado, inclusive as declarações 
do piloto português, Chinchón mandou lavrar um auto notarial e 
o enviou a Madri, com cartas explicativas, em que é mencionada a 
intensa troca de correspondência sobre o assunto com o presidente 
da Audiência de Quito, primeiro anfitrião dos expedicionários em 
terras de Castela. 

O presidente da Audiência de Quito, d. Alonso Pérez de Salazar, 
por sua vez, escreve também ao Rei e, em sua carta, sopesa todos 
os fatos. Suas conclusões não poderiam ser mais proféticas: não só 
dá como inevitável a penetração portuguesa, como prevê que só a 
ocupação efetiva por parte dos espanhóis seria capaz de contê-la, a 
par da definição dos limites entre as duas coroas.
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6.3. Carta para Su Majestad del Excmo. Señor Conde 
de Chinchón, Virrey, Gobernador y Capitán General1

Señor

Hallándome con una peligrosa enfermedad, en lo más apretado 
de ella, tuve dos cartas, una de la Real Audiencia de Quito y la 
otra de su presidente el licenciado Don Alonso Pérez de Salazar, 
dándome cuenta de la entrada, que el año de 636 hicieron dos 
religiosos de la orden de San Francisco y seis soldados a los indios 
que llaman Cabellados, por el Río Napo, en la jurisdicción de los 
Quijos, y de cómo llegaron a las poblaciones de portugueses, que 
estaban a la boca del Marañón, en el Mar del Norte, desde donde 
el gobernador que allí reside por la Corona de Portugal, Jácome 
Raimundo de Noroña, despachó 70 personas españolas, y más de 
800 indios amigos, y algunos negros, y por caudillo al Capitán Pedro 
Tejeira, para que en canoas viniesen, en compañía de uno de los 
dichos religiosos, y seis soldados, por los parajes que ellos fueron, 
y reconociesen, si era cierto, lo que rehicieron de su viaje.

Y también recibí otras de el Gobernador de los Quijos, Don 
Fernando Magallón de Ovando, diciéndome que estaban en su 
distrito 20 de los dichos portugueses y cientos indios, y por su cabo 
el Coronel Benito de Oliveira.

Y después me escribieron, la misma Audiencia y presidente, que 
quedaban allá, en la dicha ciudad de Quito, con parte de ellos y me 
remitieron copia de las relaciones que habían dado en la materia.

Para comprenderla mejor, luego que llegaron las referidas 
cartas y noticias, ordené, que el Capitán Don Francisco de Quijos, 
cosmógrafo mayor, describiese un mapa, por donde se reconociese 
con mayor distinción y que declarasen algunos pilotos prácticos del 

1 Documento original depositado na Biblioteca da Ajuda, em Lisboa, 51-V-41_24, fólios 13 e 14.
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Callao, y que con vista de todo se hiciese una junta de las personas de 
mayor importancia, que habían estado en aquella provincia para ver 
lo que se les ofrecía en el caso, donde pareció que, de ninguna manera, 
era del servicio de V. M., pasar  adelante en el descubrimiento,  
y que los dichos portugueses habían excedido de lo que les tocaba, y 
que el mismo presidente proferise auto, que se le notificase al dicho 
cabo para que luego se volviese, sin hacer pié, en ninguna parte[;] 
ni consentía, que se agraviase a nadie, y que diese noticia a V. M. 
de lo que sucediese, hasta acabar su viaje, y que se embarcase en 
su compañía una o dos personas de acá, de buena capacidad, que 
haciendo observación de lo que pasase, fuese a dar a V. M. la propia 
cuenta, y para que les sirviesen de embarazo si intentasen hacer 
algunos daños. La cual, con los demás papeles, remití al Acuerdo 
de los Oidores de esta de los Reyes, donde concurrieron la Sala del 
Crimen y los dos Fiscales y se conformaron en todo, con la dicha 
Junta, como lo entenderá V. M. por el testimonio de los autos que 
van con esta. Y en su conformidad, cometí su disposición a la dicha 
Audiencia y Presidente de Quito.

Está dividido en dos puntos, y en el uno, que toca a 
descubrimientos y conquista de nuevas provincias de indios, me 
remito a lo que digo a V. M. en otra vía de la fecha de esta N. 9 de 
la materia de Gobierno; respondiendo a Cédula de V. M. sobre la de 
los Mojos y Toros, que dejo de referir por no duplicarlos, pero será 
necesario, que V. M. ordene que se junte con ella.

El otro mira a los buenos efectos que de él se pueden seguir, y 
a sus dificultades[,] daños, o inconvenientes, y los de utilidad, que 
se consideran son dos.

El primero − que la plata vaya por tierra, hasta ponerla en la 
embarcación del dicho río, para que navegándose por él, salga al 
Mar del Norte y se presente de riesgo de corsarios en esta del sur.
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El segundo − que desde allí, será el viaje mucho más breve a 
España, a que se opone lo que se sigue:

• Las dificultades grandes que ha de haber, y más a los 
principios[,] de juntar recuas para 600 o 700 leguas, que 
habría de caminar, la de las cajas de arriba Potosí, Oruro, 
La Paz[,] el Cuzco, y Cailloma que es la gruesa principal, 
que el navegarse por ríos hasta allí, es cosa ridícula el 
proponerlo, y que las de Guayaquil, Loja, y Quito, que son 
las más cercanas, no son sus los mas de consideración.

• El mucho tiempo, que en eso habían de tardar, con que era 
preciso que anduviese un año atrasada.

• Que era casi imposible, conducirse por la misma parte la 
flota, y que para ella serían menester muchas más recuas, 
por ser tan valiosa, y porque no podrían trajinarla las propias 
que llevasen la dicha plata, sino que se necesitaba de otras, 
y los fletes serian tantos, que creciese incomportablemente 
sus precios.

• Que sin la frecuencia de los galeones de el Armada de la 
guarda de la Carrera de las Indias y de la dicha flota, en 
Puerto Bello, Cartagena y la Habana, aquellos caudales, y 
la de Panamá, cuyas poblaciones están tan asentadas, y sus 
fortificaciones han costado tanto, era preciso, que se fuesen 
perdiendo, o menos cavando, porque su conservación pende 
de eso.

• Que faltando los viajes de los dichos galeones, por donde 
hasta ahora se han hecho, quedarían sin ningún miedo los 
corsarios de menores fuerzas, particularmente los que hoy 
se hallan poblados en diferentes partes, pues, si supieran 
que no los había, tuvieran mucha avilantez y se arrojaran 
a hacer mayores daños.
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• Que no yendo la referida Armada, como hasta aquí a la 
Habana, quedaría la plata y flota de Nueva España, sin 
comparación más arriesgada, por hallarse destituida de 
escolta tan importante.

• Que los gastos que se habían de hacer de nuevas 
fortificaciones, en la boca del dicho río, aunque esos serian 
por una vez, montarían suma considerable.

• Que últimamente cuando todo cesara, era de grave perjuicio 
facilitarlo, para la entrada al Perú, de los propios enemigos.

Yo, considerando cuan ponderable ha sido él de la puerta, que 
se les ha descubierto, y viéndome sin ninguna orden, ni aviso de 
V. M. en negocio tan importante, y más en tiempo que se hallan 
fortificados, en Pernambuco, la Paraíba, y otros puertos a barlovento, 
y tan vecinos a la boca de el dicho río, estuve vacilando, se para 
desacreditar su pasaje seria acertado impedirles la vuelta, a que no 
me resolví.

Porque, aunque de diferentes Coronas[,] siendo de la de 
Portugal, son tan vasallos de V. M. como los de la de Castilla, y así, 
no se debía tener con ellos mala correspondencia.

Y porque llegando a haber de ser eso, con alguna compulsión, si 
bien, no era muy dificultoso, en los que subieron a la dicha ciudad de 
Quito, no tuviera pequeña dificultad, con los que se quedaron en la 
jurisdicción de los Quijos y con cualesquiera que volviesen quedaba 
verificada la navegación.

Y por la costa, que habían de hacer, pues era forzoso sustentarlos, 
y avisarlos, hasta España, por Guayaquil y tierra firme.

Y porque era ocasionarlos a que se extraviasen y quedasen 
muchos por acá, contra las Cédulas que lo prohíben.

Y porque la dicha Junta, ni las referidas audiencias, no se 
inclinaron a ello.
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Últimamente, propongo a V. M. si seria a propósito que, después 
de haber hecho consulta [a] el Real Consejo de Indias, se formase 
junta de algunos ministros de él y de los de Estado y Portugal para 
que en ella se mirase mejor el caso, atendiendo a si convendría hacer 
alguna demonstración de severidad con el dicho Gobernador Jácome 
Raimundo de Noroña que dio causa y principio a esto, y sacó de las 
plazas que estaban a su cargo, tan gran trozo o la mayor parte de 
los soldados de su guarnición, en razón que tanto era menester, 
estando a conocido riesgo, por la vecindad de holandeses sino es 
que lo hiciese con orden de V. M. que había de ser moderna, después 
que las cosas se hallan, en el estado presente, y no dada antes que 
estuviesen apoderados de lo que hoy tienen, con que se ha mudado 
tanto el estado de las cosas: Guarde Dios a V. M., como sus criados 
y vasallos hemos menester.

Lima 20 de Enero 1639.

 El Conde de Chinchón
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6.4. Auto de declaraciones que hicieron los pilotos 
portugueses, acerca del viaje del Marañón1

En la Ciudad de los Reyes, en veinticinco días del mes de 
septiembre de mil seiscientos treinta y ocho años, el Excelentísimo 
Señor Conde de Chinchón, Virrey, Gobernador y Capitán General 
de estos Reinos =

Dijo que, por diferentes cartas que ha tenido del Señor 
Presidente de Quito, Don Alonso Pérez de Salazar, y Real Audiencia 
de aquella ciudad, y las relaciones que le han remitido, le dan cuenta 
de la entrada, que el año de seiscientos treinta y seis, hicieron dos 
religiosos de la Orden de San Francisco y seis soldados, a los indios 
que llaman Cabellados, por el Río Napo, en la jurisdicción de los 
Quijos, y de cómo llegaron a las poblaciones de portugueses, que 
están a la boca del Marañón, desde donde el gobernador que allí 
reside, Jácome Raimundo de Noroña despachó setenta personas 
españolas, y más de ochocientos indios amigos y por caudillo de 
todos al Capitán Pedro Tejeira, para que en canoas viniesen, en 
compañía de uno de los dichos religiosos y seis soldados, por los 
mismos parajes que ellos fueron, y reconociesen, si era cierto lo que 
le referían de su viaje, y con las propias cartas, se recibieron otras 
sobre lo mismo, y en particular de el gobernador de la dicha provincia 
de los Quijos, Don Francisco Magallón de Ovando, en que dice que 
quedaban en su distrito veinte de las dichas personas, portugueses, 
y cientos indios, y por su cabo el Coronel Benito de Olivera, el cual, 
según lo que últimamente escriben el dicho Señor Presidente y Real 
Audiencia, quedaba ya en la dicha ciudad de Quito con parte de ellos, 
y que por su mandado, había hecho cierta declaración, que también 
vino en razón de ello propio;

1 Documento original depositado na Biblioteca da Ajuda, em Lisboa, 51-V-41_24, fólios 15 a 18.
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Y porque, para la mejor dirección de este negocio, conviene 
saber, el modo de navegación que se ha observado a la ida, y a la 
vuelta, así fue toda una, y de los ríos, y parajes por donde pasaron, 
con lo demás, que para la mayor inteligencia de la materia, se requiere 
y esto no es fácil de comprender, sino es haciendo alguna planta[,] 
mapa o declinación que lo declare[;]

Su Exa. da comisión al Señor Licenciado Don Fernando de 
Saavedra, Alcalde del Crimen más antiguo de esta Real Audiencia y 
su Auditor General de la Gente de Guerra, para que haga llamar al 
Capitán Don Francisco de Quiroz, cosmógrafo mayor, y a los pilotos 
que hubiere en el Puerto de el Callao, pláticos de la costa de Brasil, y 
les ordene, que según lo que las dichas cartas y relaciones contienen, 
les describan y formen ajustado, de suerte que se pueda conocer la 
navegación referida;

Y en caso que por ellas les parezca que no es posible que salga 
preciso informen al pie de este auto, las dificultades que les ofrecen 
en el caso, y que diligencias y noticias serán menester prevenir, 
para que pueda darse a entender con inteligencia, y la propiedad, 
distinción y claridad que se requiere, y así lo proveyó y firmó = 
El Conde de Chinchón = Por mandado de Su Excelencia = Lucas 
Raymundo de Capdevilla = 

En la Ciudad de los Reyes, en veintisiete días del mes de 
septiembre de mil seiscientos treinta y ocho años, el Señor Licenciado 
Don Hernando de Saavedra, Alcalde del Crimen más antiguo de esta 
Real Audiencia, y Auditor General de la gente de Guerra[,] de Mar 
y Tierra, estando presente Don Francisco de Quiroz, cosmógrafo 
mayor[,] Manuel Albares de Sosa, Manuel Alvares de Acosta, 
pilotos en las costas de Brasil, mandó leer, la comisión y auto del 
Excelentísimo Conde de Chinchón, Virrey de estos Reinos, para que 
habiendo entendido lo que contiene, dispongan, en el mejor modo 
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que fuere posible, la planta y delineación que Su Exa. manda se haga 
para la inteligencia de la navegación, sitios, naciones y demás que 
convenga averiguar para el caso; y habiéndolo entendido[,]

Dijeron que, por las relaciones y cartas que han venido, de que 
tienen noticias, por haberlas leído, en presencia del dicho Señor 
Alcalde, no pueden hacer la planta ajustada que se les pide, ni aun 
por mayor respeto, de que los que hicieron las dichas relaciones, no 
llevaron la mira a dar noticia que fuese suficiente para que de ella 
coligiesen lo que se pretende y así no pusieron rumbos, distancias, 
ni días de navegación continuados, ni a lo que a su parecer se caminó 
en cada singladura, ni tampoco se ponen los nombres ajustados de 
los sitios y riveras, ni poblaciones, ancho del río, islas, ni entrada en 
la mar, que todo era preciso y necesario para poder hacer la pintura 
en la forma que Su Exa. manda, y así les parece, que para que se 
pueda hacer, convendrá que Su Exa. ordene que uno o dos pilotos 
que se hallaron en la navegación vengan a esta ciudad donde se les 
hará por el dicho Don Francisco de Quiroz y pilotos nombrados, las 
preguntas y repreguntas que convengan[;] 

Y que así mismo, vengan algunas de las personas pláticas 
que bajaron con los religiosos la primera vez, hasta la boca del río 
Marañón, y caso que esto tenga alguna imposibilidad, se puede 
cometer al Sr. Presidente de la Real Audiencia de Quito, para que 
en su presencia, haga llamar a los dichos pilotos, y personas que 
bajaron en la dicha jornada, y juntos, los examinen y les hagan las 
preguntas siguientes[:]

[¿]En qué altura está el puerto donde se embarcaron, y que 
dista de la ciudad de Quito[?]

[¿]Qué días navegaron continuadamente[?]

[¿]Cuántas horas cada día[?]

[¿]Y que leguas, les parece, andarían cada singladura[?]

[¿]Qué rumbo, o rumbos, siguieron[?]
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[¿]Qué corrientes[,] remansos o saltos tiene el río por donde 
bajaron[?]

[¿]Qué ancho va haciendo y si se divide en brazos o si guarda 
una sola madre[?]

[¿]Qué islas, o poblaciones encontraron, a que distancias, y 
sus nombres[?]

[¿]Si la gente está vestida, o desnuda, y en que parajes, que ríos, 
quebradas caudalosas entran en el dicho río y que fondo tiene[?]

[¿]Si hay vacios señalados[?]

[¿]Qué vientos reinan[?]

[¿]Hasta dónde se puede navegar, y con qué porte de navíos[?]

[¿]Las marés y crecientes, hasta donde alcanzan río arriba[?]

[¿]Sí tienen noticia de su nacimiento, y de las provincias, con 
quien se comunican[?]

[¿]Qué temples, que géneros de mantenimientos, que trajes y 
ceremonias usan los indios[?]

[¿]Qué entrada hace en la mar este río; la anchura de su boca, 
y si hace islas en medio[?]

Y en el fin[,] si este río tiene un mismo nombre, o diversos, 
por qué parte se comunica con el Marañón, y en qué distancia, que 
fuerzas de portugués hay en toda la costa de este río de las Amazonas, 
o Gran Pará hasta el Marañón, y si están en islas o en tierra firme, 
y si estas islas son del río o de la mar y en que altura desemboca; y 
aunque algunas de estas cosas no son precisamente necesarias para 
la pintura o descripción que se pretende hacer, no pueden dañar, 
para colegir la mejor disposición del viaje, y otras cosas que ahora 
no se ofrecen, con lo cual se acabó esta diligencia, y la firmaron = 
Don Francisco de Quiroz = Manuel Albares de Sosa = Manuel Alvares 
de Acosta = Ante mi = Christoval de Aguilar Mendieta, Secretario 
de Su Majestad.
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En la ciudad de los Reyes, en dos días del mes de octubre de mil 
seiscientos treinta y ocho años, el Señor Licenciado Don Fernando 
de Saavedra[,] Alcalde del Crimen de esta Real Audiencia, presentes 
el Capitán Don Francisco de Quiroz, cosmógrafo mayor, y Manuel 
Albares de Sosa y Manuel Alvares de Acosta, pilotos de esta mar y 
de la del Norte[,] 

Dijo que, después de acabada la diligencia contenida en estos 
autos, Su Exa. le entregó un mapa,2 en un pliego de papel ordinario, 
que dijo habérsele enviado el Señor Presidente de Quito Licenciado 
Don Alonso Pérez de Salazar y ser la pintura de la navegación que se 
hizo, el año de seiscientos treinta y seis, y este de seiscientos treinta 
y ocho, desde la gobernación de los Quijos[,] provincia de Quito[,] 
por el río del Gran Pará, de las Amazonas a la Mar del Norte, y desde 
su boca a la del río Marañón[;]

Y el ordenó, que volviese a hacer junta con el dicho Don 
Francisco de Quiroz y demás pilotos nombrados, y les mostrase 
el dicho mapa, y preguntase, si conforme a las noticias que tienen 
del dicho río, su navegación y desemboque, y las de aquellas costas, 
les parece que el dicho mapa está cierto, así, en la altura de la línea, 
como en la navegación y salida al mar, islas y distancias que hay 
de uno a otro río, y si tiene algo que advertir, mudar, o añadir[,] o 
quitar, lo hagan de suerte que Su Exa. tenga las noticias ciertas de la 
dicha navegación, facilidad o dificultad de ella, y de las demás cosas 
que les pareciere dignas de advertencia, en cuyo cumplimiento, el 
dicho Señor Alcalde les refirió todo lo que Su Exa. le ha ordenado de 
que se ha hecho mención y les dijo en su conformidad adviertan, lo 
que se les ofrece[.]

Y habiéndolo entendido[,] unánimes y conformes dijeron, que 
la discreción de los dichos ríos del Gran Pará y Marañón, según la 

2 Ver Apêndice, prancha 6.
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pintura que se les muestra, viene conforme a lo que está descripto 
en las cartas de mareas;

Y así mismo conforman las islas mayores y menores, que están 
señaladas en el desemboque de los dichos ríos a la Mar del Norte, y 
que lo que es la distancia y altura de los dichos ríos, islas, y alturas 
de las costas que hay de uno a otro río, está muy errado;

Y así mismo, les parece, está errado el rumbo de la costa que 
hay de uno a otro río;

Y así mismo lo está la dicha pintura, por la cual parecen mucha 
cantidad de ríos en la dicha costa porque no los hay en la grandeza 
que significan, y toda la dicha costa es llena de [ar]recifes, de tal 
suerte que en algunas partes se apartan doce leguas y en otras a 
dos y tres, y por detrás de ellos hacia la tierra firme, entran barcos 
pequeños;

Y el dicho Don Francisco de Quiroz dijo que teniendo presente 
la dicha pintura, su carta de mareas y demás instrumentos, se ofrece 
a hacer otra[,] ajustada en distancias de rotas y alturas con su pitipié, 
de suerte que Su Exa. pueda tener las noticias que desea; 

Y por el dicho Señor Alcalde, se le ordenó lo hiciese con la 
mayor brevedad posible por lo que importa, que con ella, se den las 
órdenes por Su Exa. que mas convengan y lo firmaron = Licenciado 
Don Fernando de Saavedra = Don Francisco de Quiroz = Manuel 
Albares de Sosa = Manuel Alvares de Acosta = Ante mí = Diego 
Rodríguez de Guzmán, escribano de Su Majestad = En la Ciudad de 
los Reyes, en quince de octubre de mil seiscientos treinta y ocho años, 
el Excelentísimo Señor Conde de Chinchón, Virrey y Gobernador y 
Capitán General de estos Reinos.

Habiendo visto las declaraciones, que en veintisiete de 
septiembre y dos del corriente, en virtud del auto de Su Exa. de 
veinticinco del dicho mes de septiembre, hicieron Don Francisco 
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de Quiroz, capitán de fortificaciones y cosmógrafo mayor, y Manuel 
Albares de Sosa y Manuel Alvares de Acosta, pilotos pláticos de la 
costa de Brasil, para tomar mejor acuerdo en este negocio, dio orden 
al Señor Licenciado Don Fernando de Saavedra[,] Alcalde del Crimen 
más antiguo de esta Real Audiencia y su Auditor General de la gente 
de Mar y Guerra, que en su posada junte a los generales Don Fernando 
de Castro y Don Francisco Mesia, Maese de Campo Isidro Coronado, 
General Don Antonio de Morga y Capitán Don Joseph Marques de 
Mansilla, que todos cinco tienen noticia de las cosas de la provincia 
de Quito, por haber estado en ella y que habiendo visto los dichos 
autos y la carta de la Real Audiencia de allí, de nueve de agosto, y las 
de su presidente el Señor Licenciado Don Alonso Pérez de Salazar 
de veinticinco de julio[;] cuatro, diez, doce y veintiuno del mismo 
mes de agosto de este año, y la planta, o mapa que envió, y la que 
hizo el dicho Don Francisco de Quiroz; y conferido con él los puntos 
necesarios para su mejor inteligencia, y tomando tiempo competente 
para su deliberación por ser materia nueva y de tanta consideración, 
después de bien capaces de su importancia, dirán lo que les parece[,] 
así en la conveniencia o inconvenientes del descubrimiento y uso 
de aquella navegación, como en lo que se ha de hacer de la gente 
que vino, y lo que en esa razón se ha de responder al dicho Señor 
Presidente y Real Audiencia, procurando que eso no se difiera de tres, 
o cuatro días, y si hubiere votos diferentes, se escribi[e]ra cada uno 
con los motivos que tuviese, y así lo proveyó y firmó = el Conde de 
Chinchón = Por mando de Su Exa. = Lucas Raymundo de Capdevilla 
= En la Ciudad de los Reyes, en diecisiete días del mes de octubre 
de mil seiscientos treinta y ocho años.

En conformidad de el auto de arriba de Su Exa. se juntaron en la 
posada del Señor Licenciado Don Fernando de Saavedra[,] Alcalde de 
el Crimen más antiguo de esta Real Audiencia y Auditor General de 
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la gente de Mar y Guerra, sumad3 y los generales Don Fernando de 
Castro y Don Francisco Mesia, el Maese de Campo Isidro Coronado, 
General Don Antonio de Morga y General Don Joseph Marques 
de Mansilla, y habiéndose leído las cartas de la Real Audiencia de 
Quito, y de su presidente el Señor Licenciado Don Alonso Pérez 
de Salazar, como se dispone por el dicho auto y reconocido los que 
hasta ahora se han actuado y visto el mapa que Su Exa. remitió y el 
que aquí ha hecho el Capitán Don Francisco de Quiroz, cosmógrafo 
mayor, que también se halló presente, y platicado y conferido, lo 
que pareció conveniente, para la resolución de los puntos que por 
el dicho auto se ordenan, pareció a todos unánimes y conformes, en 
cuanto al primero de las conveniencias e inconvenientes del dicho 
descubrimiento y uso de su navegación, que de ninguna manera, es 
del servicio de Su Majestad ni bien de sus vasallos, el pasar adelante 
en él, ni en ella, por muchas y ponderables causas que, por no alargar 
el discurso y otras justas consideraciones, dejan de escribirse[;] 

Y, en el segundo, que las personas que vinieron al dicho 
descubrimiento excedieron en los límites y demarcación que les 
tocaba [;]

Y que aunque por esto se les podía residenciar, no conviene 
hacerlo, ni que se detengan, por la falta, que será posible harán en 
el Brasil al servicio del Rey Excelentísimo Señor en la defensa de 
sus fortalezas, en tiempo que el enemigo holandés anda pujante y 
con intento de ganarlas; 

Y porque también es mucha gente y acá no se sabe que se podrá 
hacer de ella, y que para su viaje se les de algún socorro a arbitrio 
de el dicho Señor Presidente y Real Audiencia; como quien tiene la 
cosa presente[;]

Y habiéndose leído una cédula de Su Majestad, de veintiséis de 
junio de mil quinientos noventa y cinco, de que no hace relación el 

3 Intervenção sublinha a palavra, possivelmente por erro na pessoa verbal utilizada.
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auto de Su Exa.[,]  que manda que no se dé lugar a que se comunique 
ni pase por lo que el gobernador de Santa Cruz de la Sierra[,] Don 
Lorenzo Suárez de Figueroa, descubrió hacia el dicho paraje de Brasil, 
hasta que se viese si convenía proseguir en ello; dijeron que será 
muy acertado, en conformidad de ella, y de la importancia del caso 
presente[,] que el dicho Señor Presidente de Quito mande, por auto, 
motivándole con las razones de sus cartas, particularmente de la de 
veintiuno de agosto, que se notifique al que viene por cabo de la dicha 
gente que sin hacer pie en ninguna parte[,] se vuelva con ella a su 
pertenencia, sin consentir que se haga a nadie agravio y que dé noticia 
a Su Majestad de lo sucedido, hasta que su viaje se acabe; y así mismo 
advirtieron que importaría fuese en su compañía una o dos personas 
de buena capacidad, que haciendo observación de lo que pasase en 
el dicho viaje vaya a España a dar la propia cuenta, y también para 
que le sea de embarazo si intentaren hacer en el algunos daños y lo 
firmaron = Licenciado Don Hernando de Saavedra = Don Fernando 
de Castro = Don Francisco Mesia Sandobal = Isidro Coronado = 
Don Antonio de Morga = Don Joseph Marques de Mansilla = Don 
Francisco de Quiroz = Ante mí = Cristóbal de Cuéllar[,] escribano 
de S. M. = En la ciudad de los Reyes, en veinticinco de octubre de 
mil seiscientos treinta y ocho años[.]

El Excelentísimo Señor Conde de Chinchón, Virrey de estos 
reinos, mandó hacer una junta, en que se hallaron los señores 
Doctor Galdos de Valenzuela, Don Gabriel Gomes de Sanabria, 
Christoval Cacho de Santillana, Don Martín de Arriola, Don Antonio 
de Calatayud[,] Andrés Barahona y Encinillas, oidores de esta Real 
Audiencia[;] Don Fernando de Saavedra, Don Juan Bueno de Rojas, 
Don Christoval de la Zerda, Don Juan de Peñafiel, alcaldes de la 
Real Sala del Crimen, Don García Carrillo Aldrete; Don Pedro de 
Menes[es], fiscales[,] y se vieron los autos tocantes a la entrada que 
el año de seiscientos treinta y seis, hicieron dos religiosos de la orden 
de San Francisco y seis soldados a los indios Encabellados, por el río 
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Napo, y su llegada a la boca del Marañón y vuelta por el mismo viaje, 
con la gente y cabo, que para ello dio el gobernador que allí reside, y 
las cartas, que sobre ello ha enviado el Señor Presidente de la Real 
Audiencia de Quito, y papeles que en ellas dita, con otras sobre lo 
mismo, y las diligencias que por orden de Su Exa. se han hecho en 
esta ciudad y lo que pareció en la Junta que del mismo orden se 
hizo en la posada del dicho Señor Don Fernando de Saavedra, en 
diecisiete de este mes, con los demás papeles, tocantes a la misma 
materia, y habiendo tratado y conferido en ella, pareció que se guarde 
y cumpla lo contenido en el parecer de la dicha Junta de diecisiete 
de este, en todo y por todo, según y cómo en él se contiene y que 
en esa conformidad, se dé cuenta a Su Majestad para que se sirva 
de proveer lo que más convenga[.] Y lo firmaron los dichos señores

= Don Galdós de Valenz[uela] =  
= Señor Don Gabriel Gómez de Sanabria =  
= Licenciado Christoval Cacho de Santillana =  
= El Licenciado Don Martín de Arriola =  
= Don Antonio de Calatayud =  
= El Licenciado Barahona Encinillas =  
= El Licenciado Don Fernando de Saavedra =  
= El Licenciado Don Juan Bueno de Rojas =  
= El Señor Don Cristoval de la Zerda Sotomayor =  
= Don Juan Gómez Peñafiel =  
= Licenciado Don García Francisco Carrillo y Aldrete =  
= Señor Don Pedro de Meneses = 
= Don Joseph de Cazeres =
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6.5. Derrotero, sacado del que hizo el Piloto en la 
Navegación del Río Napo, que hicieron los Portugueses1

El derrotero del piloto, a que se remite el general en su relación, 
es lo mismo que fue apuntado en el mapa o pintura del río –

Desde la boca, que sale a la mar de este río –

23 leguas al puerto de la ciudad de Pará – 

del puerto del Pará al fuerte de Gurupá 100 leguas – 

del Gurupá a la provincia de los Tapajós 88 leguas –

Hasta esta provincia de los Tapajós, y no más, conformaron el 
Capitán Mayor y otros de los más prácticos, que habían navegado, 
con sus canoas, antes que bajasen los religiosos, y los seis soldados, 
en aquella canoa, y así desde este paraje, río arriba, comienza el 
derrotero de el piloto –

Y a la provincia, que se sigue río arriba, no la pusieron nombre, 
hasta 150 leguas adelante, que es la provincia de los Tupinambás, 
donde hallaron sitio a propósito para hacer fortaleza, 330 leguas de 
la boca del río[,] donde se estrecha que no hay media legua de ancho 
y está en dos grados –

Más adelante, río arriba, está la boca de un río, que en el mapa 
es él que llaman el río de la Madera, muy caudaloso, que tendrá dos 
leguas de boca, la [sic] agua muy fría y de color de barro, a la mano 
izquierda, río arriba, y se le puso por nombre de la Madera, por venir 
por el muchos árboles caídos –

De este río al río Negro, hay cincuenta leguas[;] del río Negro a 
otro río, que en el mapa se pone el río del Cuzco, hay 200 leguas[,] 
como él, viene a mano izquierda, y en este río dieron los indios 
noticias de que en sus cabezadas había españoles, y estos traían 
orejeras de oro –

1 Documento original depositado na Biblioteca da Ajuda, em Lisboa, 51-V-41_24, fólios 9 e 10.
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6.6. La Provincia, que llaman del solimán, que confina 
con la de los omaguas

Está en ella otro río, que también le pusieron por nombre el río 
del Cuzco, porque hubo las mismas noticias de que había españoles 
en las cabezadas de él.

A esta provincia se sigue, río arriba, la de los omaguas que 
ocupan 200 leguas muy pobladas, y los indios hablan algunas 
palabras en castellano, y se tiene por cierto que son indios que fueron 
de la provincia de los quijos, que está despoblada –

Luego, se sigue la de los Encabellados, a la mano derecha, 
viniendo río arriba y[,] a mano izquierda[,] la de los Abijiras –

En esta provincia de los Encabellados se alojaron las canoas, que 
quedaron otras en la boca de un río, que sale de la misma provincia 
que le llaman el río de los Encabellados, y en este paraje la tierra 
adentro, diez leguas, es donde pobló Juan de Palacios, y le mataron, 
que fue el suceso que dio causa a la bajada de los religiosos, de que 
se hace relación en la carta de 15 de noviembre de 1638 año en los 
primeros números –

Los indios de esta provincia de los Encabellados, que están 
poblados en aquel paraje, salieron a las últimas canoas, en que vino el 
Capitán Tejeira, con palmas en las manos en señal de paz, y algunos 
decían “Loado sea el Santísimo Sacramento” –

Todas estas provincias están por conquistar, aunque en la de 
los omaguas, y las dos que se siguen río arriba, la una que llaman de 
los Abijiras, y la otra de los Encabellados, han entrado muchos de 
los vecinos y moradores de la gobernación de los quijos a sacar los 
indios, que se les han retirado a ellas, y otros que de su voluntad, 
o por fuerza los han llevado o intentado poblarlos, en tierras de la 
misma gobernación, y en sus haciendas –
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Sesenta leguas río arriba está el río de Aguarico, en tierra de 
paz, en que hay población de españoles –  

Y 180 leguas del río de Aguarico al río o la ciudad de Ávila, que 
se llama Nini, cinco leguas de la misma ciudad que es navegable, y 
poco antes de llegar a este, hay otro, que llaman Payamino y por 
la boca de este entraron las canoas, que llegaron al poblado de la 
gobernación de los Quijos y navegaron por el treinta leguas, hasta 
el paraje, que tuvieron por más a propósito[,] 15 leguas de la ciudad 
de Ávila. De la ciudad de Ávila a la de Quito hay 50 leguas, las 40 de 
muy mal camino –

Desde la ciudad de Ávila, hay 30 leguas la tierra adentro a 
la ciudad de Archidona, que es la última, que estas siete leguas 
por tierra del río Napo y desde allí adelante, no se navega, y con 
dificultad, hasta el paraje de Archidona –

El río nace de una legua que esta al pie de una sierra nevada, 
que llaman Anticana en la misma gobernación de los Quijos –
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6.7. Para la inteligencia del mapa, o pintura del Río 
Napo y lo que significan los números, en guarismos, la 
distancia que hay de unos ríos a otros, y el fondo del 
río, y el anchor, y los grados1

Los números que están puestos, en medio del río, significan 
las brazas del fondo, y en pasando de cuarenta brazas, no se ponen 
más de cuarenta.

Los números que están cerca de la línea significan el anchor 
que tiene por aquella [abreviatura ilegível] el río.

Los números que están en las bocas de los ríos significan las 
leguas que hay desde la boca del río precedente, hasta el que se sigue, 
comenzando de la boca del río de los Tapajós, a las demás bocas, 
como se viene el río arriba, el número 1600 – es la distancia o leguas 
que hay desde allí hasta salir a la mar.

Los grados de la altura se ponen por letra donde van escritos 
los nombres de los ríos, y donde no se ponen grados, está debajo de 
la línea, o no hubo sol para tomarlos.

Todas las manchas, que van pintadas de diferentes colores, en 
cualquiera parte del mismo río, son islas.

En la parte donde se dice oro por letra, son provincias donde se 
hallaron noticias de oro, y que los indios usaban de ello por orejeras 
o en las narices.

Y desde donde se dice oro, hasta otro paraje donde se dice oro, 
son diferentes provincias, en las cuales hubo las dichas noticias por 
traer los indios, y son 480 leguas pobladas, en que se incluyen las 
bocas de los ríos que hay, de una parte y de otra.

1 Documento original depositado na Biblioteca da Ajuda, em Lisboa, 51-V-41_24, folio 11.
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6.8. Copia de la carta que el Conde de Chinchón, Virrey 
de estos reinos, escribió al Señor Presidente de la Real 
Audiencia de Quito sobre la venida de los portugueses 
por el Río Napo, en conformidad de lo que pareció en 
la junta que para ello se hizo de esta de los Reyes

Por las de V. S. de veinticinco de julio, diez, y doce, y veintiuno 
de agosto de este año y por otras de esa Real Audiencia de nueve 
del mismo he entendido el viaje de los portugueses y demás gente 
de indios y negros a esos puertos de la provincia de los Quijos y de 
los que habían llegado a esa ciudad y las advertencias, que en ello 
hace V. S. sobre la importancia del caso, y los papeles y testimonios 
de las diligencias en razón de lo propio; 

Y habiendo hecho diferentes juntas de las personas que se 
pudieron hallar más platicas y entendidas, he mandado lo llevar 
últimamente a una, en que concurrieron todos los señores oidores[,] 
alcaldes y fiscales de esta de los Reyes, se resolvió en ella que no 
convenía de ninguna manera la continuación de esa navegación, 
ni tratar de su descubrimiento, por muchas y muy ponderables 
razones que casi todas se refieren en cédula de veintiséis de junio 
de mil quinientos noventa y cinco que está en el primer tomo de las 
impresas a fojas trescientas tres y que aunque en la resolución, que 
tomó el gobernador de San Luis del Marañón había excedido por ser 
esta navegación fuera de su distrito, y por ello pudieron ser detenidos 
los que la hicieron, no convenía, respeto de la falta que podrían hacer 
en las fuerzas de los portugueses, y del embarazo que sería para estas 
provincias, y que así V. S. y esa Real Audiencia dispusiesen su vuelta, 
dándoles un moderado, y preciso socorro, como mejor pareciese, y 
ordenándoles que del viaje que hicieren y de lo que les sucediera en la 
vuelta, den cuenta a S. M. que yo lo haré acá de esta resolución, y que 
si hubiese modo, como el dicho Señor Presidente quisiese, que una 
o dos personas de satisfacción y confianza, fuesen en su compañía, 
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convendría para mirar sus acciones y de la suerte que proceden en 
el dicho viaje, y para que den más cierta relación al Rey Nuestro 
Señor de lo que sucediere, con cuyo parecer yo me he conformado, y 
lo aviso a V. S. para que teniéndolo entendido, disponga lo que más 
convenga a su real servicio, con el celo y prudencia que acostumbra[.] 
La dificultad de la materia, ha sido causa de no haberse tomado más 
breve resolución, a que ha desayudado también la falta de salud que 
he tenido de veintisiete días[.]

Guarde Dios a V. S largos años

Lima, Nueve de Noviembre de mil seiscientos treinta y ocho 

El Conde de Chinchón

Y en la misma conformidad se escribió a la Real Audiencia de la 
Ciudad de Quito; lo cual yo[,] Lucas Raymundo de Capdevilla[,] 
secretario de Cámara del Excelentísimo Señor Conde de Chinchón, 
Virrey de estos reinos, lo certifico así, y que concuerda con la minuta 
que quedó en la secretaria de Su Exa. a que me refiero, y lo firmé en 
Lima, a doce de abril de mil seiscientos treinta y nueve años = Lucas 
Raymundo de Capdevilla =

Concuerda con su original, que queda en mi poder y oficio, a que me 
refiero, y para que de ello cuente, lo firmé por mando de Su Exa. en 
los Reyes, a seis de mayo de mil seiscientos treinta y nueve años = 
Don Joseph de Cazeres y Ulloa = 



130

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

6.9. Información del Licenciado Don Alonso Pérez de 
Salazar, Presidente de la  Audiencia de Quito, en que 
da cuenta de la resolución que se tomó en la vuelta de 
los Portugueses a las Provincias del Marañón1 

Señor

1. De la entrada que hizo el Capitán Pedro Tejeira, en la 
provincia y gobernación de los Quijos, por el Río Napo, 
que nace de las cordilleras de ella, distrito de esta audiencia, 
con la gente y canoas de su cargo, con título de capitán 
mayor y orden, que le dio Jácome Raimundo de Noroña, 
gobernador de las provincias de San Luis del Marañón para 
el descubrimiento de este río y poblaciones de indios que 
hay en él, y su pacificación, di cuenta a Vuestra Majestad en 
carta quince de noviembre del año pasado de mil seiscientos 
y treinta y ocho, cuyo duplicado irá con esta y del suceso 
que dio causa  a la bajada de los dos religiosos legos, Fr. 
Domingo García y Fr. Andrés de Toledo de la Orden de San 
Francisco, y los seis soldados que fueron con ellos en una 
canoa, y su llegada a los puertos de aquellas provincias, y 
acogida y buen pasaje que los hicieron los indios, de las 
poblaciones de diferentes naciones que hay en las riberas 
del río, y el mismo gobernador, y las demás justicias de 
aquellos puertos, y de la manera, que se dispuso por el 
dicho gobernador esta jornada, y la instrucción y órdenes 
que le dio, como se contiene en el título de cabo y capitán 
mayor, de que hizo sacar un traslado autorizado, y otro 
de la instrucción, y lo uno, y lo otro traducido de lengua 
portuguesa en castellana, por mi orden, lo llevé al Real 
Acuerdo, para que mejor se pudiese informar al Virrey, 

1 Documento original depositado na Biblioteca da Ajuda, em Lisboa, 51-V-41_24, fólios 21 a 25.
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como se hizo en carta de nueve de agosto que escribió esta 
Real Audiencia, remitiéndose a otras dos mías, en que yo 
le había dado cuenta de esta entrada, con las relaciones 
primeras que tuve de Fr. Domingo García, uno de los dos 
religiosos que fueron con los seis soldados, y volvió con 
cuatro de ellos en estas canoas, y las que me dieron otros[.]

2. Informó se al Virrey, en la dicha carta de nueve de agosto, 
que no convenía que volviesen por este río el capitán mayor 
y su gente a las provincias de donde vinieron, y discurriendo 
yo después en algunos inconvenientes, aunque firmé la 
carta con los demás, y fui de el mismo parecer, volví a 
escribirle y propuse dos de las dificultades en que reparé[:]

3. Lo primero la falta, que podrían hacer al mismo presidio y 
fortaleza del Puerto de el Pará[;]

4. Lo segundo la causa que daría de sentimiento, a estos 
mismos y a los demás que gobiernan y habitan aquella 
costa, mayormente habiendo tomado por ocasión la traída 
de el religioso, y los cuatro soldados de los que bajaron en 
aquella canoa, que el uno de los religiosos, que se llama 
Fr. Andrés de Toledo, le detuvo el gobernador, y quedó en 
la misma ciudad de San Luis del Marañón, para enviarle 
a que diese relación á V. M. del río y sus poblaciones, y 
aunque hubo causas justas, y de gran conveniencia, para 
disponer su viaje por diferente camino, consideré que esta 
navegación la podrían hacer otra vez, con ocasión de su 
sentimiento, y haber visto la poca fuerza de gente, así de 
españoles, como de indios que hay en aquella provincia, 
para resistir cualquiera agravio, que se les quisiera hacer[,] 
que para eso bastarán veinte soldados que pueden venir en 
cinco o seis canoas, con ciento y cincuenta indios[.]
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5. Respondió el Virrey en dos cartas de nueve de noviembre, 
la una para la Audiencia, y la otra para mí, habiendo 
hecho diversas juntas para la resolución que tomó en un 
Acuerdo General de que en ninguna manera convenía que se 
continuase esta navegación, y que aunque el gobernador de 
la provincia de San Luis del Marañón había excedido y por 
ello pudieran ser detenidos los que hicieron esta jornada, 
no convenía, por la falta que podrían hacer en las fuerzas 
de aquella costa y por el embarazo, que seria para estas 
provincias, y que la Real Audiencia y yo dispusiésemos su 
vuelta dándoles un moderado y preciso socorro, como mejor 
pareciese, y ordenándoles, que de lo que sucediese en la 
vuelta, diesen cuenta a V. M. y que si hubiese modo como 
yo dispusiese, que una o dos personas de satisfacción y 
confianza fuesen en su compañía, convendría[,] para mirar 
sus acciones y de la suerte que procediesen en el viaje, y 
que estas dos personas, diesen mas cierta relación a V. M. 
de lo que sucediese[.]

6. Y aunque inconvenientes, en que fuesen en su compañía 
personas que ellos supiesen que iban a informar a V. M.[,] 
en conformidad de la orden del Virrey se tomó resolución 
por todo el Acuerdo de admitir el ofrecimiento que hizo el 
Padre Francisco de Fuentes Viceprovincial de la Compañía 
de Jesús, de dar dos religiosos a propósito costeados[,] que 
fuesen en compañía del capitán mayor a informar a V. M.. Y 
se le admitió y se les dio el despacho necesario, teniendo por 
muy conveniente la elección que el mismo viceprovincial 
hizo de el Padre Cristóbal de Acuña, que propuso en primer 
lugar[,] y para cualquier suceso que el faltase, nombró en 
su lugar al Padre Andrés de Artieda, que partieron, más 
ha[ce] de dos meses de esta ciudad, y el camino desde aquí 
al puerto de este río, donde tenían sus canoas, les detuvo 
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poco menos de lo que ellos dicen, han menester para ir 
desde allí al Pará, no se deteniendo de propósito, como 
entiendo lo harán[,] por ir reconociendo bien la tierra, y 
bocas de los ríos[,] por algunas entradas que harán, a sacar 
indios y llevarlos para hacerlos esclavos, que es granjería 
que tienen, no solamente para el servicio de las mismas 
provincias, sino con los de fuera que vienen a ellas, y los 
llevan comprados, y los mismos de la tierra los envían a la 
Provincia de Caracas, y a otras partes[.]

7. Y supuesto que llevando Dios en salvo a los dos religiosos, 
ha de tener V. M. relación más copiosa que la que yo pudo 
dar de la disposición de este río, y poblaciones de él, y que 
por ahora, es bastante la del derrotero y pintura que lo 
uno, y lo otro, se hizo en mi presencia, confiriéndose con 
el piloto mayor de estas canoas y con el mismo Capitán 
Pedro Tejera y otros de los que vinieron con él, trataré de 
el punto principal de la resolución que el Virrey − que es lo 
mismo que sintió esta Audiencia en el parecer que dio − que 
no convenía que volviesen por este río, que fue lo mismo 
que si dijera, que tenia por conveniente que de ninguna 
manera se continuase esta navegación, ni se diese lugar a 
descubrimiento de provincias nuevas por las razones que 
se refieren en la Real Cédula de veinte y seis de junio de mil 
quinientos y noventa y cinco, a que dio causa el gobernador 
de Santa Cruz de la Sierra que trató de abrir camino por 
aquella parte por tierra para los estados de el Brasil, que se 
prohibió y reprendió en aquella cédula, con que no hubo 
más que prevenir[.] Y esta es la diferencia que hallo, de 
aquél caso a este, que no basta prohibirlo, porque no se 
trata de descubrir, ni abrir camino, sino de camino abierto 
de su naturaleza por un río tan caudaloso, que no hay poder 
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humano que le pueda cerrar, ni poner puerta más fuerte, 
que la de el precepto de la prohibición[.]

8. Ni es la primera vez que se ha navegado este río, que vivas 
están las noticias en esta provincia, de los bergantines, que 
por orden de Gonzalo Pizarro hizo Francisco de Orellana, 
en el paraje que llaman las Juntas de el Río de la Coca, que 
entra en este setenta leguas poco más o menos de aquí, con 
intento de embarcarse en ellos, el mismo Gonzalo Pizarro, 
y contra su orden el Francisco de Orellana se embarco en 
el uno él, y en el otro un hijo o sobrino suyo[,] que es la 
noticia que me han dado algunos de los moradores antiguos 
de la provincia de los Quijos, y la tienen el Capitán Tejeira 
y los más de los que vinieron con él, de que se dividieron 
tío y sobrino, y fue a pasar el sobrino a la provincia de los 
Tapajós, que son los indios más belicosos de la ribera de 
este río, que están como ciento ochenta leguas el río arriba 
de el puerto de el Pará, y en la misma población, que es 
muy grande − o cerca de ella − a un lado están las estacas 
de el palenque, donde se fortificaron y perecieron cercados 
de los indios, y las estacas algunas de ellas reverdecieron 
y se han hecho árboles en tan largo tiempo, y como no 
volvieron, el mismo Francisco de Orellana ni el sobrino, no 
se sabía en estas provincias, si el Río del Marañón Grande, 
o el de Francisco de Orellana[,] que son los nombres que 
han tenido antes de el de las Amazonas[,] era este mismo 
de Napo, y lo que se entendía era que este río entraba en 
el Marañón[.]

9. Finalmente esta navegación, esta descubierta por un río 
apacible de poblaciones de indios, que se continúan de 
tierras abundantes de los mantenimientos comunes, de las 
demás provincias de estos reinos, y otras cosas, que aunque 
no se haya de ir de estas, ni venir los de fuera solamente por 
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ellas facilitan más la navegación que principalmente han 
de hacer, para comunicarse con las provincias del distrito 
de esta Audiencia, que serán muy pocas las que no tengan 
entrada en este río por los que nacen de las cordilleras de 
los [de]más de los Corregimientos, y Gobiernos de este 
Distrito[.]

10. Y el río, que baja del Cuzco con nombre de Río del Marañón, 
entendido se tenía hasta ahora, que era el grande que ha 
tenido este nombre, y que los demás entraban en él, y con 
este descubrimiento se hace claro que aquel entra en este, 
y es uno de los ríos a que en el derrotero se da este nombre 
del Río del Cuzco, porque por las señales, que se hallaron, 
se tuvo por cierto que en alguna parte de estos ríos y su 
ribera había poblaciones de españoles, y que alguno de ellos 
había de ser el del Cuzco[.]

11. Y cada río, de donde quiera que venga y entra en este, 
da entrada y camino para las provincias donde tiene su 
nacimiento, todo lo que es navegable en canoas, y se ha de 
tener por cierto, que como pueda ser de provecho para los 
portugueses, y otras naciones, navegarán todo lo que fuere 
o pudiere ser navegable, sin reparar en las prohibiciones.

12. Este es el punto más esencial; porque si se deja abierta la 
navegación de este río, como lo quedará[,] no previniendo 
este daño con alguna guarda o defensa por la Corona de 
Castilla, no habrá nación, de las que navegan las costas de 
las Indias, que deje de intentar, el dar vista a todo lo que 
pudieren navegar y  sondar, y reconocer las riveras del río, 
y bocas de los que entran en él[.]

13. Este − dicen el capitán mayor, y los que vinieron con títulos 
de maese de campo, y de coronel −, que fue el intento con 
que el gobernador ordenó que viesen que sitio podría 
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ser mas a propósito para la fortificación, que tienen por 
conveniente se haga, y que en esta conformidad, vinieron 
a la subida mirándolo atentamente, y convinieron todos 
en el que pusieron por nombre la punta de la Trompeta, 
que dista, según la cuenta del piloto mayor, trescientas y 
treinta leguas de la boca del río, y se estrecha en aquél sitio, 
que, según dicen, no hay media legua de una parte a otra 
y que el fondo es mucho o la profundidad, y si ellos le han 
de fortificar[,] por ellos quedará el río[.]

14. Y así lo entienden ellos[,] hablando de su propia defensa, 
contra cualquiera invasión de enemigos, que vengan con 
armada de fundamento a poblar aquella provincia, y que 
cada día, lo intentan con poca fuerza, con que no ha sido 
dificultoso, hasta aquí, el quitárselas, después que tuvieron 
la vitoria con el francés, que se fortificó en la ciudad de 
San Luis del Marañón y la pobló, y puso este nombre, y la 
sustentó y defendió algunos años, hasta que le echaron de 
ella, en que se halló este mismo Capitán Tejera, de quien 
hace mención la historia[.]

15. En la instrucción, o regimiento principal, que el gobernador 
dio al dicho Capitán Tejera, en una de las cláusulas de ella, 
dice que un regimiento cerrado, que le envió, lo abra en 
pasando de la provincia de los Omaguas cuando vuelva de 
estas, que las palabras de ella, son como se sigue[:]

16. [“] Y pasados los límites de la provincia de los Omaguas, 
viniéndose ya de Quito abrirá este regimiento, que le envío 
cerrado, para, según el orden, que en él le diere[“]

17. De aquí puede colegir que el gobernador le ordenaba 
que en aquel paraje hiciese alguna población, o acto de 
posesión, por la Corona de Portugal y aunque pareció en 
el Real Acuerdo, que yo hiciese diligencia con él para que 
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le abriese y enterarme de lo que contenía, no lo hice por 
modo de apremio, pero procuré, como en conversación, 
que me lo dijese, y pareciéndome que no era verosímil lo 
que me dijo que entendía que le ordenaba el gobernador, 
en aquel regimiento cerrado, tuve por cierto que el negarlo 
era entendiendo que había de causar sentimiento, y por 
eso mismo, no hice fuerza, en que le abriese[;] y con el 
tiempo, se declaró conmigo, cuando tuvo resolución de no 
ejecutarlo, ni pudiera, por haberle faltado muchos indios, 
que murieron, de los que vinieron con él y son muy buenos 
soldados, para estas conquistas, de tal manera, que no las 
podrían hacer sin ellos[.]

18. Y aunque sus fuerzas son pocas, para hacer nuevas 
poblaciones, como ellos, en las conquistas que hacen, no 
sujetan a los indios a que tributen ni a que sean cristianos, 
no hay más conquistas que hacer paces con ellos y hacen 
de ellos mismos soldados, con que entran con estos a otras 
provincias de indios, a cautivarlos, en que tienen su parte 
estos mismos indios, que llaman amigos o compadres, y 
naturalmente, el indio se hace valiente a la sombra del 
español, y solo por matar y quitarles las mujeres, hacen 
y se encarnizan en esta guerra o[,] por mejor decir[,] 
carnicería[.]

19. De que concluyo que a los portugueses no les es dificultoso 
pacificar, con estas condiciones[;] y me decían que con los 
indios, que vinieron con ellos, pudieran sujetar gran parte 
de las poblaciones de este río, porque la miserable gente, 
que no ha peleado con estos que les sirven de soldados, en 
probando la mano con ellos, quedan muy temerosos para 
huir o rendirse[.]
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20. Cualquiera población que hagan, sea en la provincia de 
los Omaguas o en otra cualquiera parte de este río, ha de 
ser muy perniciosa, para todas estas provincias[.] Esto 
represento á V. M. como una de las cosas más importantes 
para la conservación de ellas, y con esta consideración 
escribí la carta de quince de noviembre en que concluí que 
de ninguna forma conviene darles lugar, a que ellos pueblen, 
aunque sea con nombre de fortaleza contra los holandeses, 
en aquel sitio que como he dicho es de trescientas y treinta 
leguas de la mar[.] Y si hiciesen otra población, en el paraje 
donde ordenó el gobernador al capitán mayor que abriese el 
regimiento cerrado, no hay más razones con que ponderar 
los inconvenientes[.]

21. El modo que por ahora tengo por más conveniente, para 
impedir que pueblen por la Corona de Portugal, dije en 
el número veinte y cuatro de la dicha carta que había 
de se poblar por la Corona de Castilla, el sitio o sitios 
que tuvieren por más convenientes[.] Y aunque en esta 
población hay también dificultades que considerar, pésense 
los inconvenientes de que las poblaciones se hagan por la 
Corona de Castilla, que sin comparación son mayores y 
menos remediables, los que se experimentarían, de dar 
lugar a cualquiera población que se haga en este río por 
la Corona de Portugal y mucho más dejar todo este río 
despoblado i yermo[.]

22. Por muchas razones, convendría que V. M. se sirviese de 
mandar que brevemente se tomase resolución en la división 
de los límites y confines de las dos Coronas, porque de la 
confusión se siguen inconvenientes graves, que se han 
experimentado en las invasiones, que por tierra han hecho, 
y hacen los portugueses de los estados del Brasil por la 
parte que confina con la provincia y gobierno del Paraguay.
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23. Y como, por aquella parte, las hacen, solamente, para 
cautivar indios y llevarlos para servirse de ellos en los 
trapiches de azúcar, y venderlos, las han de hacer en las 
poblaciones de este río, para lo mismo, y para sentar 
sus poblaciones y introducir la comunicación con estas 
provincias; y entretanto, que V. M. lo remedia ha de ser muy 
considerable el daño, de que se les dé lugar a que pueblen, 
y en alguna manera, irreparable, y de la orden, que dio el 
gobernador, para que pasados los límites de las poblaciones 
de los Omaguas, abriese el regimiento cerrado, entiendo 
que pretenden que hasta aquel paraje tienen algún derecho, 
por la división, o señalamiento de los límites de la Corona 
de Portugal, y lo que tengan que advertir; en lo que toca a 
este último número continuaré en papel a parte[.]

Guarde Dios la Católica persona de V. M. infinitos años

Quito 19 de Mayo de 1639

El Licenciado Don Alonso Pérez de Salazar 
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Em duas cartas, ambas de maio de 1837, o governador Jácome 
Raimundo de Noronha procura contextualizar as circunstâncias 
em que se dera sua eleição pela Câmara do Maranhão: na falta de 
instruções mais específicas, as ordens enviadas ao governador 
anterior, falecido no cargo, foram interpretadas como sendo vontade 
do rei que houvesse sucessão no governo. Nesse momento, Noronha 
era provedor-mor da Fazenda e, como tal, sentiu-se habilitado 
para assumir o comando do estado. A reforçar sua legitimidade, 
acompanha uma de suas cartas um abaixo-assinado de pessoas 
notáveis da capitania.  

O ponto alto dessa documentação, entretanto, é o registro 
notarial, assinado pelos dois frades e os outros integrantes da 
guarnição que chegara do Vice-Reino do Peru, em uma pequena 
canoa, pelo rio Amazonas no início daquele ano.

O governador comunica suas determinações para a navegação 
a montante do rio, que fossem feitas “pazes” com os índios 
encontrados pelo caminho e que seu comandante se apresentasse 
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às autoridades espanholas no reino do Peru, a quem deveria entregar 
a correspondência de que era portador.

Uma Consulta do Conselho Ultramarino ao Rei trata das 
cartas do governador Jácome de Noronha, alçado ao poder sem 
ordem expressa do rei. O parecer do Conselho não é conclusivo e se 
interrompe na análise dos documentos. Os anexos, assim, são mais 
interessantes do que a consulta, propriamente dita, e, por isso, este 
volume publica apenas as cartas e o auto sobre a viagem dos frades 
espanhóis e seus companheiros e as vicissitudes por que passaram, 
antes da chegada à “terra de cristãos”. 

A consulta e os outros anexos estão publicados apenas na versão 
on line deste trabalho, à disposição na Biblioteca Digital da FUNAG. 
Entre eles, um bastante curioso: uma carta do comandante da 
guarnição do forte de Gurupá, João Pereira de Cáceres, com o pedido 
de não ver esquecido o papel que representou no descobrimento do 
rio Amazonas e ser amparado quando as “grandes riquezas que são 
as que hoje se procura” fossem, enfim, encontradas.
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6.10. Cartas do governador dando conta ao Rei do 
estado em que se encontram os negócios da Capitania do 
Maranhão e das providências decorrentes da chegada 
de espanhóis provenientes do Vice-Reino do Peru1

[carta de 10 de maio de 1637]

Senhor

Conforme tenho de obrigação[,] dou conta a V. Majestade do 
estado em que está este governo do Maranhão para que com sua 
Real Grandeza acuda às necessidades dele para que assim possa ir em 
aumento, e os vassalos de V. Majestade possam gozar das grandezas 
e proveitos que a terra de si promete[,] como da Católica Pessoa de 
V. Majestade esperamos[.]

O estado em que ficou este governo depois da morte de 
Francisco Coelho de Carvalho[,] governador que foi, é miserável 
pois como ele tratou sempre de tirar muitos mil cruzados como é 
certo que tirou, e por via de Índias embarcou, foi isto muito à custa 
dos brancos e índios deste Estado pelas moléstias e vexações que 
ele e seu filho Feliciano Coelho usavam com todos os moradores e 
índios de modo que ficou a terra mui falta de moradores porque[,] 
quando ele veio a entrar neste governo[,] havia nele cem aldeias de 
índios entre esta vila do Maranhão e a terra firme de Tapuitapera, e 
todas estavam prósperas de gente[,] donde havia perto de dois mil 
flecheiros, hoje em todas elas não há quinhentos[.]

A causa principal da falta desta gente procedeu do dito 
governador tirar os padres de Santo Antônio das aldeias que V. 
Majestade, por provisão sua, lhe[s] tinha dadas[,] as quais eles 

1 AHU_ACL_CU_009, Cx. 1, D. 114 − (ant.) 1637, Agosto, 29, Brasil-Maranhão: CONSULTA do 
Conselho Ultramarino ao rei Filipe III, sobre as cartas enviadas pelo Governador do Maranhão, 
Jácome Raimundo de Noronha relativas às viagens dos missionários que vieram de Quito pelo Rio 
Amazonas. Anexo: vários documentos; caixa 1, doc n. 114.
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administravam com muita caridade[,] sem interesse nenhum[;] mas 
como entrou a grande cobiça do dito governador, não podendo os 
padres suportar suas insolências[,] as largaram e se recolheram ao 
seu convento de Santo Antônio aonde o dito governador os perseguia 
e seu filho Feliciano Coelho[,] de que[m] procedeu matarem a um 
frade dentro no mesmo convento de noite com uma espingarda[,] 
indo muita gente, entrando-lhe pela sua cerca e cercando-lhe o 
convento e igreja com grande escândalo de todo o povo[,] que todos 
clamavam justiça ao céu.

Começou neste tempo o governador a destruir este povo e terra 
e logo tratou de se ir para o Tapicuru[,] que está daqui distante de 
vinte léguas e na boca do rio fez uma fortaleza para onde mandou 
passar toda a artilharia que havia nesta fortaleza de São Felipe, 
e São Francisco[,] que defendiam a boca da barra, não ficando na 
de São Francisco nenhuma, e nesta de São Felipe ficaram quatro 
peças de ferro[,] havendo nesta capitania quarenta e sete peças que 
estão carregadas sobre o almoxarife e todas estas e a pólvora que 
aqui havia, mandou ir para o dito rio de Tapicuru[,] sendo inútil 
à defensão desta terra[,] fazendo-o com muita despesa e gasto da 
Fazenda de V. Majestade[,] só por seu parecer e não constava que 
um lho desse[,] conforme V. Majestade manda em meu Regimento 
de Provedor-Mor da Fazenda Real; e foi reprovado por todos passar 
a artilharia[,] pólvora e munições ao Tapicuru ficando esta cidade do 
Maranhão sem defesa nenhuma e em tão miserável estado que se 
dois navios de holandeses viessem, a podiam tomar, e destruir igrejas 
e mosteiros de três religiões que aqui há, convém a saber, Santo 
Antônio Capuchos e do Carmo e da Companhia[.] Sendo assim que[,] 
fazendo-se uma fortaleza na boca da barra que chamam a ponta de 
João Dias[,] pondo-lhe vinte peças de artilharia, em outra ponta 
que fica defronte em distância de meia légua fazendo-se um reduto 
onde se pusessem dez peças[,] ficava a barra fechada e a cidade 
defendida[,] de modo que conforme ao sítio em que está[,] cercada 
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de dois braços de mar, a não poderão tomar nem render ainda que 
viessem cinco navios com cinco mil homens de guerra holandeses, e 
isto se podia fazer a pouco custo, mandando V. Majestade ordem para 
que se tornasse a trazer a artilharia do forte de Tapicuru para estas 
duas pontas da barra sobreditas e poderiam ficar no dito rio cinco ou 
seis peças[,] com que ficava a boca do dito rio Tapicuru defendida[,] 
por que toda a importância da defensão desta capitania está em 
se defender a barra do Maranhão e a cidade que está já fabricada, 
porque ganhada ela do inimigo tudo o mais está perdido por conta. 
V. Majestade mandará o que for servido e com a brevidade necessária 
para se haver de fazer a fortificação nas duas pontas da barra acima 
referidas porque o inimigo holandês pode vir a este Maranhão em 
menos de quinze dias para que não ache com nenhuma defensão 
como hoje está.

A gente que se acha nesta Capitania do Maranhão que podem 
tomar armas, poderão ser até 250, e dos soldados que comem 
praça são vinte, no forte São Felipe, com quatro bombardeiros e 
um condestável, capitão, alferes e sargento.

No forte do Tapicuru estão outros tantos soldados com seu 
capitão[,] alferes e sargento, e dois bombardeiros[.] Há mais vinte 
soldados que V. Majestade nomeia no Regimento do governador 
para sua guarda[.] Eu mandei matricular, e servem atualmente, e 
vencem mil cruzados cada ano[.] Estes mil cruzados[,] enquanto 
governou Francisco Coelho de Carvalho[,] que Deus tem[,] sempre 
os arrecadou para si e mandou matricular vinte homens soldados 
com nomes fantásticos [–] porque as tais pessoas não as havia nesta 
conquista [–] e ao tempo de fazer a folha, tirava da matrícula[.] Para 
ele receber o pagamento[,] passou uma certidão nas costas dela e 
jurava nas costas dela em como os soldados na dita folha serviram 
atualmente[.] Eu mandei que nestes soldados houvesse novo estilo 
e se matriculassem como é uso e costume, e estão hoje servindo 
atualmente e recebem seu pagamento e entre esta gente de guerra 
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capitães [e] sargento-mor ajudam-se e mais oficiais de milícia que têm 
ordenados, com os oficiais da Fazenda, se repartem os rendimentos 
dos dízimos como clérigos e propinas de frades de Santo Antônio por 
uma folha que se faz todos os anos em que vão[,] por seus assentos, 
nomeados os pagamentos que cada um há de haver, mas não recebem 
de pagamento mais que a metade dos ordenados por a quantia dos 
dízimos não chegar[,] porquanto neste ano andam arrendados em 
oito mil cruzados pelo valor da terra que[,] reduzido a dinheiro[,] 
vem a ser muito menos[,] conforme a um assento que o governador 
passado sobre isso fez[,] com meu parecer, em que veio a reduzir uma 
arroba de açúcar em dez tostões sendo assim que no contrato andava 
em dez patacas, e [n]este teor se foram abatendo as mais drogas das 
terra em que se pagam os dízimos[.] Na Capitania do Pará corre esta 
mesma ordem e andam arrendados em quatro mil cruzados de que 
se fazem também pagamentos na matéria sobredita porque lá há 
mais gente de paga, porque há três capitães de infantaria que vencem 
ordenado por provisão de V. Majestade afora o capitão-mor que 
vence duzentos miles [sic] cada ano e nesta capitania é necessária 
mais gente e também teve sempre guerra com os inimigos gentios, 
e também teve guerra com os estrangeiros holandeses e ingleses que 
naquelas partes intentaram povoar fazendo fortalezas congregando-
se com o gentio, com que ia cobrando muitas forças, e sempre foram 
pelos portugueses desbaratados e rendidos, e todos os anos pelo 
verão, se achavam os ditos ingleses por aqueles rio das Amazonas, 
e seus braços[,] até que eu fui por ordem do governador passado 
por capitão-mor e com todos seus poderes a uns que estavam havia 
parte de dois anos fortificados e muito poderoso[,] com muito 
gentio, fiando tabacos e canas de açúcar, os quais fui sitiar e pôr 
em cerco até que de todo os desbaratei e lhe[s] tomei a fortaleza[,] 
que tinham mui forte com cinco peças de artilharia em que entrava 
uma de bronze, e lhe[s] tomei a fortaleza, e arvorei as bandeiras de 
V. Majestade nela, com morte de oitenta e seis estrangeiros, e treze 
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prisioneiros malferidos de que morreram dali a poucos dias cinco; 
e do gentio morreram muitos na guerra e outros ficaram cativos e 
com esta vitória me recolhi ao Pará, e de então para cá não vieram 
mais nenhuns estrangeiros para povoar[,] somente vieram no ano 
seguinte depois da dita guerra, uma nau e dois patachos ingleses 
[─] que foi no ano de 1631 [─] que vinham com socorro e gente [a]
os que estavam cá apossentados [sic] e como souberam que estavam 
desterrados pelos portugueses, se tornaram, sem pôr pé em terra[;] 
somente ficou um dos dois patachos que surgiu por um sítio que 
chamam Cumao, mas como o gentio estava castigado da guerra que 
lhe dei[,] não ousaram a meter-se com os estrangeiros nem trazer-
lhe[s] de comer nem mantimentos[,] com que ficaram padecendo 
muitas necessidades, e no cabo de dois meses depois de estarem 
muito doentes e lhes serem mortos dos quarenta homens que eram 
uns 26[,] os outros se renderam aos portugueses[,] que se apossaram 
do forte que tinham feito e os trouxeram prisioneiros com o dito 
patacho[,] que também se lhes entregou e desde então até agora se 
não sentiram mais embarcações de estrangeiros nem na terra [e] 
povoações[,] com que estão todos os gentios quietos e sujeitos à 
obediência de V. Majestade e é de muito efeito estarem as terras e 
rios desocupados dos ditos inimigos[,] mormente nesta conjunção 
em que se tem descoberto o rio das Amazonas até a cidade de Quito 
até onde é todo navegável conforme temos sabido por dois religiosos 
leigos da Ordem de São Francisco que por ele abaixo desde a cidade 
de Quito [─] com seis castelhanos mais [─] vieram navegando em 
canoa, até que vieram dar na Capitania do Pará e dali vieram os dois 
frades com dois castelhanos a esta cidade do Maranhão[,] cabeça 
deste estado a dar-me conta de tudo o que acharam no decurso da 
viagem e do gentio que no rio acharam[;] e de tudo mandei fazer um 
auto[,] por onde consta de tudo o que eles dizem, o qual com esta 
relação mando a V. Majestade e um dos frades[,] que chamam frei 
Andrés de Toledo[,] de quem V. Majestade se mandará informar das 



148

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

mais particularidades e conveniências que há neste rio do serviço 
de V. Majestade.

Tem-se entendido conforme a figura do rio2 que aqui também 
mando graduado pelas léguas e rumos a que corre, nasce da banda 
do norte da linha[,] junto à cidade de Quito, e vem correndo pela 
banda do sul de leste[sic] a oeste[sic], e pelas voltas que faz[,] corre 
até sete graus da banda do sul, e por cinco, e daí para baixo; seu 
comprimento até os limites da Capitania do Pará, é de quinhentas 
e cinquenta léguas aonde faz altura de sete graus[;] fica, do Serro do 
Potosi, cento e sessenta léguas caminhando ao sul, e onde faz cinco 
graus e meio fica a cidade de Cuzco[,] setenta léguas caminhando ao 
mesmo sul por terra[,] por onde parece que será fácil navegar-se por 
aqui a prata até a fortaleza do Pará com muita segurança[,] assim 
dos tempos como dos inimigos, donde pode chegar com menos de 
dois meses de navegação pelos rios, e do Pará na frota pode ir a 
Sevilha em 40 dias[.] E para mais certeza da navegação deste rio, e 
para que querendo-se V. Majestade servir dele haja pessoas práticas 
assim de índios como de brancos[,] determino de o mandar navegar 
até a dita cidade de Quito[,] fazendo pazes com o gentio para o que 
hão de ir línguas que os entendam e homens práticos para que com 
dádivas e bom tratamento os tragam à obediência de V. Majestade[;] 
e há de ir na mesma companhia um religioso de missa da Ordem 
dos Capuchos de Santo Antônio cuja fama tem chegado até os mais 
remotos gentios destas conquistas e os amam e respeitam muito por 
suas virtudes e caridades que com eles usam; e depois de descoberto 
o dito rio e navegação dele mando que com muito cuidado se busque 
no mais estreito um sítio[,] aonde possam fazer um forte em que 
determino pôr quatro peças de artilharia para que possam defender 
a passagem a algumas lanchas de inimigos[,] se intentarem subir por 
ele arriba, e para isso mando capitães práticos para que entendam 

2 Ver Apêndice, prancha 3.
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onde melhor ficará a defensão[,] a despeito das poucas forças que 
hoje há nestas conquistas[,] para que depois V. Majestade as possa 
acrescentar em modo que não possa ir o inimigo pelo dito rio[,] o 
que ele não poderá fazer em nenhuma maneira tendo nós de nossa 
parte o gentio[,] que é o fundamento mais principal que tenho em 
fazer pazes e amizades com eles com brevidade[,] antes que tenham 
prática com os ditos inimigos estrangeiros[,] com que os possam 
perturbar e trazer à sua amizade com dádivas de machados e foices 
e [a]velórios e espelhos e pentes que eles lhe[s] costumam dar com 
mão larga, e os índios estimam tanto estas cousas que por elas fazem 
tudo o que os estrangeiros querem e conservam com eles firmes 
amizades, mas antes que eles os tratem e conheçam confio em Deus 
que com a diligência que mando fazer[,] com mandar a gente que 
tenho dito a fazer as pazes e conhecer a navegação do rio[,] hão de 
ficar todos sujeitos e em amizade com os portugueses que[,] com 
boas práticas e dádivas que lhes mando dar[,] hão de estar todos à 
obediência de V. Majestade, que [–] segundo dizem os castelhanos 
e frades que vieram [–] é muita a cópia de gente que habita ao longo 
deste grande rio[.] De todo o sucesso desta jornada[,] em vindo a 
gente que a ela mando[,] farei com brevidade aviso a V. Majestade, 
também hei de avisar ao vice-rei à cidade de Lima do Peru para que 
também seja informado da navegação deste rio para por sua parte 
mandar ver as conveniências que houver nele para as cousas do 
serviço de V. Majestade.

Na Capitania do Pará se podem fabricar grandes navios e naus[,] 
pela muita cópia de madeira que há de toda a sorte e também há 
breu e embira para se fazerem cordas para a enxárcia[,] mas contudo 
para amarras e outras enxárcias de mais importância é necessário 
serem de linho[;] também se podem fazer velas de pano de algodão 
para remédio, e vindo ferro em quantidade e oficiais da ribeira e 
mestres de navios far-se-ão do porte que V. Majestade mandar[,] 
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que também os índios da terra ajudarão muito, porque são bons 
carpinteiros da ribeira.

Para o aumento destas conquistas e quietação do gentio é 
mui necessário virem frades capuchos porque no tempo em que V. 
Majestade os mandou e eles assistiram nas aldeias[,] foram elas em 
muito aumento e depois que eles as largaram pelas causas sobreditas 
e o seu custódio se foi para o reino[,] ficaram mui diminuídas e 
os frades se foram também[,] uns para o Reino e outros para 
Pernambuco[,] de modo que não há hoje, entre o Maranhão e Pará, 
mais que três padres sacerdotes e dois leigos e um corista. 

Nosso Senhor a muito Católica pessoa de V. Majestade guarde 
como a Cristandade há mister. 

Maranhão, hoje, 10 de maio de 1637 anos.
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[carta de 29 de maio de 1637]

Senhor

Por falecimento do Governador Francisco Coelho de Carvalho, 
o qual Deus levou para si em 13 de setembro na Capitania do 
Pará, por faltarem as vias que V. Majestade mandou[,] as quais o 
dito governador consumiu, sem delas dar conta na forma que era 
obrigado, pela qual razão a Câmara desta cidade de São Luís do 
Maranhão com todo o povo junto trataram de eleger governador, e 
feitas as eleições com as solenidades devidas[,] saí eu com todos os 
votos eleito governador e capitão-geral desta conquista do Maranhão 
e Pará, aceitei o cargo e tomei posse e juramento em Câmara, por 
ser aqui cabeça d’Estado e logo fui tomar a fortaleza desta cidade, e 
fico servindo o cargo, com ânimo de fazer novos e grandes serviços 
a V. Majestade.

O estado em que1 achei este governo é miserável porque nas 
matérias de guerra está falto de toda a defesa assim de fortalezas 
como de artilharia e soldados, porque a artilharia[,] sem mais parecer 
que o da sua vontade[,] o dito governador pôs em um rio onde fica 
inútil a toda a defesa desta cidade[;] seguindo mais sua opinião[,] 
nomeou o dito rio por cabeça d’Estado[,] dando nome de cidade a 
quatro casas de palha que se fizeram junto à dita artilharia e de tudo 
com muita opressão do povo, e perda da Fazenda de V. Majestade 

por se gastar muita nos fortes que não são de nenhum efeito[,] 
sendo o sítio desta cidade muito mais defensível por razão da 
entrada da barra ser muito estreita e na boca dela estar uma ponta, 
onde fazendo-se uma fortaleza[,] é força que os navios que entram 
vençam pela boca das peças donde[,] com pouco mais da artilharia 
da que hoje há na capitania[,] ficava fazendo grande[s] defensas[,] 
porque acho por conta haver quarenta e sete peças de artilharia e de 
presente não há nesta cidade mais que quatro, e de soldadesca está 

1 No original, repetido: “em que”.



152

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

tão falta que os mais que se acham nelas para as guardas são sete, 
oito soldados e na do dito rio tem dez ou doze e estes muito mal 
pagos, porque desse reino há muitos anos que não vem socorro e 
algum que vinha consumia o governador em si[,] e os dízimos desta 
capitania que andam em oito mil e quinhentos cruzados os três mil 
e tantos havia o governador em si[,] sendo que V. Majestade lhe não 
consignou que [sic] ordenado nenhum e na matéria dos índios que é 
todo o bem desta conquista para o aumento e cultivação das terras 
que estão tão desbaratados por a muita ambição que o governador 
passado e seu filho, Feliciano Coelho de Carvalho tinham de os 
mandar vender para Índias de Castela para onde[,] só neste mês 
passado de junho[sic,] foram dois barcos carregados com perto de 
900 índios por cativos[.] Foram muitos os que por decurso de perto 
de onze anos que governou tem mandados[,] que é a causa de neste 
tempo se verem despovoada[s] de todo na Capitania do Pará mais 
de 300 aldeias nossas confederadas e essas que ficaram estão tão 
administradas [sic] do cativeiro que se receia que todos se vão para 
os matos[,] que será um irreparável dano[,] o qual eu com o divino 
favor determino remediar, tratando-os como devo ao serviço de 
Deus e de V. Majestade[.] Nesta Capitania do Maranhão quando o 
governador veio a ela havia três mil flecheiros, hoje não há trezentos 
com que está tão diminuído de índios que[,] se não acudir a isso ou 
se reformar[,] se extinguirá de todo.

E na matéria da Fazenda de V. Majestade acho por conta líquida 
que está devendo o dito governador dela mais de vinte e tantos 
mil cruzados e para os arrecadar mando à feitura desta o capitão 
Francisco de Azevedo com provisão minha para se lhe embargar 
todos os bens que se acharem de seu filho[,] que está em uma aldeia 
chamada Cametá que está afastada trinta léguas da cidade[,] sem 
dar obediência às justiças de V. Majestade[,] como alevantado, e com 
barcos prestes carregados de fazendas e índios, para com tudo se 
recolher para Índias de Castela, e quando seja já partido, porque se 
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não achando já Fazenda em que se possa fazer embargo[,] passarei 
precatórios para esse reino de Portugal aonde se entende que – para 
o dito filho do governador Feliciano Coelho, de seu pai e sua − vale 
de mais de 200  [mil?] Cruzados e todos eles procedidos de índios 
e índias quem ao Brasil mandou vender, e nesta verá V. Majestade 
quão desbaratada ficaria a terra que até [a]gora não tem rendido para 
V. Majestade mais que os dízimos que atrás digo, que reduzidos a 
bom dinheiro não são mais que dois mil e tantos cruzados[.] Permita 
Deus que daqui em diante vá a terra em mais crescimento, porque 
estão aí os vassalos de V. Majestade com muita quietação e com a 
mesma estão os índios[,] entendendo que os não hão de cativar 
como até agora fizeram.

E porque Luís do Rego de Barros[,] quem até agora serviu 
de capitão da fortaleza e Capitania do Pará fez muitos [cativos] 
e no cativeiro deles[,] com grande escândalo de todo o povo, e 
por proceder no governo e capitania com grande moléstia dos 
moradores denegando o recurso às justiças e procedendo em todas 
as matérias com [ilegível] poder[,] em muito prejuízo do serviço de 
V. Majestade e[,] por ser o seu alvará[,] por onde entrou a servir[,] 
nulo e de nenhum vigor, porquanto não foi registado no Reino no 
Livro das Mercês e Casa da Índia[,] como era obrigado dentro nos 
quatro meses, e por grandes queixas, que de todo o povo tive[,] o 
mandei vir emprazado diante de mim, conforme ao Regimento de 
V. Majestade e provi na capitania ao capitão do Forte São Francisco 

que foi desta cidade[,] chamado Francisco de Azevedo[,] pessoa de 
muita satisfação[,] até V. Majestade mandar o que for servido[,] e 
das mais cousa[s] deste estado e governo estão esperando a mesma 
ordem[;] entretanto[,] os vassalos de V. Majestade [ilegível] o Estado, 
a Justiça, a Fazenda e Guerra, como são obrigados. 

E também tenho nomeado por Ouvidor Geral um dos mais 
nobres homens que nesta cidade havia chamado Gaspar Fagundes 
de Lima[,] pessoa de consciência e satisfação provendo-o da 
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mesma maneira que o governador passado[,] Francisco Coelho[,] 
tinha provido os Ouvidores-Gerais em seu tempo que governou, e 
assim vou eu prosseguindo ao governo deste estado juntamente de 
Provedor-Mor da Fazenda[,] conforme ao Regimento que tenho de V. 
Majestade[,] e mando arrendar os dízimos desta capitania como até 
agora fiz os quais não tem crescido em renda estes três anos passados 
pela grande necessidade em que deixou o governador passado esta 
conquista.

Ao Ceará não pude mandar este ano socorro por falta de 
embarcação que[,] tendo-a aviada[,] não pôde sair esta àquela 
capitania sem [ilegível] há dois anos e o capitão e soldados sem 
missa[,] por não haver clérigo nem frade que para lá queira ir, porque 
os frades de Santo Antônio são todos idos desta conquista e contudo 
isso ia um sacerdote a confessar este ano a gente do Ceará[.] Não 
sendo mais que dois os que estão neste convento e os da Companhia 
não querem ir senão aonde terão proveito[,] têm por aquela o que 
mostram bem nestas conquistas[,] pelo pouco que fazem no que 
convém ao serviço de V. Majestade.

São chegados à Capitania do Pará, e [a]o estado do Maranhão 
uns seis homens castelhanos com dois frades leigos da Ordem de S. 
Francisco[,] os quais partiram das terras do Peru e cidade de Quito 
e se embarcaram em canoas no rio que lá chamam S. Francisco de 
Quito e que nós aqui chamamos o rio das Amazonas[,] e depois 
de embarcados vieram pelo rio abaixo em uma canoa em a qual 
chegaram ao Pará depois de três meses de navegação, e daí vieram 
a este Maranhão dois espanhóis e os dois frades leigos a dar-me 
conta da sua jornada[,] da qual mandei fazer um auto em que eles 
juraram tudo o que no rio tinham visto e sabido[,] o qual com uma 
relação particular vai com esta carta para V. Majestade a mandar 
ver, e ordenar aquilo que for mais [a] seu serviço e para melhor 
declaração de tudo vai por portador um dos frades que vieram da 
dita jornada que se chama Frei Andrés de Toledo[,] pessoa de virtude 
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e religião[,] que saberá dar larga informação de tudo e do estado em 
que fica esta terra, e da necessidade que tem de defesa[,] tendo o 
inimigo em Pernambuco que já tem chegado à Capitania do Ceará[,] 
que é dos limites deste governo o qual fica no estado que na relação 
tenho declarado[.] 

Nosso Senhor a muito católica pessoa de Vossa Majestade 
guarde[,] como a Cristandade há mister[.]

Maranhão aos 29 de maio de 637.

Jácome Raimundo de Noronha
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6.11. Auto que mandou fazer o governador geral 
eleito deste, Jácome Raimundo de Noronha, da vinda 
dos religiosos da Ordem de São Francisco e mais 
companheiros que a esta Capitania do Maranhão 
chegaram da Província de São Francisco de Quito do 
Peru

Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil 
e seiscentos e trinta e sete anos aos vinte e oito dias do mês de 
março do dito ano nesta Cidade de São Luís do Maranhão e pousada 
do governador geral eleito deste dito estado Jácome Raimundo 
de Noronha aonde, em tabelião adiante nomeado fui[,] estando 
aí dito senhor e bem assim o Ouvidor-Geral deste dito estado do 
Maranhão G. Fagundes de Lima e o Juiz Ordinário Francisco Lobo 
Freire e logo [a]pareceram os religiosos leigos de São Francisco[,] a 
saber Frei Andrés de Toledo, e Frei Domingos Garcia e assim dois 
companheiros seus, a saber: Miguel Delgado e Luís Álvares[,] que 
ora chegaram a esta conquista do Maranhão vindos em companhia 
de outros quatro companheiros que ficaram na Capitania do Pará; a 
saber[,] Francisco Ortiz, Francisco Garcia, Francisco Sanchez, Diogo 
Maurício de Enojoza, que todos partiram e vieram em companhia 
pelo Rio de São Francisco de Quito abaixo a que nós os portugueses 
chamamos Rio das Amazonas, ao qual vieram ter partindo da cidade 
de São Francisco de Quito, província do Peru, aos quais o dito senhor 
governador deu juramento dos Santos Evangelhos e sob cargo do 
qual lhes encarregou que bem e verdadeiramente dissessem, e 
declarasse o decurso de sua viagem pelo dito Rio de São Francisco 
de Quito, os quais debaixo do dito juramento disseram diriam toda 
a verdade do que havia e eles experimentaram na dita sua viagem[;] 
e logo pelos ditos padres nomeados, foi dito que eles vieram com 
licença de seu provincial Frei Pedro Becerra. Eles ditos padres, e 
outros cinco companheiros religiosos[,] em que entraram dois de 
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missa, e um deles era o seu comissário e que em sua companhia 
vieram vinte soldados castelhanos com seu capitão João de Palácios 
mandados, pela Audiência Real de Quito a peditório da dita Ordem 
de São Francisco do dito Quito para efeito de povoarem a província 
dos índios encabelados[,] que é uma sorte de gentio, que até o 
presente não foram conquistados nem tratados, nem haverem tido 
comércio com gente branca; os quais estão [à] distância da dita 
cidade de Quito cento e sessenta léguas pouco mais, ou menos[,] 
vivendo em sua gentilidade como o demais gentio, e que tendo os 
ditos padres comércio com o dito gentio, doutrinando-os na nossa 
Santa Fé Católica por tempo de três meses[,] para sua segurança 
pediram os ditos religiosos à dita Audiência Real lhe[s] dessem os 
ditos soldados e capitão nomeado[s] à custa da Ordem[,] para sua 
guarda e segurança para melhor poderem doutrinar o dito gentio 
e se poder povoar e fazer cidade, como já estava tomada em nome 
de Sua Majestade e posto nome São Diogo de los Encabellados; e 
que havendo os ditos soldados com os ditos padres estado tempo 
de mês e meio, os índios se levantaram contra todos os soldados e 
frades, matando-lhe[s] ao general[.] O que[,] vendo os ditos padres 
e soldados, com temor da morte, para que os não matassem lhes foi 
necessário buscar cada qual o melhor meio e modo para salvar as vidas, 
donde sucedeu eles[,] os ditos dois padres, e os seus companheiros 
atrás nomeados se meterem em uma canoa e virem nela pelo rio 
abaixo por se temerem que não poderiam tornar rio arriba por falta 
de índios que lhe[s] remassem a canoa e falta de mantimentos; e por 
acharem mais fácil virem rio abaixo até chegarem a terra de cristãos, 
e isto sem saberem por onde vinham, donde sucedeu acharem no 
dito rio gentios de diferentes línguas, com grandes povoações de 
suas aldeias e vivendas[,] aos quais não entendendo a língua lhes 
pediam de comer por acenos e sinais[,] o qual dito gentio lhes trazia 
de comer, a saber milho, legumes e do demais que eles tinham[,] de 
boa vontade, mostrando-se pacíficos, sem sinal de entre eles haver 
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sinal de guerra[;] e que destas acharam como quantidade de cento e 
cinquenta aldeias de uma banda e da outra do rio[,] até virem a dar na 
aldeia a que chamamos Tapajós[.] É aldeia desta conquista e do Pará 
têm ido portugueses com canoas e havido trato e comércio com eles, 
aonde os ditos padres foram maltratados[,] com seus companheiros, 
roubando-lhe[s] o que traziam, porém escaparam com vida, e ao que 
se entende o porquê os não mataram foi porque à dita aldeia dos 
tapajós havia chegado um frade de Santo Antônio desta província 
do Maranhão, Frei Cristóvão de São José [abreviatura ilegível,] o 
qual era estimado e venerado em todo o gentio que até agora temos 
conquistado, e esta fora a causa de que os não matassem nem lhes 
tomassem a canoa em que vinham[,] na qual vieram à fortaleza 
nossa do Gurupá[,] de que era capitão João Pereira de Cáceres, e dali 
vieram ao Pará, donde vieram a esta Capitania do Maranhão como 
dito era, e logo declararam[,] mais[,] que o dito rio por onde vieram 
puseram[,] no caminho da aldeia dos encabellados até o Forte do 
Gurupá[,] tempo de três meses e meio[,] achando o dito rio todo 
navegável com muitas ilhas nele em que demonstrava haver muito 
gentio. E a partes[,] o dito rio era de largo meia légua, e outras partes 
a légua, e a mais[;] e que de fundo demonstrava poder-se navegar 
com navios de alto bordo suposto não fizeram sonda, e segundo[,] 
vinham sem remeiros[,] por eles brancos remarem com umas canoas, 
entendem que vindo uma canoa equipada com remeiros poderá vir[,] 
donde saíram até o forte do Gurupá[,] dentro em um mês[.] Pelas 
quais razões e pela experiência que têm da cidade de Quito e do 
Peru[,] que será de grande utilidade e proveito à Coroa de Espanha 
a navegação deste rio[,] o que S. Majestade deve estimar muito[,] 
pelas grandes diligências que tem mandado fazer no descobrimento 
deste rio[,] o qual Deus lhe descobriu com tão pouco custo e para 
que de tudo isto constasse, e S. Majestade fosse avisado, mandou o 
dito senhor governador a mim, tabelião, fizesse este auto[,] o qual 
ficaria em cartório para dele se tirar os traslados necessários para 
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se mandar por vias ao Reino de Portugal[,] em que ele dito senhor 
assinou com os ditos religiosos e mais companheiros nomeados. Eu 
Frutuoso Lopez[,] tabelião do público nesta conquista do Maranhão 
e seu termo[,] que o assinei, o Governador Jácome Raimundo de 
Noronha, Frei Andrés de Toledo = Frei Domingo Garcia = Miguel 
Delgado = Luís Álvares = G. P. Fagundes de Lima = Francisco Lobo 
Freire = E declaro outrossim que os ditos frades o juramento que 
tomaram foi com licença do seu prelado[,] que para isso lhes deu [no] 
dito dia, mês e ano atrás declarado; e eu[,] Frutuoso Lopes[,] tabelião 
que o escrevi em que tornou a assinar o dito senhor governador = 

(o governador)

Fica registrado este auto no Livro de Registros de Provisões 
a folhas 189 solta até folha 191 por mim, Gaspar Correa de 
Souza[,] escrivão da Fazenda de S. Majestade 

Nesta Capitania do Maranhão

E[,] por verdade[,] me assinei hoje[,] 6 de abril de seiscentos 
e trinta e sete anos.

Gaspar Correa de Souza
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Declaração dos frades de São Francisco e soldados 
chegados de Quito à Capitania do Maranhão

Dizemos nós os Padres da Ordem de S. Francisco de Quito e 
mais soldados assinados que é verdade que em 28 de Maio de 636 
saímos da cidade de Quito com ordem de nosso Padre Frei Pedro 
Becerra[,] nosso Ministro Provincial da cidade de Quito[,] a tratar 
de reduzir aos índios habitadores do Rio das Amazonas. E saindo 
da dita cidade com trinta soldados para nossa guarda[,] dados pela 
Audiência Real de Quito[,] viemos 170 léguas pelo Grão Rio abaixo 
donde demos com uma grande cidade de índios nome Encabelados[,] 
aos quais ensinamos ao conhecimento de nossa Santa Fé até que[,] 
como gente sem ela[,] se alçaram contra nós tomando as armas[,] em 
que nos mataram ao capitão e retirando-nos ao porto nos metemos 
os dois padres com seis soldados numa canoa e os mais se tornaram 
para Quito e nos lançamos pelo rio abaixo[,] com intento [de] achar 
províncias de índios que reduzir à nossa Santa Fé[,] os quais achamos 
em quantidade[,] que por falta de língua não fizemos fruto e vendo-
nos remotos onde saímos[,] nos precipitamos pelo Grão Rio abaixo 
passando por diversidades de índios donde[,] por milagre de Deus[,] 
chegamos à fortaleza do Gurupá[,] adonde assiste por capitão por 
Sua Majestade João Pereira de Cáceres e por todo este grande rio não 
achamos cousa que possa impedir a que não seja navegável este rio 
com fragatas e embarcações de pouco porte[,] o que tudo juramos 
pela ordens que temos e pelo juramento dos Santos Evangelhos. 

7 de fevereiro 1637.
Andrés de Toledo

 Frei Domingo Garcia Miguel Delgado
Francisco Sanchez

 Francisco Garcia Mauricio de Enojosa 
Luís Alvarez Francisco Ortiz
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O documento que conclui esta seleção vem a ser o já mencionado 
Auto da Franciscana, aqui transcrito a partir de um traslado notarial 
depositado no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, Portugal. 
No caput, depois da data, lê-se “dos Evajaris, defronte das bocainas 
do Rio do Ouro”, ao passo que outras versões perderam parte dessa 
informação e o texto principia por “defronte das bocainas do Rio 
do Ouro”.

A preferência por este traslado, feito em 1650, a partir do 
documento arquivado em Belém do Pará, onde não mais se encontra, 
foi justamente por haver-se perdido essa parte da informação em 
outras versões. Seja qual for o motivo − ou por não fazer sentido, à 
época, ou por não ter sido decifrada − ela talvez seja a única indicação 
razoavelmente precisa da localização do povoado da Franciscana, 
como o batizou Pedro Teixeira. E, por tratar-se de documento 
notarial, devidamente registrado na Torre do Tombo, em Lisboa, 
em princípio não há motivos para questionar sua legitimidade, de 
modo que se pode tomá-lo como cópia fiel do documento então 
existente em Belém, como também o considerou Jaime Cortesão.
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A pequena informação inclusa no traslado em questão dá 
margem a uma reflexão interessante. Tomemos por base os relatos e 
documentos aqui transcritos. Neles, a maioria dos rios é identificada 
pelo nome dos habitantes de seu entorno. Assim, os tapajoses e o 
“rio dos tapajoses” podem, legitimamente, ser identificados ao rio 
Tapajós; ao mencionarem os tocantines e o “rio dos tocantines”, os 
personagens da documentação ora estudada não poderiam referir-se 
a outro que não o rio Tocantins dos mapas do Brasil. Daí a concluir 
que os “evajaris” tenham dado nome ao rio Javari é uma ilação lógica. 
E a referência aos habitantes da região pode ter sido omitida, em 
outras versões do mesmo documento, por mencionar vocábulo 
totalmente novo, que ainda não fazia sentido.

Partindo dessa premissa, o exame do mapa da América do Sul − 
na região noroeste do Brasil, onde o Javari marca longa divisa com o 
Peru − autoriza crer que, se a região tiver sido o habitat de um povo 
chamado “evajari” (ou “ejavari” ou iauari, na língua geral), um rio de 
tal porte assimilaria o nome dos habitantes de suas margens, ao sul 
do Amazonas, quando então o caput do Auto da Franciscana faria 
sentido. Ainda assim, faltaria identificar o “rio do Ouro”. 

Supondo que Pedro Teixeira estivesse na margem sul do grande 
rio, os mais próximos − um à esquerda e outro à direita da foz do 
Javari, nas franjas de uma região que seria razoável imaginar povoada 
de “evajaris” − seriam o Napo ou o Içá (ou Putumayo). Entretanto, 
daquele ponto até qualquer dos dois rios, as distâncias são enormes 
e a existência de povo tão numeroso não passaria despercebida aos 
cronistas desse descobrimento.

Resta a possibilidade de que os indígenas habitassem uma das 
grandes ilhas na foz do Javari, o que permitiria imaginar se o “rio 
de Cuzco” do mapa de Bento da Costa, na margem sul e aquém, em 
relação ao Pará, da província dos omáguas, não seria o próprio Javari 
e, portanto, defronte a quem estivesse na ilha. Assim, se esse “rio de 
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Cuzco” fosse chamado − pelos militares luso-brasileiros, talvez até 
secretamente − de “rio do Ouro”, isso explicaria porque a palavra 
“evajari” (ou “ejavari”, javari ou mesmo iauari) não surge em qualquer 
outro relato, que não o Auto da Franciscana, bem como o motivo 
de não haver menção alguma a rio “do Ouro” no mapa de Bento da 
Costa. Além do inusitado de haver dois rios “de Cuzco”, não se deve 
esquecer que o mapa foi feito em presença da autoridade espanhola.

Seja qual for o exercício de imaginação que se faça −  e o 
propósito do CHDD é animar o interesse dos pesquisadores −, o que 
restou foi apenas o documento de fundação do povoado, exaurida 
que estava a expedição de gente que ali se estabelecesse: eram 
passados quase dois anos desde que saíra de Belém, com famílias 
de índios dispostas a formar uma povoação. Mortes, doenças e a 
grande distância percorrida haviam alterado profundamente alguns 
dos propósitos da armada de Pedro Teixeira.

Aos participantes, é até natural que tenha escapado a real 
dimensão de seu feito e as consequências que suas aventuras 
e desventuras teriam para a nação que se formava. O objetivo 
principal, descortinado por Jácome Raimundo de Noronha, de 
expansão dos domínios de Portugal − que, afinal, talvez tenha 
chegado a Franciscana − foi, entretanto, alcançado. A ocupação do 
território amazônico repercutiu na eclosão da Guerra de Restauração 
da monarquia portuguesa e, ao ultrapassar em muito a Linha 
de Tordesilhas, criou o fato que, cem anos depois, permitiria a 
Alexandre de Gusmão invocar direitos mais amplos sobre o território 
amazônico, quando das negociações do Tratado de Madri.
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6.12. Auto da posse que o Capitão-Mor Pedro Teixeira 
tomou do Rio do Ouro e confins do Maranhão vis-à-vis 
às Índias de Castela1

Maranhão   15 de Março   1650

Doutor Antônio Figueira Ouvidor do Maranhão

Envia o auto da posse que pela 
Coroa deste Reino tomou o  

Capitão-Mor Pedro  
Teixeira do Rio do Ouro e confins do 

Reino de Portugal com Índias  
de Castela

Foi o original a S. Majestade com a consulta  
que se lhe fez em 7 de Julho de 6502

1 AHU_ACL_CU_009, Cx. 3, D. 286 - 1650, Março, 15, Belém do Pará: CARTA do ouvidor-geral do 
Maranhão, António Figueira Durão, para o Conselho Ultramarino, em que se remete a cópia do auto 
da posse que o capitão-mor Pedro Teixeira tomou do rio do Ouro e confins do Maranhão vis-à-vis 
às Índias de Castela. Anexo: 3 docs (2ª via da carta, 2 traslados). Caixa 3 doc N. 286.

2 O original e a cópia têm a mesma localização AHU e estão arquivados em sequência.
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Senhor3

Tive notícia de um auto de posse que pela 
Coroa de Portugal tomou o Capitão-Mor Pedro 
Teixeira do Rio do Ouro e confins do Reino de 
Portugal e Índias de Castela e[,] por me parecer 
papel de importância[,] o recolhi a mim e mandei 
autenticar e envio o traslado para que se mande 
lançar na Torre do Tombo, porque pode em algum 
tempo ser necessário para prova de alguma 
demanda que se mova sobre os confins dessas 
partes e o próprio levarei quando V. Majestade. 

me mandar recolher para o Reino. Nosso Senhor 
guarde a real pessoa de V. Majestade.

Belém do Pará, 15 de Março 650.

Antonio Figueira  
Durão

3 Notação de arquivo no canto esquerdo superior, a lápis, em diagonal: “Maranhão 15 - 3 - 650”. À 
direita, na mesma altura: “HA 286”. Abaixo do vocativo, sublinhado: “Rio do Ouro”. Intervenção 
marginal esquerda, no início do texto: “consta a S.Mgde enviando o papel”.
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Maranhão   15 de Março   1650

Do ouvidor Figueira do Maranhão

Envia o traslado de um auto da 
posse que por esta Coroa tomou 

o Capitão-Mor Pedro Teixeira dos 
confins do Maranhão com Índias de 

Castela.4

4 Notação no topo do quarto inferior esquerdo do segundo folio: “P[ar]a S.M. ja se [ilegível] outra”; 
logo abaixo, em grafia diferente: “Ja se mandou lansar esta copia na Torre do Tombo”.
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6.13. Traslado de um Auto que mandou fazer  
Pedro Teixeira Capitão-Mor da jornada de Quito1 

Ano do nascimento de nosso Senhor Jesus Cristo de mil e 
seiscentos e trinta e nove anos aos vinte e seis dias do mês de 
agosto, dos Evajaris, defronte das bocainas do Rio do Ouro, 
estando aí Pedro Teixeira Capitão-Mor por Sua Majestade das 
entradas e descobrimento de Quito e Rio das Amazonas[,] vindo 
já na volta do dito descobrimento[,] mandou vir perante si 
Capitães, e alferes e soldados das suas Companhias e presentes 
todos lhe[s] comunicou e declarou que ele trazia ordem do 
governador do estado do Maranhão[,] conforme ao Regimento 
que tinha o dito governador de Sua Majestade para[,] no dito 
descobrimento [“]escolher um sítio que melhor lhe parecer 
para nele se fazer povoação[“] e porquanto aquele em que de 
presente estavam lhe parecia conveniente, assim por razão 
do ouro, de que havia notícia[,] como por serem bons ares e 
campinas para todas as plantas[,] pastos de gados e criações[,] 
lhes pedira seus pareceres porquanto tinham já visto tudo o mais 
do descobrimento e rio[;] e logo por todos e cada um foi dito 
que em todo o decurso do dito descobrimento, não havia sítio 
melhor nem mais acomodado e suficiente para a dita povoação 
que aquele em que estavam[,] pelas razões ditas e declaradas[;] 
o que[,] visto pelo dito Capitão-Mor[,] em nome do Rei Felipe IV 
Nosso Senhor tomou posse pela Coroa de Portugal do dito sítio 
e mais terras rios navegações e comércios[.] Tomando terra nas 
mãos e lançando-a ao ar[,] e cavando com uma enxada dizendo 
em altas vozes que tomava posse das ditas terras e sítio em nome 
do Rei Felipe IV Nosso Senhor pela Coroa de Portugal [e] se havia 
quem a dita posse contradissesse ou tivesse embargos[,] que ali 
estava o escrivão da jornada e descobrimento e lhes receberia[,] 
porquanto aí vinham religiosos da Companhia de Jesus, por 

1 São dois os traslados arquivados. Possivelmente, um terá sido enviado a Lisboa em 1650 e o outro, 
levado em mão por António Figueira Durão, ao voltar para a Corte. Privilegiou-se a segunda via, 
aparentemente mais antiga, embora tenha havido um cotejamento entre elas, para dirimir dúvidas.
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ordem da Audiência Real de Quito[;] e por ser terra remota[,] 
povoada somente de índios[,] não houve por eles nem por outrem 
quem lhe contradissesse a dita posse[,] pelo que eu[,] escrivão[,] 
tomei terra nas mãos e a dei na mão do dito capitão-mor e[,] 
em nome do Rei Felipe IV Nosso Senhor[,] houve permitido e 
investido na dita posse pela Coroa de Portugal do dito sítio e 
mais terras rios navegações e comércios[;] ao qual sítio o dito 
Capitão-Mor pôs por nome Franciscana[.] De que tudo eu[,] 
escrivão[,] fiz este auto de posse em que assinou o dito Capitão-
Mor [e] testemunhas que presentes foram o coronel Bento Ruiz 
de Oliveira[,] o Sargento-Mor Felipe de Matos[,] o Capitão Pedro 
da Costa Favela[,] o Capitão Pedro Baião d’Abreu[,] o Alferes 
Fernão Mendes Gago[,] o Alferes Bartolomeu Dias de Matos[,] 
o Alferes Antônio Gomes de Oliveira[,] o Ajudante Maurício 
de Heriarte[,] o Sargento Diogo Ruiz[,] o Almoxarife de Sua 
Majestade Manoel de Mattos da Silveira[,] o Sargento Domingos 
Gonçalves[,] o Capitão Domingos Pires da Costa[,] as quais todos 
sobreditos aqui assinaram com o dito Capitão-Mor Pedro Teixeira 
e eu[,] João Gomes d’Andrade[,] escrivão da dita jornada[,] que 
o escrevi[.] [Assinados]Pedro Teixeira[,] Pedro da Costa Favela[,] 
Maurício de Heriarte[,] o capitão Pedro Baião[,] Domingos 
Gonçalves da Costa[,] Antônio Gomes de Oliveira[,] Diogo Ruiz[,] 
o coronel Bento Ruiz de Oliveira[,] Bartolomeu Dias de Mattos[,] 
Fernão Mendes Gago F O Doutor Antonio Figueira Durão[,] do 
desembargo do Rei Nosso Senhor Ouvidor Geral e Auditor Geral 
no cível e crime[,] Provedor-Mor das Fazendas[,] dos Defuntos 
e Ausentes[,] Capelas e Regidos[,] juiz dos feitos da Coroa para 
os agravos eclesiásticos[,] chanceler com alçada pelo dito senhor 
em todo o estado do Maranhão para Gurupá e Grão-Rio das 
Amazonas e Provedor-Mor de sua Real Fazenda por comissão 
do governador do estado Luis de Magalhães etc.[,] faço saber 
como Juiz das Justificações a todas as pessoas que esta minha 
sentença de justificação virem[,] que a mim me constou por fé de 
escrivão[,] que esta subescreveu[,] ser a letra do auto[,] atrás[,] de 
João Gomes de Andrade e[,] bem assim[,] os sinais ao pé do auto 
serem do Capitão-Mor Pedro Teixeira[,] Bento Ruiz de Oliveira[,] 
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Pedro da Costa Favela[,] Maurício de Heriarte[,] Pedro Baião de 
Abreu[,] Antônio Gomes de Oliveira[,] Fernão Mendes Gago[,] 
Domingos Pires da Costa[,] Bartolomeu Dias de Matos[;] pelo que 
os hei por justificados e verdadeiros os ditos sinais[,] e se deve e 
pode dar inteira fé e crédito[,] em juízo e fora dele[,] onde quer 
que forem  apresentados[,] e por certeza de todo[,] vai por mim 
assinada somente[.]
Aos vinte e três dias do mês de fevereiro de mil e seiscentos e 
cinquenta anos[.] 
Não pagou nada[,] nem da assinatura por ser do serviço de Sua 
Majestade[.] 
Cristóvão de Brito Malheiro[,] escrivão da Ouvidoria-Geral do 
estado do Maranhão por Sua Majestade[,]  que Deus guarde[,] 
assinei e subescrevi[.] 
Antonio Figueira Durão F Registre-se nos livros da fazenda 
desta cidade[.]2 Belém[,] a vinte e três de fevereiro seiscentos 
e cinquenta anos[.] Figueira F Fica registrada3 no livro quarto 
do registros de provisões[,] a folhas vinte e uma até folhas vinte 
e duas[.] Registrada por mim[,] Escrivão da Fazenda[.] Pará[,] 
vinte e quatro de fevereiro de mil e seiscentos e cinquenta anos[,] 
Braz da Silveira[,]4 o qual traslado de auto de posse e sentença 
de justificação aqui contido e declarado eu[,] Cristóvão de Brito 
Malheiro[,] escrivão da Ouvidoria-Geral do estado do Maranhão[,] 
por Sua Majestade[,] que Deus guarde[,] trasladei de minha 
letra[,] contada bem e fielmente[,] e sem coisa que dúvida faça e 
ao próprio me reporto em todo e por todo que tornei ao Ouvidor-
Geral do estado[,] o Doutor Antônio Figueira Durão e ele seu 
recibo assinou[.] Com o qual este traslado consertei[,] escrevi[,] 
subescrevi e assinei de meu costumados sinais[,] que tais são 
os que se veem em fé de meu ofício[,] em Belém[,] capitania 
do Par[á] aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano do 

2 Intervenção marginal esquerda: “despacho”.

3 Intervenção marginal esquerda: “Registro”.

4 A partir daqui, a caligrafia passa a ser de outra mão.
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nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e seiscentos e 
cinquenta anos[.] 

[Assinado] Cristóvão de Brito Malheiro
E consertado por mim, escrivão. 
[Assinado] Cristóvão de Brito Malheiro

Não pagou nada por  
ser do serviço de Sua Majestade

Brito

Doutor Antônio Figueira Durão do Desembargo do Rei Nosso 
Senhor[,] Ouvidor-Geral e Auditor-Geral no cível e crime[,] 
Chanceler com Alçada pelo dito Senhor em todo o estado do 
Maranhão para Gurupá e Grão Rio das Amazonas [etc.] Como 
Juiz das Justificações faço saber aos que esta minha sentença[,] 
digo[,] a todos os que esta minha sentença de justificação virem[,] 
que a mim me constou por fé do escrivão[,] que esta subscreveu[,] 
ser a letra atrás do traslado e firmas acima e subscrição de 
Cristóvão de Brito Malheiro[,] escrivão da Ouvidoria-Geral e as 
suas escrituras e papéis se lhe dá inteira fé e crédito em juízo 
e fora dele[,] pelo que hei a dita letra e sinais por justificados 
e verdadeiros e se deve e pode dar inteira fé e crédito onde 
forem apresentados e por certeza de todo vai por mim assinado 
somente[.]
Aos vinte e seis de fevereiro de mil e seiscentos e cinquenta 
anos[.] 
Não pagou nada[,] nem de assinatura por ser do serviço de Sua 
Majestade[.] 
Cristovão de Brito Malheiro[,] escrivão da Ouvidoria-Geral do 
estado[,] por Sua Majestade[,] que a fiz e subscrevi[.]

[Assinado] Antonio Figueira Durão
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O relato que se segue foi escrito por Christoval de Acuña1, 
religioso da Companhia de Jesus, que, por ordem do conde de 
Chinchón, vice-rei do Peru, no ano de 1639 acompanhou a armada 
de Pedro Teixeira em sua viagem de volta pelo rio Amazonas abaixo. 

Acuña escreve com elegância e correção, e é bastante sóbrio em 
suas informações. Dois anos depois de chegar à foz do Amazonas, 
publica suas impressões, com licença do rei, pela Imprenta del Reino, 
em Madri. Traduzido no CHDD, este foi o texto, hoje de domínio 
público, escolhido para fechar o volume sobre a viagem de Pedro 
Teixeira. 

Além de descrever a jornada de que participou, Acuña faz 
um apanhado geral dos antecedentes e da viagem de ida. Entre a 
redação do texto, expressamente encomendado pelo vice-rei do Peru 
e sua publicação, estalara a Guerra de Restauração da monarquia 
portuguesa. Assim, no final, Acuña acrescenta um Memorial, dirigido 

1 Pe. Christoval de Acuña, jesuíta espanhol, nascido em Burgos no ano de 1597 e falecido em Lima, em 
1675, foi missionário, professor e cronista das Índias Ocidentais.



ao rei e encaminhado ao Real Conselho das Índias, em que trata do 
assunto como a “rebelião portuguesa”. A mudança política, para 
a qual a viagem de Pedro Teixeira certamente contribuíra, enseja 
conclusões que mostram uma diversa disposição do autor, em relação 
aos portugueses, a quem, no texto principal, mais de uma vez se 
referira como espanhóis.



217

Novo descobrimento do  
Rio das Amazonas

RELATO

I

Notícias deste grande rio

Praticamente desde os primeiros reconhecimentos daquela 
parte da América que hoje tem o nome de Peru, surgiram em nossa 
Espanha ardentes desejos de explorar o grande rio das Amazonas – 
chamado de rio do Maranhão por erro, devido a notícias confusas 
daqueles pouco versados em Geografia –, não só por suas muito 
prováveis riquezas, nem pelos inúmeros povos que suas margens 
abrigavam, nem pela fertilidade de suas terras e amenidade do 
clima, mas principalmente por entendermos, com não pequenos 
fundamentos, que ele seria o único canal – uma avenida – que, 
correndo pelo âmago do Peru, se alimentava de todas as vertentes 
que suas altas cordilheiras tributam ao Mar do Norte.

II

Francisco de Orellana descobre este grande rio

Esses desejos instaram o coração de Francisco de Orellana 
a fiar-se – no ano de 1540, com alguns companheiros e em frágil 
embarcação – à correnteza deste grande rio, que desde então tomou, 
também, o nome de Orellana. Ao chegar à Espanha, pelo relato que 
fez de suas grandezas, a Cesárea Majestade do Imperador Carlos 
V lhe mandou dar três navios, equipados com pessoal e mais o 
necessário para que voltasse e povoasse a região em seu real nome. 
Fez-se ao mar no ano de quarenta e nove. A sorte lhe foi tão adversa, 
que já nas ilhas Canárias e de Cabo Verde, perdera a metade de seus 
soldados. Com uma tripulação que diminuía a cada dia, chegou tão 
falto de gente à foz deste grande rio, que forçoso lhe foi deixar dois 
navios, que até então conservara. Sentindo-se sem forças para mais, 
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prosseguiu em seus intentos com toda a sua gente em apenas duas 
lanchas de bom porte, que fabricou; mas, poucas léguas rio acima, 
reconheceu que não haveriam de terminar bem e assim, reduzindo-
-se a uma só embarcação, retiraram-se pela costa de Caracas, até a 
Margarita, aonde sucumbiram e, com eles, as esperanças de que 
Sua Majestade se apossasse daquilo que tanto se desejava e a que 
se haviam dedicado.

III

Entra por este rio o tirano Lope de Aguirre

Reanimaram-se estas esperanças vinte anos depois (que foi 
[1]560), com a entrada que, por ordem do vice-rei do Peru, fez a este 
grande rio o general Pedro de Ursua, arrojando-se às suas águas, com 
um bom exército, para ser testemunha ocular de suas grandezas, 
antes conhecidas só por notícias publicadas. Foi, entretanto, tão 
malsucedido, que o tirano Lope de Aguirre, sublevado, matou-o 
à traição e autoproclamou-se não só general, como também rei. 
Prosseguindo a viagem começada, não permitiu Deus que ele 
acertasse a boca principal, por onde este rio deságua no oceano 
(que diminuiria a reputação de fidelidade dos espanhóis descobrir 
um tirano, coisa de tanta importância ao nosso rei e senhor); ao 
contrário, deixando-se levar pelos braços do rio, veio a desembocar 
pela costa, em frente à Ilha de Trinidad, em terra firme das Índias de 
Castela, onde, por ordem de Sua Majestade, lhe tiraram a vida e lhe 
cobriram as casas de sal, como ainda hoje se pode ver naquela região. 

IV

Outros pretendem este descobrimento

Os mesmos desejos de descobrir este rio fizeram o sargento- 
-mor Vicente de los Reyes Villalobos – governador e capitão-general 
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dos quijos, jurisdição da província de Quito – oferecer-se, com bom 
acompanhamento, a começá-lo por aquele lado. Nesta conformidade, 
no ano de [16]21, a católica pessoa do nosso grande Rei Filipe IV – 
que ainda vive e tenha muitos anos felizes! – despachou uma cédula 
à Audiência e Chancelaria de S. Francisco de Quito, para que se 
organizasse convenientemente o dito descobrimento; mas, nesse 
ínterim, tendo terminado o dito governador as suas funções, não 
foi levada a efeito.

Os ardentes desejos de Alfonso de Miranda, seu sucessor no 
cargo, tampouco tiveram êxito, por atalhá-los a morte, que também 
atalhara os lúcidos empreendimentos a que o general Joseph de 
Villamayor Maldonado – antigo governador dos quijos, muito antes 
dos outros dois – dedicou a melhor parte de sua vida, tentando 
ardentemente submeter a Deus e a seu rei os numerosos povos, 
dos quais tinha obscuras notícias, e pondo-os em execução, com 
bons resultados.

V

Bento Maciel tenta este descobrimento

Não apenas os castelhanos dos lados do Peru sentiam essa 
disposição de espírito: ela também se estendia às costas do Brasil, 
habitadas por portugueses, que se dispuseram – pelo zelo manifesto 
de dar mais amplitude a sua Coroa – a buscar as origens e desvendar 
a grandeza do rio, começando por sua foz, e oferecendo-se para isso 
Bento Maciel Parente, então capitão-mor do Pará e, atualmente, 
governador do Maranhão. Nesta conformidade, se lhe despachou 
no ano de [16]26 uma Cédula Real para que levasse seus intentos 
até o fim, mas também eles cessaram, por querer Sua Majestade 
servir-se da sua pessoa na guerra de Pernambuco.
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VI

manda-se a Francisco Coelho que faça esta entrada

Parecia que o coração do nosso grande rei não se aquietaria até 
ver realizado o que tanto desejava; e que tanto prometia! E, apesar de 
malogrados todos os planos e tentativas que para tal fim mandava a 
prudência humana, nem por isto deixava de insistir no principal, pelo 
que, em [16]33 ou [16]34, despachou uma cédula real a Francisco 
Coelho de Carvalho – que, na época, era governador do Maranhão 
e Pará – com ordem expressa para fazer logo tal descobrimento. Se 
não houvesse a quem enviar, indicava fosse ele mesmo executá-
-lo, tamanho era o desejo de Sua Majestade de concretizar o que 
vinha tentando de todas as maneiras, sem chegar à devida execução. 
Mas, tampouco nesta ocasião foi possível obtê-lo, por não julgar o 
governador conveniente dividir suas forças, numa época em que os 
holandeses infestavam as costas e só dispunha de gente suficiente 
para resistir aos ataques do dia a dia.

Não é, porém, de admirar que os planos humanos malograssem, 
quando os divinos já tinham disposto o modo quase milagroso com 
que se havia de fazer este grandioso descobrimento, que foi como 
aqui direi:

VII

Navegam este rio dois religiosos 
leigos de São Francisco

A cidade de São Francisco de Quito, uma das mais famosas 
de toda a América, foi edificada sobre as montanhas da mais alta 
cordilheira, que corre por todo aquele novo orbe, a cerca de meio grau 
ao sul da linha equinocial. É a capital da província mais fértil, mais 
farta, mais amena e de melhor clima que qualquer outra do Peru, e 
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que a todas supera na multidão de nativos, ordem, boa educação e 
cristandade deles.

Nos anos de [16]35, [16]36 e princípios de [16]37, saíram desta 
cidade, por ordem superior, alguns religiosos de São Francisco, 
em companhia do capitão Juan de Palacios e outros soldados, a 
prosseguir – estes, no temporal, e aqueles, no espiritual – com o 
descobrimento deste rio, começado trinta anos antes pelos padres 
da Companhia de Jesus, quando os cofanes mataram cruelmente 
o padre Rafael Ferrer, como paga da doutrina que lhes ensinava.

Chegando, então, os ditos religiosos de São Francisco à 
província dos encabelados, muito numerosa em gente, mas bem 
pequena para o acendrado zelo com que estes servos de Deus, 
segundo seu costume, pretendiam reduzi-la ao grêmio da Igreja, 
deram assistência aos nativos por alguns meses. Vendo, entretanto, 
o tempo que perdiam e que a messe ainda não fora amadurecida por 
Deus, voltaram alguns a seu convento, em Quito, e ficaram outros 
em companhia dos poucos soldados que quiseram permanecer ao 
lado de seu capitão, de quem, poucos dias depois, testemunharam 
a morte, pelas mãos daqueles a quem iam fazer tanto bem.

Foi-lhes imperioso abandonar aquelas paragens e, tomando 
a maioria o rumo de Quito, dois religiosos leigos, chamados frei 
Domingos de Brieva e frei Andrés de Toledo, com seis soldados, 
se deixaram levar rio abaixo pela correnteza, numa pequena 
embarcação, sem outra suposta intenção que um impulso divino, 
que a tão fracos instrumentos confiara o primeiro descobrimento 
deste rio.

VIII

Chegam os dois religiosos ao Maranhão

Os intentos destes dois religiosos foram favorecidos por Deus 
e, depois de muitos dias de navegação, em que experimentaram 
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bastante a Sua providência, chegaram à cidade do Pará. Havendo 
passado ilesos por imensas províncias de bárbaros – muitos deles 
caraíbas, que comem carne humana – e deles recebendo o sustento 
indispensável para alcançar seus fins, chegaram à povoação de 
portugueses situada a quarenta léguas de onde este rio desemboca 
no oceano, jurisdição do governo do Maranhão. 

Foram, em seguida, para a cidade de São Luís do Maranhão, 
residência do governador, que era então Jácome Raimundo de 
Noronha, eleito, a meu ver, mais por providência divina que pela 
voz do povo, já que nenhum outro enfrentaria tantas dificuldades, 
nem se oporia a tão contrários pareceres, se não tivesse o zelo e as 
obrigações que lhe couberam, de servir desinteressadamente ao seu 
Deus e ao seu rei neste descobrimento.

A este, pois, deram os religiosos notícia de sua viagem – que 
foi como de pessoas que, a cada dia, viessem fugindo das mãos da 
morte – e o máximo que puderam esclarecer foi dizer que vinham do 
Peru, haviam visto muitos índios e se atreveriam a voltar por onde 
tinham descido, havendo quem quisesse seguir esta rota.

IX

É nomeado Pedro Teixeira para a conquista 

Nosso descobrimento, neste estado, ficaria confuso e nem 
poderia Sua Majestade tomar resolução do que conviria ao seu real 
serviço, se o governador, como já disse, não tomasse a peito aclarar 
tais sombras e, contra o parecer de todos, enviar gente que, com 
mais atenção e menos receios, notasse tudo o que fosse digno de 
atenção rio acima, até a cidade de Quito.

Para esta empresa nomeou por cabeça e chefe de todos Pedro 
Teixeira, capitão, por Sua Majestade, dos descobrimentos, pessoa 
a quem o céu sem dúvida havia escolhido para esta ocasião, pois só 
a sua prudência e noção do dever permitiram-lhe cumprir e levar a 



223

Novo descobrimento do  
Rio das Amazonas

termo o compromisso, a serviço de seu rei nessa jornada, não só com 
gastos e perdas de suas rendas, mas também com muito dispêndio 
de sua saúde, se bem que nada disso fosse coisa nova para quem 
servira por tantos anos a Sua Majestade, sem nunca almejar outros 
interesses que o dar honrada conta de tudo o que se lhe incumbira – 
que foi muito e em ocasiões de não pouca importância.

X

Pedro Teixeira começa a sua viagem

Saiu, portanto, este bom comandante dos confins do Pará, 
em 28 de outubro de 1637, com quarenta e sete canoas de bom 
tamanho (embarcações descritas adiante) e nelas setenta soldados 
portugueses, mil e duzentos índios de remo e guerra – que, com as 
mulheres e auxiliares, passariam de duas mil pessoas. 

Durou a viagem cerca de um ano, tanto pela força das correntes, 
como também pelo tempo, que era forçoso se gastasse no preparo 
dos mantimentos para tão numeroso exército e, principalmente, 
por seguirem sem guias, que os pudessem levar – sem rodeios, nem 
dilações – pelos rumos mais curtos, pelos quais deveriam seguir seu 
caminho. 

Por ser este tão longo e pelos incômodos que passavam, 
começaram os índios amigos a mostrar má-vontade em prosseguir 
e, de fato, alguns voltaram para as suas terras. Receoso o capitão-mor 
de que os demais fizessem o mesmo e o deixassem impossibilitado 
de seguir viagem, usou de um artifício, já que nem rigor, ou força, 
bastariam para conservar os que estavam titubeando. E, embora 
se encontrasse na metade do caminho, fingiu estar muito próximo 
do termo e, aprestando oito canoas bem guarnecidas de remeiros 
e soldados, mandou-as ir adiante, como precursores do restante 
do exército, quando, na verdade, iam apenas descobrir o melhor 
caminho, pelo qual, com mil dúvidas, vinham-se debatendo.
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XI

Adianta-se o coronel Bento Rodrigues

Nomeou Pedro Teixeira, para chefe desta esquadrilha, o coronel 
Bento Rodrigues de Oliveira, filho do Brasil e pessoa que, criada 
toda a sua vida entre os nativos, lhes conhece os pensamentos 
e, por pequenas demonstrações, adivinha o que têm no coração. 
Ele é conhecido, temido e respeitado por todos os índios daquelas 
conquistas e, para a feliz conclusão do presente descobrimento, sua 
presença foi de muita importância.

Assim, chegou o coronel com a sua esquadra, depois de vencidas 
muitas dificuldades, ao porto de Payamino, no dia de São João, 24 de 
junho de 1638 – que é a primeira povoação de castelhanos que, por 
aquelas partes, sujeita à província dos quijos, jurisdição de Quito, se 
avizinha das margens deste grande rio – se bem que, pelo Napo (de 
que depois se fará menção), houvesse tido toda a armada melhores 
portos, mais mantimentos e menos perdas, não só de índios como 
de bens.

XII

O capitão deixa o exército na 
província dos Encabelados

Continuava o capitão-mor sempre seguindo os indícios e avisos, 
que o seu coronel lhe deixava nas dormidas, com o que, de novo 
alentados, cada dia pensavam que o seguinte seria o último da 
jornada. Sustentados por estas esperanças, chegaram a um rio (de 
que já falamos acima), povoado todo de gentio: de paz em tempos 
passados, mas agora rebeldes pela morte do capitão Palacios.

Pareceu este sítio adequado para deixar ali situada toda a força 
do exército e, nomeando por capitão e chefe de todos Pedro da Costa 
Favela, para que, com a companhia que levava a seu cargo, ali se 
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mantivesse até nova ordem; ficou também, com a sua, o capitão 
Pedro Baião, pessoas que mostraram nesta ocasião o valor com 
que durante tantos anos haviam exercitado a milícia e a fidelidade 
com que obedeciam às ordens dos seus superiores, pois ali ficaram 
estacionados por onze meses, sem jamais tentar outra coisa, apesar 
da terra doentia, nenhum mantimento, a não ser os obtidos com 
suas armas – e esses, tão poucos, que mal davam para sustentar-lhes 
a vida. Mas o capitão-mor bem sabia a quem deixara em semelhante 
risco e que só a morte os poderia afastar do cumprimento de suas 
ordens.

XIII

O capitão-mor chega a Quito

Com esta confiança e poucos companheiros, continuou Pedro 
Teixeira seguindo as indicações do seu coronel, que desde alguns 
dias se achava na cidade de Quito, onde foram todos bem recebidos 
e agasalhados, tanto pelos seculares como pelos eclesiásticos, que 
demonstravam o prazer que tinham em ver – em seus dias e por 
vassalos de Sua Majestade – não só descoberto, como também 
navegado, desde a sua foz até suas nascentes, o famoso rio das 
Amazonas.

Não foi menor a parte que tiveram nestes regozijos todas 
as [ordens] religiosas daquela cidade, que são muitas e muito 
respeitáveis, oferecendo, cada qual por si, obreiros fiéis, que desde 
logo entrassem a trabalhar na grande e inculta vinha de imensos 
bárbaros, dos quais se lhes dava notícia pelos novos descobrimentos.
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XIV

Resolução do vice-rei do Peru

Recebida naquela Real Audiência de Quito a notícia – que 
bastava para fazer-se pleno conceito do muito que a ambas as 
Majestades, Divina e humana, importava acudir logo ao bom êxito de 
negócio tão importante – não se atreveram os senhores presidente e 
ouvidores a resolver coisa alguma, sem primeiro dar conhecimento 
ao vice-rei do Peru, que então era o conde de Chinchón. Este, depois 
de consultar as pessoas mais experientes da cidade de Lima, corte 
daquele Novo Mundo, resolveu, por carta ao presidente de Quito 
(que era o licenciado d. Alonso Perez de Salazar), datada de 10 de 
novembro de [1]638, que o capitão-mor Pedro Teixeira, com toda 
a sua gente, voltasse logo, pelo mesmo caminho por onde tinha 
vindo, à cidade do Pará, dando-se-lhes todo o necessário para a 
viagem, pela falta que tão bons capitães e soldados fariam, sem 
dúvida, naquelas fronteiras, de ordinário tão infestadas pelo inimigo 
holandês. E mandando, ademais, que se dispusessem as coisas de 
sorte que seguissem em sua companhia duas pessoas tais que se 
pudesse dar fé, pela Coroa de Castela, de todo o descoberto e do 
mais que, na viagem de volta, se fosse descobrindo.

XV

O general D. João de Acuña se 
oferece para a jornada

A execução desta última ordem do vice-rei, pelos muitos 
inconvenientes que à primeira vista apresentava, deixou todos 
confusos, se bem que não faltassem seculares zelosos do serviço 
de Sua Majestade, a desejar ser um dos nomeados para tamanha 
empresa. E, dentre todos, quem se mostrou mais desejoso de novas 
ocasiões para prosseguir a serviço do seu rei, o que vinha fazendo 
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por mais de trinta anos – e seus antepassados por toda a vida – foi 
d. Juan Vázquez de Acuña, cavaleiro do Hábito de Calatrava, tenente 
de capitão-general do vice-rei do Peru e atual corregedor, por Sua 
Majestade, de espanhóis e nativos, na mesma cidade de Quito e sua 
comarca, o qual oferecia, não só sua pessoa, mas igualmente seus 
bens para, a sua própria custa, reunir gente, pagar soldados, comprar 
mantimentos, dispor petrechos e fazer os gastos necessários a tão 
longa viagem, só pelo interesse, que sempre teve, de que seu rei e 
senhor fosse servido. Não surtiu efeito seu bom desejo, por não 
autorizá-lo quem de direito, atendendo à falta que poderia fazer, ao 
deixar o ofício que então exercia. Deus não quis que tão honrados 
desejos ficassem de todo frustrados e dispôs as coisas de maneira 
que, já que ele não ia, fosse em seu lugar o padre Christoval de Acuña, 
religioso da Companhia de Jesus, seu irmão, tendo a grande sorte 
de poder, por este modo, oferecer ao serviço de Sua Majestade algo 
que lhe tocava bem de perto e a que muito estimava e que aconteceu 
como descrito a seguir.

XVI

A real audiência nomeia o padre Christoval 
de Acuña para esta jornada

Vendo já de partida a armada portuguesa, o licenciado Suarez 
de Poago, fiscal da Real Chancelaria de Quito, considerou, como 
fiel ministro de Sua Majestade, a grande utilidade e nenhum 
inconveniente que dois religiosos da Companhia de Jesus a 
acompanhassem, reparando com cuidado em tudo o que fosse digno 
de nota neste grande rio e, com suas anotações, seguissem para a 
Espanha, para dar as informações devidas ao Conselho das Índias 
e, sendo necessário, ao rei nosso senhor, em sua real pessoa.

Assim como pensou o fiscal, assim o propôs ao Real Acuerdo. 
E, parecendo a todos uma boa proposta, deu-se conhecimento dela 



228

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

ao provincial da Companhia de Jesus, que na ocasião era o padre 
Francisco de Fuentes. Este, estimando a honra que se fazia à sua 
ordem em fiar-lhe coisa de tanta importância – e desejoso de que, por 
este meio, se lhe abrisse uma porta pela qual seus filhos entrassem 
a levar a nova luz do Santo Evangelho às inúmeras almas, que neste 
grande rio jazem à sombra da morte –, nomeou para esta empresa, 
em primeiro lugar, o padre Christoval de Acuña, religioso professo e 
atual reitor do colégio da Companhia na cidade de Cuenca, jurisdição 
de Quito; e, em segundo lugar, para seu companheiro, o padre Andrés 
de Artieda, lente de Teologia no dito colégio da mesma cidade de 
Quito.

Aceita pelos senhores da Real Audiência a nomeação dos ditos 
religiosos da Companhia de Jesus, mandou-se-lhes dar uma provisão 
real (cuja cláusula está no início), em que se lhes manda, que sendo 
com ela requeridos, partam em seguida da cidade São Francisco de 
Quito, em companhia do capitão-mor Pedro Teixeira, e chegando 
à do Pará, sigam para a Espanha, a dar conta ao Rei nosso senhor, 
em sua real pessoa, de tudo o que tiverem cuidadosamente anotado 
no decurso da viagem.

XVII

Saem os padres de Quito

Obedeceram logo os ditos padres ao que se lhes mandava e, aos 
16 dias de fevereiro de 1639, deram princípio a tão longa viagem, 
que durou por espaço de dez meses, até entrarem na cidade do 
Pará, onde aportaram em 12 de dezembro do mesmo ano, depois 
de haver cruzado a pé as escarpadas montanhas, que com o licor de 
suas veias alimentam e dão o primeiro sustento a este grande rio; 
e navegado sobre as suas ondas até onde, dilatado em 84 léguas de 
boca, paga caudaloso tributo ao mar-oceano; depois de haver notado 
com muito particular cuidado tudo o que nele há digno de registro; 
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depois de haver marcado sua posição, assinalado por seus nomes 
os rios que lhe são tributários, reconhecido os povos que subsistem 
em suas margens, visto a sua fertilidade, apreciado os seus recursos, 
experimentado o seu clima, comunicado com os seus nativos e, 
finalmente, depois de não haver deixado passar coisa alguma das 
que nele se contêm e que testemunharam.

Como tais, pois, como pessoas obrigadas à pontualidade na 
satisfação das tarefas encomendadas, peço aos que lerem este relato 
que me deem o crédito a que faço jus, pois sou um deles e, em nome 
e por parecer de ambos, tomei a pena para escrevê-lo.

Digo isto porque outros podem vir à luz, talvez não tão fiéis 
à verdade como convém. Este, o será. E, de tal modo que, em 
hipótese alguma, porei nele algo de que não possa, de peito aberto, 
testemunhar com mais de cinquenta espanhóis, castelhanos e 
portugueses, que fizeram a mesma viagem, dando o certo por certo 
e o duvidoso como tal. De modo que, em coisa tão grave e de tanta 
importância, ninguém se atreva a crer em mais do que neste relato 
se afirma.

XVIII

O Rio das Amazonas é o maior do Orbe

O famoso rio das Amazonas, que percorre e banha as mais 
ricas, férteis e populosas terras de todo o Império do Peru, é o que 
de hoje em diante podemos, sem usar hipérboles, qualificar como 
o maior e mais célebre do orbe. Porque, se o Ganges banha toda a 
Índia e é tão caudaloso que escurece o mar quando nele deságua, 
fazendo-o perder seu nome para ser chamado Sino Gangético, ou 
por seu outro nome, Golfo de Bengala; 

se o Eufrates, como rio afamado da Síria e parte da Pérsia, é a 
delícia daqueles reinos; 
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se o Nilo rega a melhor parte da África, fecundando-a com 
suas correntes;

o rio das Amazonas banha reinos mais extensos, fecunda mais 
várzeas, sustenta mais homens e aumenta, com suas águas, mais 
caudalosos oceanos.

Só lhe falta, para vencê-los em felicidade, ter sua origem no 
paraíso, como deles nos afirmam graves autores.

Dizem as histórias que no Ganges deságuam trinta caudalosos 
rios e que em suas praias se veem areias de ouro; inumeráveis rios 
deságuam no das Amazonas, tem areias de ouro e banha terras que 
entesouram infinitas riquezas.

O Eufrates foi assim chamado1 – a letificando2, como notou 
Santo Ambrósio – porque com suas correntes alegra os campos, de 
modo que aos inundados neste ano assegura abundante colheita 
para o ano seguinte. Do rio das Amazonas se pode afirmar que suas 
margens são, em fertilidade, paraísos; e, se a arte ajuda a fecundidade 
do solo, serão todas elas um conjunto de aprazíveis jardins. Nestes 
versos, celebrou Lucano a felicidade da terra banhada pelo Nilo:

Terra suis contenta bonis, non indiga mercis 

Aut Jovis; in solo, tanta est fiducia Nilo3

As províncias vizinhas ao rio das Amazonas não necessitam de 
outros bens: o rio é abundante em pesca, os morros em caça, os ares 
em aves, as árvores em frutas, os campos em colheitas, a terra em 
minas e os nativos que as habitam em grandes habilidades e em sutil 
engenhosidade para tudo o que lhes importa, como iremos vendo 
no decurso desta história.

1 Eufrates = alegria plena, em grego.

2 Do latim lætifico, alegrar; em grego, fertilizar.

3 Em tradução livre: “A terra ricamente produtiva não agradece a Deus; toda sua confiança é plantada 
no Nilo”.
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XIX

Nascimento do Rio das Amazonas

Dando-lhe princípio, pois, pelo nascimento e origem deste 
grande rio das Amazonas, até agora sempre oculto. Querendo 
cada terra fazer-se mãe de tal filho, atribuindo a suas entranhas 
os primeiros caudais que lhe dão existência e dando-lhe o nome 
de rio Marañon – erro tão disseminado naquela região –, a Cidade 
dos Reis do Empório de todas as de América se vangloria de que 
as cordilheiras de Guanaco de los Caballeros – a uma distância de 
apenas setenta léguas – cortam as primeiras faldas uma lagoa, ali 
situada, e dão berço a este famoso rio. E, em verdade, não está muito 
errado, pois embora não seja esta a origem do rio das Amazonas, 
pelo menos o é a de um dos mais famosos rios, que ele converte 
em sua própria substância e, alimentado de suas águas, corre mais 
brioso o seu curso.

Quer também o novo reino de Granada aumentar sua fama, 
atribuindo às vertentes do Macoá o primeiro nascimento deste rio 
– que em sua origem chamam os nativos de grande Caquetá –, se 
bem que sem fundamento algum, já que, em mais de setecentas 
léguas, nem se encontram estes dois rios; e, quando isso acontece, 
o Caquetá, como que reconhecendo sua inferioridade, torce o seu 
curso e vem pagar vassalagem ao das Amazonas.

Em muitos outros lugares quer o Peru sobressair, com o 
nascimento e início deste grande rio, celebrando-o e festejando-o 
como rei dos demais. Mas, de hoje em diante, não o permitirá a 
cidade de São Francisco de Quito, pois a oito léguas de onde foi 
assentada, está encerrado este tesouro, nas faldas da cordilheira, que 
divide a jurisdição do governo dos Quijos, ao pé de dois morros – um 
chamado Guamaná e o outro Pulca – distantes entre si menos de 
duas léguas, dos quais dá este por mãe ao recém-nascido uma grande 
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lagoa e, aquele, uma outra que, embora de menor perímetro, é bem 
funda e perfura um morro que, invejoso do tesouro que de si oferecia, 
com a força de um terremoto se lançou sobre ela, pretendendo afogar 
em seus princípios tão grandes esperanças, como as que, daquele 
pequeno lago, se prometiam ao mundo. Destas duas lagoas, que 
estão 20 minutos abaixo da linha equinocial para o sul, tem início 
o grande rio das Amazonas. 

XX

Curso, latitude e longitude

O curso deste rio segue de oeste para leste, como diz o 
navegante, isto é, de poente para o oriente, sempre vizinho da 
equinocial à banda do sul, por dois graus, três, quatro, cinco e dois 
terços na maior altura. Tem, de comprimento, – desde a nascente 
até desaguar no mar – 1.356 léguas castelhanas, bem medidas, e 
segundo Orellana, 1.800.

Corre sempre coleando em dilatadas voltas e, como senhor 
absoluto de todos os outros rios que nele deságuam, reparte seus 
braços, que são como fiéis executores seus, por meio dos quais lhes 
sai ao encontro e, cobrando deles o devido tributo de suas águas, 
os torna a incorporar ao canal principal. É digno de nota que, para 
tal hóspede que recebe, tal o introdutor que lhe envia: de modo que 
recebe os rios mais comuns com braços ordinários, acrescentando 
outros, maiores, para os mais importantes; e a alguns destes tais – 
que quase se lhe podem comparar, ombro a ombro – ele mesmo, em 
pessoa, com toda a sua corrente, lhes sai a oferecer a hospedagem. 

De latitude e largura varia muito, porque em alguns pontos se 
espraia uma légua, em outros duas e, em outros, muito mais, ficando 
bem estreito por muitas léguas para, com maior liberdade, dilatado 
em oitenta de boca, pôr-se cara a cara com o mar oceano.
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XXI

Estreiteza e fundo do rio

A parte mais estreita onde este rio recolhe as suas águas é de 
pouco mais de um quarto de légua, na posição de dois graus e dois 
terços. Lugar, sem dúvida, previsto pela Divina Providência, que 
estreitou este dilatado mar doce, para que em tal desfiladeiro se 
possa construir uma fortaleza que impeça a passagem de qualquer 
armada inimiga, por muitas forças que traga, se acaso entrar pela 
boca principal deste grande rio; entrando pelo rio Negro, nele mesmo 
se deverá pôr a defesa. Situa-se esta ravina a trezentas e sessenta 
léguas de La Balsa, de onde, em oito dias, com embarcações ligeiras, 
à vela e  remo, se pode dar aviso muito antes que o inimigo as aviste.

A profundidade deste rio é grande e em certos trechos é tal que 
não se encontra o fundo; desde a foz até o rio Negro, de que dista quase 
seiscentas léguas, nunca lhe faltam trinta ou quarenta braças de altura 
no canal principal; daí para cima, vai variando mais: ora com vinte, 
ora com doze e ora com oito braças, bem no começo. Profundidade 
suficiente para quaisquer embarcações que, mesmo contra a corrente, 
não faltam brisas fortes com que as vencer, de ordinário todos os dias, 
por três ou quatro horas e, às vezes, o dia inteiro.

XXII

Ilhas – fertilidade e frutas

Todo este rio está cheio de ilhas, umas grandes, outras pequenas, 
tantas em número que não se podem contar, porque se encontram a 
cada passo; as ordinárias são de quatro ou cinco léguas; outras há de 
dez e de vinte; e a que habitam os tupinambás (de quem falaremos 
depois), tem mais de seis léguas de circunferência; há também 
muitas outras, bem pequenas, que servem aos nativos para fazer 
nelas suas plantações, tendo nas maiores sua habitação. Estas ilhas 
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de menor porte e, às vezes, as maiores ou grande parte delas, são 
inundadas todos os anos pelo rio, que desse modo as fertiliza com 
lama, que não se pode alegar seja estéril, embora por muitos anos 
seguidos se lhes peça o fruto ordinário, que são o milho e a iuca, ou 
mandioca, sustento comum a todos e de que há grande abundância. 

Embora pareça estar exposta a grandes perdas, em tão 
poderosas avenidas, a natureza, mãe comum de todos, deu a estes 
bárbaros um meio fácil para a sua conservação. Colhem a iuca – 
que são umas raízes de que se faz o pão ordinário de todas aquelas 
costas do Brasil – e, cavando na terra uma cova, ou silos profundos, 
a enterram neles, deixando-os muito bem tapados todo o tempo 
que durarem as enchentes, passadas as quais tiram-na dali e a 
beneficiam para seu sustento, sem que com isso percam seu valor. 
E se a natureza ensinou à formiga a guardar, como num celeiro nas 
entranhas da terra, o grão que há de ser o seu alimento durante todo 
o ano, quanto mais habilidades daria ao índio, por mais bárbaro 
que seja, para prevenir seus danos e guardar o seu sustento; pois 
é certo que a Divina Providência mais cuida dos homens que dos 
animais brutos.

XXIII

Gêneros de bebidas que usam

É este, como já disse, o pão quotidiano, que sempre acompanha 
as demais viandas. E não só serve de comida, mas também de bebida, 
a que são em geral muito inclinados todos os nativos, para o que fazem 
umas grandes tortas delgadas que, cozidas em forno, se abiscoitam, 
de modo que duram muitos meses. Guardam-nas no mais alto de 
suas casas para mantê-las livres da umidade da terra, e quando as 
querem aproveitar, jogando-as dentro d’água, as desmancham e, 
cozidas, lhes dão o ponto que quiserem: repousam este caldo e, frio, 
é de ordinário o vinho que tomam, às vezes tão forte que, como se 
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fosse vinho de uvas, os embriaga e faz perder o juízo. Com este vinho 
celebram suas festas, choram seus mortos, recebem seus hóspedes, 
fazem suas plantações e as colhem. E, finalmente, não há ocasião em 
que se reúnam, que não seja este o azougue que os junta e a liga que 
os detém. Fazem também, embora não tão ordinariamente, outros 
gêneros de vinhos, já que, sendo inclinados à embriaguês, como os 
tahures, nunca lhes falta do que lançar mão. Tiram-nos de qualquer 
fruta silvestre, que abundam nas árvores, que desfazem em água e 
lhes dá um sumo com tal sabor e força, que muitas vezes excede o 
da cerveja, bebida tão usada em todas as nações estrangeiras.  Estes 
vinhos são guardados, por uns, em enormes talhas de barro, como as 
de nossa Espanha; por outros, em pequenas pipas escavadas em um 
só tronco; e, por outros, em grandes vasilhas, que tecem de ervas, 
dando-lhe por dentro e fora um tal betume, que não se perde uma 
gota do líquido que nelas recolhem.

XXIV

Frutas que têm

As viandas que acompanham tal pão e vinhos são muitas, não 
só de frutas – como bananas, pinhas, goiabas, abios, castanhas 
muito saborosas, que no Peru são chamadas ‘castanhas da serra’ 
e, na verdade, são muito parecidas com estas, embora as chamem 
assim por nascerem em uns cocos que se parecem com o ouriço da 
castanha; têm palmeiras de diversos gêneros que produzem, umas, 
cocos maduros e, outras, saborosas tâmaras que, embora silvestres, 
são muito gostosas; e muitas outras espécies de frutas, todas próprias 
de terras quentes – mas também raízes muito alimentícias, como 
batatas, mandioca mansa (a que os portugueses chamam macaxeira), 
carás, cogumelos da terra e outras, que assadas ou cozidas, são não 
apenas muito gostosas, como também substanciais.
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XXV

O peixe-boi e a pesca neste rio

Contudo, do que mais se alimentam e o que – como dizem – 
os sustenta, é a quantidade de pescado que, todos os dias e com 
incrível abundância, apanham a mancheias, neste rio. E dentre 
todos o que, como rei, se assenhoreia e povoa todo o rio, desde as 
nascentes até desaguar nos mares, é o peixe-boi, cujo nome é muito 
apropriado, pois não há pessoa que, ao comê-lo, não o tenha por 
carne temperada; é tão grande quanto um bezerro de um ano e meio 
e se, na cabeça, tivesse chifres e orelhas, não se diferenciaria dele; 
tem por todo o corpo alguns pelos, não muito longos, ao modo de 
cerdas moles, e move-se n’água com dois braços curtos que, em forma 
de pás, lhe servem de remos, debaixo dos quais mostra a fêmea seus 
peitos, com que amamenta as crias que dá à luz.

O couro é muito grosso e, bem curtido, é tão forte que os 
guerreiros o usam para fazer adargas que resistem a balas de arcabuz.

Sustenta-se este peixe só da erva que pasce, como se fosse 
verdadeiramente um boi, de onde sua carne adquire tanto sabor 
e é de tanta substância que, com pequena quantidade, fica uma 
pessoa mais satisfeita e com mais forças do que se comesse o dobro 
de carneiro.

Debaixo d’água prendem pouco a respiração e assim, por onde 
quer que vá, amiúde põe o focinho acima d’água para tomar novo 
alento, de onde lhe vem total destruição, pois ele mesmo se vai 
mostrando ao inimigo: veem-no os índios e, seguindo-o em canoas 
pequenas, aguardam que, querendo respirar, ponha a cabeça fora 
d’água e, cravando-lhe seus arpões, que fazem de conchas, lhe tiram 
a vida; dividem-no em pedaços medianos que, assados sobre grelhas 
de pau, duram mais de um mês.
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Não fazem dele carne-seca para o ano todo (que é muito 
apreciada) por não haver sal em abundância: aquele que empregam 
para temperar seus alimentos é muito pouco e feito das cinzas de 
certo tipo de palmeiras, que mais é salitre que sal.

XXVI

Tartarugas do rio e como as guardam

Mas já que não lhes é dado conservar por muito tempo estas 
carnes, não lhes falta engenhosidade para ter carne fresca durante 
todo o inverno, que, embora não seja tão gostosa como aquela, é 
mais saudável e não se aproveita menos.

Fazem para isso uns currais grandes, cercados de paus e cavados 
por dentro, de modo que, como lagoas de pouca profundidade, 
retenham a água da chuva.

Feito isso, na época em que as tartarugas saem pelas praias 
a desovar, eles também deixam suas casas e, emboscando-se nos 
pontos que elas mais frequentam e que eles conhecem, esperam que, 
saindo à terra, comece cada uma a ocupar-se em fazer a cova em que 
pretende botar os ovos. Enquanto isso, os índios vão para o lado da 
praia, por onde elas fariam sua retirada para a água, e atacando-as de 
surpresa, em breve tempo se veem senhores de grande quantidade, 
sem outro trabalho que virá-las de pernas para o ar; impedidas de 
se mexer, são mantidas pelo tempo necessário, até fazerem uma 
fieira com que as unem com cordéis, por uns furos que lhes fazem 
no casco; lançadas n’água e remando eles suas canoas, levam-nas a 
reboque sem trabalho algum até metê-las nos currais preparados, 
onde são todas soltas, mas aprisionadas naquele estreito cárcere; 
alimentando-as com ramos e folhas de árvores, são mantidas vivas 
pelo tempo que delas necessitarem.

São estas tartarugas tão grandes ou maiores do que escudos 
redondos de bom tamanho; sua carne é como de vitela; quando as 
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matam, as fêmeas têm no bucho mais de duzentos ovos cada uma, 
um pouco maiores e quase tão bons como os de galinha, ainda que 
de digestão mais difícil. Estão, por esse tempo, tão gordas, que só 
de duas se tira uma botija de manteiga, que, temperada com sal, é 
tão boa, mais gostosa e dura muito mais que a de vacas: serve para 
fritar peixe e para qualquer gênero de guisado, que por aqui pode 
aproveitar a melhor e mais delicada das manteigas.

Pegam estas tartarugas em tal abundância, que não há um 
destes currais que não tenha cem ou mais tartarugas, de sorte que 
jamais conhecem estes bárbaros o que seja a fome, pois uma só basta 
para satisfazer uma família, por muita gente que tenha.

XXVII

Maneiras de pescar

Com muita facilidade gozam os moradores deste rio de todos 
os tipos de peixe que ele encerra; sem recear, pois, que lhes venha 
a faltar para o dia seguinte, não se previnem no antecedente e não 
só se sustentam com o que hoje apanham, como amanhã disporão 
de outra colheita para comer.

Têm diferentes modos de pescar, conformes às variações do 
tempo e às enchentes ou vazantes das águas. Assim, quando estas 
baixam tanto que já os lagos secam, sem permitir-lhes comunicação 
com o rio, usam de uma espécie de trovisco, que naquelas costas 
chamam timbó, da grossura de um braço, pouco mais ou menos, e 
tão forte, que machucados dois ou três destes paus e batendo com 
eles na água, que ainda sustenta os peixes naqueles lagos, assim que 
os atinge o veneno, deixam-se apanhar com as mãos.

Mas, o modo ordinário com que em todos os tempos e ocasiões 
se adonam de quanto peixe sustenta este abastecido rio é com 
flechas, que com uma das mãos disparam de uma paleta que nela 
têm e, uma vez cravadas no peixe, lhes faz o ofício de boia, para 
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saber aonde, depois de ferida, se retira a presa, a que com presteza 
se arrojam e, agarrando-a, recolhem para as canoas. Esta maneira 
de pescar não se limita a um ou outro tipo particular de peixe, mas 
em geral se estende a todos, que não são privilegiados nem por ser 
grandes, nem por pequenos, passando todos pela mesma rasoira.

Há muitos tipos de peixe (como já disse), são tão bons de gosto 
e muitos deles de particularíssimas propriedades, como um, que os 
índios chamam piraquê − que parece uma enorme enguia, ou melhor, 
um pequeno congro − que tem a propriedade de, enquanto estiver 
vivo, quantos lhes tocam sentem o corpo inteiro tremer, enquanto 
durar o contato, como se tivessem um calafrio de [febre] quartã, 
cessando tudo no instante em que dele se apartam.

XXVIII

Caças do monte e aves de que se sustentam

Podia bem ser que enfastiados estes nativos, comendo só peixe, 
ainda que tão bom, lhes apetecesse, de quando em quando, alguma 
carne e, assim, lhes proveu a natureza a seus caprichos, povoando-
-lhes a terra firme com muitos tipos de caça, como: antas, que são 
do tamanho de uma mula de um ano e muito parecidas com ela na 
cor e disposição, e o gosto da carne não difere do de vaca, embora 
adocicada.

Há também porcos monteses, não javalis (os dois gêneros são 
diversos), que têm o umbigo nas costas e de que estão povoadas 
quase todas as Índias; sua carne é muito boa e muito saudável, como 
também o é a de outra espécies destes mesmos animais, que se 
encontra em muitas partes, muito semelhante aos nossos porcos 
caseiros. Há veados, pacas, cotias, iguanas, jabutis e outros animais, 
próprios das Índias, de boas carnes e de bom gosto, que pouco 
deixam a dever às mais regaladas da Europa.
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Há perdizes nos campos e criam em suas casas algumas galinhas 
das nossas, cuja matriz desceu do Peru e, de uns a outros, se foi 
estendendo por todo o rio, o qual, nos muitos lagos que forma, 
sustenta uma infinidade de patos e outras aves aquáticas, para 
quando eles as queiram aproveitar. E o que mais admira é o pouco 
trabalho que custam todas estas coisas, como se pode deduzir do 
que cada dia experimentáramos em nosso Real, de onde, depois de 
chegarmos ao ponto de pousada e depois de desocupados os índios 
amigos, que nos acompanhavam, de fazer barracas suficientes para 
todo o alojamento, no que se consumia muito tempo, se repartiam 
uns por terra com cães, em busca de caça, e outros por água, só 
com os seus arcos e flechas, e em poucas horas os víamos vir estes 
carregados de peixe e aqueles com caça suficiente para que todos 
ficássemos satisfeitos. Isto não acontecia num dia ou noutro, mas 
todos quantos durou a viagem, que foi tão demorada como já disse. 
Maravilha digna de admiração e que só se pode atribuir à paternal 
providencia daquele Senhor, que só com cinco pães e poucos peixes 
sustentou cinco mil homens, ficando-lhes o braço sadio e as mãos 
cheias para maiores liberalidades.

XXIX

Clima e temperatura do rio

O clima deste rio e de todas as províncias a ele circunvizinhas 
é temperado, de sorte que nem há calor que enfade, nem frio que 
fatigue, nem variedade que seja doentia; porque, embora se reconheça 
algum tipo de inverno, não é tanto causado pela variação do planeta e 
curso do sol, que sempre nasce e se põe a uma mesma hora, mas pelas 
inundações das águas, que com sua umidade impedem por alguns 
meses as plantações e frutos da terra, pelos quais nos regemos de 
ordinário naquelas partes do Peru, de temperaturas tão diferentes, 
para conhecer e distinguir o verão do inverno; de modo que todo 
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o tempo em que a terra nos produz frutos, chamamos verão; e, 
ao contrário, inverno, quando por algum motivo se impede suas 
colheitas. Estas são duas por ano neste rio, não só de milho, um 
de seus principais sustentos, como também de outras sementes 
próprias da terra. 

Verdade é que as mais próximas das cordilheiras de Quito 
gozam de mais calor que o restante do rio, pelas muitas brisas 
que de ordinário refrescam as partes mais próximas das costas 
marítimas, se bem que este calor, quando maior, é igual ao de 
Guayaquil, Panamá ou Cartagena, amenizado, em grande parte, 
pelos contínuos aguaceiros de quase todos os dias, trazendo a todas 
estas terras a grande vantagem de conservar por muito tempo os 
seus mantimentos incorruptos, como experimentamos nas hóstias, 
com que todos os dias dizíamos missa e que, depois de cinco meses 
e meio de sairmos de Quito, estavam tão frescas como se tivessem 
poucos dias de feitas. Por se terem acabado por este tempo, não 
sabemos o quanto poderiam durar, coisa que espanta aos que temos 
percorrido diferentes climas das Índias e sabemos por experiência a 
facilidade com que em terras quentes se corrompem mesmo coisas 
de maior sustância. 

Não são nocivos os sóis deste rio, mesmo avizinhando-se tanto 
da equinocial, nem se conhecem serenos que causem dano, do que 
posso ser boa testemunha, pois raras vezes, de todo o tempo em 
que por ele naveguei, deixei de passar as noites em claro, ao relento, 
sem que jamais me causassem uma dor de cabeça, ao passo que, em 
outros lugares, um pequeno raio de lua sói causar-me desmedidas 
dores. É bem verdade que, no início da viagem, quase todos os que 
vínhamos de terras frias, tivemos quatro febres, de que algumas 
sangrias nos deixaram livres. Nem tampouco há neste rio ares 
corruptos que, com seu repentino calor, deixam lesados aqueles a 
quem atingem – à custa de sua saúde e, às vezes, da vida – como os 
há muito, em quase todas as regiões descobertas no Peru. E se não 
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fosse a praga de mosquitos, tão abundantes em muitas paragens, 
poder-se-ia proclamá-lo um enorme paraíso.

XXX

Uso da terra e drogas medicinais

Desta amenidade de temperaturas nasce, sem dúvida, o frescor 
de todas as suas margens que, coroadas de várias e formosas árvores, 
parecem que à porfia desenham continuamente novas paisagens, 
em que se esmera a natureza e a arte aprende.

Ainda que a maior parte das terras seja baixa, há também 
altos bem proporcionados, campinas desembaraçadas de arvoredos 
e cobertas de flores, vales que sempre conservam a umidade 
e, à distância, elevações tão grandes que, com razão, podem ser 
consideradas cordilheiras. 

Nestes incultos bosques têm os nativos, para cuidar de suas 
doenças, a melhor botica de símplices que há no mundo descoberto; 
porque aqui se colhe canafístula mais grossa que em parte alguma, 
a salsaparrilha mais perfeita, as mais abundantes gomas e resinas 
benéficas, opulência de mel de abelhas silvestres: raramente se chega 
a uma paragem onde não esteja sendo utilizado, não só em remédios 
– para o que é muito salutar – mas também sustentando-se dele, por 
ter ótimo sabor, e aproveitando a cera que, embora negra, é boa e 
arde tão bem como qualquer outra. Aqui o azeite de andiroba, que é 
uma árvore que não tem preço, para curar feridas; ali o de copaíba, 
também uma árvore, ao qual não se iguala o melhor bálsamo; acolá 
se encontram mil qualidades de ervas e árvores de particularíssimos 
efeitos; e há ainda por descobrir muitas outras, que poderiam ser 
descritas por um segundo Dioscórides e terceiro Plínio e todos 
teriam bastante o que fazer para averiguar suas propriedades.
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XXXI

Madeiras e equipamentos para navios

São inúmeras as árvores neste rio, tão altas, que sobem às 
nuvens; tão grossas, que causam espanto: medi um cedro, com 
minhas mãos, que tinha trinta palmos de circunferência; são quase 
todas de tão boas madeiras, que não se podem desejar melhores, 
porque são cedros, corticeiras, paus-ferros, paus-vermelhos e 
outros muitos, reconhecidos já naquela região e experimentados 
pelos melhores do mundo para fabricar embarcações, as quais neste 
rio, melhores e com menor custo do que em parte alguma se pode 
aprestar, acabadas e perfeitas, sem que se  necessite, de nossa Europa, 
mais que o ferro para a cravação. Porque, como digo, as madeiras aqui 
são as melhores que se pode encontrar; assim a enxárcia – tão forte 
como a de cânhamo – de cascas de certas árvores, das quais se fazem 
amarras, que por si sós sujeitam as naus em tormentas desfeitas; 
aqui o piche e o breu, tão perfeitos como os arábicos; ali o azeite, 
tanto de árvores como de peixe, para dar-lhes ponto e temperar sua 
dureza. Aqui se obtém estopa excelente, chamada embira, que tanto 
para calafetar as naus como para corda de arcabuz não se conhece 
melhor. Algodão, para o velame, é a semente que melhor produzem 
os campos; e, finalmente, há a multidão de gente, que descreveremos 
depois, com o que nada falta para fabricar quantos galeões se quiser 
pôr em estaleiro.

XXXII

Quatro gêneros de coisas 
proveitosas que há neste rio

Há neste grande rio das Amazonas quatro gêneros que, 
cultivados, serão sem dúvida suficientes para enriquecer não um, 
mas muitos reinos.
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Deles, o primeiro são as madeiras, que além de haver muitas tão 
curiosas e  consideráveis como o melhor ébano, há tantas das comuns 
para embarcações, que se poderiam levar para outros lugares, seguros 
de que, por mais que se tirem, nunca se poderão esgotar. 

O segundo gênero é o cacau, de que estão suas margens tão 
cheias que, algumas vezes, as madeiras para alojamento de todo 
o exército eram quase exclusivamente cortadas de árvores que 
produzem este fruto da Nova Espanha, tão estimado onde quer que 
se saiba o que é chocolate. Beneficiado, é de tanto proveito que, a 
cada pé de árvore, correspondem de renda, todos os anos, fora todos 
os gastos, oito reais de prata; e bem se vê com que pouco trabalho 
se cultivam tais árvores neste rio, pois a natureza sozinha as enche 
de abundantes frutos, sem nenhum benefício da arte. 

O terceiro gênero é o tabaco, de que se encontra grande 
quantidade e muito crescido entre os moradores ribeirinhos; e, 
cultivado com o cuidado que pede esta semente, seria dos melhores 
do mundo, porque os entendidos julgam que a terra e clima formam 
tudo o que se pode desejar para grandiosas colheitas. 

As maiores que, a meu ver, se deveriam encetar neste rio são 
as de açúcar, que é o quarto gênero que, como o mais nobre, mais 
proveitoso, mais seguro e mais rendoso para a Coroa Real – e, ainda 
mais, quando diminuiu tanto o contrato do Brasil – se deveria tomar 
a peito e procurar instalar desde já muitos engenhos, que em breve 
tempo restaurassem as perdas daquela costa. Para o que não seria 
mister nem muito tempo, nem muito trabalho, nem muita costa, 
como se receia – pois a terra para cana doce é a mais famosa que há 
em todo o Brasil, como podemos testemunhar, os que percorremos 
aquelas regiões – porque é toda ela um massapê contínuo, que é pelo 
que se desvelam os lavradores destas plantas e, com as inundações 
deste rio, que nunca duram senão poucos dias, ficam tão fertilizadas 
que antes se pode temer demasiado adubo.
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E não será novidade naquela terra nascer cana doce, pois 
por todo este dilatado rio, desde suas nascentes, sempre a fomos 
encontrando: que parece dava desde logo mostras do muito que 
depois se multiplicará, quando se queiram fazer engenhos para lavrá-
-la. Estes seriam de mui pouco custo, por haver, como disse, madeira 
à mão e água em abundância, e só necessitar-se do cobre, com o que, 
muito facilmente, contribuiria nossa Espanha, na ambição do bom 
retorno que por ele haveria de receber.

XXXIII

Outros apreciados gêneros que aqui se encontram

Não só estes gêneros podia prometer este novo mundo 
descoberto, para enriquecer todo o orbe, mas também muitos outros 
que, embora em menor quantidade, não deixariam de contribuir 
para o aumento da Coroa Real, como o algodão, que se colhe 
em abundância; o urucum, que dá um vermelho perfeito, muito 
estimado pelos estrangeiros; a canafístula, a salsaparrilha, os óleos 
que competem com os melhores bálsamos para curar feridas, as 
gomas e as resinas olorosas, a pita de que se produz ótimo fio e de 
que há grande abundância; e muitas outros gêneros que a cada dia 
hão de ir trazendo à luz a necessidade e a ambição.

XXXIV

Riquezas deste rio

Não trato das muitas minas de ouro e prata – de que se 
tem notícia no já descoberto e que forçosamente se descobrirão 
no futuro – que, se meu juízo não me engana, hão de ser mais 
numerosas e mais ricas do que todas as do Peru, mesmo que entrem 
nesse número as do afamado Cerro de Potosi. E não digo isto no 
ar e sem fundamento, levado somente, como se possa pensar, pelo 
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afinco que mostro em engrandecer este rio, mas estribado na razão 
e na experiência: esta, tenho-a do ouro que em alguns índios deste 
rio encontramos e das notícias que deram das suas minas; aquela, 
me obriga a formar o argumento que se segue.

O rio das Amazonas recebe em si as vertentes de todas as terras 
mais ricas da América e, pois, pela banda do sul deságuam neste 
caudaloso rio, descendo uns das proximidades do Potosi; outros de 
Guanuco, cordilheira vizinha à cidade de Lima; outros de Cuzco; e 
outros de Cuenta e Gibaros, que é a terra mais rica em ouro, que há 
na terra descoberta.

De sorte que, por esta parte, quantos rios, quantos mananciais, 
quantos arroios, quantas fontezinhas vertem para o oceano no 
espaço de 600 léguas, que há de Potosi a Quito, e todos rendem 
vassalagem e pagam tributo a este rio, como também o fazem todos 
os que descem do novo Reino de Granada, não inferior em ouro a 
todos os demais.

Se este rio, portanto, é uma grande rua e o principal caminho 
por onde subir às maiores riquezas do Peru, bem posso afirmar que 
é ele o principal dono de todas elas.

Fora que, se o Lago Dourado tem o ouro que se lhe atribui; se 
as amazonas habitam, como muitos testemunham, entre as maiores 
riquezas do orbe; se os tocantins, em pedras preciosas e abundância 
de ouro, são tão afamados do francês; se os omáguas, com seus 
haveres, alvoroçaram o Peru e um vice-rei logo despachou Pedro de 
Ursua com um grande exército a buscá-los, neste grande rio tudo 
se encontra: aqui o Lago Dourado, ali as amazonas, lá os tocantins 
e acolá os ricos omáguas, como adiante se dirá. E, finalmente, está 
depositado aqui o imenso tesouro que a majestade de Deus tem 
guardado para com ele enriquecer a do nosso grande rei e senhor 
Felipe IV.
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XXXV

Circuito descoberto tem quatro mil léguas 

O circuito deste dilatado império, segundo boa cosmografia, 
tem cerca de quatro mil léguas. E não penso que me excedo, porque 
se, só de comprimento, tem 1.356, medidas com cuidado, e conforme 
Orellana, que foi o primeiro que o navegou, 1.800; e para cada rio 
que nele entra, de uma e outra bandas – segundo boas informações 
dos nativos que povoam as suas bocas por mais de 200 léguas de 
cada banda e por muitas outras regiões, nem mesmo em mais de 400 
se chega a qualquer povoação dos espanhóis, encontrando sempre 
tribos diferentes –, força é que lhe concedamos de largura pelo menos 
400 léguas no ponto mais estreito, que com as 1.356, ou, segundo 
Orellana, 1.800 de comprimento, lhe darão de circuito, segundo boa 
aritmética, muito pouco menos das quatro mil que já disse.

XXXVI

Multidão de gente e de diferentes povos

Todo este Novo Mundo, chamemo-lo assim, é habitado por 
bárbaros de distintas províncias e povos. Das que posso dar fé  
– nomeando-as e assinalando-lhes os locais –, umas de vista, outras 
por informações de índios que nelas haviam estado, passam de 150, 
todas de línguas diferentes, tão extensas e povoadas de moradores 
como as que vimos por todo este caminho, de que depois falaremos.

São tão contíguas estas tribos, que dos últimos povoados de 
umas, em muitas delas, se ouvem trabalhar os paus nas outras, 
sem que tanta proximidade os obrigue a fazer as pazes, mantendo  
− perpetuamente − contínuas guerras, em que a cada dia se matam 
e cativam inúmeras almas, destino ordinário de tanta multidão, sem 
o qual já não caberiam naquela terra.
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 Mas, ainda que se mostrem belicosos e briosos entre si, ninguém 
tem para com o espanhol – como se notou em toda a viagem, em que 
jamais bárbaro algum se atreveu a usar, contra os nossos – outra 
defesa que aquela para a qual estão sempre prevenidos os covardes, 
que é a fuga. Têm-na muito à mão por navegarem embarcações tão 
leves que, aportando, carregam-nas aos ombros e arrojando-se com 
elas a um lago, dos muitos que tem o rio, burlam qualquer inimigo 
que com a sua embarcação não possa fazer outro tanto.

XXXVII

As armas dos índios

As armas de alguns são zagaias medianas e dardos lavrados em 
madeiras sólidas, bem aguçados, e todas as pontas, atiradas com 
destreza, trespassam o inimigo com facilidade.

Outros usam estólicas, armas em que os guerreiros de Inca, 
grande rei do Peru, eram muito destros. Estas estólicas são uns paus 
chatos, de uma vara de comprimento e três dedos de largura, em 
cujo arremate, na parte de cima, fixam um dente de osso, em que se 
prende uma flecha de nove palmos, com a ponta também de osso, ou 
de madeira muito dura e lavrada em forma de arpão. Eles a encaixam, 
pela parte inferior, no dente superior da estólica e, segurando esta 
com a mão direita, disparam-na com tanta força e pontaria, que a 
cinquenta passos não erram tiro, ficando a flecha, como garrocha, 
pendente daquele a quem fere. 

Com estas armas lutam, com estas flecham a caça e com elas 
são senhores de qualquer peixe, por mais que se lhes queira esconder 
entre as ondas; e o que mais admira: cravam com elas as tartarugas 
– quando estas, evitando ser identificadas, só muito brevemente e 
de quando em quando põem a cabeça fora d’água – atravessando-
-lhes o pescoço, único ponto em que, por estar livre do casco, se 
pode fazer tiro.
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Usam também escudos para a sua defesa, que fazem de canas 
bravas, fendidas ao meio e tecidas apertadamente umas às outras, 
que embora mais leves, não são tão fortes como as outras que já 
mencionei, de couro de peixe-boi.

Algumas destas tribos usam de arco e flecha, arma que, entre 
as demais, é sempre respeitada, pela força e presteza com que fere.

Abundam ervas venenosas, de que, em algumas tribos, se faz 
um veneno tão eficaz que, impregnadas dele as flechas, em chegando 
a tirar sangue, tiram juntamente a vida.

XXXVIII

Comerciam pela água em canoas

Todos os que vivem às margens deste grande rio vivem em 
grandes povoados e, como venezianos ou mexicanos, todo o seu 
trato é pela água, em pequenas embarcações, que se chamam canoas. 
Estas são, ordinariamente, de cedro, de que a providência de Deus 
os dotou abundantemente – sem que lhes dê trabalho cortá-lo ou 
tirá-lo dos morros – e envia pelas avenidas do rio, que para suprir 
essa necessidade os arranca das mais distantes cordilheiras do Peru 
e os põe às portas de suas casas, onde cada qual escolhe o que mais 
adequado lhe parece.

E é de admirar ver que, entre tal infinidade de índios, cada qual 
necessite, pelo menos para sua família, de um ou dois troncos, nos 
quais escava uma ou duas canoas, como de fato as têm. A nenhum 
custa mais trabalho que sair à margem, jogar-lhe um laço quando 
passa boiando e amarrá-lo aos umbrais de sua porta, onde fica preso 
até que, havendo já baixado as águas e usando cada qual sua destreza 
e trabalho, faz a embarcação de que tem necessidade.
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XXXIX

As ferramentas que usam

As ferramentas que usam para trabalhar, não só suas canoas, 
mas também suas casas e o mais que necessitam, são machados e 
enxós, não forjados por bons ferreiros nas serralherias de Viscaya, 
mas temperadas nas forjas de seus entendimentos, tendo por 
mestra, como em outras coisas, a necessidade. Esta lhes ensinou a 
cortar – do casco mais forte da tartaruga, que é a parte do peito – uma 
prancha de um palmo de comprimento e pouco menos de largura 
que, curada num fumeiro e dando-lhe fio numa pedra, é fixada num 
pau e com ela, como bom machado, embora não com tanta presteza, 
cortam o que lhes apetece.

Deste mesmo material fazem seus enxós, servindo-lhes de cabo 
para estes uma queixada de peixe-boi, que a natureza formou com 
a sua volta, de propósito para esse fim.

 Com estas ferramentas trabalham tão perfeitamente, não 
só as suas canoas, como também suas mesas, tábuas, assentos e 
outras coisas, como se tivessem os melhores instrumentos de nossa 
Espanha.

Em algumas tribos estes machados são de pedra, que desbastam 
a poder de braços de modo que – com menos receios de quebrar-se 
e mais rápido do que com os outros de tartaruga – cortam qualquer 
árvore, por grossa que seja.

Seus escopros, goivas e cinzéis para obras delicadas, que fazem 
com grande primor, são dentes e colmilhos de animais, os quais 
cravados em seus cabos de madeira, não fazem menos bem o seu 
ofício que os de fino aço.

Quase todos têm em suas províncias algodão: uns mais, outros 
menos. Mas não muitos o aproveitam para vestir-se e os demais 
andam desnudos, tanto homens como mulheres, sem que a vergonha 
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natural os obrigue a não querer parecer que estão no estado da 
inocência.

XL

Dos seus ritos e deuses que adoram

Os ritos de toda esta gentilidade são quase, em geral, os 
mesmos: adoram ídolos que fabricam com as suas mãos, atribuindo 
a uns o poder sobre as águas e assim lhes põem por divisa um peixe 
na mão; a outros escolhem por donos das plantações e a outros para 
amparo em suas batalhas.

Dizem que estes deuses desceram do céu, para acompanhá-los e 
fazer-lhes bem: não usam de cerimônia alguma para adorá-los; antes 
os têm esquecidos, em qualquer lugar, até o momento em que se 
fazem mister. Assim, quando vão à guerra, levam na proa das canoas 
o ídolo em que têm postas as esperanças de vitória; e quando saem 
a fazer pescarias, deitam mão àquele a quem entregaram o domínio 
das águas; mas nem em uns, nem em outros fiam tanto, que não 
reconheçam possa haver outro maior.

Colijo isto do que nos sucedeu com um destes bárbaros − se 
bem que este não o mostrava ser na agudeza de seu discurso − o 
qual, havendo ouvido algumas coisas do poder do nosso Deus e visto 
com seus olhos que, subindo rio acima o nosso exército e passando 
por meio de tantos povos, tão belicosos, voltava sem sofrer dano 
de qualquer delas, julgava ser a força e o poder do Deus que o regia. 
Veio com grandes ânsias pedir ao capitão-mor e a nós que, em 
pagamento da hospedagem e bom agasalho que nos dava, não queria 
outra mercê, senão que lhe deixássemos ali um Deus dos nossos, 
tão poderoso, que em tudo o guardasse, a si e seus vassalos em paz 
e com saúde, e justamente lhes pudesse acudir com o necessário 
mantimento de que necessitavam.
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Não faltou quem o quisesse consolar, deixando em sua aldeia 
arvorado o Estandarte da Cruz, coisa que costumam fazer os 
portugueses entre os gentios, não com tão bom zelo como parece 
mostrar a ação, servindo-lhes o Santo Madeiro da Cruz levantado 
ao alto para encobrir as suas maiores injustiças, como o é a contínua 
escravidão dos pobrezinhos índios que, como a mansos cordeiros, 
levam em rebanhos para as suas casas, para vender a uns e servir-se 
com rigor dos outros.

Pois, como digo, levantam este portugueses a Santa Cruz e, em 
paga da boa recepção que lhes dão os nativos em seus povoados, 
a fincam na parte mais alta do lugar, dizendo-lhes que a devem 
conservar sempre intacta. Se acontecer, por algum motivo, que a 
Cruz com o tempo caia e se desfaça, ou que eles, maliciosamente, 
como gentios e por não reconhecer estima nela, a derrubem, logo 
lhes dão os portugueses a sentença e os condenam – a todos os 
daquele povoado – como escravos perpétuos, não só durante sua 
vida, mas para todos os seus descendentes.

Por isto não consenti que se levantasse a Santa Cruz e, 
juntamente, para não dar ocasião de idolatrar ao bárbaro que nos 
pedia um Deus, atribuindo àquele madeiro o poder e divindade 
Daquele que nele nos redimiu; se bem que o consolei, assegurando-
lhe que o nosso Deus sempre lhe faria companhia, que lhe pedisse 
aquilo que se fizesse mister e confiasse Nele, que um dia o traria ao 
seu verdadeiro conhecimento.

Bem persuadido estava este índio de que seus deuses não 
eram os mais poderosos da terra, já que, livremente, queria que lhe 
deixassem outro maior, a quem obedecer.
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XLI

Um índio se fazia deus

Da mesma opinião que o anterior, mas de maior malícia, 
se mostrou outro bárbaro, o qual, não reconhecendo poder nem 
divindade em seus ídolos, ele mesmo se fazia deus de toda aquela 
terra.

Dele tivemos notícia algumas léguas antes de chegar à sua 
morada e, mandando-lhe avisar que trazíamos conosco o verdadeiro 
Deus, e mais poderoso que ele, rogamos-lhe esperasse-nos a pé firme.

Fê-lo assim e, apenas chegaram as nossas embarcações a buscar 
porto em suas ribeiras, quando, ansioso por saber do novo Deus, 
saiu em pessoa a perguntar por ele.

E, posto se lhe declarasse quem era, como não o pôde ver com 
seus próprios olhos, permaneceu em sua cegueira, fazendo-se de 
filho do Sol, aonde afirmava ir em espírito todas as noites para, no 
dia seguinte, melhor dispor do universal governo que lhe incumbia. 
Tal era a malícia e soberba deste bárbaro.

Melhor discurso e entendimento mostrou outro que, interrogado 
por que motivo – estando seus companheiros afastados, num morro, 
receosos da nossa aproximação – somente ele, com alguns de seus 
parentes, vinha tão destemidamente cair em mãos dos espanhóis, 
respondeu que considerava que gente que havia subido uma vez pelo 
meio de tantos inimigos e tornava a descer sem lesão alguma, não 
era possível que esses fossem menos do que  senhores de todo este 
grande rio e voltassem uma e mais vezes a navegá-lo e explorá-lo; e 
que, havendo de ser assim, não queria ficar sempre sobressaltado, 
dentro de casa, mas vir logo de bom grado reconhecer por amigos 
aos que os outros haveriam de receber à força.

Discurso bom e que a Divina Majestade permita vermos um 
dia posto em execução.
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XLII

Dos feiticeiros que há

Prosseguindo com o fio de nossa história e voltando aos ritos 
destes povos, é para notar a grande estima em que todos têm aos 
seus feiticeiros, não tanto por mostras de amor, mas pelo receio 
em que vivem dos males que lhes podem causar. Têm – para que 
pratiquem suas superstições e falem com o demônio, o que lhes é 
muito corriqueiro – uma casa para isto destinada, onde, com certa 
veneração, como se fossem relíquias de santos, vão recolhendo todos 
os ossos dos feiticeiros que morrem, os quais mantêm pendurados 
no ar, nas mesmas redes em que dormiam em vida. Estes são os seus 
mestres, seus pregadores, seus conselheiros e seus guias; a estes 
acorrem em suas dúvidas, para que as esclareçam, e deles necessitam 
em seus maiores conflitos, para que lhes deem ervas venenosas com 
que vingar-se de seus inimigos.

Enterram seus defuntos de maneiras que variam entre si, 
porque uns os deixam dentro de suas próprias casas – mantendo 
sempre, em todas as ocasiões, presente a memória da morte – que 
se com este fim o fizessem, as teriam sem dúvida mais ajustadas; 
outros não só queimam os cadáveres em grandes fogueiras, como 
tudo o que em vida possuíram. E, tanto uns como outros, celebram 
as exéquias por muitos dias com prantos contínuos, interrompidos 
por grandes bebedeiras.

XLIII

Estes índios são de natureza afável

De maneira geral, toda esta gentilidade é bem disposta, tem bons 
modos e cor tão tostada como os do Brasil, têm bom entendimento 
e rara habilidade para os trabalhos manuais.
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São mansos e afáveis por natureza, como se percebia nos 
que às vezes saíam ao nosso encontro, que com grande confiança 
conversavam, comiam e bebiam entre os nossos, sem nunca recear-
se de nada.

Davam-nos suas casas para morar, recolhendo-se eles, todos 
juntos, em uma ou duas das maiores do povoado; e ao receber 
infinitos agravos de nossos índios amigos, sem que fosse possível 
evitá-los, nunca correspondiam com más obras.

Tudo isso, junto com a pouca afeição que demonstram no 
tocante ao culto dos seus deuses, prometem grandes esperanças 
de que, se lhes dessem notícia do verdadeiro Criador dos céus e da 
terra, com pouca dificuldade abraçariam a sua santa lei.

XLIV

Trata-se especialmente das coisas 
do rio e de suas entradas

Até aqui foi mencionado de maneira geral tudo o que toca a 
este grande rio das Amazonas. Assim, é hora de descer aos detalhes 
e declarar suas entradas, nomear seus portos, averiguar as águas de 
que se alimenta, desentranhar suas terras, assinalar sua posição, 
notar as propriedades de suas tribos e, finalmente, não ignorar coisa 
alguma digna de saber-se. Como testemunha ocular e enviado de 
Sua Majestade só para examinar tudo, poderei, talvez melhor que 
os outros, noticiar, com bastantes fundamentos, o que está a meu 
cargo.

Não trato aqui da principal entrada deste rio pelo mar oceano, 
nas costas do Grão-Pará, que essa – já há muito tempo conhecida 
e que cai abaixo da linha equinocial nos últimos confins do Brasil 
– é cursada e sabida de todos os que querem navegar para aquelas 
regiões.
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Nem tampouco faço menção, de propósito, daquela por onde 
o tirano Lope de Aguirre saiu, em frente de Trinidad, por ser ela 
transversal e por ela não se entrar diretamente neste rio, senão que, 
tendo outras por mãe principal, de lance em lance, se vem a dar em 
braços, que dele derivam a sua origem.

Só é meu intento tirar a limpo e assinalar com o dedo todas 
as portas por onde, desde o Peru, podem os moradores daquelas 
conquistas ter entrada certa neste grande rio: ao qual, como já disse, 
por uma e outra banda de suas margens, lhe comunicam numerosos 
outros, muito caudalosos, por cujas correntes é forçoso, quem as 
seguir, que venha a dar nesta principal; mas, como não se sabe ao 
certo em que cidades ou províncias brotem suas nascentes, não se 
pode tratar de suas entradas como coisa estabelecida.

Mas o poderei fazer no caso de umas oito delas, em que ninguém 
versado naquelas terras poderá opor dificuldade: três destas bocas, 
para as bandas do novo Reino de Granada, que está ao norte deste 
rio; na do lado do sul veremos outras quatro, e uma sob a mesma 
linha equinocial.

XLV

Das três entradas que há pelo novo reino

A primeira entrada que foi descoberta, da parte que vem do 
novo Reino de Granada para este imenso pélago de águas doces, é 
pela província de Micóa, que pertence ao governador de Popayán; 
seguindo as correntes do grande rio Caquetá, que é o dono e senhor 
de todas as vertentes que lhe chegam de parte de Santa Fé de Bogotá, 
Timaná e o Caguán, e muito afamado entre os nativos, pelas grandes 
províncias de gentios que suas margens abrigam.

Este rio tem muitos braços, por dilatadas tribos e, voltando 
a incorporá-los ao principal, dá origem a inúmeras ilhas, todas 
habitadas de infinitos bárbaros.
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Acompanha sempre o rumo do rio das Amazonas, ainda que 
de longe e lançando nele, de quando em quando, alguns braços, que 
bem poderiam ser, cada um, corpo de qualquer outro caudaloso rio; 
até que, recolhendo todas as suas forças, na altura de quatro graus, 
submisso, se lhe rende. 

Por um destes braços, que mais se avizinha da província dos 
águas, de cabeça chata, é por onde se há de sair a gozar das grandezas 
do nosso grande rio das Amazonas, porque acontecerá – àquele que 
se deixar levar pelos que mais se internam para a banda do norte – o 
que sucedeu há anos passados ao capitão Fernán Pérez de Quesada 
que, tendo entrado por este rio com trezentos homens e deixando-
se levar para os lados de Santa Fé, deu na província do Algodonal e, 
mesmo reforçado de gente, foi-lhe imperioso retirar-se com mais 
pressa do que entrara.

A segunda porta que podemos assinalar a este rio, pela 
parte do norte, é pela cidade de Pasto, também sob a jurisdição 
do governo de Popayán, de onde – atravessando a cordilheira a 
pé (que a cavalo é impossível, pelos inconvenientes do caminho), 
chegando ao Putumayo e navegando rio abaixo – se virá a sair no rio 
das Amazonas, na altura de dois graus e meio, a trezentas e trinta 
léguas do porto do Napo.

E, por este mesmo caminho – saindo, como disse, da cidade de 
Pasto – e passada a cordilheira, aproximando-se dos lucúmbios, que 
ficam não muito longe do rio chamado Aguarico, por outro nome 
rio do Ouro, se pode sair por ele a este principal, quase debaixo da 
linha, no limite da província dos encabelados, que está a 90 léguas 
do dito porto de Napo.
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XLVI

Outras entradas

A porta, que para este grande rio está debaixo da equinocial, cai 
no governo dos quijos, mais próxima a Quito, na cidade dos cofanes, 
de onde, pelo rio da Coca, logo se alcança o canal principal do nosso 
das Amazonas. Desse ponto até o encontro com o rio Napo, a forte 
correnteza prejudica a navegação, que passa a ser mais fácil nas 
demais partes que participam pela banda do sul.

A primeira delas, embora não a melhor, é pela cidade de Ávila, 
no mesmo governo dos quijos, de onde, com três jornadas por terra, 
se vem a dar no rio Payamino, por onde a armada portuguesa tomou 
porto na jurisdição de Quito.

Desemboca este entre o rio Napo e o da Coca, naquela paragem 
que chamam de Junta dos Rios, a 25 léguas do porto de Napo.

Para a viagem de volta abrimos, a esta mesma armada, uma 
porta melhor do que a por eles descoberta ao subir e que lhes causou 
muito trabalho e perdas, que é pela cidade de Archidona, também 
no governo dos quijos e jurisdição de Quito, de onde a um só dia 
de caminho, a pé – por ser inverno; se fosse verão, poder-se-ia 
andar a cavalo – demos no porto do Napo, rio caudaloso e do qual 
os habitantes de toda aquela região têm extraído seu tesouro – o 
ouro que tiram de suas margens, todos os anos, e usam para os 
seus gastos. É muito abundante de peixes e suas ribeiras, de caça; 
as terras são boas e, agradecidas ao pouco trabalho dos lavradores, 
rendem transbordantes frutos.

E é este o principal caminho por onde, com maior comodidade 
e menos trabalhos, poderão descer ao rio das Amazonas todos os 
que, da província de Quito, o queiram navegar. Porque, ainda que 
por lá se diga que, perto da aldeia dos ambato, que está a 18 léguas 
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da cidade de Quito, a caminho do rio Bamba, haja uma entrada para 
um rio que sai neste principal, impede-a alguns saltos nas correntes. 

Esta é a descida mais conveniente para sair no dito rio, 77 
léguas abaixo do porto do Napo, com o que se economiza todo o 
caminho dos quijos.

XLVII

Outras entradas a este rio

Seguindo o caudal do rio Curaray, que nasce nas serras da 
província de Macas, região que está sob a mesma jurisdição e 
governo, também se pode sair no das Amazonas, na altura de dois 
graus, a 150 léguas do Napo, trecho bem povoado de diferentes 
tribos.

 E esta é a sétima entrada para este rio.

A oitava, e última, é por Santiago das Montanhas, província 
dos maynas, terras que banha um dos caudalosos rios tributários 
ao das Amazonas, que aí tem o nome de Marañon; e, em sua foz e 
por muitas léguas antes, de Tumburagua.

Por mais de 300 léguas, até onde, aos quatro graus, deságua 
no principal, a navegação deste rio inspira receio, tanto por sua 
profundidade como por sua forte correnteza: mas, com as notícias 
sobre os muitos bárbaros que dele subsistem, dificuldades maiores 
aplainam os que zelam pela honra de Deus e o bem das almas, em 
busca das quais nele entraram, em princípios do ano de 1638, dois 
religiosos da minha ordem, pelos maynas. Deles recebi muitas cartas, 
em que não cansavam de enaltecer sua grandeza e as inumeráveis 
províncias de que a cada dia iam tendo mais notícias.

Junta-se este rio com o principal das Amazonas a 230 léguas 
do porto do Napo.



260

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

XLVIII

O rio Napo

Este rio, tantas vezes por mim chamado de Napo, tem sua 
origem nas faldas de um planalto a que chamam de Antezana, a 
18 léguas da cidade de Quito; embora esteja tão perto da linha 
equinocial, é de maravilhar que ele, como outros muitos, que  
– em várias cordilheiras, sempre cobertas de neve – coroam aquelas 
povoações, servem para amenizar o calor que, forçosamente, 
segundo afirma Santo Agostinho, a zona tórrida haveria de fazer 
aquelas terras inabitáveis e ficando, graças a este refrigério, das mais 
aprazíveis e temperadas de todo o mundo descoberto.

Corre este rio Napo, desde suas nascentes, entre grandes 
penhascos, com o que não é navegável até que, no porto onde os 
vizinhos de Archidona têm os ranchos dos seus índios, mais humano 
e menos buliçoso, consente sobre seus ombros o tráfego de canoas 
comuns e, dali em diante, ainda por mais quatro ou cinco léguas, 
não olvida sua altivez para, em seguida, humildemente incorporar-
-se ao rio da Coca, que por umas 25 léguas de muito fundo e grande 
serenidade, oferece boa passagem a melhores embarcações. Fica aí a 
confluência dos rios onde Francisco de Orellana e os seus fabricaram 
o barco em que navegaram por este rio das Amazonas.

XLIX

Aqui foi morto o capitão Palácios

A 47 léguas desta confluência, para a banda do sul, está Anete, 
povoado que foi do capitão Juan de Palacios, morto pelas mãos dos 
nativos, como já dissemos.

E, a 18, desemboca pela banda do norte o rio Aguarico, bem 
conhecido tanto por seu clima menos são, como pelo ouro que dele 
se tira, pelo que tomou também o nome de rio do Ouro.
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Em sua foz, de uma e outra bandas, começa a grande província 
dos encabelados, que – espalhada pelo norte por mais de 180 léguas 
e gozando sempre das águas que o grande rio das Amazonas espraia 
por exuberantes lagos – desde suas primeiras notícias despertou 
ardentes desejos de sujeitá-la à jurisdição de Quito, pela grande 
multidão de gentios de que está povoada e, de fato, em várias 
ocasiões tentou-se pôr em prática tal obra, se bem que a última 
tentativa – a do capitão Juan de Palacios – fosse tão mal sucedida, 
como já vimos.

L

Aqui ficou a armada portuguesa: 
Província dos Encabelados

No início desta província, à foz do rio dos Encabelados, que fica 
20 léguas abaixo da do Aguarico, por 11 meses, ficaram imobilizados 
40 soldados da armada portuguesa e mais de 300 índios amigos, dos 
que levavam em sua companhia.

Embora, no princípio, encontrassem boa acolhida dos nativos 
da terra e deles recebessem os mantimentos necessários, pelos 
quais pagavam, não durou por muito tempo tanta confiança nos 
peitos em que ainda fervia a sanha com que haviam derramado 
o sangue do capitão espanhol. E como este sangue, por sua vez, 
também pedisse vingança contra os seus agressores, tiveram receio 
de que se lhes havia de castigar o atrevimento e, por uma coisa à toa 
se alvoroçaram e, matando três dos nossos índios, se puseram em 
armas para defender suas pessoas e terras.

Não se descuidaram os portugueses, que como mal sofridos e 
pior acostumados a semelhantes liberdades dos índios, quiseram 
logo pôr em execução o castigo. Tomaram das armas e, com sua 
costumeira coragem, caíram sobre eles de tal sorte que, com 
poucas mortes, apanharam vivas mais de setenta pessoas, as quais 
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mantiveram presas até que, mortas umas e fugidas outras, não 
sobrou nenhuma.

Posto neste estado o esquadrão português – que, se quisesse 
comer, era obrigado a buscar das mãos do inimigo ou, se não, 
perecer – determinaram fazer correrias terra adentro e, por bem 
ou por mal, redimir-se de sua vexação.

Uns entravam e outros ficavam no acampamento; e tanto estes 
como aqueles não deixavam de ser molestados pelo inimigo que, 
fugindo, acudia a fazer todo o dano que lhe era possível, como o fez 
em muitas embarcações, destroçando umas e fazendo em pedaços 
as mais frágeis.

E não foi este o maior dano que dele se recebeu, senão os 
que, em suas emboscadas, causavam aos nossos índios, degolando 
aqueles em que conseguiam pôr as mãos, se bem que pagassem 
com tresdobradas vidas dos seus as que tiraram aos nossos: castigo 
pequeno, comparado ao rigor que os portugueses costumam impor 
em semelhantes casos.

Estes índios receberam o nome de encabelados dos primeiros 
espanhóis que os encontraram, pelos compridos cabelos que usam, 
tanto os homens como as mulheres e que, em algumas, passam dos 
joelhos.

Suas armas são dardos; sua habitação, casas de palha, feitas de 
maneira curiosa; e seus mantimentos, os ordinários de todo o rio.

Mantêm continuas guerras com as tribos circunvizinhas, que 
são os seños, becabas, tamas, chufias e rumos.

Defronte desta província dos encabelados, pela banda do 
sul, espalham-se as dos auixiras, jurufunes, zaparas e iquitos, que 
terminam presos entre as águas deste rio e o de Curaray, bem onde 
ambos se convertem em um, a 40 léguas dos encabelados, a quase 
dois graus de latitude.
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A 80 léguas de Curaray, na mesma banda, desemboca o famoso 
rio Tungurahua que, como já disse acima, baixa pelos maynas com o 
nome de Marañon: faz-se de tal modo respeitar pelo das Amazonas, 
que, reunindo este todo o seu caudal, detém algumas léguas antes 
o seu curso ordinário, para dar lugar a que aquele, espraiado por 
mais de uma légua de foz, lhe entre a beijar a mão, pagando-lhe 
não só o tributo ordinário que de todos cobra, senão outro, muito 
abundante, de muitas qualidades de peixe que, até a foz deste rio, 
não se conhecem no Amazonas.

LI

Província dos Águas

Sessenta léguas mais abaixo do Tungurahua começa a melhor 
e mais dilatada província de quantas em todo este grande rio 
encontramos, que é a dos águas, chamados comumente omáguas, 
inadequado nome que lhes puseram, tirando-lhes o nativo e ajustado 
a seu território que fica na parte de fora (e isso significa águas: “a 
parte de fora”).

Tem esta província mais de duzentas léguas de comprimento, 
havendo aldeias tão amiúde, que apenas se perde uma de vista e já 
se descobre outra.

Parece ter pouca largura, pois equivale à que tem o rio, em cujas 
ilhas, que são muitas e algumas muito grandes, têm suas moradias; 
mas, considerando que estão todas ou povoadas, ou cultivadas, no 
mínimo para o sustento destes nativos, poder-se-á fazer um cálculo 
de quantos índios se alimentam de tão extensas lavouras.

Esta é a gente mais racional e melhor organizada que há em 
todo o rio, benefício que lhes granjearam aqueles que pacificamente 
estiveram, há não muitos anos, no governo dos quijos, de onde, 
forçados pelos maus tratos que se lhes dispensava, se deixaram vir 
rio abaixo, até encontrar com a força dos de seu povo; e introduzindo 
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nele algo do que haviam aprendido com os espanhóis, lhes ensinaram 
alguns limites.

Andam todos vestidos com decência, tanto os homens como 
as mulheres, as quais, do muito algodão que cultivam, tecem não 
só a roupa que hão de usar, como muitas outras, que lhes servem 
para comerciar com as tribos vizinhas – que, com razão, cobiçam o 
trabalho de tão delicadas tecelãs: fazem panos muito vistosos, não 
somente tecidos de cores diversas, mas pintados com as mesmas 
cores,  tão sutilmente, que mal se distingue uns dos outros.

São tão submissos e obedientes a seus principais caciques, que 
não é mister mais que uma palavra para logo ver executado o que 
ordenam.

Todos têm cabeça chata, o que causa feiura nos varões; nas 
mulheres, porém, melhor a encobrem o muito cabelo. E está neles tão 
arraigado o uso de ter as cabeças achatadas, que desde que nascem 
as criaturas, imprensam-nas: prendem-lhes a parte da frente com 
uma tábua pequena e, pela parte do cérebro com outra, tão grande, 
que, servindo de berço, recebe todo o corpo do recém-nascido, o 
qual, posto de costas sobre esta e fortemente apertado com a outra, 
fica com o cérebro e a frente tão planos como a palma da mão. E, 
como este aperto não dá lugar a que a cabeça cresça mais que para 
os lados, vem a desproporcionar-se, de modo que mais parece mitra 
de bispo mal formada que cabeça de pessoa.

Têm por uma e outra bandas do rio contínuas guerras com as 
províncias estrangeiras, que, pela do sul, entre outras, são os curinas, 
tantos em número, que não só se defendem, perto do rio, da infinita 
multidão dos águas, senão que ainda sustentam as armas contra as 
demais tribos que, pelo lado de terra, lhes dão continuado combate.

Pela banda do norte têm estes águas por inimigos os teamas 
que, segundo boas informações, não são menos, nem têm menos 
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brios que os curinas, pois também sustentam guerras com os 
contrários que têm terra adentro.

LII

Destino dos escravos que cativam

Cativam escravos estes águas em suas batalhas e deles se servem 
para tudo de que hão mister, tomando por eles tanta afeição, que 
comem do mesmo prato com eles e fazer com que os vendam é 
coisa que sentem muito, como por experiência o vimos, em muitas 
ocasiões.

Chegávamos a um povoado destes índios, recebiam-nos não 
somente em paz, mas com danças e demonstrações de grande 
regozijo, oferecendo tudo o que tinham para o nosso sustento, com 
grande liberalidade.

Compravam-se-lhes panos, tecidos e trabalhados, que com 
vontade davam; tratavam da venda de canoas – que são seus velozes 
cavalos – e, ao final, saiam satisfeitos.

Mas, em se falando de escravos e apertando-os para que os 
vendessem, hoc opus hic labor est, aqui era o descompadrar, ali o 
entristecer-se, acolá os planos de ocultá-los e o procurar safar-se de 
nós: mostras certas de que mais os estimam e mais sentem vendê-
los que desfazer-se do mais que possuem.

E não se diga que o não querer vender os seus escravos nasce 
de os ter para comer em seus banquetes – que é um dito com muito 
pouco fundamento, inventado pelos portugueses, que andam 
metidos nesta aleivosia e com isto querem disfarçar a sua injustiça 
– porque,  ao menos nesta tribo, já averiguei com dois índios, dos 
que tinham subido com os mesmos portugueses e eram naturais do 
Pará, os quais, fugidos de Quito, vieram a ser escravos dos águas, 
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com os quais estiveram oito meses, e foram a algumas guerras em 
sua companhia (tempo bastante para conhecer seus costumes).

Estes asseguraram que jamais os haviam visto comer os 
escravos que traziam; embora costumassem matar os principais e 
mais valentes em suas festas e encontros gerais, receando maiores 
danos, se lhes conservassem a vida; e, arrojando os corpos no rio, 
guardavam como troféu as cabeças em suas casas, que era o que 
vínhamos encontrando por todo o caminho.

Não quero, com isto, negar que haja neste rio gente caraíba, 
que não tem horror de comer carne humana, em certas ocasiões. 
O que desejo é convencer que não há aqui açougues públicos, nos 
quais todos os dias se pesa carne de índios, como publicam os que, 
a pretexto de evitar semelhante crueldade, usam com eles de uma 
ainda maior e, com seus rigores e ameaças, fazem escravos aos que 
não o são.

LIII

Sítio frio onde se poderá colher trigo

A cerca de 100 léguas das primeiras povoações destes águas, que 
ficam a três graus da equinocial e vem a ser o âmago desta dilatada 
província, chegamos a uma aldeia em que estivemos três dias, com 
um frio tão bom que, mesmo aos nascidos e criados nas terras mais 
frias de Espanha, foi mister acrescentar roupa à habitual.

Causou-me admiração mudança tão repentina de temperatura 
e, perguntando aos nativos se aquilo era coisa extraordinária naquele 
lugar, me asseguraram que não, porque todos os anos, por três 
luas – que assim contam eles e é o mesmo que dizer três meses – 
experimentavam aqueles frios, e que, conforme o que afirmaram, 
são os de junho, julho e agosto. Mas eu, ainda não bem satisfeito 
com o que me diziam, quis com melhor fundamento fazer inquisição 
da causa de frio tão penetrante e achei que era uma grande serra, 
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ou planalto, que pela banda do sul está situada terra adentro e pela 
qual passam, durante aqueles três meses, todos ventos gelados 
pelas neves de que está coberta e que causam tais efeitos na terra 
circunvizinha.

E sendo isto assim, não há dúvida de que neste sítio se dará 
trigo muito bom, e todas as demais sementes e frutas que produz 
a comarca de Quito que, embora situada debaixo da linha, está 
habilitada a tais maravilhas por semelhantes ares, passados por 
outros montes.

LIV

O rio Putumayo e os povos que há nele e no Yetaú 

A 16 léguas destas aldeias, na banda do norte, desemboca o 
grande rio Putumayo, bem conhecido no governo de Popayán, por ser 
tão caudaloso que, antes de desaguar no das Amazonas, entram nele 
trinta caudalosos rios: os nativos destas paragens o chamam Uçá.

Desce das cordilheiras de Pasto em direção ao novo Reino de 
Granada, tem muito ouro e, segundo nos afirmaram, está muito 
povoado de gentios, por cuja causa se retiraram com alguma perda 
os espanhóis que por ele desceram há poucos anos.

Os nomes das tribos que o habitam são: yurunas, guaricús, 
yacariguaras, pariannas, ziyus, atuaís, cunas e, mais no início, em 
ambos os lados, como senhores deste rio, o povoam os omáguas, 
a quem os águas das ilhas chamam omaguasyetê, que significa 
omáguas verdadeiros.

A 50 léguas desta foz, no lado oposto, encontramos a foz de 
um formoso e caudaloso rio, que se origina da região de Cuzco 
e deságua no das Amazonas, na altura de três graus e meio; os 
nativos o chamam Yetaú e é deles muito conhecido, tanto por suas 
riquezas como pela multiplicidade de gente que sustenta, como os 
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tipunas, gunarús, ozuanas, moruás, naunas, conomonas, marianas 
e os últimos, que mais se avizinham dos espanhóis que habitam 
no Peru, são os omáguas, que dizem ser gente riquíssima de ouro, 
que usam em grandes placas, pendentes das orelhas e narizes, e  
– se não me engano, segundo o que li na história do tirano Lope de 
Aguirre – esta seria a província dos omáguas, cujo descobrimento 
buscava Pedro de Ursua, enviado pelo vice-rei do Peru, pelas notícias 
que se havia publicado de suas riquezas. Mas o não encontrar-se 
com ela surgiu do fato de sua entrada ter tomado um braço de rio 
que sai algumas léguas mais abaixo; e, quando desembocou no das 
Amazonas, já ficava este povo tão acima, que lhe foi impossível voltar 
a ele, receoso do ímpeto das correntezas e, principalmente, pela 
pouca determinação de seus soldados, que já titubeavam.

Este rio Yetaú é muito abundante de peixe e caça e, segundo 
as informações dos seus moradores, pode-se navegar por ele com 
facilidade, por ter suficiente fundo e correnteza moderada. 

LV

Fim da Província dos Águas e do rio Cuzco

Seguindo o curso de nosso rio principal por mais 14 léguas, 
demos na última aldeia da grande província dos águas, que termina 
em um lugar muito populoso, com muitos soldados; enfim, como 
que a primeira força de resistência ao ímpeto de seus oponentes. 
Por 54 léguas, ninguém mais povoa as margens deste rio, de modo 
que dali se podem avistar sua rancharia, mas um pouco retiradas 
terra-firme adentro, de onde, por pequenos braços, saem a buscar 
nele aquilo de que necessitam. 

Estes são, na banda norte, os curis e os guayrabas; e, na do sul, 
cuchiguarás e tucurís. E, como disse, embora não pudéssemos avistar 
estas tribos, demos com a foz do rio que com razão podemos chamar 
do Cuzco, pois segundo um regimento desta navegação, que vi de 
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Francisco de Orellana, está norte-sul com a mesma cidade de Cuzco. 
Entra no das Amazonas em cinco graus de altura e a 24 léguas da 
última aldeia dos águas: os nativos o chamam Juruá e essa aldeia, 
espalhando-se até suas margens, fica meio ilhada entre ambos os 
rios. E é aquele por onde desceu Pedro de Ursua do Peru, se a minha 
fantasia não me engana.

LVI

Província onde se achou ouro

A 28 léguas mais, abaixo do rio Juruá, na mesma banda do 
sul, em terra de barrancas muito altas, começa a populosa tribo dos 
cururizaris, que, margeando um lado do rio, cobre um espaço de 80 
léguas e, tão contíguas as suas aldeias, que não distavam mais que 
quatro horas umas das outras e, às vezes, passávamos toda a metade 
de um dia mirando uma só rancharia.

A maioria destas encontrávamos sem gente, que com as falsas 
notícias de que vínhamos destruindo, matando e escravizando, 
quase todos se haviam escondido morro acima, além de serem 
naturalmente mais esquivos que quaisquer outros deste rio. Mas 
não mostram menos organização, como se pôde ver, tanto pelos 
muitos mantimentos de que estavam prevenidos, como também 
pelos objetos de suas casas que, para o bem-estar das coisas tocantes 
à vida, eram dos melhores de todo o rio.

Nas barrancas onde moram dispõem de muito boa argila para 
toda qualidade de vasilhas e, aproveitando-se dela, têm grandes 
olarias, nas quais fabricam alguidares, panelas, fornos para tostar 
farinhas, caçarolas, jarros, tinas e até frigideiras bem feitas, tendo 
tudo isto armazenado para trocar com as demais tribos que, 
obrigadas pela necessidade destes gêneros em suas terras, vêm fazer 
grandes carregamentos deles, dando em pagamento as coisas de 
que estes precisam.
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A primeira aldeia deste povo, vindo rio abaixo, chamaram os 
portugueses, na subida, de Aldeia do Ouro, por haver nela encontrado 
e comprado algum, que, em pequenas pranchas, os índios usavam 
pendentes de narizes e orelhas, e que em Quito foi examinado e se 
achou ser de 21 quilates.

Como os nativos viram a cobiça dos soldados e que se tomava 
a peito fazer diligência para que lhes entregassem mais daquelas 
plaquinhas, logo as recolheram todas, sem que aparecesse mais 
alguma, o que também se observou na volta.

De modo que, ainda que víssemos muitos índios, só um trazia 
dois brincos de ouro, bem pequenos, que negociei com ele.

LVII

Minas de ouro

Na subida do rio, a armada não se dedicou a averiguar com 
fundamento coisa alguma de quantas se encontram neste rio, porque 
nunca tiveram intérpretes para fazer indagações e, se de algo pareceu 
aos portugueses que poderiam existir, vinha daquilo que, por sinais, 
haviam entendido, o que era tão incerto que cada um o aplicava ao 
que tinha em seu pensamento.

Tudo isto cessou na volta. Querendo Nosso Senhor favorecer 
esta jornada, proveu-a de bons intérpretes, por meio dos quais se 
averiguou tudo o que se contém neste relato. E o que me deram das 
minas de onde se tirava este ouro é o que aqui transmitirei.

Defronte a esta aldeia, um pouco mais acima na banda norte, 
entra um rio chamado Yurupari, subindo pelo qual e atravessando 
em certa paragem por terra, a três dias de caminho chega-se a outro 
que se chama Yupurá; por ele, se entra no Yquiari, que é o rio do 
Ouro, onde ao pé de uma serra que ali está o tiram os nativos em 
grande quantidade; e este ouro é todo em pontas e grãos de bom 
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tamanho, dos quais formam, à força de batê-los, as placas que, já 
disse, penduram das orelhas e narizes.

Os nativos que negociam com os que procuram este ouro se 
chamam managús, e os que habitam o rio e se ocupam em apanhá-lo, 
iumaguaris, que quer dizer apanhadores de metal; porque iuma é o 
metal, e guaris os que o apanham. E chamam todo tipo de metal com 
este nome genérico de iuma, bem como para qualquer ferramenta 
das nossas, sejam machados, facões ou facas, usavam deste mesmo 
vocábulo, iuma.

A entrada a estas minas parece dificultosa, pelos inconvenientes 
que apresenta a mudança de rios e abrir caminhos por terra. Assim, 
não me satisfiz até descobrir outra, muito mais fácil, de que adiante 
diremos.

LVIII

Usam orelhas e narizes furados

Todos estes bárbaros vivem nus, tanto homens como mulheres, 
sem que lhes sirva sua riqueza mais que de um pequeno atavio com 
que adornar orelhas e narizes, que quase todos têm furados – e nas 
orelhas o abrem tanto, que a muitos lhes cabe o punho pelo buraco 
– e, na parte de baixo, onde soem pender os brincos, que costumam 
colocar por cerimônia, de ordinário o trazem ocupado por um maço 
de folhas apertadas.

Pela banda em frente de todas estas povoações altas, a terra 
é plana e acessível, e tão fechada, assim por outros rios como dos 
braços que o Caquetá estende por suas margens, que separada em 
grandes lagos corre por muitas léguas, até que todos, incorporados 
no rio Negro, se juntam com o principal.

Estas ilhas estão povoadas por muitas tribos, mas a que mais 
se estende, por ser a mais populosa, é a dos zuanas.
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LIX

Entrada para as minas de ouro

A 14 léguas desta aldeia, que chamamos do Ouro, pela banda 
norte, sai a foz do rio Yupurá, que é por onde se entra no do Ouro 
e esta é a mais certa e direta entrada para chegar, com brevidade, a 
avistar a terra que, tão liberal, oferece os seus tesouros.

A altura da foz deste rio está em dois graus e meio, assim como 
também está uma aldeia que, quatro léguas mais abaixo na banda 
sul, está situada sobre uma grande barranca, na foz de um caudaloso 
e claro rio que os nativos chamam Tapi e tem, em suas margens, 
inúmeros gentios que chamam paguanas.

Estas terras são ocupadas pelo povo curuzirari, como disse, 
por espaço de 80 léguas e são muito altas, têm lindas campinas e 
pasto para o gado, arvoredo não muito cerrado, lagos abundantes 
e que prometem muitas e boas comodidades aos que as povoarem.

LX

Lago dourado

Vinte léguas abaixo do rio Tapí, deságua no das Amazonas o 
Catuá que, formando na foz um grande lago de águas verdes, traz 
suas origens de muitas léguas terra adentro, na banda sul, e margens 
tão povoadas de bárbaros como todas as demais. Embora lhe faça 
vantagem em número de tribos diferentes, outro rio, que com o 
nome de Araganaruba, seis léguas mais abaixo, vem da parte norte, 
pelo qual também se comunica o Yapurá, de que tratamos acima.

Chamam-se estes povos yaguanais, mucunes, mapiarús, 
aguaynaús, hutrunas, mariaruas, yamaruas, terarus, liguiyas, 
guanapuris, piras, mopiritus, ignaranis, aturiaris, macaguas, 
mafipias, guayacaris, anduras, caguaraús, maraymumas e guanibis. 
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Entre estes povos, que são todos de diferentes línguas, segundo 
as notícias que se tem da parte do novo Reino de Granada, está o 
desejado Lago Dourado, que tanto inquieta os ânimos de toda a 
gente do Peru. Não o afirmo com certeza, mas um dia nos permitirá 
Deus sair desta perplexidade que existe com o nome de um rio que 
vem da banda do norte, a dezesseis léguas do Araganatuba, e se 
chama como ele. Deve-se advertir que ambos são um só, que por 
dois distintos braços de mesmo nome deságua no das Amazonas. E, 
a 22 léguas desse último braço, tem seu fim a populosa e rica tribo 
dos curuziraris, habitantes de uma das melhores porções de terra 
que encontramos em todo este rio.

LXI

Província de Yoriman

Duas léguas mais abaixo, começa a mais conhecida e belicosa 
tribo de todo o rio das Amazonas, e que, em suas primeiras entradas, 
atemorizava toda a armada portuguesa: a dos yoriman. Fica na banda 
sul, ocupando não só a terra firme de suas margens, mas também 
muitas de suas ilhas e, ainda que se espalhe por mais de sessenta 
léguas e se aproveite das ilhas e de terra firme, é tão sobrada de gente 
que em parte alguma vimos reunidos mais bárbaros do que nela. 
São comumente mais bem encarados e têm melhor aparência que 
os outros; andam nus, como eles, e pode-se ver que confiam no seu 
valor, pois com grande segurança entravam e saíam entre os nossos, 
vindo cada dia ao acampamento mais de 200 canoas carregadas de 
meninos e mulheres, com frutas, peixes, farinhas e outras coisas 
que trocávamos por avelórios, agulhas e facas.

A primeira aldeia desta província está situada na foz de um 
cristalino rio, que mostra ser mui caudaloso pela força com que 
impele as águas do principal. Estará sem dúvida, como todos os 
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demais, sustentando em suas margens outros inumeráveis povos, 
dos quais não soubemos os nomes, por passarmos direto por sua foz.

LXII

Uma aldeia de mais de uma légua de extensão

A 22 léguas da primeira povoação dos yoriman, fica a maior 
aldeia que encontramos em todo rio, ocupando as casas mais de uma 
légua de extensão; e, como não vive em cada casa uma família só, 
como de ordinário acontece em nossa Espanha, senão que debaixo de 
cada teto se abrigam pelo menos quatro ou cinco – e, muitas vezes, 
ainda mais – de onde se poderá inferir a multidão deste povo, que 
pacificamente nos esperou em suas casas, sem faltar pessoa alguma, 
dando-nos todos os mantimentos de que houvemos mister e que já 
faziam falta ao exército.

Aqui ficamos cinco dias, durante os quais foram feitas mais de 
500 fânegas de farinha de mandioca para nossa matalotagem; com 
isso, houve o que comer por todo o resto do caminho. Prosseguimos, 
topando mui amiúde com aldeias deste mesmo povo. Mas, seu maior 
contingente se reúne 30 léguas mais abaixo, em uma grande ilha, 
cercada por um braço que deixa o rio principal, em busca de outro, 
que lhe vem pagar tributo; e juntamente pelas ribeiras deste novo 
hóspede, são tantos estes nativos que, com razão, mesmo que seja 
apenas pela quantidade, são temidos e respeitados por todos os 
demais.

LXIII

Rio dos gigantes

Dez léguas adiante de onde se situa o referido rio, termina a 
província dos yoriman e, passadas outras duas, desemboca pela 
banda do sul um famoso rio, que os índios chamam Cuchiguará.



275

Novo descobrimento do  
Rio das Amazonas

É navegável, embora com pedras em algumas partes; tem 
muito peixe; grande número de tartarugas; abundância de milho e 
mandioca, e todo o necessário para facilitar a sua entrada.

Várias tribos povoam este rio que, começando por sua foz e 
prosseguindo por ele acima, são as seguintes:

Os cuchiguarás, que tomam o mesmo nome do rio, cumayaris, 
guaquiaris, cuyariyayanas, curucurus, quatanfis, mutuanis e – 
por fim e remate de todos – estão os curiguerês, que, segundo 
as informações dos que os haviam visto e que se ofereciam para 
levar-nos a suas terras, são gigantes de dezesseis palmos de altura, 
muito valentes, andam desnudos, trazem grandes placas de ouro 
nas orelhas e narizes; e, para chegar a suas aldeias, são necessários 
dois meses contínuos de caminho desde a foz do Cuchiguará.

Pelo das Amazonas abaixo, pela banda do sul, há os caripunás 
e zurinas, a gente mais habilidosa, que há em todo ele, em trabalhos 
manuais, sem maiores ferramentas que acima ditas, fazem bancos 
trabalhados na forma de animais, com tanto primor e tão cômodos 
para descansar o corpo, que nem a comodidade, nem o engenho os 
poderia inventar melhores.

Lavram estólicas – que são as suas armas, de paus muito 
vistosos – tão delicadamente que, com razão, as cobiçam os outros 
povos. E o que é mais, de um tosco pedaço de madeira tiram um 
idolozinho, tão ao natural, que teriam bem o que aprender com 
eles muitos dos nossos escultores. E não só lhes servem todas estas 
obras de entretenimento e comodidade, como também lhes são de 
muito proveito, obtendo em troco delas, entre as demais tribos, 
tudo de que necessitam.
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LXIV

Rio Basururu e seus habitantes

A trinta e duas léguas de onde deságua este rio Cuchiguará o 
faz também, da banda norte, um outro, de nome entre os nativos de 
Basururú, que dividido terra adentro em grandes lagos, a tem toda 
partida em muitas ilhas, as quais povoam infinitas tribos.

São terras altas, e que nunca se alagam, por maiores inundações 
que haja, muito férteis em mantimentos, assim de milho, mandioca 
e frutas, como de caça e peixes, de que se fartam os nativos e se 
multiplicam cada vez mais. 

Todos os povos, que habitam este dilatado rio, são geralmente 
chamadas carabayanas; e as províncias em que estão divididas 
são, em particular, as seguintes: caraguanas, pocoanas, vrayaris, 
mafucaruanas, quererús, cotacarianas, moacaranas, yaribarus, 
yarucaguacus, cumaruruayanas e curuanaris.

Estes índios usam de arco e flecha; há entre alguns deles 
ferramentas de ferro, como machados, machetes, podões e facas. 
Perguntando com cuidado, pelos línguas, de onde lhes vêm, 
respondem que as compram dos nativos que, por aqueles lados, 
estão mais próximos do mar, aos quais lhas dão uns homens brancos 
como nós; que usam as mesmas armas, espadas e arcabuzes como 
nós; e que à beira-mar têm sua residência e que só se distinguem de 
nós pelo cabelo, que todos, em conformidade, têm amarelos. Sinais 
suficientes para podermos concluir com clareza que são holandeses, 
que há dias tomaram posse até a foz do rio Doce, ou Felipe.

Em [16]38, deram com um contingente na Guiana, jurisdição 
do novo Reino de Granada, e não só se apoderaram dela, como foi 
tão de improviso que, não podendo os nossos tirar o Santíssimo 
Sacramento, este ficou cativo de seus inimigos que, como sabiam 
quão estimada é esta prenda entre os católicos, esperavam grande 
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resgate por ela, para o que, quando saímos daquelas bandas, se 
aprestavam boas companhias de soldados, que com ânimo cristão 
iam a dar as suas vidas para resgatar ao seu Senhor, sob cuja proteção 
se lograriam, sem dúvida, tão bons desejos.

LXV

Rio Negro

Menos de 30 léguas completas abaixo do Basururú na mesma 
banda do norte, na altura de quatro graus, sai ao encontro do das 
Amazonas o maior e mais formoso rio, que em mais de 1.300 léguas 
lhes presta vassalagem.

Embora tão poderoso em sua entrada, que é de légua e meia 
de largura, parece que se arrebata ao reconhecer outro maior e, se 
bem que o das Amazonas, com todo o seu caudal, lhe abra os braços, 
não se lhe querendo submeter, ombro a ombro, sem respeito algum, 
assenhoreando-se da metade de todo o rio, o acompanha por mais 
de 12 léguas, distinguindo-se claramente umas águas das outras, 
até que, não sofrendo o das Amazonas tanta grandeza, revolve-o 
em suas turvas ondas, sujeita-o e o faz reconhecer por amo aquele 
que queria avassalar.

Os portugueses, com muita razão, chamaram este grande rio 
de Negro, porque em sua foz – e muitas léguas adentro – a grande 
profundidade e a limpidez da água que nele vertem imensos lagos, 
lhe fazem parecer tão negras as profundezas, como se as águas 
tivessem sido tingidas, de propósito,  embora fora do seu leito sejam 
cristalinas.

Seu rumo, a partir das nascentes, é do oeste para o leste. O 
curso, entretanto, faz tantas voltas, que a distâncias bem curtas 
muda de direção com frequência, o que faz por muitas léguas; ao 
entrar no das Amazonas, vem de poente a oriente. Os nativos que 
o habitam o chamam de Curiguacuru. Se bem que os tupinambás, 
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de quem falaremos depois, lhe puseram o nome de Uruna, que 
em sua língua quer dizer água negra. Como também chamaram 
Paranaguaçú ao principal, das Amazonas, que significa rio grande, 
para distingui-lo de outro menor, mas muito caudaloso, a que 
chamam Paranamirí, isto é, rio pequeno, que deságua na banda 
sul, uma légua antes do rio Negro, e que afirmam ser habitado por 
muitas tribos de diferentes povos, o último dos quais anda vestido 
e usa chapéu, sinal certo de que se avizinha dos espanhóis do Peru.

Os que se encontram à beira das águas do rio Negro formam 
grandes províncias, a saber: canizuaris, aguayras, yacuncarais, 
cahuayapitis, manacarús yanmas, guanamás, carapanaris, 
guarianacaguas, azerabarís, curupatabas e os que primeiro povoam 
um braço que este rio estende – e por onde, segundo informações, 
se vem a sair no rio Grande, em cuja foz no mar do Norte estão os 
holandeses – são os guaranaquazanas.

Todos esses povos usam arco e flecha, muitas delas impregnadas 
com peçonha. As terras deste rio são todas altas, de rico solo e que, 
cultivadas, prometem quaisquer frutos, até os de nossa Europa, em 
algumas partes; têm muitas e boas campinas, cobertas de pastos 
sazonados, em que podem pastar inúmeras cabeças de gado.

Produz grandes árvores de boas madeiras para todo gênero de 
embarcações e edifícios que, não só com elas, senão também com 
muito boa pedra – abundante neste sítio – se podem construir.

Suas margens abrigam toda a qualidade de caça, mas a verdade 
é que não tem tantos peixes como o das Amazonas, por causa de 
suas águas tão claras; se bem que, nos lagos que forma terra adentro, 
sejam recolhidos à mancheia.

Em sua foz, tem bons sítios para fortalezas e muita pedra 
para fabricá-las, com que se poderá defender a entrada ao inimigo 
que quiser, por ele, sair ao principal, embora eu julgue que, não 
nesta paragem, mas muitas léguas mais adentro, no braço que 
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desemboca no rio grande que, já disse, deságua no oceano, é onde 
mais seguramente se deveria pôr toda a defesa, com o que ficaria 
totalmente impedida a passagem ao inimigo para todo este novo 
mundo, a quem, sem dúvida, a cobiça há de tentar em alguma ocasião 
futura.

Não me atrevo a afirmar se o rio grande, em que desemboca 
este braço do Negro, é o Doce ou o Felipe, embora muito me incline 
ao segundo, de acordo com boas demarcações, pois este é o primeiro 
rio de consideração que, passadas algumas léguas, entra no mar 
depois do Cabo do Norte. O que posso terminantemente assegurar 
é que, de modo algum, é o Orinoco, cuja foz principal sai em frente 
da ilha de Trinidad, mais de 100 léguas abaixo de onde deságua o 
rio de Felipe, pelo qual saiu ao mar do Norte Lope de Aguirre e se, 
pois, ele o navegou, qualquer outro também poderá entrar, uma vez 
que já foi aberto o caminho.

LXVI

Tentam os portugueses entrar pelo Rio Negro

A 12 de outubro de [1]639, estava a armada portuguesa, 
na viagem de volta, estacionada na foz do rio Negro, quando, 
considerando os soldados como se já estivessem à porta de casa, 
volveram os olhos, não para o que traziam a mais, que era nada, 
mas sobre as perdas que haviam tido, no espaço de mais de dois 
anos em que haviam andado neste descobrimento e que não eram 
poucas. E, por outro lado, inteirados de que os serviços prestados 
à Sua Majestade nestas conquistas nenhuma recompensa trariam, 
em terras onde quem mais derramara sangue, em semelhantes 
ocasiões, terminara aniquilado e morrendo de fome, por não poder 
comparecer diante daquele que o poderia premiar, resolveram atrair 
o capitão-mor aos seus objetivos. 
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Persuadiram-no de que – uma vez que a sua pobreza os obrigava 
a buscar algum meio para seguir adiante e as notícias dos muitos 
escravos de que dispunham os nativos no interior deste rio Negro 
se lhes oferecia uma boa ocasião, que não deveriam deixar passar 
sem aproveitar – pediram-lhe para que a gente seguisse esta derrota, 
pois com os muitos escravos que conseguissem neste rio, quando não 
levassem outra coisa, seriam bem recebidos no Pará. Sem eles, sem 
dúvida seriam considerados homens de pouca valia, pois, passando 
por tantos e tão diferentes povos, e havendo encontrado tantos 
escravos, terminavam de mãos vazias e, além do mais, havendo 
homens nestas conquistas, que, às portas de suas casas, sabem fazer 
os escravos de que se servem.

Dava mostras o capitão-mor de querer fazer-lhes a vontade, 
talvez por serem muitos e ele um só. E, assim, deu permissão para 
que se equipassem as embarcações com velas, porque o vento de 
popa, favorável, pedia velas.

Ficaram todos alvoroçados com esta determinação e ninguém se 
prometia menos que um grande número de escravos, e houve quem 
não se contentasse com tocar-lhe menos de 300, como seu quinhão.

Cuidado – e não pequeno – me poderia dar esta resolução, se eu 
não conhecesse o nobre espírito do nosso chefe, que, desinteressado 
de semelhantes empreitadas, seguiria em primeiro lugar se fosse a 
serviço de ambas as Majestades, o que me deixava muito confiante.

Graças a esta confiança, depois de haver dito missa, recolhendo-
-me à parte com o meu companheiro e desejosos de impedir, por 
todos os meios, intentos tão desencaminhados, fizemos o seguinte 
papel.
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LXVII

Requerimento feito ao exército

Os padres Christoval de Acuña e Andrés de Artieda, religiosos 
da Companhia de Jesus, pessoas a quem El-Rei, nosso senhor, por 
uma real provisão despachada por sua Real Audiência da Cidade de 
São Francisco de Quito, nos Reinos do Peru, a 24 do mês de janeiro 
deste presente ano de 1639, manda e encarrega que, tendo vindo em 
companhia desta armada portuguesa, por todo este grande rio das 
Amazonas, novamente descoberto, tomemos notícia suficiente e a 
mais clara que possa ser, dos povos que nele habitam, rios que se lhe 
juntam e o mais que seja necessário para que no Real Conselho das 
Índias se possa ter um conceito perfeito desta empresa e que, isso 
feito, fôssemos à Espanha, com a maior brevidade possível, dar conta 
à Sua Majestade de tudo, sem que pessoa alguma nos possa impedir 
a execução de todo o referido, como mais amplamente consta da 
dita real provisão, que está em nosso poder e, sendo necessário, 
estamos prontos para mostrá-la a todos, como o fizemos a alguns 
dos principais chefes deste exército.

Tendo entendido – pelos muitos comentários e pelas velas que 
se dispõem para a navegação – que o capitão-mor Pedro Teixeira e os 
demais capitães e oficiais-mores desta armada, em cuja companhia 
viemos a mando de Sua Majestade, intentam dilatar mais a viagem, 
entrando-se pelo rio Negro, em cuja foz atualmente nos achamos, 
com o desígnio de conseguir peças escravas e levá-las como tais às 
suas fazendas do Pará e Maranhão, como costumam fazer em todas 
as entradas que desde o dito Pará fazem aos nativos que habitam 
em seus confins;

E porque nisto se há de gastar forçosamente muito tempo, como 
dizem pessoas experimentadas em semelhantes entradas, e há de 
haver muitos outros inconvenientes;
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Por acudir à obrigação que nos incumbe e para nosso desencargo 
ante a Real Pessoa de Sua Majestade, em seu nome, falando com 
o devido acatamento, requeremos ao capitão-mor Pedro Teixeira, 
ao coronel Bento Rodrigues de Oliveira, ao sargento-mor Felipe 
de Matos, aos capitães Pedro da Costa e Pedro Baião e aos demais 
oficiais vivos, que presentemente se acham no comando deste 
exército na foz deste rio Negro;

Que, como Sua Majestade já tem notícia, pela Real Audiência da 
Cidade de Quito e pelo seu vice-rei do Peru, do despacho de nossas 
pessoas para os fins acima mencionados e da brevidade com que se 
esperava haveríamos de chegar à sua Real Presença – pois, segundo 
o dito capitão-mor Pedro Teixeira e outros muitos de sua companhia 
asseguraram aos senhores da dita Real Audiência de Quito, que 
havíamos de estar no Pará dentro de dois meses e meio, e daqui 
a seis dias se cumprirão oito meses que saímos da dita cidade de 
Quito – e ainda faltam seiscentas léguas, deste porto até o Pará, 
e de cuja dilação podem resultar muitos e graves inconvenientes, 
tais como demorar Sua Majestade a fortificação deste rio, que há 
tantos anos deseja que se descubra, esperando a brevidade com 
que nós haveríamos de chegar com as informações dele e, neste 
ínterim, apoderar-se o inimigo de suas principais entradas, coisa 
de que resultará grande prejuízo para a sua Real Coroa;

E, ademais, tão bons e esforçados capitães, como os que aqui 
vão, sem dúvida farão, com tantas dilações, grande falta à fortaleza 
do Pará, aonde, se o inimigo chegasse, estando eles ausentes, sua 
perda seria certa;

Além disso, na opinião de todos, os índios deste rio Negro, 
onde se pretende entrar, são gente muito belicosa e de arco e flecha 
envenenada, com que nos poderão fazer muito dano, mais ainda 
vendo a pouca força dos índios amigos que nos restaram, muitos 
dos quais estão enfermos e outros são rapazes sem experiência de 
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guerra – e todos, por seu lado, sem nenhuma vontade de fazer a dita 
entrada, de que pode resultar a perda total deste exército – fora que, 
indo com pouco gosto, pode acontecer que se nos fujam, como o 
fizeram a maioria dos que saíram do Pará, principalmente vendo-se 
às portas de suas casas;

Aqui acrescentamos que, em boa consciência, há muita 
dificuldade em se fazer escravos, como se pretende (exceto os que 
forem necessários para línguas) porque esta terra é nova e, embora 
se diga que há cédulas de Sua Majestade para fazer escravos, isto vale 
para a jurisdição circunvizinha do Pará e do Maranhão, respeitadas 
as condições que se requerem – e estes, deste rio, não se sabe a que 
jurisdição pertencem;

E, mesmo no caso em que nenhuma das ditas razões ganhe 
força e se alcance o fim que de tal jornada se espera – que é conseguir 
grande quantidade de escravos – estes mesmos, pelas poucas forças 
que presentemente temos para guardá-los e defender-nos deles, 
podem vir a ser a ruína e total destruição de todos;

Pelo acima dito e pelo mais que se pudesse oferecer em desserviço 
das duas Majestades – divina e humana – e prejuízo da salvação 
de tamanha imensidão de almas como há neste rio, tornamos a 
requerer, de uma por todas, ao dito capitão-mor Pedro Teixeira, 
coronel, sargento-mor, capitães e oficiais vivos que presentemente 
governam este exército, que – não dando lugar a dilações que não 
sejam a serviço de Deus e de Sua Majestade – com toda a brevidade, 
procuremos continuar a nossa viagem ao Pará, para dali seguir à 
Espanha, a cumprir as obrigações e os fins de nossa missão e se 
possa acudir com rapidez – se assim o tiver Sua Majestade por bem 
– à salvação de tantas almas como foram descobertas neste novo 
Mundo e que jazem, miseráveis, nas sombras da morte;

E se o dito não fosse suficiente para obrigar a que todos juntos 
prossigamos nossa viagem com a necessária brevidade, requeremos 
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de novo – com a Real provisão, que para tanto trazemos – ao dito 
capitão-mor Pedro Teixeira e aos demais oficiais do exército que para 
isso tiverem tento, que nos deem o aviamento e garantias necessárias 
à segurança de nossas pessoas e se nos permita prosseguir sem 
demora a nossa viagem, mesmo que ofereça risco de inimigos. Para 
cumprir o que Sua Majestade nos manda em sua Real Provisão, de 
nada faremos caso; 

Do contrário, protestaremos contra todos os danos e 
inconvenientes decorrentes da demora que houver na dita jornada 
e disto dar conta ao Real Conselho das Índias e à Real Pessoa de El-
Rei nosso senhor, como se ordena que o façamos;

E, por fim e para salvaguarda de nossas pessoas, e demonstração 
de que desejamos cumprir efetivamente o que se nos mandam, 

Pedimos se ordene ao escrivão nomeado deste exército que nos 
dê testemunho de tudo o que neste requerimento se contém e do 
que a ele nos for respondido etc.

LXVIII

Continua a viagem e o Rio Madeira

Feito este papel e comunicado ao capitão-mor, este muito se 
alegrou de ter agora quem se pusesse do seu lado e, reconhecendo 
a força dos argumentos, imediatamente mandou recolher as 
velas, cessar os preparativos e dispor para que, no dia seguinte, 
desembocássemos pela foz do rio Negro e prosseguíssemos todos 
em nossa viagem pelo das Amazonas abaixo.

Fizemo-lo assim e, 48 léguas abaixo, demos com o grande 
rio da Madeira, assim chamado pelos portugueses, pelos grossos 
e abundantes troncos que trazia quando por ele passaram, mas o 
nome que lhe dão os nativos que habitam suas margens é Cayari. 
Desce da banda sul e, segundo o que averiguamos, é formado por 
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dois caudalosos rios que se juntam algumas léguas acima, pelos 
quais, segundo boas demarcações e indicações dos tupinambás, que 
por ele baixaram, é por onde – em breve, antes do que por qualquer 
outra parte – se há de descobrir saída aos rios mais próximos da 
comarca de Potosi.

Das tribos deste rio, que são muitas, as primeiras se chamam 
zurinas e cayanas, e logo se vão seguindo os urutihans, anamaris, 
guarinumas, curanaris, erepunacas e abacatis.

E desde a foz deste rio, correndo pelo das Amazonas abaixo, 
povoam-no os zapucayas, urubutingas, que são muito habilidosos 
com o lavrar peças de madeira; seguem-se os guaranaguacas, 
maraguas, quimaús, burais, punouys, oregatús, aperas e outros, 
cujos nomes não pude, com certeza, averiguar.

LXIX

Ilha grande dos Tupinambás

A vinte e oito léguas da foz deste rio, seguindo sempre pela 
mesma banda sul, está uma formosa ilha, que tem 60 de comprimento 
e, por conseguinte, mais de 100 de circuito, toda povoada pelos 
valentes tupinambás, gente que saiu derrotada das conquistas do 
Brasil, em terras de Pernambuco, há muitos anos, fugindo do rigor 
com que os portugueses os iam sujeitando.

Saíram em tão grande número, que, despovoando ao mesmo 
tempo as oitenta e quatro aldeias onde estavam situados, deles não 
restou nenhuma criatura, que não trouxessem em sua companhia.

Seguiram, mantendo sempre à esquerda as faldas da cordilheira 
que, vindo desde o estreito de Magalhães, cinge toda a América, 
e – vencendo quantos rios fluem, dela para o oceano –, chegaram 
alguns a meter-se com os espanhóis que habitam nas cabeceiras do 
rio da Madeira.



286

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

Estiveram com eles algum tempo, e como um espanhol 
açoitou um deles, por lhe ter matado uma vaca, aproveitando-se da 
proximidade do rio, arrojaram-se todos pela correnteza e vindo a 
dar na ilha que presentemente habitam.

Estes índios falam a língua geral do Brasil, que também é 
corrente entre quase todos os das conquistas do Maranhão e Pará. 
Dizem também que, como saíram tantos e não podendo, por aqueles 
desertos, sustentar-se todos juntos, se foram dividindo – em tão 
dilatado caminho, que tem, pelo menos, 900 léguas – ficando uns 
a povoar umas terras e outros outras, de quem sem dúvida estarão 
bem cheias todas aquelas cordilheiras.

São gente de grande brio na guerra, e bem o mostraram os que 
chegaram a estas paragens, onde presentemente habitam, pois sendo 
eles, sem comparação, muito menos numerosos que os nativos deste 
rio, de tal modo os assolaram e submeteram a todos aqueles com 
quem tiveram guerras que, destruindo tribos inteiras, as demais 
foram, por medo, obrigadas a deixar suas terras e ir peregrinar por 
paragens estranhas.

São muito destros no uso do arco e da flecha. Têm coração nobre 
e afidalgado, se bem que, no presente, quase todos já são filhos e 
netos dos primeiros povoadores e já se estão adaptando às baixezas 
e manhas dos da terra, com cujo sangue estão mesclados.

Mostraram-se todos muito hospitaleiros, dando-nos mostras de 
que em breve se haveriam de reduzir a viver entre os índios amigos 
do Pará, coisa que será, sem dúvida, muito útil para conquistar todos 
os demais povos deste rio, se houvermos de povoá-lo; pois só ao 
nome de “tupinambás” não há qualquer que seja que não se renda.
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LXX

Notícias dadas pelos Tupinambás

Por estes índios tupinambás – que é gente de mais inteligência 
e que não necessita de intérpretes, por ser corrente entre eles, como 
já mencionado, a língua geral, que mesmo muitos portugueses falam 
com perfeição, por terem nascido e sido criados nas costas do Brasil 
– tivemos algumas notícias que aqui registrarei, como de gente que 
percorreu e submeteu toda a circunvizinhança à sua jurisdição, se 
podem ter por certas.

Dizem que, perto de onde vivem, na terra firme pela banda 
sul, vivem, entre outros, dois povos: um de anões, tão pequenos 
como crianças bem novas, que se chamam guayazis; e o outro, de 
gente que tem toda os pés ao contrário, de modo que quem, não os 
conhecendo, quisesse seguir suas pegadas, caminharia sempre na 
direção oposta à deles. Chamam-se mutayus e são tributários a estes 
tupinambás de machados de pedra para a derrubada das árvores, 
quando querem cultivar a terra, o que fazem cuidadosamente e de 
que se ocupam continuamente. 

Na banda oposta, que é a do norte, dizem que se sucedem 
sete províncias bem povoadas, mas, como são gente sem valia, que 
só se alimentam de frutas e animaizinhos silvestres, sem jamais 
sustentarem guerras entre si, nem com outros, não lhes fazem caso.

Também afirmam viver em paz muito tempo com outra tribo, 
confinante com esta, havendo comércio entre elas daquilo que cada 
qual tinha com abundância em sua província, e o principal de que os 
tupinambás se proviam era de sal, que os amigos lhes traziam para 
seus escambos e afirmavam vir-lhes de outras terras, vizinhas das 
suas, coisa que, se se descobrisse, seria de grande utilidade para a 
conquista e povoação deste rio.
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E mesmo que aqui não se encontre, se há de descobrir em grande 
abundância num rio dos que descem desde o Peru, de onde, no ano 
de [16]37, estando eu na cidade de Lima, saíram dois homens que, 
de lance em lance, aportaram por aquelas paragens, em certo ponto, 
de onde, baixando por um dos rios, que deságuam neste principal, 
deram com um grande morro de sal, de que tinham os moradores o 
estanco, sustentando-se – ricos e fartos – com as pagas que por ele 
recebiam, de todos os que, de longe, vinham buscá-lo.

E não é novidade haver sal de pedra nas montanhas das 
cordilheiras do Peru, pois este é o que lá se usa, extraído das minas 
com picaretas de aço, em pedaços tão grandes, que pesam de cinco 
a seis arrobas.

Esta província dos tupinambás ocupa uma área de 76 léguas 
de extensão e termina em um bom povoado, situado a três graus 
de altura, como também estava a primeira dos índios águas, de que 
já fizemos menção acima.

LXXI

Notícias das amazonas

Com estes tupinambás confirmamos as amplas notícias, que 
por este rio trazíamos sobre as afamadas Amazonas, de quem ele 
tomou o nome, não o conhecendo por nenhum outro, senão por 
este, todos os cosmógrafos que dele até hoje trataram.

E fora coisa de admiração, que sem mui graves fundamentos, 
houvesse usurpado o nome de rio das Amazonas, podendo qualquer 
um lançar-lhe em rosto que, com ele se queria fazer famoso, sem 
outra razão que o vestir-se do alheio.

Eu não me persuado de sua nobreza, nem é crível que, tendo 
este rio tantas grandezas de que lançar mão, só quisesse vangloriar-
se de um título que não lhe competia: baixeza ordinária de quem, 
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não podendo alcançar a honra que almeja por seus próprios méritos, 
procura mendigar a do vizinho.

Os fundamentos que há para assegurar uma “Província de 
Amazonas” neste rio são tantos, e tão fortes, que seria faltar à fé 
humana o não lhes dar crédito. E não trato das graves informações 
que, por ordem da Real Audiência de Quito, se obtiveram de nativos 
que ali habitaram por muitos anos, sobre o que continham suas 
ribeiras: e uma das principais coisas de que se asseguram era 
estar ele povoado de uma província de mulheres guerreiras, que 
sustentando-se sozinhas, sem varões – com quem coabitavam por 
apenas pouco tempo – viviam em seus povoados, cultivando suas 
terras e alcançando, com o trabalho de suas mãos, todo o necessário 
para o seu sustento.

Tampouco faço menção das que, pelo novo Reino de Granada, na 
cidade de Pasto se fizeram entre alguns índios e, em particular, a uma 
índia, que disse haver ela mesma estado nessas terras povoadas por 
mulheres, convindo em tudo com o que já se sabia pelas primeiras.

Só lanço mão do que ouvi com os meus ouvidos e com cuidado 
averiguei desde que pusemos os pés neste rio: que não há coisa 
mais comum e generalizada, e que ninguém ignora, que se dizer que 
nele habitam estas mulheres, dando detalhes tão particulares que, 
confrontando todas as informações entre si, não é de crer que uma 
mentira pudesse ter-se fixado em tantas línguas e tantos povos, com 
tantas tons de verdade.

Mas, onde mais luz tivemos e que aqui darei – sobre o lugar 
onde vivem tais mulheres, de seus costumes, dos índios que com 
elas se comunicam, dos caminhos por onde se entra em suas terras 
e dos nativos que as povoam – foi na última aldeia, onde tem fim a 
província dos tupinambás.
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LXXII

Rio das Amazonas

A 36 léguas desta aldeia, rio abaixo, na banda norte fica o 
das Amazonas, conhecido pelo nome de rio Canuris entre aqueles 
nativos. O rio toma este nome dos primeiros índios que abriga em 
sua foz, aos quais se seguem os apantos, que falam a língua geral de 
todo o Brasil. Além destes estão situados os taguaís, e os últimos, 
que são os que têm relações com as tais amazonas, são os guacaris.

Estão assentadas essas mulheres varonis entre altos morros e 
eminentes montes, e o que mais se destaca entre os outros – e que, 
como o mais soberbo, é batido pelos ventos com mais rigor, pelo 
que sempre se mostra escalvado e limpo de vegetação – se chama 
Yacamiaba.

São mulheres de grande valor e que sempre se conservaram sem 
o ordinário concurso de varões. E, mesmo quando estes, pelo acordo 
que têm com elas, vêm uma vez por ano às suas terras, recebem-
nos de armas às mãos – que são arco e flechas – que jogam, durante 
algum tempo, até que convencidas de que vêm em paz os conhecidos, 
deixam as armas e acodem todas às canoas ou embarcações dos 
hóspedes. Tomando cada qual a rede que encontra mais à mão e que 
lhes serve de cama, levam-nas para casa e, pendurando-a em local 
onde o dono a reconheça, o recebem por hóspede por aqueles poucos 
dias, passados os quais eles voltam para as suas terras, repetindo-se 
todos os anos, pela mesma época, esta viagem.

As filhas fêmeas que nascem desta união conservam e criam 
entre elas mesmas, que são as que hão de levar adiante o valor e 
costumes de sua tribo; mas, os filhos varões, não há tanta certeza 
sobre o que fazem com eles.

Um índio que, sendo pequeno, havia ido com seu pai a esta 
entrada, afirmou que os filhos varões eram entregues a seus pais, 
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quando voltavam àquelas terras, no ano seguinte. Mas, dizem outros 
– o que parece mais certo, por ser comentário mais comum – que, 
ao reconhecê-los como tais, lhes tiram a vida.

O tempo descobrirá a verdade e, se estas são as famosas 
amazonas dos historiadores, haverá tesouros encerrados em sua 
comarca suficientes para enriquecer todo o mundo.

A foz deste rio povoado pelas amazonas está a dois graus e 
meio de altura.

LXXIII

O passo mais estreito de todo o rio

Passada a foz deste rio das Amazonas e percorrendo 24 léguas 
do principal, deságua da mesma banda norte outro rio mediano, 
que se chama Urixaminá e sai naquela paragem onde, como acima 
disse, se estreita este grande rio em cerca de pouco mais de um 
quarto de légua. Ali oferece lugares passíveis de construir – de uma 
e outra banda – duas fortalezas, que não só impeçam a passagem 
de inimigos vindos pelo lado do mar, como também, servindo de 
alfândegas, mantenham registro de tudo o que será forçoso descer 
do Peru por este rio, se vier a ser povoado.

A partir deste ponto – que está, como acima disse, a mais de 360 
léguas do mar – já se começam a sentir as suas marés, reconhecendo-
-se todos os dias enchentes e vazantes, embora não tão manifestas 
como dali a algumas léguas em adiante.

LXXIV

Rio e povo Tapajós

A 40 léguas deste estreito desemboca pela banda sul o vistoso 
rio dos Tapajós, tomando o nome da tribo e província que abriga 
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em suas margens, que são muito povoadas de bárbaros, com boas 
terras e abundantes mantimentos.

Estes tapajós são gente de brios e a quem temem muitas das 
tribos circunvizinhas, porque usam tal peçonha em suas flechas, 
que só com o fazer brotar o sangue, tiram irremediavelmente a vida.

E foi por causa disso que, mesmo os portugueses, por muito 
tempo recearam comunicar-se com eles, desejando atraí-los por bem 
à sua amizade, a que nunca se adaptaram completamente, porque, 
com ela, eram obrigados a sair de suas regiões e vir a instalar-se entre 
os já pacificados, coisa que estes povos têm dificuldade para aceitar, se 
bem que, em suas terras, recebessem os nossos com grande agasalho. 
Tivemos essa experiência quando estivemos alojados perto de um 
povoado deles, de mais de 500 famílias, de onde não cessavam de vir 
trocar galinhas, patos, redes, peixes, farinhas, frutas e outras coisas, 
o dia inteiro e com tanta confiança, que mulheres e crianças não 
se afastavam de nós. Comprometeram-se a receber e para sempre 
servir em paz aos portugueses que concordassem em vir povoar a 
região, se pudessem ficar em suas terras.

LXXV

Opressão que fizeram os portugueses

Os humildes oferecimentos destes tapajós não foram tomados 
em consideração e nem ao menos admitidos; eles não bastavam 
para pessoas tão interessadas – como são as destas conquistas – que 
só encaram dificuldades com a cobiça dos escravos que esperam 
conseguir. Suspeitando que este povo tivesse muitos a seu serviço, 
tentaram – com toda a força – ir oferecer-lhes crua guerra, sob o 
pretexto de que eram rebeldes.

Esta estava sendo organizada quando chegamos de nossa 
jornada ao forte do Desterro, onde se juntava gente para tão inumana 
facção.
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E, embora tenha procurado, pelos melhores meios que pude, 
senão impedi-la, pelo menos suspendê-la, até que houvesse nova 
ordem de Sua Majestade, o sargento-mor do estado, cabo e chefe 
de todos – que era Bento Maciel, filho do governador – me deu a 
sua palavra de que não prosseguiria no seu intento até ter aviso de 
seu pai.

Apenas virei a cabeça, quando ele, com a maior quantidade de 
gente que pôde reunir, em uma lancha com peças de artilharia e em 
outras embarcações menores, dando sobre eles de improviso, lhes 
ofereceu crua guerra, se não queriam boa paz.

Logo a admitiram eles – com boa vontade, como sempre haviam 
oferecido – rendendo-se e dispondo de suas pessoas. Ordenou-se-
lhes que entregassem todas as flechas impregnadas de peçonha e 
que era o que mais se podia recear, a que os miseráveis obedeceram 
prontamente. 

Vendo-os então desarmados, agarram grande quantidade 
de bárbaros e, encerrando-os todos em um curral, com guarda 
suficiente, soltam os índios amigos que levavam – que, para fazer 
mal, cada qual é um diabo solto – e que, em breve tempo saqueiam 
todo o povoado, sem deixar nele coisa alguma sem assolar. 

Aproveitaram-se, como me contou uma testemunha ocular, das 
mulheres e das filhas dos aflitos presos, ante seus próprios olhos; 
e fazendo coisas que – me assegurou esta pessoa, que é bem antiga 
naquelas conquistas – para não as ver, não só deixaria de comprar 
escravos, mas que até daria de quebra os que possuía. Não parou 
aqui a crueldade dos portugueses que, envolta na cobiça de escravos, 
não ficava satisfeita até ver-se senhora deles. 

Ameaçam os índios encurralados e temerosos, aterrorizam-nos 
com novos rigores, para que ofereçam escravos, assegurando-lhes 
que, com isso, não só ficariam livres, mas amigos e carregados de 
ferramentas e tecidos de algodão que lhes dariam por eles. Que 



294

Pedro Teixeira, a Amazônia e o  
Tratado de Madri

haviam de fazer os miseráveis? Presos, desarmados, saqueadas suas 
casas, oprimidas suas mulheres e filhos, senão render-se a tudo o 
que aqueles quisessem fazer?

Oferecem mil escravos, mandam buscá-los – que, com o 
alvoroço do lugar, se tinham posto a salvo – e, não podendo juntar 
mais que duzentos e poucos, entregam-nos. Com a palavra de que 
cumprirão o prometido, deixam livres aos que, para tal conseguir, 
ofereceram seus próprios filhos por escravos, como aconteceu muitas 
vezes. Despacham todos eles para o Maranhão e Pará – o que vi com 
meus olhos – e, satisfeitos da presa, dispõem logo outra expedição 
mais para dentro do rio das Amazonas, onde serão, sem dúvida, 
ainda maiores as crueldades, porque vão menos pessoas de valor, 
que possam dar apoio a quem vai ao comando. Com isso, ficará o 
rio tão alvoroçado que, quando Sua Majestade quiser pacificá-lo, 
haverá de ter grande dificuldade. Da maneira como o deixei, quando 
ali estive, custaria muito pouco fazê-lo.

São estas as conquistas do Pará, este o tráfico de que se sustenta, 
esta a justíssima causa porque todos andam pobres, sem ter um pão 
para comer.

E se não fosse pelos serviços que prestaram a ambas as 
Majestades – Divina e humana – resistindo valorosamente ao 
inimigo holandês, que várias vezes atacou aquela terra, já nosso 
Senhor os teria destruído.

Voltando, pois, aos tapajós e ao formoso rio que banha suas 
ribeiras, digo que tem tão boa profundidade que por ele subiu  
– muitas léguas acima, há tempos atrás – uma nau inglesa de grande 
porte, que pretendendo tomar assento nesta província e tratar 
colheitas de tabacos com os nativos, lhes ofereceram bons termos; 
mas eles, atacando de improviso os ingleses, não quiseram nada mais 
que matar aqueles em que puderam botar as mãos e, aproveitando-se 
de suas armas, que hoje em dia têm, os fizeram deixar a terra mais 
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depressa do que haviam vindo. Fizeram-se logo à vela, evitando, à 
gente que ficara na nau, outro encontro semelhante, no qual todos 
fossem consumidos.

LXXVI

Curupatuba

A pouco mais de 40 léguas da foz do rio dos Tapajós está o 
Curupatuba que, desaguando no principal das Amazonas, pela banda 
norte, dá nome à primeira povoação ou aldeia, que os portugueses 
têm em paz e devoção à sua Coroa.

Não mostra este rio ser muito caudaloso de águas, mas, sim, 
de tesouros, se os seus nativos não nos enganam. Afirmam eles que, 
subindo por este rio, que eles chamam Iriquiriqui, com seis dias de 
viagem se acha grande quantidade de ouro, que catam nas margens 
de um riacho pequeno, nas faldas de um morro mediano, chamado 
Iaquaracuru.

Dizem também que perto deste há outro lugar, cujo nome é 
Picuro, de onde se tira algumas vezes outro metal, mais duro que 
o ouro, de cor branca, que sem dúvida é prata, de que antigamente 
fizeram machados e facas. Mas, vendo não eram de proveito e que 
logo perdiam o corte, não fizeram mais caso dele.

Há neste mesmo distrito duas serras: uma, segundo as 
indicações dadas pelos índios, é de enxofre; e a outra, que se chama 
Paraguaxo, asseguram que – quando lhe dá o sol, e também nas 
noites claras – resplandece, de sorte que toda ela parece esmaltada 
de rica pedraria; e, de quando em quando, rebenta com grandes 
estrondos, demonstração segura de que em si encerra pedras de 
muito valor.
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LXXVII

Jenipapo

Não promete menos tesouros, segundo as notícias correntes, 
o rio Jenipapo, que, descendo pela mesma banda norte, desemboca 
no das Amazonas 70 léguas abaixo da aldeia de Curupatuba. Dele 
falam tanto os índios, do muito ouro que se pode recolher em suas 
margens, que se for mesmo assim, só este rio deixará para trás, com 
seus haveres, os maiores de todo Peru.

As terras que este rio rega são da capitania de Bento Maciel 
Parente, governador do Maranhão e, além de ser ela só maior que 
toda a Espanha junta e haver muitas notícias de minas, em sua maior 
parte tem solo da melhor qualidade, capaz de render os melhores 
frutos e maiores proveitos do que qualquer outra neste imenso rio 
das Amazonas.

Estão na banda norte, contêm grandes províncias de bárbaros, 
e o que é mais de estima, têm debaixo de sua jurisdição as famosas 
e dilatadas terras do Tucujú, tão desejado e tantas vezes povoado, 
embora com o dano pelo inimigo holandês que, reconhecendo nelas 
as maiores comodidades do mundo, para enriquecer seus moradores, 
nunca as pôde esquecer.

De toda a região já descoberta, essas são as terras mais 
apropriadas – não só para grandes colheitas de tabacos, como 
capazes das melhores de cana para engenhos de açúcar – e agraciadas 
tanto de mantimentos que requerem pouco cultivo, como também 
de excelentes campinas, que, com abundantes pastos, poderão 
sustentar uma infinidade de gado.

Nesta capitania, a seis léguas de onde deságua o Jenipapo, 
rio das Amazonas acima, há um forte de portugueses, chamado do 
Desterro, com trinta soldados e algumas peças de artilharia. No que 
toca à defesa do rio, não serve para nada, apenas dá importância à 
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dita capitania e impõe certo temor aos índios, que nela vão sendo 
submetidos.

Bento Maciel saiu deste forte na posição de governador de 
Gurupá, que fica 30 léguas mais abaixo, onde por muitos anos esteve, 
muito bem situado e aonde as naus inimigas vinham, de ordinário, 
fazer reconhecimentos.

LXXVIII

Rio Paranaíba

Dez léguas mais abaixo do rio Jenipapo deságua, na banda 
sul, um belo e caudaloso rio que, com duas léguas em sua foz, 
entra rendendo tributos ao principal e é chamado pelos nativos 
de Paranaíba. Em suas ribeiras há algumas povoações de índios 
amigos que, estabelecidos em suas primeiras entradas, obedecem 
às ordens dos portugueses, que os governam. Mais para o interior 
vivem muitos outros, de quem – como tampouco de tudo o mais que 
contém este rio – ainda não há suficientes notícias.

LXXIX

Rio Pacaxá

A partir de duas léguas abaixo do Jenipapo começa o rio das 
Amazonas a dividir-se em grandes braços, origem da multidão de 
ilhas que nele existem até desembocar no oceano, todas povoadas 
de diferentes tribos e línguas, se bem que, na maioria, entendem a 
geral daquela costa. 

São tantas estas ilhas e os povos que as habitam são tão diversos, 
que só para elas seria mister uma nova história.

Contudo, nomearei aqui algumas das mais conhecidas, como 
são as dos tapuias, anaxiates, mayanazes, engaíbas, bocas, juanes e as 
dos valentes pacaxás, que habitam as ribeiras do rio de que tomaram 
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o nome e que desemboca a 80 léguas do Paranaíba, na mesma banda. 
A tribo é grande e o número de aldeias e de moradores, segundo 
afirmam os portugueses que lá estiveram, é igual a qualquer outra 
das mais povoadas de nosso rio.

LXXX

Povoação de Cametá

A 40 léguas do Pacaxá está situada a aldeia de Cametá, que – 
nos tempos daquelas conquistas passadas – ficou famosa, tanto pelo 
número de habitantes, como por ser o local onde se aprestavam as 
armadas que, também dali, partiam para fazer suas correrias.

Mas já não lhe ficaram nem gente, por haver-se mudado para 
outras terras; nem mantimentos, por não haver quem os cultive; nem 
outra coisa mais que o sítio antigo e com poucos nativos, muito bom, 
e que, com sua amenidade e linda vista, está brindando formosura 
e comodidades a quem o quiser povoar. 

LXXXI

Rio dos Tocantins

Atrás de Cametá desemboca o rio dos Tocantins, que, embora 
naquelas partes seja chamado de Rico e, ao que parece, com certa 
recomendação, ninguém conheceu o seu cabedal, senão o francês. 
Este, quando povoava suas margens, carregava naus com terra 
extraída de suas margens, para beneficiar a sua, enriquecendo-a 
e sem jamais se atrever a mostrar tais tesouros aos bárbaros 
habitantes, receoso de que, sem dúvida, tendo noção de seu valor, 
a defendessem com armas, para não se deixarem despojar de tantas 
riquezas.

Aportaram às cabeceiras deste rio certos soldados portugueses 
que, vindos de Pernambuco, com um sacerdote em sua companhia, 
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atravessaram todas as faldas das cordilheiras em busca de novas 
conquistas e, querendo por ele abaixo navegar até o fim, desgraçaram-
-se nas mãos dos tocantins, em cujo poder se encontrou, há não 
muitos anos, o cálice com que o bom sacerdote lhes dizia missa em 
suas peregrinações.

LXXXII

O Pará

A 30 léguas de Cametá está assentada a fortaleza do Grão-Pará, 
povoada e governada por portugueses.

Há nela um capitão-mor, que comanda todos os daquela 
capitania e a quem estão subordinados outros três capitães de 
infantaria, de ordinário responsáveis pela defesa daquela praça, ao 
comando de suas companhias.

Mas, tanto estes como aquele, obedecem em tudo ao governador 
do Maranhão, que tem assento a mais de 150 léguas, costa acima em 
direção ao Brasil, o que causa graves inconvenientes ao governo do 
Pará. Se este rio vier a ser povoado, forçoso será ficar o Pará como 
seu dono, tendo em suas mãos a chave dele todo.

É bem verdade que, na opinião de muitos, o local onde 
atualmente está situado não é o melhor que se podia escolher. 
Dando certo este descobrimento, será fácil mudá-lo para a Ilha do 
Sol, 14 léguas mais para o mar, lugar em que todos têm os olhos 
postos, pela grande comodidade que oferece à vida humana, tanto na 
capacidade e fertilidade da terra para o sustento da população, como 
também para a comodidade dos navios que a ela aportassem e onde 
poderiam ficar pelo tempo desejado, numa enseada segura de todos 
os contrastes. Quando tivessem de fazer-se à vela, com a primeira 
maré cheia ficariam a salvo de todos os baixios que dificultam estas 
manobras, o que não é pequena vantagem.
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Esta ilha tem mais de dez léguas de circuito, com boas águas, 
muito peixe de mar e de rio, multidões de caranguejos – sustento 
ordinário dos índios e da gente pobre – e, atualmente, é o principal 
lugar para a caça no Pará e onde de ordinário vão buscar a carne de 
que hão mister para seu sustento.

LXXXIII

Entra no mar o Rio das Amazonas

A 26 léguas da Ilha do Sol, debaixo da linha equinocial, espraiado 
em 84 de boca, tendo pela banda sul o Zaparará e, na contrária, o 
Cabo do Norte, deságua no oceano o maior pélago de águas doces que 
há no mundo descoberto, o mais caudaloso rio de todo o orbe; a fênix 
dos rios, o verdadeiro Maranhão, tão buscado e nunca alcançado 
pelos que vieram do Peru, Orellana antigo e, para dizê-lo de uma 
vez, o grande rio das Amazonas, depois de haver banhado com as 
suas águas uma faixa de terra de 1.356 léguas; depois de sustentar 
em suas ribeiras infinitas tribos de bárbaros; depois de fertilizar 
imensas terras; e depois de haver passado pelo âmago de todo o 
Peru e, como canal principal, recolhido em si o melhor e mais rico 
de todas as vertentes.

Este é, em suma, o novo descobrimento deste grande rio que, 
encerrando em si grandiosos tesouros, a ninguém exclui; mas antes, 
liberal, a todo gênero de gente convida a que deles se aproveite.

Ao pobre oferece sustento; ao trabalhador, o prêmio pelo seu 
trabalho; ao mercador, empregos; ao soldado, ocasiões para mostrar 
seu valor; ao rico, maiores riquezas; ao nobre, honras; ao poderoso, 
estados; e, mesmo ao Rei, um novo império.

Os que mais interessados se hão de mostrar nesta conquista, 
porém, são os que zelam pela honra a Deus e bem das almas, pois 
essa multitude delas já está clamando por fiéis ministros do Santo 
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Evangelho que, com a claridade dele, se lhes afugentem as sombras 
da morte, em que há tanto tempo miseravelmente jazem.

E ninguém se escuse desta empresa, pois para todos há campo 
no mundo descoberto e, por mais que sejam os trabalhadores, maior 
será a messe; e esta vinha nova necessitará de novos e fervorosos 
operários que a cultivem sempre; basta submetê-la toda às chaves da 
Igreja Romana. Nosso grande e católico rei Felipe IV – que Deus nos 
conserve por muitos e felizes anos – de sua parte sem dúvida acudirá, 
com a liberalidade que costuma, no temporal, para o sustento de 
tais ministros. E a santidade de nosso mui Santo Padre Urbano 
VIII, de gloriosa memória, como pai e chefe que hoje é da Igreja, se 
mostra no espiritual não menos liberal e benigno, tendo a grande 
ventura de que, em seus tempos, se abra larguíssima porta para 
trazer ao rebanho da Igreja, de uma só vez, mais povos juntos e 
mais numerosos do que em toda a América, desde os seus inícios, 
se descobriram.

Laus Deo Virginique Matri
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Memorial apresentado ao Real Conselho 
das Índias sobre o dito Descobrimento, 

depois da Rebelião de Portugal1

Senhor

Christoval de Acuña, religioso da Companhia de Jesus, que 
veio por ordem de Vossa Majestade ao descobrimento do grande 
Rio das Amazonas,

Cuidadoso sempre dos maiores aumentos de sua Real Coroa e 
receoso de que acontecimentos menos favoráveis, vistos às nossas 
portas, afoguem e impeçam o brilho de seus afetuosos serviços,

Diz que, embora seja verdade que a principal porta do novo 
mundo descoberto – que, liberal, oferece para mais depressa começar 
a gozar dos proveitosos e ricos frutos – é sua foz principal, que 
deságua no oceano das costas do Brasil, está sujeita a portugueses 
e, por isso mesmo, é a menos apropriada para que presentemente 
se procure esta entrada,

Mas que nem por isso deve Vossa Majestade desistir, nem adiar 
a tomada de posse deste grande rio, pois com maior facilidade e muito 
menos gastos o poderá fazer pela província de Quito, nos reinos 
do Peru, pelas mesmas entradas por onde ele e seus companheiros 
desceram,

Do que resultarão, sem dúvida, grandes serviços de Deus nosso 
Senhor e de Vossa Majestade e se evitarão não menos inconvenientes 
que, não executado rapidamente, em breve se experimentarão e 
talvez sem remédio.

Isto poderá ser efetuado sem grandes gastos da Real Fazenda, 
enviando ordem à Chancelaria de Quito  para estabelecer as entradas 
que mais convenham, pelos rios que, da sua jurisdição, deságuam 

1  O “Memorial” foi acrescentado, pelo mesmo Pe. Christoval de Acuña, quando da publicação da 
obra.
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no principal, com algumas das muitas pessoas que, por sua própria 
conta e risco, se oferecem para fazer estas conquistas, só pelos 
proveitos que delas obtêm, como encomendas dos índios, repartir 
terras, prover ofícios e outros semelhantes.

Entregará, ao mesmo tempo, o espiritual, no tocante à conversão 
e ensino dos nativos, aos religiosos da Companhia de Jesus, cuja 
tarefa é essa e à qual, com título não pequeno, neste particular 
descobrimento, podem mostrar algum direito, pois seus filhos não só 
aclararam − à custa de seus trabalhos e desvelos, e também de muitos 
ducados − as sombras de um novo e dilatado império que, banhado 
por este grandioso rio, oferece grandes aumentos à Real Coroa de 
Vossa Majestade, como também lhes é devido, pela posse de mais 
de quarenta anos, adquirida com o sangue do ditoso padre Rafael 
Ferrer, derramado pelos nativos, aos quais pregava nos princípios 
deste rio.

Sustentam este direito os padres da Companhia que, por 
Santiago das Montanhas, há anos cultivam com a sua doutrina 
os principais caudais desta nova conquista e, para prosseguir, 
necessitam naquela província de Quito novos obreiros da Europa, 
que os ajudem em tão copiosa messe.

Ao que, sem dúvida, acudirá Vossa Majestade com a piedade 
de sempre e a liberalidade que requer a necessidade extrema de 
tamanha imensidão de povos diferentes, do que resultarão os 
seguintes proveitos:

O primeiro – e que sempre o é no Cristianíssimo peito de Vossa 
Majestade – é dar-se princípio, sem mais delongas, à conversão de 
um novo mundo de infiéis, que jazem miseravelmente nas sombras 
da morte: obra tão do serviço de Deus, que não se pode oferecer 
outra que mais o agrade e tal que, por ela, se dará por obrigada a 
estabelecer com perpetuidade a Coroa de Vossa Majestade e de novo 
dilatá-la a maiores impérios.
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O segundo é eliminar muitos dos gastos que, por forçosos, 
seriam inescusáveis, se fosse feita, como se pretendia, pela foz do 
rio: conduzir soldados, preparar embarcações, juntar petrechos e 
dispor todo o necessário para formar novas povoações, que sem 
dúvida terão de ser muitas.

Tudo será dispensado, ao mandar que se comece esta conquista 
pelas entradas de Quito, pois os particulares a quem forem cometidas 
farão com prazer todos os gastos e só necessitarão, para a parte 
espiritual, de operários e ministros aptos do Evangelho, que Vossa 
Majestade envie de Espanha pela extrema necessidade que há deles 
naquelas paragens.

Terceiro: começará Vossa Majestade a possuir e desfrutar de 
tudo o que todos os senhores reis, seus predecessores – desde o 
senhor Imperador Carlos V, que Deus haja, digno bisavô de Vossa 
Majestade – desejaram e, com gastos não pequenos e com diligência, 
procuraram submeter à sua Real Coroa.

Para o que, no ano de 1549, o mesmo senhor Imperador 
Carlos V mandou dar a Francisco de Orellana três navios, com 
gente e petrechos suficientes para que, em seu real nome, tomasse 
posse deste grande Rio das Amazonas (que, nove anos antes, ele 
mesmo havia navegado), pela grande utilidade que esperavam 
dessa expedição. Entretanto, tormentas e a morte de quase todos 
os soldados, obrigaram os restantes – reduzidos a uma pequena 
embarcação – a arribar à Ilha Margarita, onde seu insucesso fez 
cessar as esperanças que de muitos bens se prometia Espanha, se 
lhes houvesse cabido melhor sorte.

E Vossa Majestade, desde os princípios de seu reinado – que 
perdure por muitos e felicíssimos anos – desvelou-se na obtenção 
disso mesmo, cometendo a execução deste descobrimento a várias 
pessoas, como consta de suas Reais Cédulas, despachadas nesta 
conformidade, nos anos de [16]21, [16]26 e [16]34.
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A de [16]21, despachada à Real Audiência e Chancelaria de 
Quito, para que se estabelecessem as condições que para o dito 
descobrimento fossem convenientes, com o Sargento-Mor Vicente 
de Reyes Villalobos, naquela ocasião governador e capitão-general 
dos Quijos, jurisdição de Quito, que, por chegar-lhe sucessor na 
administração, não teve efeito.

A de [16]26, despachada em favor de Bento Maciel Parente, 
português de nascimento, para que – pelas províncias do Maranhão 
e Grão-Pará, que ficam na foz deste rio – começasse o seu 
descobrimento, o que tampouco se efetuou, por haver-lhe mandado 
acudir à guerra de Pernambuco.

A de [16]34, despachada a Francisco Coelho de Carvalho, 
português, governador que então era do Maranhão e Pará, com 
ordem expressa de que – com toda a brevidade e com pessoas de 
confiança e, se necessário fosse, ele próprio – desse início, por 
aquelas paragens, ao que tanto se desejava e que nunca surtiu efeito.

E a presente – se esta for a vontade de Vossa Majestade – terá 
feliz execução e, no futuro, se verão cada dia vantagens maiores do 
que tão ardentes desejos prometiam.

Quarto: fechar-se-á com isto a porta para que ninguém do Peru 
tente arrojar-se com tesouros pela corrente deste rio, para evitar os 
impostos que, por Cartagena, se pagam a Vossa Majestade e fugir dos 
riscos de corsários, que de ordinário frequentam aquelas paragens e 
que é certo o hão de pretender, motivados pela facilidade com que o 
poderão executar. Assegurados os postos principais de suas entradas, 
com as pessoas que por eles começarem a conquista, ninguém se 
atreverá a tentá-lo.

Quinto: Impedir-se-á o tráfico e comunicação que tanto desejam 
entabular os portugueses que guarnecem a foz deste rio, com os de 
sua nação do Peru, o que, atualmente, seria bem prejudicial. E de 
maneira alguma se atreverão a tentá-lo: se subissem desde agora, 
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prevenir-se-ia a tempo a sua malícia, tomando-lhes as entradas do 
rio.

Consta-me, com clareza, que intentam esta comunicação os 
portugueses daquela costa do Maranhão e Pará, e, como testemunha 
do que ouvi muitas vezes tratarem entre eles, poderei afirmá-lo como 
coisa fora de dúvida.

Sexto: reduzindo Vossa Majestade à sua obediência os 
principais povos deste rio – especialmente os habitantes de suas 
ilhas e margens, muito belicosos, mas que, uma vez que reconheçam 
alguém por senhor, o ajudarão com coragem – em que haverá pouca 
ou nenhuma resistência, pelas muitas guerras que de contínuo 
sustentam uns com os outros. Sujeitado um, facilmente o serão os 
outros; pelo mesmo rio abaixo, melhor ainda que pelo mar, poderão 
ser expulsos de sua foz quaisquer outros, que com sinistro título a 
possuam, e assegurar por este caminho seus muitos e riquíssimos 
frutos, e os que dele se esperam; e isto demorará a ser desfrutado o 
tanto que se tarde para deles tomar posse.

E dado o caso em que, com brevidade, como esperamos, ponha-
se freio e castigue-se o malvisto atrevimento dos portugueses e 
fique desembaraçada a foz deste rio, para que por ela se prossiga a 
conquista, já começada esta, pelas entradas de Quito, se fará mais 
fácil e serão menores os gastos para que se conclua com felicidade.

Sétimo: deve-se advertir com muito particular cuidado, que já 
os índios – em todo o Peru e em quase todo o mundo descoberto, 
e em especial onde há minas ou outras granjearias de importância, 
dependentes de seu trabalho pessoal, como o podemos afirmar os 
que temos percorrido aquelas paragens – a cada dia se vão em tanta 
diminuição, que em breves anos, por faltarem eles, terão de cessar 
ou pelo menos apequenar-se, em grande parte, os muitos interesses 
que à sua existência são conexos. Dano grande, sem dúvida, e que 
Vossa Majestade com esforço deverá prevenir a tempo e remediar 
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por todos os meios possíveis – que não há, nem se podem imaginar 
outros, que não o tomar muito a peito a conquista e conversão deste 
novo mundo, onde são tantos os nativos que o habitam, que poderão 
povoar de novo todo o despovoado do Peru: ao se submeterem ao 
jugo do Santo Evangelho e cessando as contínuas guerras em que 
a cada dia se consomem uns aos outros, com paz generalizada se 
aumentarão de tal sorte que, rompendo os curtos limites que no 
presente os encerram, será forçoso dilatar-se por mais espaçosos 
reinos.

E quando, só com eles se beneficiassem as muitas minas e 
demais oportunidades que a suas tribos oferece a fertilidade da 
terra, se deverá – qual outro novo Peru – aceitar logo sua conquista 
e com mais facilidade que aqui se oferece.

Oitavo: se acontecesse de os portugueses que estão na foz deste 
rio (que tudo se pode presumir de sua pouca cristandade e menor 
lealdade) quererem, ajudados por algumas tribos belicosas que têm 
submissas, penetrar por ele acima até chegarem, enfim, à parte 
povoada do Peru, ou do novo Reino de Granada – embora seja verdade 
que em algumas partes encontrariam resistência, em outras muitas 
haveria bem pouca, por serem aldeias mui faltas de gente – quem 
pisaria aquelas terras seriam vassalos desleais de Vossa Majestade 
e, em reinos tão distantes, só este nome de desleais poderia causar 
gravíssimos danos. Pois se, unidos com o holandês, como o estão 
muitos do Brasil, intentassem semelhante atrevimento, já se vê a 
inquietação que poderiam causar. E que o holandês pretende, há 
muitos anos, e procura com empenho assenhorear-se deste grande 
rio é coisa tão certa, que não duvidou em afirmá-lo e publicá-lo Juan 
Laeth, autor holandês, no livro que intitulou Utriusque Americæ, 
que veio a lume no ano de [16]33, onde no livro 17, cap. 15, in fine, 
diz estas palavras:
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Verumtamen, tan hi (scilicet Angeli etc. Hibrini) quám nostri 

(scilicet Belgi) á Portugalis, é Pará venientibus, in opinato 

opresi etc. fugati, non leve damnum fuerunt perpefi, ad quod 

refarciendum et viribus, institutum repetere etc. urgere 

satagunt.

E no mesmo livro, cap. 2, diz:

Post annumanten, 1615 Portugali ad Parætipam, qui fine 

dubio huins, magni fluminis ramus est, cæperuntün colere, 

ut ante diximus etc. animum, ad cætera forté adijciente, nifi 

ab Angelis etc. Belgis nostris impediantur.

De onde se colige, bem claramente, que o dilatar o holandês 
a conquista deste grande rio das Amazonas, de que em ambos os 
lugares fala o autor, é a mais não poder – e não porque lhe faltem 
desejos – e avalia o grande interesse que haverá em sua execução.

Previna, pois, Vossa Majestade tão graves danos, como o 
propõe este seu fiel vassalo, e não permita se dê lugar a que algum 
dia choremos perdas, naquilo que no presente se nos oferece ganhos 
consideráveis.

Finalmente, se – com o andar do tempo, pacificado e transitável 
já este grande rio e conhecidas as entradas que nele há por todo o 
Peru – se optasse por reduzir a viagem, de quantas daquelas regiões 
que enriquecem à Espanha, eu me vangloriaria de ter feito a Vossa 
Majestade um dos maiores e mais proveitosos serviços que, de um 
vassalo, se poderia esperar. Não só se economizaria grande soma 
de ducados (os imensos gastos continuarão inescapáveis enquanto 
durar o trajeto pelo Panamá e Cartagena), que por este rio, por ser 
por água e ajudarem suas correntes, seriam muito moderados, senão 
que também (que é o de mais consideração) asseguraria as frotas 
de Vossa Majestade de uma vez por todas e sem receio de corsários, 
pondo a salvo todos os seus tesouros, pelo menos até o Pará. Dali, 
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em vinte e quatro dias de mar alto, em galeões, feitos no mesmo 
rio, em tempo se poriam em Espanha, sem que inimigo algum lhes 
pudesse aguardar à saída, por ser tal a costa do Pará que nem dois 
dias conseguem os navios, que estão fora do rio, resistir às correntes 
do mar. Com isso, cessarão de uma vez as persistentes inquietações 
que todos os dias nos causam tão perigosa e longa viagem, como é 
a de Cartagena.

Tudo, Senhor, se remediará com o que trago proposto neste 
memorial, a que acrescento apenas que a maior parte do bom sucesso 
nesta matéria será a brevidade em sua execução. E se eu para algo 
for de proveito, estarei sempre aos pés de Vossa Majestade.
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